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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Encarregado Jornal 
Noides Cenio da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS - 

AMM-MT 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 003/2012 
 
DATA: 09/07/2012 
OBJETO: Fica aditada a Cláusula Quarta do Contrato n° 003/2012, 
que terá um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
global do contrato, conforme faculta o § 1° do artigo 65 da lei n° 
8.666/93. 
  
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Rotafar Comércio e Representações Ltda 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:49055860 
 

RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 041/2012 
 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Bianca Kaline Zancanaro 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:1A8556F5 

 

RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 042/2012 
 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Carolinne Mattos 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5E891152 
 

RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 043/2012 
 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Stela Maris Alapulof Antoniazzi 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5902AA58 
 

RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 044/2012 
 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Liana Metello da Costa e Silva de Almeida 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:F92B3B1A 

 
RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº. 045/2012 

 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Lucas Rossetti de Souza 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
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MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:4CD10961 
 

RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 046/2012 
 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Luizenil Monteiro Lemes 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:CA9780C7 

 
RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº. 047/2012 

 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Patrícia Aparecida Brandão 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:6173E195 
 

RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 048/2012 
 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Marianne Esteves Cuiabano 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013  
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5A27D934 
 

RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 049/2012 
 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Rafael Rodrigues Porto 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013  
 
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5CEDAE51 

 
RECURSOS HUMANOS E COMPRAS  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº. 050/2012 

 
OBJETO: Contratação de profissional para atender ao convênio n° 
02/2012, com o objetivo de implementar projetos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo aos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Maria Rosa Souza de Oliveira 
VIGÊNCIA: 12/07/2012 até o dia 04/02/2013 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:6FD61B87 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 13/2012 PROCESSO 

SELETIVO  
 
O Sr. ALCIDES BATISTA FILHO, Prefeito Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado 
edital n° 001/2012, CONVOCA os candidatos abaixo relacionados a 
comparecerem na Coordenadoria de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Alto Araguaia-MT, situada à Avenida Carlos Hugueney, 
n° 572, munidos dos documentos necessários à comprovação dos 
requisitos para Contratação no cargo pleiteado no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis sob pena de serem considerados como desistente, 
podendo a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia convocar o(s) 
imediatamente posterior(es), obedecendo rigorosamente a ordem de 
classificação. 
CONTÍNUO(A) – COMUNIDADE DO PARAÍSO 

Classif. Inscrição NOME 

05 0035 LINDOMAR MARTINS DE OLIVEIRA 

  MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR CNH “D” – DISTRITO DO BURITI   

Classif. Inscrição NOME 

04 0032 ANTONIO AUGUSTO MARTINS DE OLIVEIRA 

  
Alto Araguaia – MT, 18 de Julho de 2012 

  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 
  
Documentos para contratação 
  
Atestado de sanidade física e mental emitido pela junta Médica 
Oficial do Município; 
R.G. (fotocópia); 
C.P.F. (fotocópia) 
Documento comprobatório de Escolaridade e requisitos exigido para o 
cargo – (Diploma ou histórico escolar com certidão de conclusão do 
curso) (fotocópia); 
Certificado de reservista ou dispensa de incorporação do Serviço 
Militar (para o sexo masculino) (fotocópia); 
Título de eleitor (fotocópia); 
Certidão eleitoral; 
Certidão Negativa de Antecedentes Criminais (www.tjmt.jus.br) 
Declaração de não ocupar ou receber proventos de aposentadoria de 
cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 
previstos na Constituição da República; 
Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e dos 
dependentes; 
Declaração de que não foi demitido por justa causa ou em decorrência 
de processo administrativo ou criminal 
Comprovante de residência e telefone de contato (fotocópia); 
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Certidão de Casamento com CPF do cônjuge, se for o caso 
(fotocópia); 
Certidão de Nascimento e Cartão de vacina dos filhos menores de 
idade, se for o caso (fotocópia); 
PIS/PASEP; 
Número de conta corrente para recebimento do Salário (Caixa 
Econômica). 

  
OBS.: nenhum candidato será contratado com a documentação 
incompleta 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:3B7BFA8D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI, estabelecida 
na Rua Tiradentes, nº 40 – Centro, nesta cidade de Alto Paraguai, 
Estado de mato Grosso, devidamente inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF) sob o nº 
03.648.532/0001-28 neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Senhor Adair José Alves Moreira, vem pelo presente 
convocar os beneficiários abaixo, contemplados no Programa Minha 
Casa, Minha vida - PMCMV, em execução neste município, para 
comparecerem nesta Prefeitura no prazo de até 30 dias a contar da 
data desta publicação, visando à atualização de endereço e outros 
meios de contato, tendo em vista que foram esgotadas todas as 
tentativas de localização dos mesmos. 
O não comparecimento dentro do prazo ora estabelecido dará a esta 
Prefeitura a prerrogativa de exclusão dos mesmos do citado Programa. 

  
Nome CPF 

Alaíde Ramos de Arruda 853.266.661-20 

Eliana Alves da Silva 025.781.031-51 

Irene Leda da Costa 412.136.701-44 

Edson Moreira da Silva 996.514.081-20 

Maria Luiza da Costa 025.977.101-57 

Nilo Alves dos Reis 205.430.691-68 

Regiane Andréia Paz de Campos 006.630.471-70 

  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal de Alto Paraguai - MT 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:1F6B3805 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 1.104/2012. 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PARA CARGO EM COMISSÃO. 

  
O Senhor SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de 
Apiacás, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são 
concedidas por Lei... 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1° - Fica nomeada a Srª. YOHANA DAL MOLIN , para ocupar 
o cargo de DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÃO , lotada na Secretaria Municipal de Finanças, conforme 
a Lei Complementar nº. 067/2011. 
  
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua afixação. 

  
Art. 3°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

Apiacás MT, 02 de Julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-Prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:657EFAAF 

 
GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 1.128/2012. 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PARA CARGO EM COMISSÃO. 

  
O Senhor SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de 
Apiacás, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são 
concedidas por Lei... 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1° - Fica nomeado o Sr. DIEGO DELLA GIUSTINA , para 
ocupar o cargo de COORDENADOR DE CONTABILIDADE , 
lotada na Secretaria Municipal de Finanças. 
  
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua afixação. 

  
Art. 3°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Apiacás MT, 12 de Julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-Prefeito Municipal-  
  

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:D0404710 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 1.133/2012 
 

SÚMULA: CRIA O COMITÊ DE COORDENAÇÃO E 
O COMITÊ EXECUTIVO E DISPÕE SOBRE O 
PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA POLÍTICA 
PÚBLICA DE SANEAMENTO E DO RESPECTIVO 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE, Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas em Lei,  
  
CONSIDERANDO a competência do Município para definir e 
organizar a prestação dos serviços públicos de interesse local; 
  
CONSIDERANDO a responsabilidade do Poder Público Municipal 
em formular a Política Pública de Saneamento e o respectivo Plano 
Municipal de Saneamento Básico, nos termos da Lei Federal n° 
11.445 de 5 de janeiro de 2007, do Decreto Federal n° 7.217 de 21 de 
junho de 2010 e do Artigo 134 da Lei Orgânica Municipal; 
  
CONSIDERANDO que os serviços de laboração do Plano Municipal 
de Saneamento foram contratados através de Processo Licitatório na 
modalidade Tomada de Preços n° 011/2012; 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1º - Ficam criados o Comitê de Coordenação e o Comitê 
Executivo, responsáveis pela elaboração da Política Pública de 
Saneamento e do respectivo Plano Municipal de Saneamento Básico - 
PMSB, cujas respectivas composições e atribuições são definidas a 
seguir. 
  
Art. 2º - O Comitê de Coordenação é vinculado ao Gabinete do 
Prefeito e será responsável pela elaboração da Política Pública de 
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Saneamento e pela coordenação e acompanhamento do processo de 
elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB. 
  
Parágrafo Único – As atividades desenvolvidas pelo Comitê de 
Coordenação deverão acompanhar o Plano de Trabalho (documento 
de referência que definirá o processo de elaboração da Política Pública 
de Saneamento) e o respectivo Plano Municipal de Saneamento 
Básico, no qual serão definidos os objetivos, o processo construtivo e 
o cronograma de execução das atividades. 
  
Art. 3º - O Comitê de Coordenação será composto pelos seguintes 
representantes: 
I – Representante do Departamento de Engenharia da Prefeitura 
Municipal; 
  
II – Representante do Gabinete do Prefeito; 
  
III – Representante da Secretaria de Saúde e Saneamento; 
  
IV - Representante da Secretaria de Saúde e Saneamento, responsável 
pela área de Assistência Social; 
  
V – Representante da Secretaria de Indústria, Comércio, Agricultura e 
Meio Ambiente; 
VI – Representante da Secretaria de Obras, Transporte e Serviços 
Urbanos; 
  
VII – Representante da empresa responsável pela elaboração do 
Plano; 
Art. 4° - O Comitê de Coordenação deverá, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, preparar e submeter á apreciação o texto da Política 
Pública de Saneamento. 
  
§ 1º - O Secretário Municipal de Indústria, Comércio, Agricultura e 
Meio Ambiente exercerá a função de Secretário Executivo do Comitê 
de Coordenação. 
  
§ 2° - As deliberações que porventura sejam tomadas pelo referido 
Comitê somente terão validade se submetidas à aprovação da maioria 
absoluta de seus respectivos pares, cabendo ao Secretário Executivo 
decidir em caso de empate. 
  
§ 3° - O Comitê de Coordenação deverá reunir-se mensalmente para 
acompanhar o processo de elaboração do Plano Municipal de 
Saneamento Básico – PMSB. 
  
Art. 5º - O Comitê Executivo será o responsável pela 
operacionalização do processo de elaboração do Plano Municipal de 
Saneamento Básico – PMSB, e terá a seguinte composição: 
  
I- Técnico em Engenharia do Município; 
  
II- Representante do Gabinete do Prefeito; 
  
III- Técnico da Vigilância Sanitária do Município; 
  
IV- Assistente Social do Município; 
  
V- Representante do Conselho de Saúde; 
  
VI – Representante da Águas de Vera. 
  
Art. 6º - O Processo de Elaboração do PMSB deverá seguir as 
disposições constantes no Termo de Referência – Anexo I deste 
Decreto. 
  
Art. 7º - O Plano de Trabalho deve definir a metodologia e os 
instrumentos que garantam à sociedade informações e participação no 
processo de formulação do Plano Municipal de Saneamento Básico, 
devendo contemplar: os mecanismos de comunicação para o acesso às 
informações, os canais para recebimento de críticas e sugestões, a 
realização de debates, conferência, seminários e audiências públicas 
abertas à população. 
  

Art. 8º - O Plano de Trabalho para a elaboração do Plano Municipal 
de Saneamento Básico deve prever a sua apreciação em caráter 
deliberativo ou consultivo pelo Conselho Municipal de Saúde. 
  
Art. 9º - A Política Municipal de Saneamento e o Plano Municipal de 
Saneamento Básico deverão ser consolidados, preferencialmente, sob 
a forma de Lei Municipal. 
  
Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 17 DE JULHO 
DE 2012. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
DO DECRETO MUNICIPAL N° 1133/2012 
  
PLANO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO  
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  
  
1. INTRODUÇÃO  
  
Os serviços previstos neste Termo de Referência (TR) inserem-se no 
contexto da Lei nº 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico e para a Política Federal de Saneamento 
Básico, bem como do Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/2001), que 
define o acesso aos serviços de saneamento básico como um dos 
componentes do direito à cidade. 
  
Este TR tem por finalidade estabelecer normas, critérios, 
procedimentos principais e fornecer informações que permitam a 
formalização de propostas de aplicação de recursos orçamentários e 
financeiros, por meio de celebração de convênio, para a elaboração e a 
implantação de Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), de 
acordo com a lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no âmbito da 
Fundação Nacional de Saúde. 
  
O PMSB é um dos instrumentos da Política de Saneamento Básico do 
município. Essa Política deve definir as funções de gestão dos 
serviços públicos de saneamento e estabelecer a garantia do 
atendimento essencial à saúde pública, os direitos e deveres dos 
usuários, o controle social, sistemas de informação, entre outros. 
Dessa forma, os titulares dos serviços públicos de saneamento que não 
dispuserem dessa Política instituída, deverão formulá-la, 
concomitantemente, à elaboração e implementação do PMSB. 
  
2. FUNDAMENTAÇÃO  
  
O processo de elaboração e implantação do PMSB deverá ser pautado 
pelos seguintes fundamentos: 
  
a. Constitucionais: 
  
o Direito à saúde, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação (art.196); 
  
o Direito à saúde, incluindo a competência do Sistema Único de 
Saúde de participar da formulação da política e da execução das ações 
de saneamento básico (inciso IV, do art. 200); 
  
o Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
(art. 225, Capítulo VI); e 
  
o Direito à educação ambiental em todos os níveis de ensino para a 
preservação do meio ambiente (inciso VI, § 1º, art. 225). 
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b. Da Política Urbana, estabelecidos na Lei 10.257/01 – Estatuto das 
Cidades, a saber: 
  
o Direito a cidades sustentáveis, ao saneamento ambiental, [...] para as 
atuais e futuras gerações (inciso I, art. 2º); 
  
o Direito a participação na gestão municipal por meio da participação 
da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de 
planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano (inciso II, 
art. 2º); 
  
o Garantia das funções sociais da cidade e do controle do uso do solo 
para evitar a deterioração de áreas urbanizadas, a poluição e a 
degradação ambiental; e garantia do direito à expansão urbana 
compatível com a sustentabilidade ambiental, social e econômica do 
Município e do território e a justa distribuição dos benefícios e ônus 
da urbanização (art. 2º); e 
  
o Garantia à moradia digna como direito e vetor da inclusão social. 
c. Da Política de Saúde, estabelecidos na Lei nº 8.080/90, a saber: 
o Direito universal à saúde com equidade e atendimento integral; 
  
o Promoção da saúde pública; 
  
o Salubridade ambiental como um direito social e patrimônio coletivo; 
  
o Saneamento Básico como fator determinante e condicionante da 
saúde (art. 3º); 
  
o Articulação das políticas e programas da Saúde com o saneamento e 
o meio ambiente (inciso II, art. 13); 
  
o Participação da União, Estados e Municípios na formulação da 
política e na execução das ações de saneamento básico (art. 15); e 
  
o Considerar a realidade local e as especificidades da cultura dos 
povos indígenas no modelo a ser adotado para a atenção à saúde 
indígena (art. 19-F). 
  
d. Da Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecidos pela Lei 
nº 9.433/97, a saber: 
  
o Água como um bem de domínio público (inciso I, art. 1º), como um 
recurso natural limitado, dotado de valor econômico (inciso II, art. 1º), 
devendo ser assegurada à atual e às futuras gerações (inciso I, art. 2º); 
  
o Direito ao uso prioritário dos recursos hídricos ao consumo humano 
e a dessedentação de animais em situações de escassez (inciso III, art. 
1º); 
  
o Gestão dos recursos hídricos voltados a garantir o uso múltiplo das 
águas (inciso IV, art.1º); 
  
o Garantia da adequação da gestão de recursos hídricos às 
diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e 
culturais das diversas regiões do País (inciso II, art. 3º); 
  
o Garantia da articulação dos planos de recursos hídricos com o 
planejamento dos setores usuários (inciso IV, art. 3º); e 
  
o Promoção da percepção quanto à conservação da água como valor 
socioambiental relevante. 
  
e. Da prestação dos serviços públicos de saneamento básico, 
estabelecidos no Art. 2º, da Lei 11.445/07, a saber: 
  
o Universalização do acesso; 
  
o Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades 
e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento 
básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas 
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 
  

o Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde 
pública e à proteção do meio ambiente; 
  
o Disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 
drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e 
à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 
  
o Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 
peculiaridades locais e regionais; 
  
o Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, 
de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 
ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o 
saneamento básico seja fator determinante; 
  
o Eficiência e sustentabilidade econômica; 
  
o Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e 
progressivas; 
  
o Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 
processos decisórios institucionalizados; 
  
o Controle social; 
  
o Segurança, qualidade e regularidade; e 
  
o Integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos 
recursos hídricos. 
  
3. OBJETO 
  
O objeto deste TR é a elaboração e implantação do Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do Município de 
Apiacás, de forma a possibilitar a criação de mecanismos de 
gestão pública da infraestrutura do município relacionada aos 
quatro eixos do saneamento básico: abastecimento de água; 
esgotamento sanitário; manejo de resíduos sólidos e manejo de 
águas pluviais. 
  
Para se alcançar este objeto, devem ser considerados e avaliados os 
seguintes aspectos: 
  
a. Instituição de Política Municipal de Saneamento Básico, por meio 
de lei específica; 
  
b. Estabelecimento de mecanismos e procedimentos para a garantia de 
efetiva participação da sociedade em todas as etapas do processo de 
elaboração, implantação e revisão do plano; 
  
c. Diagnósticos setoriais, porém integrados (abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, resíduos sólidos e águas pluviais), para áreas 
com populações adensadas e dispersas; 
  
d. Proposta de intervenções com base na análise de diferentes cenários 
alternativos e estabelecimento de prioridades; 
e. Definição dos objetivos e metas de curto, médio e longo prazo; 
  
f. Definição de programas, ações e projetos necessários para atingir os 
objetivos e metas estabelecidos; 
  
g. Programação física, financeira e institucional da implantação das 
intervenções definidas; e 
  
h. Programação de revisão e atualização. 
  
4. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
  
O PMSB deverá contemplar um horizonte da ordem de vinte anos e 
abranger os conteúdos mínimos definidos na Lei nº 11.445/07 e 
Resolução Recomendada nº 75 do Conselho das Cidades, além de 
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estar em consonância com os Planos Diretores, com os objetivos e as 
diretrizes dos planos plurianuais (PPA), com os planos de recursos 
hídricos, com a legislação ambiental, legislação de saúde e de 
educação, etc. 
  
A área de abrangência do PMSB deverá ser toda a área do município 
contemplando localidades adensadas e dispersas, incluindo áreas 
indígenas, quilombolas e tradicionais. 
  
Dessa forma, o PMSB deve ser compatível e integrado às demais 
políticas, planos e disciplinamentos do município relacionados ao 
gerenciamento do espaço urbano, nesse intuito o PMSB, visa 
preponderantemente: 
  
a. Contribuir para o desenvolvimento sustentável do ambiente urbano; 
  
b. Assegurar a efetiva participação da população nos processos de 
elaboração, implantação, avaliação e manutenção do PMSB; 
  
c. Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados 
pelo poder público se dê segundo critérios de promoção de 
salubridade ambiental, da maximização da relação benefício-custo e 
de maior retorno social interno; 
  
d. Estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização dos serviços de 
saneamento básico; 
  
e. Utilizar indicadores dos serviços de saneamento básico no 
planejamento, implementação e avaliação da eficácia das ações em 
saneamento; 
  
f. Promover a organização, o planejamento e o desenvolvimento do 
setor saneamento, com ênfase na capacitação gerencial e na formação 
de recursos humanos, considerando as especificidades locais e as 
demandas da população; e 
  
g. Promover o aperfeiçoamento institucional e tecnológico do 
município, visando assegurar a adoção de mecanismos adequados ao 
planejamento, implantação, monitoramento, operação, recuperação, 
manutenção preventiva, melhoria e atualização dos sistemas 
integrantes dos serviços públicos de saneamento básico. 
  
As diretrizes para a elaboração do PMSB são, basicamente: 
  
a. O PMSB é instrumento fundamental para implementação da 
Política Municipal de Saneamento Básico; 
  
b. O PMSB deverá fazer parte do desenvolvimento urbano e 
ambiental da cidade; 
c. O PMSB deverá ser desenvolvido para um horizonte temporal da 
ordem de vinte anos e ser revisado e atualizado a cada quatro anos. A 
promoção de ações de educação sanitária e ambiental como 
instrumento de sensibilização e conscientização da população deve ser 
realizada permanentemente; 
  
d. A participação e controle social devem ser assegurados na 
formulação e avaliação do PMSB; e 
  
e. A disponibilidade dos serviços públicos de saneamento básico deve 
ser assegurada a toda população do município (urbana e rural). 
  
5. ESCOPO DOS SERVIÇOS 
  
O PMSB deverá ser desenvolvido em etapas não estanques e por 
vezes concomitantes (Figura 1), a seguir apresentadas: 
  
a. Etapa 1: Formação do Grupo de Trabalho; 
  
b. Etapa 2: Mobilização Social; 
  
c. Etapa 3: Diagnóstico Técnico-Participativo; 
  
d. Etapa 4: Prospectiva e Planejamento Estratégico; 
  

e. Etapa 5: Programas, Projetos e Ações para Alcance do Cenário de 
Referência; 
  
f. Etapa 6: Plano de execução; 
  
g. Etapa 7: Aprovação do Plano Municipal de Saneamento Básico; 
h. Etapa 8: Implantação do Plano Municipal de Saneamento Básico; e 
i. Etapa 9: Avaliação do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
  
Figura 1: Fluxo geral do processo de elaboração e implantação do 
PMSB. 
Os serviços deverão ser executados tendo-se conhecimento dos 
documentos relacionados no ANEXO I deste TR. 
  
5.1. Formação do Grupo de Trabalho 
  
A elaboração e implantação do PMSB requerem a formatação de um 
modelo de planejamento participativo e de caráter permanente. Dessa 
forma, é imprescindível a formação de grupo de trabalho com vários 
atores sociais intervenientes para a elaboração do plano, identificando 
e sistematizando os interesses múltiplos e a existência de áreas 
conflitantes. 
  
O grupo de trabalho será formado por duas instâncias: Comitê de 
Coordenação e Comitê Executivo. Os membros desses comitês 
deverão ser nomeados em no máximo 15 dias após a realização dos 
trabalhos. 
  
5.1.1 Comitê de Coordenação 
  
O Comitê de Coordenação é a instância consultiva e deliberativa, 
formalmente institucionalizada, responsável pela condução da 
elaboração do PMSB. 
  
Esse comitê, obrigatoriamente, será formado por representantes 
(autoridades ou técnicos) das instituições do Poder Público municipal, 
estadual e federal relacionadas com o saneamento ambiental, bem 
como por representantes de organizações da Sociedade Civil. 
  
As atribuições do Comitê de Coordenação são: discutir e avaliar, 
sempre que necessário e, não ultrapassando um período de dois meses, 
o trabalho produzido pelo Comitê Executivo; criticar e sugerir 
alternativas, auxiliando o trabalho do Comitê Executivo na elaboração 
do Plano; e avaliar o andamento dos trabalhos do ponto de vista de 
viabilidade técnica, operacional, financeira e ambiental, buscando 
promover as ações integradas de saneamento. 
  
A participação de técnicos da área de engenharia e/ou educação em 
saúde da Funasa será, necessariamente, integrante desse Comitê, por 
meio do Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT nas 
Coordenações Regionais da Funasa, sendo as atribuições desse núcleo 
restritas ao acompanhamento em caráter orientativo. 
  
5.1.2 Comitê Executivo 
  
O Comitê Executivo é a instância responsável pela operacionalização 
do processo de elaboração do Plano. 
  
Esse comitê deve ser formado por técnicos do SAAE e das Secretarias 
de Serviços Públicos, Obras e Urbanismo, de Saúde, de Planejamento, 
Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente e de Educação da 
Prefeitura Municipal. O comitê poderá ser complementado com outros 
profissionais tecnicamente habilitados (ANEXO II), tais como: 
professores, pesquisadores e/ou estudantes universitários e 
consultores. 
  
Recomenda-se, ainda, a participação ou o acompanhamento de 
representantes dos conselhos, dos prestadores de serviços e 
representantes comunitários. 
  
As atribuições do Comitê Executivo são: realizar as atividades 
referentes ao escopo dos Serviços constantes neste TR. 
  
5.2 . Mobilização Social 
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A participação e o envolvimento da sociedade deve se desenvolver ao 
longo de todo o período de elaboração e implantação do PMSB, por 
meio de conferências, seminários, reuniões, oficinas entre outras 
ações. 
O município estabelecerá as ações de mobilização social, por meio do 
Plano de Mobilização Social (PMS), onde definirão os objetivos, 
metas e escopo da mobilização, além de cronogramas e principais 
atividades a serem desenvolvidas. 
  
O Plano de Mobilização Social, produto desse termo de Referência, 
deverá ser elaborado de acordo com as seguintes diretrizes: 
  
a. Refletir as necessidades e anseios da população; 
  
b. Apresentar caráter democrático e participativo, considerando sua 
função social; 
  
c. Envolver a sociedade durante todo o processo de elaboração do 
PMSB; 
  
d. Sensibilizar a sociedade para a responsabilidade coletiva na 
preservação e conservação dos recursos naturais; 
  
e. Estimular os segmentos sociais a participarem do processo de 
gestão ambiental; e 
  
f. Estimular a criação de novos grupos representativos da sociedade 
não organizada. 
  
Assim, o PMS deverá contemplar o planejamento detalhado, incluindo 
a apresentação de cronograma, das principais atividades para a 
mobilização social, tais como: 
  
a. identificação de atores sociais envolvidos no processo de 
elaboração do PMSB; 
  
b. identificação e discussão preliminar da realidade atual do 
município, no âmbito do saneamento básico; 
  
c. conferências, seminários, consultas públicas e encontros técnicos 
participativos, 
  
d. divulgação da elaboração do PMS a todas as comunidades (rural e 
urbana), bem como a maneira que será realizada tal divulgação, como 
faixas, convites, folder, cartazes e/ou meios de comunicação local; 
  
e. metodologia das plenárias, utilizando instrumentos didáticos com 
linguagem apropriada, abordando os conteúdos sobre os serviços de 
saneamento básico; 
  
f. maneira que serão divulgadas e disponibilizadas as informações e 
estudos pertinentes à elaboração e implantação do PMSB a todos os 
interessados; e 
  
g. disponibilização de infraestrutura para a realização dos eventos. 
  
Essas atividades serão de responsabilidade do Comitê de Coordenação 
e do Comitê Executivo, descritos no item 5.1. O Núcleo Intersetorial 
de Cooperação Técnica – NICT da Coordenação Regional da Funasa 
deverá apoiar a elaboração do PMS. 
  
Os dados coletados devem ser registrados de forma escrita e na forma 
digital. As memórias dos eventos realizados devem ser organizadas, 
catalogadas, sumariadas e irão subsidiar todo o processo de 
mobilização em todas as etapas. Essa memória deverá ser apresentada 
em forma de relatórios descritos no item 6. 
  
5.3 . Diagnóstico Técnico-Participativo 
  
O processo de planejamento exige o levantamento de informações 
básicas relevantes acerca do município objeto da elaboração do 
PMSB. Deve-se, ao longo do tempo, obter e armazenar essas 
informações, implantando um banco de dados ou sistema de 
informações integrado, capaz de auxiliar na tomada de decisões. 

Esse levantamento é fundamental para evitar o alto índice de decisões 
equivocadas que oneram desnecessariamente todo o processo de 
planejamento. Dessa forma, deverá se considerar, integralmente, o 
território do município, contemplando sede municipal e área rural. 
  
Durante a aquisição das informações é importante explicitar em 
detalhe os dados empregados na elaboração do plano, ressaltando suas 
falhas e limitações que, de algum modo, determinem simplificações e 
influenciem nas decisões importantes. Dessa forma, pode-se 
direcionar ações que consigam, em um futuro próximo, sanar a 
carência de informações e permitir uma nova versão, mais 
fundamentada, do PMSB. 
  
As informações levantadas para o diagnóstico deverão conter 
informações a partir de dados secundários e primários, considerando 
os indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, 
socioeconômicos e educacionais apontando as causas das deficiências 
detectadas para os serviços de saneamento básico. 
  
Essa etapa deverá contemplar a percepção de técnicos e da sociedade 
quanto aos elementos apresentados nos subitens a seguir. Dessa 
forma, o Comitê Executivo deverá sistematizar e consolidar as 
informações levantadas e submeter ao Comitê de Coordenação. Esse 
Comitê deverá acompanhar e analisar as informações, com a 
finalidade de discutir junto à sociedade por meio de audiências e 
consultas públicas, conferências, entre outros. 
  
5.3.1 Aspectos Socioeconômicos, Culturais e Ambientais 
  
Os aspectos socioeconômicos e culturais do município deverão 
compreender informações gerais a serem estudadas, descritas a seguir. 
  
a. Caracterização da área de planejamento (área, localização, distância 
entre a sede municipal e municípios da região, da capital do estado e 
entre distritos e sede municipal, dados de altitude, ano de instalação, 
dados climatológicos, evolução do município e outros); 
  
b. Densidade demográfica (dados populacionais referentes aos quatro 
últimos censos, estrutura etária, etc); 
  
c. Descrição dos sistemas públicos existentes (saúde, educação, 
segurança, comunicação, etc) e das fontes de informação; 
  
d. Identificação e descrição da infraestrutura social da comunidade 
(postos de saúde, igrejas, escolas, associações, cemitérios, etc); 
  
e. Identificação e descrição da organização social da comunidade, 
grupos sociais que a compõe, como se reúnem, formas de expressão 
social e cultural, tradições, usos e costumes, relação desses usos e 
costumes com a percepção de saúde, saneamento ambiental e meio 
ambiente; 
  
f. Descrição de práticas de saúde e saneamento; 
  
g. Identificação das principais carências de planejamento físico 
territorial que resultaram em problemas evidentes de ocupação 
territorial desordenada; 
  
h. Informações sobre a dinâmica social onde serão identificados e 
integrados os elementos básicos que permitirão a compreensão da 
estrutura de organização da sociedade e a identificação de atores e 
segmentos setoriais estratégicos, a serem envolvidos no processo de 
mobilização social para a elaboração e a implementação do plano; 
  
i. Descrição do nível educacional da população, por faixa etária; 
  
j. Descrição dos indicadores de educação; 
  
k. Identificação e avaliação da capacidade do sistema educacional, 
formal e informal, em apoiar a promoção da saúde, qualidade de vida 
da comunidade e salubridade do município; 
  
l. Identificação e avaliação do sistema de comunicação local, as 
formas de comunicação próprias geradas no interior do município e 
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sua capacidade de difusão das informações sobre o plano à população 
da área de planejamento; 
  
m. Descrição dos indicadores de saúde (longevidade, natalidade, 
mortalidade e fecundidade); 
  
n. Descrição dos indicadores de renda, pobreza e desigualdade; 
o. Porcentagem de renda apropriada por extrato da população; 
p. Índice de Desenvolvimento Humano – IDH; 
  
q. Índice nutricional da população infantil de 0 a 2 anos; e 
  
r. Caracterização física simplificada do município, contemplando: 
aspectos geológicos, pedológicos, climatológicos, recursos hídricos, 
incluindo águas subterrâneas e fitofisionomia predominantes no 
município. 
  
5.3.2 Política do Setor de Saneamento 
  
Deverá ser levantada informações referentes a política e gestão dos 
serviços de saneamento básico do município, tais como: 
  
a. Levantamento da legislação e análise dos instrumentos legais que 
definem as políticas nacional, estadual e regional sobre o saneamento 
básico. 
  
b. Descrição dos serviços em saneamento básico prestados no 
município; 
  
c. Normas de regulação e ente responsável pela regulação e 
fiscalização, bem como os meios e procedimentos para sua atuação; 
  
d. Parâmetros, condições e responsabilidades para a garantia do 
atendimento essencial para a promoção da saúde pública; 
  
e. Procedimentos para a avaliação sistemática de efetividade, 
eficiência e eficácia dos serviços prestados; 
  
f. Instrumentos e mecanismos de participação e controle social na 
gestão política de saneamento básico; 
  
g. Sistema de informação sobre os serviços; e 
  
h. Mecanismos de cooperação com outros entes federados para a 
implantação dos serviços de saneamento básico. 
  
5.3.3 Infraestrutura de Abastecimento de Água 
  
A infraestrutura atual do sistema de abastecimento de água deverá ser 
diagnosticada, considerando sua adequabilidade e eventuais 
problemas. Nesse diagnóstico deverão constar, no mínimo, as 
seguintes informações: 
  
a. Análise crítica dos planos diretores de abastecimento de água da 
área de planejamento, quando houver; 
  
b. Descrição dos sistemas de abastecimento de água atuais. Esta 
descrição deverá englobar textos, mapas, projetos, fluxogramas, 
fotografias e planilhas que permitam uma caracterização do sistema 
satisfatória; 
  
c. Panorama da situação atual dos sistemas existentes, incluindo todas 
as estruturas integrantes: mananciais, captações, estações de 
tratamento, aduções de água bruta e tratada, estações elevatórias, 
reservação, redes de distribuição, ligações prediais, medição (micro e 
macromedição) e controle do sistema. Deverão ser informadas a 
capacidade instalada, eficiência de tratamento, custo operacional, etc; 
  
d. Deverão ser informadas as principais deficiências referentes ao 
abastecimento de água, como freqüência de intermitência, perdas nos 
sistemas e etc; 
  
e. Levantamento da rede hidrográfica do município, possibilitando a 
identificação de mananciais para abastecimento futuro; 

f. Consumo per capita e de consumidores especiais; 
  
g. Informações sobre a qualidade da água bruta e do produto final do 
sistema de abastecimento; 
  
h. Análise e avaliação dos consumos por setores: humano, animal, 
industrial, turismo e irrigação; 
i. Balanço entre consumos e demandas de abastecimento de água na 
área de planejamento; 
  
j. Estrutura de consumo (número de economias e volume consumido 
por faixa); 
  
k. Estrutura de tarifação e índice de inadimplência; 
  
l. Caracterização da infraestrutura das instalações existentes; 
  
m. Organograma do prestador de serviço; 
  
n. Descrição do corpo funcional (números de servidores por cargo); 
  
o. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; e 
  
p. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, 
administrativos e de qualidade dos serviços prestados. 
  
5.3.4 Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 
  
A infraestrutura atual do sistema de esgotamento sanitário deverá ser 
diagnosticada, considerando sua adequabilidade e eventuais 
problemas. Nesse diagnóstico deverão constar, no mínimo, as 
seguintes informações: 
  
a. Análise crítica dos planos diretores de esgotamento sanitário da 
área de planejamento, quando houver; 
  
b. Descrição dos sistemas de esgotamento sanitário atuais. Esta 
descrição deverá englobar textos, mapas, projetos, fluxogramas, 
fotografias e planilhas que permitam uma perfeita caracterização do 
sistema; 
  
c. Indicação de áreas de risco de contaminação por esgotos do 
município; 
  
d. Análise crítica e avaliação da situação atual dos sistemas de 
esgotamento sanitário, incluindo todas as estruturas integrantes: 
ligações prediais, rede de coleta, interceptores, estações elevatórias, 
emissários, estações de tratamento e controle do sistema. Deverão ser 
informadas a capacidade instalada, eficiência de tratamento, custo 
operacional, etc; 
  
e. Deverão ser informadas as principais deficiências referentes ao 
sistema de esgotamento sanitário; 
  
f. Levantamento da rede hidrográfica do município, identificando as 
fontes de poluição pontuais de esgotamento sanitário e industrial; 
  
g. Dados dos corpos receptores existentes (qualidade, vazão, usos de 
jusante, etc); 
  
h. Identificação de principais fundos de vale, por onde poderá haver 
traçado de interceptores; potenciais corpos d’água receptores do 
lançamento dos esgotos; atuais usos da água do futuro corpo receptor 
dos esgotos; possíveis áreas para locação da ETE (estação de 
tratamento de esgoto); 
  
i. Análise e avaliação das condições atuais de contribuição dos 
esgotos domésticos e especiais (produção per capita e de 
consumidores especiais); 
  
j. Verificar a existência de ligações clandestinas de águas pluviais ao 
sistema de esgotamento sanitário; 
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k. Balanço entre geração de esgoto e capacidade do sistema de 
esgotamento sanitário existente na área de planejamento; 
  
l. Estrutura de produção de esgoto (número de economias e volume 
produzido por faixa); 
  
m. Caracterização da infraestrutura das instalações existente; 
  
n. Organograma do prestador de serviço; 
  
o. Descrição do corpo funcional (números de servidores por cargo); 
  
p. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; e 
  
q. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, 
administrativos e de qualidade dos serviços prestados. 
  
5.3.5 Infraestrutura de Manejo de Águas Pluviais 
  
A infraestrutura atual do sistema de drenagem de águas pluviais 
deverá ser diagnosticada, considerando sua adequabilidade e eventuais 
problemas. Nesse diagnóstico deverão constar, no mínimo, as 
seguintes informações: 
  
a. Verificar a existência de Plano Diretor municipal; 
  
b. Verificar o conhecimento da legislação existente sobre 
parcelamento e uso do solo urbano; 
  
c. Descrição do sistema de macrodrenagem (galeria, canal, etc) e 
microdrenagem (rede, bocas-de-lobo e órgãos acessórios) atualmente 
empregado na área de planejamento. Esta descrição deverá englobar 
croqui geo-referenciado dos principais lançamentos da 
macrodrenagem, desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que 
permitam o entendimento dos sistemas em operação; 
  
d. Descrição dos sistemas de manutenção da rede de drenagem; 
  
e. Verificar a existência de fiscalização do cumprimento da legislação 
vigente; 
  
f. Identificar o nível de atuação da fiscalização em drenagem urbana; 
  
g. Identificar os órgãos municipais com alguma provável ação em 
controle de enchentes e drenagem urbana e identificar suas 
atribuições; 
  
h. Verificar a obrigatoriedade da microdrenagem para implantação de 
loteamentos ou abertura de ruas; 
  
i. Verificar a separação entre os sistemas de drenagem e de 
esgotamento sanitário; 
  
j. Verificar a existência de ligações clandestinas de esgotos sanitários 
ao sistema de drenagem pluvial; 
  
k. Identificar os principais tipos de problemas (alagamentos, 
transbordamentos de córregos, pontos de estrangulamento, capacidade 
das tubulações insuficientes, etc) observados na área urbana: verificar 
a freqüência de ocorrência e localização desses problemas; 
  
l. Verificar a relação entre a evolução populacional, processo de 
urbanização e a quantidade de ocorrência de inundações; 
  
m. Verificar se existem manutenção e limpeza da drenagem natural e 
artificial e a freqüência com que são feitas; 
  
n. Identificação e descrição dos principais fundos de vale, por onde é 
feito o escoamento das águas de chuva; 
  
o. Análise da capacidade limite com elaboração de croqui 
georeferenciado das bacias contribuintes para a microdrenagem; 
  
p. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; 

p. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, 
administrativos e de qualidade dos serviços prestados; e 
  
r. Verificar se o município apresenta registros de mortalidade por 
malária. 
  
5.3.6 Infraestrutura de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
  
A infraestrutura atual do sistema de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos deverá ser diagnosticada, considerando sua 
adequabilidade e eventuais problemas. Nesse diagnóstico deverão 
constar, no mínimo, as seguintes informações: 
  
a. Análise crítica dos planos diretores de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos ou planos de gerenciamento de resíduos sólidos da 
área de planejamento, quando houver; 
  
b. Caracterização dos resíduos sólidos (domiciliares, construção civil, 
industriais, hospitalares e de serviços de saúde) do município com 
base em dados secundários, entrevistas qualificadas, e inspeções 
locais; 
  
c. Descrição dos sistemas de varrição, acondicionamento, coleta, 
transporte, disposição final dos resíduos sólidos e eventuais problemas 
operacionais. Esta descrição deverá englobar desenhos, fluxogramas, 
fotografias e planilhas que permitam um perfeito entendimento dos 
sistemas em operação; 
  
d. Identificação de áreas com risco de poluição e/ou contaminação por 
resíduos sólidos; 
  
e. Identificação de carência do poder público para o atendimento 
adequado da população; 
  
f. Informações sobre produção per capita e de atividades especiais; 
  
g. Caracterização da infraestrutura das instalações existentes; 
  
h. Levantamento das práticas atuais e dos problemas existentes 
associados à infraestrutura dos sistemas de limpeza urbana; 
  
i. Organograma do prestador de serviço; 
  
j. Descrição do corpo funcional (números de servidores por cargo) e 
identificação de possíveis necessidades de capacitação, 
remanejamento, realocação, redução ou ampliação da mão- de-obra 
utilizada nos serviços; 
  
k. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; 
  
l. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, 
administrativos e de qualidade dos serviços prestados; 
  
m. Identificação e avaliação dos programas de educação em saúde e 
mobilização social; 
  
n. Identificação da existência de programas especiais (reciclagem de 
resíduos da construção civil, coleta seletiva, compostagem, 
cooperativas de catadores e outros). 
  
5.4 . Prospectiva e Planejamento Estratégico 
  
A elaboração de políticas públicas urbanas pressupõe um extenso 
ferramental de análise histórica que possibilite quantificar e 
compreender a lógica de diversos processos que se integram, de forma 
positiva ou negativa, com os elementos do saneamento básico. 
Elementos, esses, que se quer planejar e conseqüentemente, intervir 
para atingir um objetivo pré-determinado. 
No entanto, o conhecimento do passado, o diagnóstico do presente e o 
desenho minucioso desses elementos não são suficientes para a 
elaboração de políticas públicas urbanas que condicionem e orientem 
o futuro. 
A análise prospectiva estratégica aborda problemas de variados tipos, 
estrutura-os, define a população implicada, as expectativas, a relação 
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entre causas e efeitos, identifica objetivos, agentes, opções, seqüência 
de ações, tenta prever conseqüências, evitar erros de análise, avalia 
escalas de valores e como se inter-relacionam as questões, aborda 
táticas e estratégias. Em resumo, a 
  
prospectiva estratégica requer um conjunto de técnicas sobre a 
resolução de problemas perante a complexidade, a incerteza, os riscos 
e os conflitos, devidamente caracterizados. 
5.4.1 Elaboração do Cenário de Referência 
  
Após a determinação do diagnóstico geral dos serviços de saneamento 
básico do município deverá ser elaborada a análise prospectiva 
estratégica, por meio de elaboração de cenários. 
Tendo-se conhecimento do cenário atual do saneamento básico do 
município, propõe-se ser definido um cenário de referência, ou seja, o 
cenário que se deseja alcançar em um horizonte de tempo pré-
determinado (curto, médio ou longo prazo). Essa definição levará em 
conta duas situações distintas. 
A primeira trata-se de locais que apresentam problemas com os 
componentes do saneamento básico, sendo as suas causas, 
anteriormente, investigadas e determinadas na fase de diagnóstico. A 
segunda situação retrata locais nos quais não foram identificados esses 
tipos de problema. 
As áreas distintas delimitadas deverão ter enfoques diferenciados, 
sendo as primeiras de caráter corretivo e as demais preventivas. 
Portanto, as formas de alcance dos cenários de referência estão 
associadas à proposição e implementação de programas, projetos e 
ações que mitiguem e previnam os impactos da urbanização sobre os 
serviços de saneamento básico. 
  
Com intuito de auxiliar a elaboração do cenário de referência, deve-se 
elaborar o prognóstico dos elementos do saneamento básico do 
município, de forma integrada. 
  
5.4.1.1 Infraestrutura de Abastecimento de Água 
  
O prognóstico do sistema de abastecimento de água deverá abordar, 
no mínimo, os seguintes aspectos: 
  
a. Prever a demanda anual de água para a área de planejamento, ao 
longo dos 20 anos após o início da ocupação da área e estabelecer 
uma curva de demanda de água ao longo desse tempo; 
  
b. Descrever os principais mananciais (superficiais e/ou subterrâneos) 
passíveis de serem utilizados para o abastecimento de água da área de 
planejamento; 
  
c. Escolher o(s) manancial(is) para atender a área de planejamento, 
justificando a escolha com base na vazão outorgável e na qualidade da 
água. Caso se decida pela utilização do sistema de abastecimento 
disponível na área de influência, deverá ser feita uma justificativa e 
avaliação do impacto no sistema existente decorrente do acréscimo 
relativo à nova vazão da área de planejamento; 
  
d. Apresentar em planta o “lay out” do sistema de abastecimento de 
água, com indicação das principais unidades que compõem o sistema 
(manancial, captação, linhas adutoras, estação de tratamento de água); 
  
e. Apresentar o memorial de cálculo, quando pertinente; e 
  
f. Prever eventos de emergência e contingência. 
  
5.4.1.2 Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 
  
O prognóstico do sistema de esgotamento sanitário deverá abordar, no 
mínimo, os seguintes aspectos: 
  
a. Decidir sobre a adoção de sistema de esgotamento individual ou 
coletivo; 
  
b. Prever a vazão de esgotos (vazão) ao longo dos 20 anos após o 
início da ocupação da área de planejamento, e plotar os valores ao 
longo do tempo; 
  

c. Apresentar estimativas de carga e concentração de DBO e 
coliformes fecais (termotolerantes) ao longo dos anos, decorrentes dos 
esgotos sanitários gerados, segundo as alternativas (a) sem tratamento 
e (b) com tratamento dos esgotos (assumir eficiências típicas de 
remoção); 
  
d. Comparar as alternativas de tratamento local dos esgotos (na bacia), 
ou centralizado (fora da bacia, utilizando alguma estação de 
tratamento de esgotos em conjunto com outra área), justificando a 
abordagem selecionada; 
  
e. Apresentar em planta o layout do sistema de esgotamento sanitário, 
com indicação do traçado dos interceptores principais e da localização 
da(s) estação(ões) de tratamento de esgotos; 
  
f. Apresentar memorial de cálculo, quando pertinente; 
g. 
h. Prever eventos de emergência e contingência. 
  
5.4.1.3 Infraestrutura de Águas Pluviais 
  
O prognóstico do sistema de drenagem de águas pluviais deverá 
abordar, no mínimo, os seguintes aspectos: 
  
a. Estabelecer diretrizes para o controle de escoamentos na fonte, 
adotando-se soluções que favoreçam o armazenamento, a infiltração e 
a percolação, ou a jusante, adotando-se bacias de detenção – ter em 
consideração as características topográficas locais e listar as soluções 
de controle que melhor se adaptariam; 
  
b. Estabelecer diretrizes para o tratamento de fundos de vale; 
  
c. Indicar, no mapa básico, o traçado das principais avenidas 
sanitárias, com especificação da solução adotada para o tratamento de 
fundo de vale; 
  
e. Elaborar proposta de medidas mitigadoras para os principais 
impactos identificados, em particular: 
  
o medidas de controle para reduzir o assoreamento de cursos d’água e 
de bacias de detenção, eventualmente propostas pelos membros do 
grupo de trabalho; 
  
o medidas de controle para reduzir o lançamento de resíduos sólidos 
nos corpos d’água. 
  
f. Prever eventos de emergência e contingência. 
  
5.4.1.4 Infraestrutura de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
  
O prognóstico do sistema de resíduos sólidos deverá abordar, no 
mínimo, os seguintes aspectos: 
  
a. Estimar a produção de lixo e percentuais de atendimento pelo 
sistema de limpeza urbana, com base nos resultados dos estudos 
demográficos; 
  
b. Elaborar planilha com estimativas anuais dos volumes de produção 
de resíduos sólidos classificados em (i) total, (ii) reciclado, (iii) 
compostado e (iv) aterrado, plotando os valores em gráficos; 
c. Propor formas de coleta e transporte dos resíduos, incorporando 
conceitos de minimização na fonte, visando o conceito de 
gerenciamento sustentável; 
  
d. Estabelecer critérios para pontos de apoio ao sistema de limpeza 
nos diversos setores da área de planejamento (apoio à guarnição, 
centros de coleta voluntária, mensagens educativas para a área de 
planejamento em geral e para a população específica, ou seja, 
população vizinha a esses pontos de apoio); 
  
e. Estabelecer critérios de escolha da área para localização do bota-
fora dos resíduos inertes (excedente de terra dos serviços de 
terraplenagem, entulhos etc.) gerados, tanto da fase de instalação 
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(implantação de infra-estrutura), como de operação (construção de 
imóveis etc); 
  
f. Estipular critérios de escolha de área para disposição final (aterro 
sanitário) na área de planejamento ou usando aterro já existente na 
região. Neste último caso, calcular qual o percentual do volume diário 
aterrado que será representado pelo volume de resíduos gerados na 
área de planejamento (ano 20); 
  
g. Elaborar planta de situação do(s) destino(s) final(is) dos resíduos 
sólidos, sobre mapa básico em escala adequada, e indicar o itinerário 
entre o setor da área de planejamento escolhido e um dos destinos 
finais ou o destino final, conforme o caso; e 
  
g. Prever eventos de emergência e contingência. 
  
5.5. Programas, Projetos e Ações para Alcance do Cenário de 
Referência 
  
Após a determinação do cenário de referência, programas, projetos e 
ações para a gestão e controle dos serviços de saneamento deverão ser 
definidos e escolhidos para o efetivo alcance do cenário de referência 
ou cenário futuro desejável. 
Portanto, deverão ser apresentadas medidas alternativas para os 
serviços do setor e modelos de gestão que permitam orientar o 
processo de planejamento do saneamento básico no sentido de se 
encontrarem soluções que compatibilizem o crescimento econômico, a 
sustentabilidade ambiental e a eqüidade social nos municípios. 
Deverão ser indicadas alternativas que representem aspirações sociais 
factíveis de serem atendidas nos prazos estipulados. Em resumo, a 
prospecção estratégica, com a elaboração de cenários, tem por 
objetivo identificar, dimensionar, analisar e prever a implementação 
de alternativas de intervenção, inclusive de emergências e 
contingências, visando o atendimento das demandas e prioridades da 
sociedade. 
Essas alternativas deverão ser discutidas e pactuadas a partir das 
reuniões, seminários, conferências nas comunidades, levando em 
consideração critérios definidos, previamente, tais como: atendimento 
ao objetivo principal; custos de implantação; impacto da medida 
quanto aos aspectos de salubridade ambiental, além do grau de 
aceitação pela população. 
As conclusões obtidas permitirão hierarquizar as medidas para o 
alcance do cenário de referência de acordo com os anseios da 
população e análise custo-efetividade ou custo-benefício. 
A análise custo-efetividade é utilizada quando não é possível ou 
desejável considerar o valor monetário dos benefícios provenientes 
das alternativas em análise, comparando os custos de alternativas 
capazes de alcançar os mesmos benefícios ou um dado objetivo. A 
análise custo- benefício fornece uma orientação à tomada de decisão 
quando se dispõe de várias alternativas diferentes, sob o critério de 
maior eficiência econômica entre os custos e benefícios estimados. 
  
5.6 . Plano de Execução 
  
Esse plano deve contemplar o caminho a ser adotado para execução 
dos programas, projetos e ações que têm por finalidade alcançar o 
cenário de referência. 
A programação da implementação dos programas, projetos e ações 
deverá ser desenvolvida, considerando horizontes temporais distintos: 
  
a. imediatos ou emergenciais – até 3 anos; 
  
b. curto prazo – entre 4 a 8 anos; 
  
c. médio prazo – entre 9 a 12 anos; 
  
d. longo prazo – entre 13 a 20 anos. 
  
O plano de execução deverá contemplar os principais recursos 
(financeiros ou não) possíveis para a implementação dos programas, 
projetos e ações definidas anteriormente, bem como os responsáveis e 
gerentes pela realização desses. 
  
5.7 . Aprovação do PMSB 

Sugere-se a aprovação do PMSB após a apreciação e aprovação pelo 
Poder Legislativo do município. No entanto, previamente, deverá ser 
elaborada uma minuta de projeto de lei, em conformidade com a 
técnica legislativa e sistematizada de forma a evitar contradições entre 
os dispositivos inseridos no PMSB, com as demais normas vigentes. 
Essa minuta deverá ser submetida à discussão com a população, em 
audiência pública especialmente convocada para este fim. Nesta 
audiência será concluída a versão final do plano que será encaminhada 
à Câmara de Vereadores. 
O PMSB depois de aprovado e sancionado em lei municipal deve ser 
implementado pelo órgão do município responsável pela execução da 
política municipal de saneamento básico. 
Um dos mecanismos recomendados para dar suporte e cumprimento 
às ações de saneamento no âmbito municipal é manter a sociedade 
permanentemente mobilizada por intermédio de eventos que 
possibilitem a participação democrática e formal de controle social. 
  
5.8 . Implementação do PMSB 
  
Esta etapa refere-se à elaboração de elementos que subsidiem a 
implementação do plano, devendo ser discutidas e, preferencialmente, 
deliberadas pelo grupo de trabalho, pelo menos: 
  
a. Proposta para a regulamentação e fiscalização do setor de 
saneamento: Em consonância com as demais normas vigentes, essa 
proposta visará impedir o surgimento de prejuízos à sociedade, 
decorrentes do déficit na prestação dos serviços; 
  
b. Manuais: Visará estabelecer critérios e padrões mínimos 
recomendados para orientar os projetistas no dimensionamento dos 
sistemas referentes ao saneamento básico; 
  
c. Plano de revisão do PMSB: Sendo o PMSB um processo dinâmico 
e disciplinado, deverá ser avaliada sua capacidade de gerenciamento, 
com auxílio, por exemplo, de dados obtidos de uma área-piloto, tal 
como um bairro ou comunidade do município; 
  
5.9 Avaliação e Revisão do PMSB 
  
A gestão do saneamento básico no contexto do desenvolvimento 
urbano envolve questões inter-setoriais, políticas públicas, 
participação da sociedade, entre outros fatores. Logo, a avaliação do 
desempenho do PMSB, também, está relacionada às ações 
governamentais, compreendendo a implantação de programas, a 
execução de projetos e atividades, a administração de órgãos e 
entidades, tendo foco em alguns aspectos, como: 
  
a. O cumprimento dos objetivos definidos no PMSB; 
  
b. A obediência dos dispositivos legais aplicáveis à gestão do setor 
saneamento; 
  
c. A identificação dos pontos fortes e fracos do plano elaborado e das 
oportunidades e entraves ao desenvolvimento do mesmo; 
  
d. O uso adequado de recursos humanos, instalações e equipamentos 
voltados para produção e prestação de bens e serviços na qualidade e 
prazos requeridos; 
  
e. A adequação e a relevância dos objetivos do plano e a consistência 
entre esses e as necessidades previamente identificadas; 
  
f. A consistência entre as ações desenvolvidas e os objetivos 
estabelecidos; 
  
g. As causas de praticas anti-econômicas e ineficientes; 
  
h. Os fatores inibidores do desempenho do PMSB; 
  
i. A relação de causalidade entre efeitos observados e as diretrizes 
propostas; 
  
j. A qualidade dos efeitos alcançados a partir da implementação do 
plano. 
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Contudo, entre o desempenho real e o esperado pode ocorrer uma 
ruptura, designada como discrepância de desempenho. Nesse 
contexto, recomenda-se a utilização de indicadores para a mensuração 
do desempenho real do PMSB. 
  
6. PRODUTOS ESPERADOS 
  
Os produtos esperados são: 
  
A. Cópia do ato público do poder executivo (decreto ou portaria, por 
exemplo), com definição dos membros dos comitês; 
  
B. Plano de mobilização social; 
  
C. Relatório do diagnóstico técnico-participativo; 
  
D. Relatório da prospectiva e planejamento estratégico; 
  
E. Relatório dos programas, projetos e ações para alcance do cenário 
de referência; 
  
F. Plano de execução; 
  
G. Minuta de projeto de lei do Plano Municipal de Saneamento 
Básico; 
  
H. Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano Municipal 
de Saneamento Básico; 
I. Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão; 
J. Relatório mensal simplificado do andamento das atividades 
desenvolvidas; e 
  
K. Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
  
O sistema de informações deverá ser concebido e desenvolvido pelo 
município no início do processo de elaboração do PMSB para que ele 
possa ser alimentado periodicamente com as informações coletadas ao 
longo do seu desenvolvimento. Os dados de alimentação do sistema 
deverão ser compatíveis a dados exigidos em sistemas instituídos 
oficialmente, e representem a situação do saneamento básico no 
município como um todo. 
O sistema deverá, preferencialmente, estar associados a ferramentas 
de geoprocessamento para facilitar a manipulação dos dados e a 
visualização da situação de cada serviço ofertado pelo município, a 
fim de se identificar os problemas e auxiliar a tomada de decisões em 
tempo hábil para a resolução dos problemas relacionados com os 
serviços de saneamento, de educação em saúde e mobilização social. 
O sistema de informações deverá ser continuamente alimentado, 
mesmo após a aprovação e a implementação do Plano para que haja a 
sustentabilidade dos serviços. 
Nesse contexto, as informações do sistema deverão ser apresentadas 
no Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico 
(Produto K). Essas serão concernentes a metodologia adotada para 
elaboração e implementação do sistema, além de aspectos quanto à 
consistência/confiabilidade dos dados. 
Os documentos e relatórios referentes aos produtos esperados do 
presente TR devem ser apresentados observando as seguintes 
diretrizes: 
a. Os dados e informações que exigem tratamento espacial deverão ser 
apresentados em sistema geográfico de informações, com utilização 
de cartografia em escalas adequadas, de forma a permitir a 
sobreposição de temas e a interpretação conjunta dos mesmos; 
  
b. Os dados referentes às unidades espaciais do projeto e as áreas de 
influência deverão ser apresentadas em bancos de dados inter-
relacionados, de forma a permitir cruzamento de informações e 
representação gráfica associada ao sistema georeferenciado; 
  
c. Os textos dos relatórios, mapas, desenhos, planilhas, etc., devem ser 
fornecidos em meio digital, para que possam ser editados e reeditados 
pela Funasa; 
  

c. Os resultados dos estudos devem ser objeto de relatórios sucintos, 
facilmente compreensíveis, com material de apoio para divulgação e 
apresentação pública. 
  
Os relatórios mensais simplificados do andamento das atividades 
desenvolvidas deverão conter resumo da situação quanto ao 
cumprimento da programação, ocorrências, recomendações, além de 
conclusões e projeções de prazos e custos, inclusive as ações de 
mobilização social. 
O relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá 
apresentar as informações resumidas e consolidadas de todas as etapas 
e produtos desenvolvidos. Os documentos e relatórios deverão ser 
apresentados, respectivamente, de acordo com ANEXO III deste 
Termo de Referência. 
Todos os relatórios e dados consolidados deverão ser disponibilizados 
em DVD-ROM, incluindo textos, planilhas, desenhos, imagens, 
fotografias, cartas, etc., gerada em ambientes de 
  
trabalho e softwares compatíveis com os da Funasa. Caso a contratada 
tenha preferência em gerar os trabalhos produzidos em softwares não 
utilizados pela Funasa, ficará obrigada a fornecer os originais dos 
softwares, completos, com os respectivos manuais e garantias. 
Os programas de computação utilizados na elaboração do projeto 
deverão ser apresentados de modo sistemático e completo, as 
seguintes informações, entre outras: nome do programa, autor, 
descrição, modelo matemático utilizado, fluxograma, comentários 
referentes aos resultados, linguagem e programa fonte, de acordo com 
o exigido pela Funasa. 
  
O convenente deverá exercer controle de qualidade sobre as 
informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e 
desenhos, objetivando clareza, objetividade, consistência das 
informações, justificativas de resultados, com texto isento de erros de 
português e de digitação. 
  
7. PRAZO DE EXECUÇÃO 
  
O prazo de vigência do convênio é contado em dias, a partir da data 
de sua assinatura do termo de convênio, com eficácia após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último dia. 
  
O prazo máximo para execução dos serviços objeto do presente 
Termo de Referência será de 08 (oito) meses. 
  
Desde que apropriada à metodologia proposta e demonstrada no plano 
de trabalho, algumas atividades poderão ser executadas 
concomitantemente, com vistas à otimização dos prazos. 
  
Quadro 1: Cronograma de execução do PMSB. 
  
Produtos 
Esperados* 

  
Mês 1 

  
Mês 2 

  
Mês 3 

  
Mês 4 

  
Mês 5 

  
Mês 6 

  
Mês 7 

  
Mês 8 

A X                               

B   

    

                          X 

  X 

C   

            

                  X 

  X X X X X 

D               

      

X X X         

  X X 

E                   

        

      X   

  X X X 

F                         

  X X 

  X 

      

G                         

        

  

X X X X 

H               

                

  X 

  X X X X X X X 

I    

                              

  

X X X X X X X X X X X X X X X 
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J   

                          

    X 

  X X X X X X X X X X X X 

K                              

  X 

  

X 

                                    

*Produtos Esperados relacionados no item 6 deste TR. 
  
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
São obrigações da Prefeitura Municipal de Apiacás: 
  
a. ser responsável, perante à Funasa, pela qualidade dos serviços, bem 
como pela qualidade dos produtos, no que diz respeito à observância 
de normas vigentes; 
  
b. conhecer e aceitar integralmente o presente Termo Referência; 
  
c. realizar, quando necessário, levantamentos e estudos 
complementares pertinentes à elaboração do PMSB, sem constituir 
custos adicionais ao convênio, ou mesmo a prorrogação de seu prazo 
de vigência; 
d. ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referentes ao 
seu pessoal, decorrente em função de serviço contratado e/ou por ela 
causado a terceiros; e 
  
e. obter, por sua conta, todas as licenças, franquias, e impostos 
municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos 
serviços. 
  
CAPÍTULO II: PROCEDIMENTOS RELATIVOS A 
EXECUÇÃO DO  
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA  
  
1. CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO E ANÁLISE DO PLANO 
DE TRABALHO  
  
A celebração do convênio será regida pela Instrução Normativa STN 
Nº 1 de 1997; Portaria Interministerial nº 127 de 2008, Decreto 6.170 
de 2007 e suas alterações. 
  
Para que o processo seja iniciado visando à celebração de convênio 
(Figura 2), faz se necessário a manifestação de interesse do 
proponente, por meio de plano de trabalho, pleiteando o 
financiamento da ação com a descrição das principais características 
do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
  
Figura 2: Fluxo geral para celebração de convênio de cooperação 
técnica e financeira. 
  
O plano de trabalho será elaborado e transmitido pelo proponente, 
devidamente cadastrado, através do sistema de convênios vigente e 
indicado na portaria de lançamento do programa. A consistência e 
precisão do plano de trabalho serão requisitos para aprovação de 
financiamento do pleito. 
  
A ação de fomento a elaboração de Planos Municipais de Saneamento 
Básico está inserida no Programa de Apoio à Gestão dos Sistemas de 
Saneamento Básico em Municípios de até 50.000 habitantes. O 
Quadro 3 apresenta os dados necessários para localização e envio de 
pleitos, no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – 
SICONV. 
  
Quadro 3:Informações necessárias para envio de pleito, por meio do 
SICONV. 
Código do Programa 3621120090020 

Órgão 36000 - MINISTERIO DA SAUDE 

Órgão Vinculado 36211 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE 

Órgão Executor 36211 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE 

Tipo de Instrumento Convênio 

  
Programa Atende a 

Entidade Privada sem fins lucrativos, Administração Pública 
Municipal, Administração Pública Estadual ou do Distrito Federal. 

  
Nome do Programa 

0122 – Serviços Urbanos de Água e Esgoto Apoio à Gestão dos 
Sistemas de Saneamento Básico (Cooperação Técnica em 
Saneamento) 
  
Saneamento Básico. (Cooperação Técnica em Saneamento) 

Descrição 

  
Apoio técnico e/ou financeiro às unidades federadas e aos municípios 
no desenvolvimento de ações, visando à prevenção e ao controle de 
doenças e agravos, mediante o fortalecimento dos prestadores 
públicos de serviços de saneamento básico. 
As etapas para elaboração e transmissão do plano de trabalho no 
sistema de convênios são as seguintes: 
  
I – descrição das razões que justifiquem a celebração do convênio, do 
objeto a ser executado, das metas a serem atingidas, qualitativa e 
quantitativamente e das etapas ou fases da execução do objeto, com 
previsão de início e fim; 
  
II - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo 
concedente e a contrapartida financeira do proponente. 
  
III - cronograma de desembolso; e 
  
IV - declaração do convenente de que não está em situação de mora 
ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal Direta e Indireta. 
  
Uma vez transmitido o plano de trabalho, a Funasa, através de 
Departamento de Engenharia de Saúde Pública (DENSP) fará análise 
de elegibilidade e de priorização do projeto proposto. Caso seja 
selecionado, o solicitante será notificado para dar continuidade ao 
processo com o envio da documentação técnica à Coordenação 
Regional da Funasa em seu estado para a formalização do pleito e 
análise do plano de trabalho. Os documentos a serem entregues são: 
  
a. ofício de solicitação do proponente; 
b. plano de trabalho impresso e assinado; e 
c. detalhamento do orçamento. 
  
A análise técnica para aprovação do plano de trabalho e orçamento 
detalhado da proposta de apoio financeiro para elaboração do PMSB 
ficará a cargo do Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT 
- da sede da Coordenação Regional da Funasa responsável pelo 
município. 
  
Recomenda-se que a análise técnica integrada seja realizada pelos 
diferentes setores constituintes do NICT por meio do sistema de 
acompanhamento vigente. 
  
Eventuais impropriedades detectadas na documentação apresentada 
deverão ser encaminhadas para conhecimento do proponente, onde 
deverá constar prazo para sua correção. 
  
Finalizado prazo estabelecido, será encaminhado comunicado 
informando um novo prazo. O descumprimento das impropriedades 
apontadas no prazo fixado implicará na reprovação do pleito. 
  
1.1 DO ORÇAMENTO 
  
O orçamento detalhado (ANEXO IV) este apresentado e apresenta – 
se coerente com as atividades e serviços dispostos no Termo de 
Referência. Nesse contexto, deverá observar a regionalização dos 
custos; o prazo de execução dos serviços e as dificuldades para a 
realização das atividades, incluindo as características geográficas do 
município. 
  
Considerando a natureza participativa do Plano Municipal de 
Saneamento Básico, o proponente deve levar em conta os custos 
necessários às atividades de mobilização social e não somente os 
serviços técnicos (diagnósticos, implantação de sistema de 
informações, entre outros). 
  
Os equipamentos e materiais permanentes, tais como: computadores, 
impressoras, automóveis, carros de som, instrumentos de medição, 
necessários para a elaboração dos produtos constantes no TR não 
serão financiáveis, ficando a cargo do proponente a disponibilização 
dessas ferramentas/equipamentos. 
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O cálculo dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) deve ser 
apresentado, inclusive explicitando-se os valores de cada variável 
utilizada. Os encargos sociais pertinentes serão apresentados 
separadamente, de modo que esteja claro na análise das planilhas 
orçamentária qual o valor adotado. 
  
O orçamento deverá ser elaborado com base nos preços do mercado 
onde será contratado o serviço, sendo estritamente necessária a 
demonstração das composições dos custos unitários discriminados em 
planilha, exclusive para aqueles constantes no SINAPI ou outra tabela 
de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da 
administração pública federal. 
  
O cronograma de desembolso deve estar em harmonia com as etapas 
definidas no termo de referência, de forma que possa refletir o 
andamento do serviço. Na sua análise, deverá ser observado se as 
etapas estão dispostas numa seqüência lógica. 
  
Após a conclusão da análise técnica do plano de trabalho e do 
orçamento detalhado será emitido Parecer Técnico conclusivo quanto 
à aprovação ou não desses documentos. Esse parecer será produzido 
pelos membros do NICT, preferencialmente, através do sistema de 
acompanhamento de convênios vigente. 
  
1. DO ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIO  
  
A elaboração dos planos municipais de saneamento básico é uma 
responsabilidade dos titulares dos serviços de saneamento; segundo a 
lei 11445/07. Desta forma, o município deverá participar efetivamente 
de todo o processo sendo o responsável pelo seu planejamento, 
execução, fiscalização e aprovação de cada fase e produto produzido. 
  
Assim, são de responsabilidade do município o acompanhamento e 
avaliação da qualidade dos produtos gerados e a garantia da 
instituição dos procedimentos participativos do PMSB e o controle de 
pagamentos de recursos segundo cronograma aprovado no processo 
de contratação de apoio e assessoria. 
  
À Funasa, através do NICT, caberá o acompanhamento do convênio 
durante toda sua execução. Este processo ocorrerá de forma integrada 
no âmbito do NICT que deverá indicar ao menos um membro para 
acompanhar o Comitê de Coordenação de elaboração do PMSB. 
  
As ações participativas previstas em todo o processo de construção do 
PMSB deverão ser acompanhadas permanentemente pelos membros 
do NICT da Funasa. A participação do NICT nestes eventos terá 
caráter orientativo, devendo levar em consideração os parâmetros 
mínimos exigidos no Termo de Referência para sua avaliação. 
Durante estas ações, deverão ser emitidos relatórios técnicos para 
juntada ao processo. 
  
A emissão de pareceres técnicos pelo NICT ocorrerá em momentos 
distintos, não condicionando o desenvolvimento das demais 
atividades de elaboração e implementação do PMSB a esses 
pareceres. Entretanto, eventuais pendências e complementações 
detectadas nas analises do NICT, deverão ser sanadas para a 
aprovação do objeto. 
  
2.1 AVALIAÇÕES TÉCNICAS PARA LIBERAÇÃO DAS 
PARCELAS 
  
A liberação de parcelas seguirá a Portaria Funasa nº 623/2010 que 
estabelece critérios para transferência de recursos financeiros das 
ações financiadas pela Funasa. 
  
A apresentação de cada produto à Funasa deve ser precedida de 
avaliação pelo Comitê Executivo e aprovação pelo Comitê de 
Coordenação do município, que emitirá parecer de aceite para cada 
produto exigido no cronograma de execução. 
  
As avaliações técnicas dos produtos do PMSB, para fins de liberação 
de parcela, serão realizadas pelo NICT de forma integrada e terão 
caráter de conferência de requisitos mínimos exigidos pelo Termo de 
Referência para cada produto. 

O pagamento das parcelas se dará mediante a entrega dos produtos 
esperados e após aprovação do NICT, de acordo com Quadro 5 
apresentado a seguir. 
  
Quadro 5: Produtos esperados e respectivas parcelas de pagamento. 
  
  
Aprovação do Plano de Trabalho e Orçamento 
Detalhado 

  
Liberação da primeira parcela (50%) 

  
Aprovação dos produtos A, B, C,D, E, F, G, H, I, K* e 
da Prestação de contas final 

  
Liberação da segunda parcela (50%) 

  
É importante destacar que o Relatório mensal simplificado do 
andamento das atividades desenvolvidas deverá ser encaminhado à 
Funasa independente da emissão de parecer técnico do NICT. Tais 
produtos serão avaliados conforme necessidade observada pelo 
Núcleo. 
  
Os relatórios e documentos não aprovados serão devolvidos para as 
correções e complementações necessárias, de acordo com as análises 
encaminhadas ao convenente. 
  
Cabe ao gestor municipal de Vera, junto à sociedade civil organizada 
exercer o controle social com a finalidade de garantir a qualidade do 
PMSB. Dessa forma, a Funasa acompanhará e emitirá pareceres, 
considerando os elementos mínimos exigidos no TR. Entretanto, o 
convenente poderá solicitar apoio técnico ao NICT, quando 
necessário. 
  
ANEXO I  
  
Documentos e Normas Aplicáveis 
  
1. Documentos Disponíveis na Funasa 
  
a. Caderno do Programa de Cooperação Técnica 
(http://www.funasa.gov.br); e 
  
b. Avaliação de Impacto na Saúde das Ações de Saneamento. 
(http://www.funasa.gov.br). 
  
2. Documentos Disponíveis em Outros Órgãos 
  
a. Diretrizes para a Definição de Política e Elaboração de Planos 
Municipais e Regionais de Saneamento Básico. 
(http://www.cidades.gov.br); 
  
b. Guia para a Elaboração de Planos Municipais de Saneamento 
(http://www.cidades.gov.br); 
  
c. Política e Plano Municipal de Saneamento Ambiental – 
Experiências e Recomendações (http://www.cidades.gov.br); 
  
d. Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento: diagnósticos 
(http://www.snis.gov.br); 
  
e. Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos – 
SNIRH. (http://www.ana.gov.br); 
  
f. Sistema de Informação da Qualidade da Água de Consumo Humano 
– SISAGUA. (Ministério da Saúde/SUS); 
  
g. Sistema de Informação de Atenção Básica – SIAB. PSF – Programa 
de Saúde da Família e PACS – Programa de Agente Comunitário de 
Saúde.(www.datasus.gov.br); 
  
h. Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (1989 e 2000) – PNSB. 
(www.ibge.gov.br); 
  
i. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 
(www.ibge.gov.br); 
  
j. Caderno Metodológico do Programa de Educação Ambiental e 
Mobilização Social em Saneamento (http://www.cidades.gov.br); 
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k. Censo demográfico 2000: características da população e dos 
domicílios: resultados do universo (http://www.ibge.gov.br); e 
  
l. Proposta Metodológica para Elaboração de Planos Diretores de 
Drenagem Urbana (http://www.unb.br). 
  
3. Normas Aplicadas 
  
a. Lei nº 11.445/2007 – Lei Nacional de Saneamento Básico; 
  
a. Lei nº 10.257/2001 – Estatuto das Cidades; 
  
b. Lei nº 11.107/2005 – Lei dos Consórcios Públicos; 
  
c. Lei nº 11.124/2005 – Lei que Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social e cria o Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social; 
  
e. Lei nº 6938/1981 – Política Nacional do Meio Ambiente; 
  
f. Lei nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes; 
  
g. Lei nº 8.078/1990, que institui o Código de Defesa do Consumidor; 
  
h. Lei nº 9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; 
  
i. Decreto nº 5.440/2005, que estabelece critérios e procedimentos 
sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento 
de água; 
  
j. Decreto nº 6.017/2007, que regulamenta a Lei nº 11.107/2005; 
  
k. Resolução Recomendada do Conselho das Cidades, nº 75/09; 
  
l. Portaria 518/2004 e Decreto 5.440/2005, que, respectivamente, 
define os procedimentos para o controle de qualidade da água de 
sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para 
divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água 
para consumo humano; 
  
m. Resoluções nº 25 e nº 34 de 2005 do Conselho das Cidades sobre 
participação e controle social na elaboração e acompanhamento do 
Plano Diretor do Município; 
  
n. Resolução CONAMA 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 
  
o. Resolução CONAMA 283/2001 – Dispõe sobre o tratamento e a 
destinação final dos resíduos dos serviços de saúde; 
  
p. Resolução CONAMA 357/2005 – Dispõe sobre classificação de 
corpos de água e diretrizes ambientais para seu enquadramento, bem 
como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes; 
  
q. Resoluções e outras definições dos conselhos de saúde, de meio 
ambiente, de recursos hídricos que impactam a gestão dos serviços de 
saneamento básico; e 
  
r. Normas técnicas do serviço autônomo de águas e esgoto do 
município; 
  
ANEXO II  
  
Equipe de trabalho – Comitê Executivo 
  
A prefeitura municipal de Apiacás definirá o comitê executivo, 
designando um coordenador técnico da Prefeitura Municipal ou a 
entidade vinculada, para fiscalização e acompanhamento dos serviços 
a serem prestados. 
  

A consultoria deverá ter em sua equipe técnica pessoal para 
desenvolver serviços que seja compatível com os trabalhos, incluindo 
profissional com experiência em elaboração do Plano. 
  
Durante a execução dos serviços a Funasa poderá, ser consultada 
sobre a formação e/ou alteração da equipe conforme as necessidades 
reais. 
  
A equipe permanente de nível superior para a elaboração do plano 
seja composta por técnicos, tais como: 
  
a. Engenheiro (Civil ou Sanitarista) = 1 – Para coordenar a equipe ; 
  
b. Engenheiro Júnior (Civil ou Sanitarista) = 1 – Para elaboração de 
diagnóstico da infraestrutura existente (sistemas de abastecimento de 
água, de esgotamento sanitário e de drenagem urbana e gerenciamento 
de resíduos sólidos); 
  
Equipe de nível médio para a elaboração do plano seja composta por 
técnicos, tais como: 
  
a. Cadista = 1 – responsável pela digitalização dos projetos 
elaborados; 
  
Ressalta-se que cada área de planejamento deverá adequar a sua 
equipe de acordo com a proposta apresentada. A prefeitura municipal 
deverá exigir os seguintes atributos dos técnicos aplicados aos 
serviços: 
  
a. Engenheiro – (1) graduação superior em Engenharia Civil ou 
Sanitária, (2) experiência mínima em serviços, cargo, ou cargos de 
direção, liderança de equipe, chefia ou gerência diretamente 
relacionados com serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, planejamento, regulação, e/ou resíduos sólidos, e/ou 
drenagem urbana, e (3) conhecimentos de microinformática na 
operação de aplicativos de editoração de texto, planilha eletrônica, 
banco de dados, navegação e comunicação através da internet; 
  
a. Engenheiro Júnior – (1) graduação superior em Engenharia, Civil 
ou Sanitária, ou graduação em engenharia na área de concentração de 
saneamento ambiental; (2) experiência mínima em serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, planejamento, 
regulação, e/ou resíduos sólidos, e/ou drenagem urbana, na área de 
saneamento, e (3) conhecimentos de microinformática na operação de 
aplicativos de editoração de texto, planilha eletrônica, navegação e 
comunicação através da internet; 
  
Para o dimensionamento da equipe da consultoria, a Prefeitura 
Municipal de Apiacás levará em consideração as atividades inerentes 
ao objeto do contrato definidos entre a prefeitura e a contratada. A 
contrata deverá então apresentar os recursos humanos alocados segue 
quantificada, conforme a seguir. 
  
Quantificação da Equipe Técnica  
  
  
PROFISSIONAIS 

  
QUANTIDADE  

  
Engenheiro (Civil ou Sanitarista) - Coordenador 

  
1 

  
Engenheiro Júnior (Ambiental, Civil ou Sanitarista) 

  
1 

  
Cadista 

  
1 

  
  
3 

  
A comprovação da capacidade da equipe técnica de nível superior será 
feita através da experiência em serviços compatíveis com o objeto 
deste termo, demonstrada pela assessoria através dos corpo técnicos 
nos respectivos currículos, atestados e “CAT” apresentados. 
  
Deverá ser apresentada, ainda, a declaração formal de cada elemento 
da equipe técnica de nível superior, concordando com sua indicação 
para participar dos trabalhos objeto do presente termo, com a 
comprovação de regularidade junto ao CREA, ou órgão da entidade 
de classe equivalente, para os técnicos de nível superior. 
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A assessoria deverá apresentar declaração de que os profissionais 
especialistas e/ou consultores designados não serão substituídos, salvo 
em casos de força maior, devendo, neste caso, submeter à prévia 
aprovação do comitê de coordenação. 
  
ANEXO III  
  
Elementos para Apresentação de Relatórios 
  
A composição e a seqüência a ser obedecida na apresentação dos 
documentos são a seguinte, em cada elemento: 
  
a. Capa (NBR 6029) - será rígida, em papelão, revestida de papel 
cartolina, plastificada ou em tecido, com os seguintes elementos: na 
parte superior, nome da Prefeitura Municipal; no centro, título do 
documento e desenho ou foto (opcional); na parte inferior, do lado 
direito, o n° do volume (algarismo arábico) e o título do conteúdo, o 
n° do tomo (algarismo romano) e título do conteúdo e parte ou anexo 
(alfabeto) e título do conteúdo e o(s) nome(s) do(s) autor(es), quando 
necessário. 
  
b. Lombada (NBR 6029) - deverá conter o seguinte, de acordo com a 
maneira de ser lida: 
  
o Na horizontal: na parte superior, o nome da Prefeitura Municipal e 
sua logomarca; na parte inferior o mês de publicação; 
  
o Na vertical: título do documento, o n° do volume (algarismo 
arábico), o n° do tomo (algarismo romano), quando necessário. 
  
c. Folha de rosto - os elementos essenciais à identificação do 
documento estão na folha de rosto, que deverá conter os seguintes 
elementos: na parte superior, nome da prefeitura municipal; no centro, 
título do documento; na parte inferior, do lado direito, o n° do volume 
(algarismo arábico), o n° do tomo (algarismo romano), no rodapé, o 
mês e ano da publicação. 
  
d. No verso desta folha, deverá conter: 
  
e. Ficha catalográfica de acordo com as normas AACR2 - Anglo 
American Cataloguing Rules; 
  
f. Nome da Funasa por extenso, seguido da sigla, endereço, telefone, 
fax, endereço na internet e e-mail desta. 
  
g. Índice Geral - deverá trazer cada volume/tomo e o título referente a 
cada produto, conforme sequência do exemplo: Volume 1 - 
Diagnóstico geral dos serviços de saneamento básico; Volume 2 - 
Prospectiva e planejamento estratégico; Volume 3 - (especificar 
documentos). 
  
h. Sumário - deverá conter as principais divisões, seções ou partes do 
Volume, na mesma ordem em que a matéria é apresentada. 
  
i. Listas - NBR 6029. 
  
j. Apresentação - deverá conter esclarecimentos, justificativas ou 
comentários, a data de assinatura do termo de convênio, e conter uma 
breve explicação a respeito do conteúdo de cada volume que compõe 
o estudo. 
  
k. Texto - deverá conter introdução, corpo e conclusão. 
  
l. Apêndices e Anexos (NBR 6029) - matéria acrescentada no final do 
documento, a título de esclarecimento ou complementação. 
  
m. Referências Bibliográficas (NBR 6023) - elaboradas a partir do 
material consultado, devem vir dispostas em ordem alfabética. 
  
A documentação deverá estar disposta segundo os padrões enunciados 
a seguir: 
  
a. Formatos de papel (NBR 5339): 
  

o Os desenhos e plantas dos trabalhos deverão ser produzidos em 
formato A1 e, posteriormente, reduzidos para apresentação em álbum 
formato A3; 
  
o A normografia apresentada não poderá, quando reduzida, perder a 
legibilidade das informações; 
  
o Os originais, em formato A1, deverão ser entregues à Funasa; 
  
o Especificações, memórias de cálculo, estudos e texto deverão estar 
em formato A4. 
  
b. Paginação e Numeração: 
o A numeração das páginas deverá ser feita a partir da primeira página 
impressa, excluída(s) a(s) capa(s); 
  
o A numeração deverá ser contínua e em algarismos arábicos. 
  
b. Formulários e Tabelas, deverão seguir os seguintes padrões: 
  
o Obedecer às Normas de Apresentação Tabular do IBGE; 
  
o Serem numerados, em algarismos romanos, de acordo com as 
respectivas seções, em seqüência no texto, logo após a primeira 
citação referente ao formulário ou tabela; 
  
o Apresentar título; 
  
o Apresentar citações da fonte. 
  
c. Numeração progressiva das seções de um documento (NBR 6024): 
  
o Apresentar sistema de numeração progressiva das partes do 
documento, de modo a permitir a exposição mais clara da matéria e a 
localização imediata de cada parte; 
  
o As seções poderão ser subdivididas, desde que não sacrifiquem a 
concisão do documento, limitando-se à quinária. 
  
f. Numeração e Registro dos Documentos: 
  
o Numeração: os desenhos, especificações, listas de ferro e material, 
etc., deverão ser numerados cronologicamente e de acordo com as 
diversas áreas; 
  
o Registro: os documentos emitidos deverão ser registrados conforme 
padrão da Funasa, permitindo o controle da emissão desses 
documentos pelo convenente e pela Funasa. 
  
f. Referências. Indicar, em cada documento, aqueles que lhes são 
referentes. 
  
g. Revisão de documentos. Os documentos revistos deverão ter 
indicação e apresentarem, em local específico, a descrição das 
alterações efetuadas. 
  
h. Escala (NBR 5984). A escala do desenho deverá, obrigatoriamente, 
constar na legenda. 
  
i. Dobramento das folhas (NBR 5984) 
  
j. O formato final da apresentação deverá ser em A4, mesmo que 
resulte no dobramento das folhas. 
  
k. Legendas (NBR 5984). As legendas utilizadas deverão seguir os 
seguintes padrões: 
  
o As folhas de documentos (desenho, lista ou especificação) deverão 
conter, na extremidade inferior direita, um quadro destinado à 
legenda, contendo, além do título, as indicações necessárias à sua 
identificação e interpretação; 
  
o Apresentarem disposição conveniente à natureza do respectivo 
documento, não ultrapassando a largura de 175mm; 
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o Deverão conter, no mínimo, as seguintes indicações, indispensáveis 
para um determinado tipo de documento: 
  
ü Funasa, por extenso; 
  
ü Título do projeto; 
  
ü Título do documento; 
  
ü Data (mês / ano); 
  
ü Nome da prefeitura municipal; 
  
ü Número do documento e, se necessário, outras indicações para 
classificação e arquivamento; 
  
ü Indicação de ―substituto ou ―substituído por , quando for o caso; 
  
Assinaturas dos responsáveis pelo documento (projeto; desenho; 
verificação e aprovação); 
  
ü Número de revisão; 
  
ü Escala. 
  
l. Descrição de modificações e as indicações suplementares, quando 
necessárias, deverão ser apresentadas acima ou à esquerda da legenda. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:61828CF7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 226/2012 

 
SÚMULA: DESIGNA OS MEMBROS DO 
COMITÊ DE COORDENAÇÃO DE 
ELABORAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE 
SANEAMENTO E DO RESPECTIVO PLANO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO. 
  

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE, Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado De Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas em lei, 
  
R E S O L V E: 

  
Art. 1° - Nos termos do Decreto Municipal n° 1.133/2012, designar 
os membros para compor o Comitê de Coordenação de elaboração 
da Política Pública de Saneamento e do respectivo Plano 
Municipal de Saneamento Básico do Município de Apiacás-MT, que 
fica assim constituído: 
  
I – Representante do Departamento de Engenharia da Prefeitura 
Municipal:  
Luís Carlos de Queiroz Spindola 
  
II – Representante do Gabinete do Prefeito: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
  
III – Representante da Secretaria de Saúde e Saneamento: 
Rosângela dos Santos 
  
IV - Representante da Secretaria de Saúde e Saneamento, 
responsável pela área de Assistência Social: 
Geizebel dos Santos Freire 
  
V – Representante da Secretaria de Indústria, Comércio, 
Agricultura e Meio Ambiente;  
Maria Elicielma Matias Castro 
  
VI – Representante da Secretaria de Obras, Transporte e Serviços 
Urbanos; 
Genivaldo Pereira de Oliveira 
  

VII – Representante da empresa responsável pela elaboração do 
Plano; 
Jesse Rodrigues de Arruda Barros 
  
Art. 2º - As atribuições e competências dos membros destes Comitês 
encontram-se descritos no Decreto Municipal n° 1.133/2012 de 17 de 
Julho de 2012. 
  
Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APIACÁS-MT, 
EM 17 DE JULHO DE 2012 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:DA98D882 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 227/2012 
 

SÚMULA: DESIGNA OS MEMBROS DO COMITÊ 
EXECUTIVO DE ELABORAÇÃO DA POLÍTICA 
PÚBLICA DE SANEAMENTO E DO RESPECTIVO 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE, Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas em lei, 
  
R E S O L V E: 

  
Art. 1° - Nos termos do Decreto Municipal n° 1.133/2012, designar 
os membros para compor o Comitê Executivo de Elaboração da 
Política Pública de Saneamento e do respectivo Plano Municipal 
de Saneamento Básico do Município de Apiacás-MT, que fica assim 
constituído: 
  
I- Técnico em Engenharia do Município; 
Luís Carlos de Queiroz Spindola 
  
II- Representante do Gabinete do Prefeito; 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
  
III- Técnico da Vigilância Sanitária do Município;  
Fabiana Patrícia Leocádio Pessoa 
  
IV- Assistente Social do Município; 
Geizebel dos Santos Freire 
  
V- Representante do Conselho de Saúde; 
Marco Aurélio Campos Ferreira 
  
VI – Representante da Águas de Apiacás. 
Rômulo Santana Baleeiro 
  
Art. 2º - As atribuições e competências dos membros destes Comitês 
encontram-se descritos no Decreto Municipal n° 1.133/2012 de 17 de 
Julho de 2012. 
  
Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APIACÁS-MT, 
EM 17 DE JULHO DE 2012 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
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Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:533F6E7D 

 
GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 1.135/2012. 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PARA CARGO EM COMISSÃO. 

  
O Senhor SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de 
Apiacás, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são 
concedidas por Lei... 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1° - Fica nomeado o Sr. ANTONIO LUIZ DOS SANTOS 
QUEIROZ , para ocupar o cargo de CHEFE DO SETOR DE 
ESPORTES, lotado na Secretaria Municipal de Esportes, por força da 
Lei Complementar nº. 067/2011. 
  
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua afixação ou 
publicação. 
  
Art. 3°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Apiacás MT, 17 de Julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-Prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:F5BFFFCE 

 
GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 1.134/2012. 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PARA CARGO EM COMISSÃO. 

  
O Senhor SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de 
Apiacás, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são 
concedidas por Lei... 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1° - Fica nomeado o Sr. LUCAS DE ARAUJO SILVA , para 
ocupar o cargo de CHEFE DO SETOR DE SERVIÇOS 
URBANOS, lotado na Secretaria Municipal de Urbanismo, por força 
da Lei Complementar nº. 067/2011. 
  
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua afixação ou 
publicação. 

  
Art. 3°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Apiacás MT, 17 de Julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-Prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:2FE5AA6F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 231/2012. 
 
SEBASTÃO SILVA TRINDADE, Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
concedidas por Lei... 
  
RESOLVE 
  

Artigo 1º - Nomear o Sr. ELIAS BALBINO MARTINS, para o 
cargo de Agente Combate as Endemias, Processo Seletivo Público nº. 
003/2012. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua afixação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se 
Cumpra-se 
Pública-se 
  
Apiacás-MT, 18 de Julho de 2012. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:E067B8E9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 232/2012. 

 
SEBASTÃO SILVA TRINDADE, Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
concedidas por Lei... 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º - Nomear o Srª. LINEIA RADIN, para o cargo de Agente 
Comunitário de Saúde, Processo Seletivo Público nº. 003/2012. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua afixação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se 
Cumpra-se 
Pública-se 
  
Apiacás-MT, 18 de Julho de 2012. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:F9AD3EAB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE 

 
Aos (12) Doze dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede da 
Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, a Srª. 
MARIA ALICE BARBOSA GARCIA , aprovada no Processo 
Seletivo Público Municipal realizado no dia 24 de Junho de 2.012, 
para o cargo de AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE , sendo 
nomeada pela Portaria nº 218/2012 de 12 de Julho de 2012, afixada 
em 12/07/2012, para a assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 12 de Julho de 2012. 
  
MARIA ALICE BARBOSA GARCIA 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:EE54FB82 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE 

 
Aos (12) Doze dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede da 
Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, a Srª. 
VERA LUCIA HIGINO , aprovada no Processo Seletivo Público 
Municipal realizado no dia 24 de Junho de 2.012, para o cargo de 
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AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE , sendo nomeada pela 
Portaria nº 219/2012 de 12 de Julho de 2012, afixada em 12/07/2012, 
para a assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 12 de Julho de 2012. 
  
_____________________________________ 
VERA LUCIA HIGINO  
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:563C636A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE 

 
Aos (12) Doze dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede da 
Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, a Srª. 
NORMA RAIMUNDA DA SILVA , aprovada no Processo Seletivo 
Público Municipal realizado no dia 24 de Junho de 2.012, para o cargo 
de AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE , sendo nomeada pela 
Portaria nº 220/2012 de 12 de Julho de 2012, afixada em 12/07/2012, 
para a assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 12 de Julho de 2012. 
  
_____________________________________ 
NORMA RAIMUNDA DA SILVA 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:88CF80C3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE 
 
Aos (16) Dezesseis dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede 
da Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, a Srª. 
EDINELMA GONÇALVES , aprovada no Processo Seletivo Público 
Municipal realizado no dia 24 de Junho de 2.012, para o cargo de 
AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE , sendo nomeada pela 
Portaria nº 224/2012 de 16 de Julho de 2012, afixada em 16/07/2012, 
para a assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 16 de Julho de 2012.  
_____________________________________ 
EDINELMA GONÇALVES 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:DADEC1BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE 

 
Aos (16) Dezesseis dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede 
da Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, a Srª. 
CLEVAIR MACHADO , aprovada no Processo Seletivo Público 
Municipal realizado no dia 24 de Junho de 2.012, para o cargo de 
AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE , sendo nomeada pela 
Portaria nº 225/2012 de 16 de Julho de 2012, afixada em 16/07/2012, 
para a assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 16 de Julho de 2012. 
  
CLEVAIR MACHADO 
  
 

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:B05D45AE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE 

 
Aos (17) Dezessete dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede 
da Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, a Srª. 
LUCIANE CAETANO DA COSTA , aprovada no Processo Seletivo 
Público Municipal realizado no dia 24 de Junho de 2.012, para o cargo 
de AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS , sendo nomeada pela 
Portaria nº 230/2012 de 17 de Julho de 2012, afixada em 17/07/2012, 
para a assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 17 de Julho de 2012.  
_____________________________________ 
LUCIANE CAETANO DA COSTA 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:451EC378 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE 
 
Aos (18) Dezoito dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede 
da Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, o Sr. 
ELIAS BALBINO MARTINS , aprovado no Processo Seletivo 
Público Municipal realizado no dia 24 de Junho de 2.012, para o cargo 
de AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS , sendo nomeado pela 
Portaria nº 231/2012 de 18 de Julho de 2012, afixada em 18/07/2012, 
para a assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 18 de Julho de 2012. 
  
________________________ 
ELIAS BALBINO MARTINS  
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:08A97C8C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE 

 
Aos (18) Dezoito dias do mês de Julho de 2.012, compareceu à sede 
da Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, a Srª. 
LINEIA RADIN , aprovada no Processo Seletivo Público Municipal 
realizado no dia 24 de Junho de 2.012, para o cargo de AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE , sendo nomeada pela Portaria nº 
232/2012 de 18 de Julho de 2012, afixada em 18/07/2012, para a 
assinatura do presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 18 de Julho de 2012.  
_____________________________________ 
LINEIA RADIN  
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:7C78C814 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RENUNCIA  
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AO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS-MT  
Nesta 
  
Eu, LINEIA RADIN, R.E. 1310 portadora do RG. 1066547306 
SSP/RS e CPF. 986.539.380-87, declaro para os devidos fins que, de 
livre e espontânea vontade, requeiro minha exoneração do cargo de 
Professora aprovado no Processo Seletivo Simplificado nº 002/2012 - 
Portaria 82/2012, por motivos particular a partir do dia 17 Julho de 
2012. 
  
Nestes termos, 
Peço deferimento. 
Apiacás-MT., 17 de Julho de 2012. 
  
______________ 
 LINEIA RADIN  

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:2BDC215E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RENUNCIA  

 
AO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS-MT  
Nesta 
  
Eu, ELIAS BALBINO MARTINS, R.E. 1306 portador do RG. 
2541718-5 SSP/MT e CPF. 051.678.801-90, declaro para os devidos 
fins que, de livre e espontânea vontade, requeiro minha exoneração do 
cargo de Professor aprovado no Processo Seletivo Simplificado nº 
002/2012 - Portaria 72/2012, por motivos particular a partir do dia 17 
Julho de 2012. 
  
Nestes termos, 
Peço deferimento. 
Apiacás-MT., 17 de Julho de 2012. 
  
______________________________ 
ELIAS BALBINO MARTINS   

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:69705AA3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RENUNCIA  

 
AO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS-MT  
Nesta 
  
Eu, FRANCILIA MARIA GOMES DA SILVA, portadora do RG. 
923.364 SSP/MA e CPF. 245.716.523-72, declaro para os devidos 
fins que, de livre e espontânea vontade, requeiro minha renuncia do 
cargo de Assistente Social aprovado no Processo Seletivo 
Simplificado nº 004/2012, por motivos particular. 
  
Nestes termos, 
Peço deferimento. 
Apiacás-MT., 10 de Julho de 2012. 
  
_______________________________ 
 FRANCILIA MARIA GOMES DA SILVA  

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:006B0F75 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RENUNCIA  

 
AO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS-MT  

Nesta 
  
Eu, LUCILEIDE SANTOS DE OLIVEIRA DUSANOSKI, 
portadora do RG. 550.428 SSP/RO e CPF. 421.840.532-87, declaro 
para os devidos fins que, de livre e espontânea vontade, requeiro 
minha renuncia do cargo de Assistente Social aprovado no Processo 
Seletivo Simplificado nº 004/2012, por motivos particular. 
  
Nestes termos, 
Peço deferimento. 
Apiacás-MT., 11 de Julho de 2012. 
  
__________________________________ 
 LUCILEIDE SANTOS DE OLIVEIRA DUSANOSKI  

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:EB8D844C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 
DECRETO Nº 038/2012 

 
Define os parâmetros de priorização para seleção da 
demanda de beneficiários das unidades habitacionais a 
serem edificadas nos termos da legislação de regência 
do Programa Minha Casa Minha Vida do Ministério das 
Cidades. 

  
VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado 
de Mato Grosso, nos uso de suas atribuições legais considerando: a) 
os termos da Portaria nº 610, de 27 de dezembro de 2011, do Ministro 
de Estado das Cidades, que dispõe sobre os parâmetros de priorização 
e o processo de seleção dos beneficiários do Programa Minha Casa 
Minha Vida, na forma disposta na Lei 11.977, de 07 de julho de 2009; 
e, b) os termos que dispõe a Lei Complementar Municipal nº 
1.026/2012. 
  
DECRETA:  
  
Art.1º . A hierarquização e seleção da demanda dos beneficiários do 
Programa Minha Casa Minha Vida destinado a municípios com 
população inferior a 50.000 habitantes, atenderão primeiramente aos 
critérios nacionais definidos no item 4.1 da Portaria em epígrafe, a 
saber: 
  
a) Famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham 
sido desabrigadas; 
b) Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e 
c) Famílias de que façam parte pessoas com deficiência. 
  
Art.2º . Complementando os critérios nacionais para a seleção da 
demanda dos beneficiários, o Conselho Municipal de Habitação 
aprovou e este decreto ratifica os seguintes critérios locais adicionais 
hierarquizados na forma do item 4.2 do anexo da Portaria nº 610 de 26 
de dezembro de 2011, como segue:  
  
a) Famílias que residem no mínimo 02 (dois) anos no município; 
b) Famílias residentes em casas em estado de deterioração; 
c) Famílias de que façam parte crianças de 0 a 06 anos. 
  
Art. 3º. Do total das unidades habitacionais será feita reserva de 3% 
(três por cento), para atendimento aos idosos, em cumprimento ao que 
dispõe o inciso I, do art. 38, da Lei nº 10.741/2003 e suas alterações 
(Estatuto do Idoso). 
  
Art.4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Araputanga/MT, 18 de julho de 2012. 
  
 



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          21 
 

VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Ribeiro Custodio 

Código Identificador:0F17C696 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONVÊNIO Nº 04/2012  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONVÊNIO Nº 04/2012 
  
Termo Aditivo de Convênio, que fazem de um lado a Município de 
Araputanga, entidade estatal de Direito Público, inscrita no CGC. nº 
15.023.914/0001-45, neste ato representado pelo seu Agente Político, 
Prefeito Municipal, Sr. VANO JOSÉ BATISTA, brasileiro, casado, 
portador do RG sob nº 98470-ZA SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob 
n.º 056.675.981-04, residente e domiciliado à Rua Limiro Rosa 
Pereira, n.º 1040, doravante denominado simplesmente 
CONVENENTE., e a ASSSOCIAÇÃO ABRIGO FLOR DE 
ACÁCIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
15.015.391/0001-95, com sede administrativa na cidade de 
Araputanga/MT., neste ato representado por seu Diretor Presidente Sr. 
LUIZ CARLOS DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador do RG nº 
05947 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob o nº 001.138.668-10, 
residente e domiciliado nesta cidade de Araputanga/MT, doravante 
denominada simplesmente CONVENIADA, com fundamento no que 
dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Municipal nº 1.024/2012, e 
demais legislação afim tem entre si justo e firmado, conforme segue: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Convênio de cooperação mútua 
n.º 04/2012, as partes mencionadas resolvem em “Termo Aditivo”, 
originado do segundo aditivo ao termo de compromisso de 
ajustamento de conduta de 03/02/2012, alterar a Cláusula Segunda, 
item 2.1.2, que trata do valor do repasse, ficando os valores 
anteriormente pactuados reajustados da seguinte forma: 
O repasse mensal que era na importância de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), totalizando a importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a 
serem utilizados na manutenção do funcionamento do abrigo, será 
reajustado em R$ 2.000,00 (dois mil reais), portanto passará ao valor 
global de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais). 
  
CLAUSULA SEGUNDA – De igual modo, também por força do 
segundo aditivo ao termo de compromisso de ajustamento de conduta 
de 03/02/2012, o município de Araputanga deverá repassar em parcela 
única na data da assinatura do presente termo a importância de R$ 
2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), em parcela única, com fins de 
custear as despesas decorrentes da aquisição de um automóvel 
destinado ao uso pelas crianças e adolescentes de nosso município que 
poderão ser atendidas pela entidade supra mencionada. 
  
CLAÚSULA TERCEIRA - As despesas deste Termo Aditivo correrão 
por conta da seguinte dotação orçamentária: 
  
(433) 09-002-2.060.3390.39 
  
CLÁUSULA QUARTA - Fica justificado o presente ato, pela vontade 
das partes, consubstanciado nas cláusulas e condições estabelecidas 
no contrato originário. 
  
CLÁUSULA QUINTA - O fato que levou as partes Contratantes a 
concordar em assinar o Termo Aditivo, foi em virtude das Cláusulas e 
condições ora mencionadas, ficando ratificadas todas as demais 
cláusulas do contrato originário que não conflitem com o presente 
Termo Aditivo. 
Estando assim, justos e contratados, assinam o presente Termo 
Aditivo em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença de duas 
testemunhas que também assinam. 
  
Araputanga - MT, 13 de julho de 2012. 
  
Município de Araputanga/MT 
Convenente 
  
Associação Flor de Acácia 

Conveniada  
Publicado por: 

Dina Dantas da Silva Pereira 
Código Identificador:A09CB652 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1.456/2012 

 
LEI Nº 1.456/2012 DE 11 DE JULHO DE 2012. 
  

Dispõe sobre a autorização para efetuar a transposição, 
o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra, e de um órgão 
para outro, para manutenção das secretarias municipais, 
no fornecimento de serviços públicos a municipalidade 
e dá outras providências. 

  
O Sr. MAURO RUI HEISLER, Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pôr Lei, FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  
ARTIGO 1º  - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a efetuar 
a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programação para outra, no valor de R$ 263.000,00 
(duzentos e sessenta e três mil reais), para cobertura das seguintes 
dotações orçamentária: 
  
ÓRGÃO: 03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 03.001. GESTÃO ADMINISTRATIVA 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0003. Gestão Administrativa. 

ATIVIDADE: 2.005. 
Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de 
Administração. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria R$ 30.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 70.000,00 

Subtotal R$ 100.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 15. Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 452. Serviços Urbanos 

PROGRAMA: 0019. Urbanização de vias. 

ATIVIDADE: 2.056. Manutenção e encargos com a Secretaria de Infra-Estrutura. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 40.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 60.000,00 

  
ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

UNIDADE: 05.003. ENSINO FUNDAMENTAL 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 361. Ensino Fundamental 

PROGRAMA: 0006. Ensino Fundamental de 1ª a 8ª Série. 

ATIVIDADE: 2.013. Manutenção e encargos com o Ensino Fundamental. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 
      

ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE: 06.001. SECRETARIA DE SAUDE 

FUNÇÃO: 10. Saúde 

SUBFUNÇÃO: 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde. 

ATIVIDADE: 2.038. Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de Saúde. 

          

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 25.000,00 

Subtotal R$ 25.000,00 

  
ÓRGÃO: 08. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

UNIDADE: 08.001. SECRETARIA DE FINANÇAS 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 123. Administração Financeira 

PROGRAMA: 0004. Gestão Financeira. 
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ATIVIDADE: 2.008. Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de Finanças. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria R$ 30.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 50.000,00 

  
ÓRGÃO: 10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E TURISMO 

UNIDADE: 10.003. PROGRAMA DE INCENTIVO A PRÁTICA DE ESPORTES 

FUNÇÃO: 27. Desporto e Lazer 

SUBFUNÇÃO: 812. Desporto Comunitário 

PROGRAMA: 0011. Infra-Estrutura e desenvolvimento do desporto 

ATIVIDADE: 2.105. Manutenção e encargos com o Esporte. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 8.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 18.000,00 

  
TOTAL  R$ 263.000,00 

  
ARTIGO 2º  - O crédito aberto no artigo anterior, terá como fonte de 
recursos, a anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
  
ÓRGÃO: 02. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

UNIDADE: 02.001. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0002. Gestão Político Administrativa. 

PROJETO: 1.141. Aquisição de veículos. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 9.000,00 

Subtotal R$ 9.000,00 

  
ÓRGÃO: 03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 03.001. GESTÃO ADMINISTRATIVAerial Permanente 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0003. GestãstGeralaçço Administrativa 

PROJETO: 1.076. Aquisição de veículos. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 10.050,00 

Subtotal R$ 10.050,00 

  
ÓRGÃO: 03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 03.001. GESTÃO ADMINISTRATIVAerial Permanente 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0003. GestãstGeralaçço Administrativa 

PROJETO: 1.134. Aquisição de Imóveis. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.61.00.00 – Aquisição de Imóveis R$ 19.950,00 

Subtotal R$ 19.950,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais 

PROJETO: 1.047. Construção de praças, parques, jardins e passeio público. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 21.000,00 

Subtotal R$ 21.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais 

PROJETO: 1.048. Construção de meio-fio e sarjetas. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 22.000,00 

Subtotal R$ 22.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais 

PROJETO: 1.071. Aquisição de área para construção de casas populares. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.61.00.00 – Aquisição de Imóveis R$ 30.000,00 

Subtotal R$ 30.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 15. Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 451. Infra-Estrutura Urbana 

PROGRAMA: 0019. Urbanização de vias 

PROJETO: 1.051. Pavimentação de vias urbanas. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 85.000,00 

Subtotal R$ 85.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 15. Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 451. Infra-Estrutura Urbana 

PROGRAMA: 0019. Urbanização de vias 

PROJETO: 1.052. 
Construção, ampliação e reformas de prédios públicos 
municipais. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 30.000,00 

Subtotal R$ 30.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.003. EXTENÇÃO DE REDE ELÉTRICA 

FUNÇÃO: 25. Energia 

SUBFUNÇÃO: 752. Energia Elétrica 

PROGRAMA: 0021. Obras de extensão da rede elétrica 

PROJETO: 1.062. Eletrificação Urbana. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 15.000,00 

Subtotal R$ 15.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.003. EXTENÇÃO DE REDE ELÉTRICA 

FUNÇÃO: 25. Energia 

SUBFUNÇÃO: 752. Energia Elétrica 

PROGRAMA: 0021. Obras de extensão da rede elétrica 

PROJETO: 1.063. Eletrificação Rural. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 21.000,00 

Subtotal R$ 21.000,00 

  
TOTAL  R$ 263.000,00 

  
Parágrafo Único – O referido Crédito tem amparo nos Artigos, 41 
Inciso I e 43 Inciso III, da Lei N.º 4.320/64. 
  
ARTIGO 3º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 11 (onze) 
dias do mês de julho do ano de dois mil e doze. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:BE9A17BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1.457/2012 

 
LEI Nº 1.457/2012 DE 12 DE JULHO DE 2012. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito 
adicional suplementar proveniente de excesso de 
arrecadação, para Aquisição de Mobiliários Escolares, e 
dá outras providências. 

  
O Sr. MAURO RUI HEISLER , Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pôr Lei, FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  
ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a 
proceder à abertura de Crédito Adicional Suplementar proveniente de 
excesso de arrecadação, no valor de R$ 126.971,00 (cento e vinte e 
seis mil novecentos e setenta e um reais), destinados a atender a 
seguinte dotação orçamentária, conforme discriminado abaixo: 
  
ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
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UNIDADE: 05.003. ENSINO FUNDAMENTAL 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 361. Ensino Fundamental 

PROGRAMA: 0006. Ensino Fundamental de 1ª a 8ª Série. 

PROJETO: 1.081. 
Aquisição de móveis, máquinas, equipamentos permanentes e 
acessórios. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 126.971,00 

  
Total R$ 126.971,00 

  
ARTIGO 2º - Os recursos para cobertura do Crédito Adicional 
Suplementar do artigo anterior, virão por ocasião de aumento da 
arrecadação, mais rendimentos de aplicação no mercado financeiro, 
oriundos de Termo de Compromisso PAR (Plano de Ação 
Articulada) Nº 5434/2012, com o FNDE/MEC. 
Parágrafo Único – O referido crédito tem amparo nos Artigos, 41 
Inciso I e 43 inciso II da Lei nº 4.320/64. 
  
ARTIGO 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 12 (doze) 
dias do mês de Julho do ano de dois mil e doze. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:E41EC71F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1.458/2012 

 
LEI Nº 1.458/2012 DE 12 DE JULHO DE 2012. 

  
Dispõe sobre a autorização para efetuar a transposição, 
o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra, e de um órgão 
para outro, para manutenção das secretarias municipais, 
no fornecimento de serviços públicos a municipalidade 
e dá outras providências. 
  

O Sr. MAURO RUI HEISLER, Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pôr Lei, FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  
ARTIGO 1º  - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a efetuar 
a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programação para outra e de um órgão para outro, 
no valor de R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil reais), para 
cobertura das seguintes dotações orçamentárias: 
  
ÓRGÃO: 02. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

UNIDADE: 02.001. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0002. Gestão Político Administrativa. 

ATIVIDADE: 2.003. 
Manutenção e encargos com Gabinete do Prefeito, Assessoria 
Jurídica JSM. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pessoal Cívil R$ 4.000,00 

Subtotal R$ 4.000,00 

  
ÓRGÃO: 03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 03.001. GESTÃO ADMINISTRATIVA 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0003. Gestão Administrativa. 

ATIVIDADE: 2.005. 
Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de 
Administração. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 4.000,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 6.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 6.000,00 

Subtotal R$ 16.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 15. Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 452. Serviços Urbanos 

PROGRAMA: 0019. Urbanização de vias. 

ATIVIDADE: 2.056. Manutenção e encargos com a Secretaria de Infra-Estrutura. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 20.000,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 5.000,00 

Subtotal R$ 30.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.004. ESTRADAS VICINAIS 

FUNÇÃO: 26. Transporte 

SUBFUNÇÃO: 782. Transporte Rodoviário 

PROGRAMA: 0022. Construção, melhoramentos e conservação de estradas vicinais. 

ATIVIDADE: 2.058. Manutenção e encargos com a Secretaria de Infra-Estrutura. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

  
ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

UNIDADE: 05.003. ENSINO FUNDAMENTAL 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 361. Ensino Fundamental 

PROGRAMA: 0006. Ensino Fundamental de 1ª a 8ª Série. 

ATIVIDADE: 2.013. Manutenção e encargos com o Ensino Fundamental. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 15.000,00 

Subtotal R$ 15.000,00 

  
ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE: 06.001. SECRETARIA DE SAUDE 

FUNÇÃO: 10. Saúde 

SUBFUNÇÃO: 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde. 

ATIVIDADE: 2.038. Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de Saúde. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 15.000,00 

  
ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE   

UNIDADE: 06.002. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

FUNÇÃO: 10. Saúde   

SUBFUNÇÃO: 302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde.   

ATIVIDADE: 2.120. 
Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de 
Saúde, PAB,SUS/MAC,PACIS MICRO 
HEMOTERÁPICOS, ANTI-RÁBICA E OUTROS. 

  

          

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 11.000,00 

Subtotal R$ 11.000,00 

  
ÓRGÃO: 08. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

UNIDADE: 08.001. SECRETARIA DE FINANÇAS 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 123. Administração Financeira 

PROGRAMA: 0004. Gestão Financeira. 

ATIVIDADE: 2.008. 
Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de 
Finanças. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pessoal Cívil R$ 4.000,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 4.000,00 

Subtotal R$ 13.000,00 

  
ÓRGÃO: 10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E TURISMO 

UNIDADE: 10.003. PROGRAMA DE INCENTIVO A PRÁTICA DE ESPORTES. 

FUNÇÃO: 27. Desporto e Lazer 

SUBFUNÇÃO: 812. Desporto Comunitário 

PROGRAMA: 0011. Infra-Estrutura e desenvolvimento do desporto 

ATIVIDADE: 2.105. Manutenção e encargos com o Esporte. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 2.000,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 3.000,00 

Subtotal R$ 5.000,00 

  
TOTAL  R$ 119.000,00 

  
ARTIGO 2º  - Os créditos abertos no artigo anterior terão como fonte 
de recursos, a anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
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ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais. 

PROJETO: 1.049. Construção de calçamento. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 4.000,00 

Subtotal R$ 4.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais. 

PROJETO: 1.050. Programa de construção de casas populares. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 45.000,00 

Subtotal R$ 45.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0003. Gestão Administrativa. 

PROJETO: 1.148. Construção de um novo cemitério. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 15.000,00   

Subtotal R$ 15.000,00   

        

ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 15. Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 451. Infra-Estrutura Urbana 

PROGRAMA: 0019. Urbanização de vias. 

PROJETO: 1.052. Construção, ampliação e reformas de prédios públicos municipais. 

            

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

  
ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 15. Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 451. Infra-Estrutura Urbana 

PROGRAMA: 0019. Urbanização de vias. 

PROJETO: 1.053. Construção de praças, parques, jardins e passeio público. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 15.000,00 

Subtotal R$ 15.000,00 

  

ÓRGÃO: 07. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO E MEIO AMBIENTE 

UNIDADE: 07.003. MEIO AMBIENTE 

FUNÇÃO: 18. Gestão Ambiental 

SUBFUNÇÃO: 542. Controle Ambiental 

PROGRAMA: 0048. Meio Ambiente. 

PROJETO: 1.184. 
Aquisição de área para implantação do parque florestal 
municipal. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.61.00.00 – Aquisição de Imóveis R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

  
ÓRGÃO: 08. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

UNIDADE: 08.001. SECRETARIA DE FINANÇAS 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 123. Administração Financeira 

PROGRAMA: 0004. Gestão Financeira. 

PROJETO: 1.005. Implantação do sistema computadorizado de arrecadação. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

  

ÓRGÃO: 09. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO 

UNIDADE: 09.004. 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
TRABALHO/ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNÇÃO: 08. Assistência Social 

SUBFUNÇÃO: 244. Assistência Comunitária 

PROGRAMA: 0016. Assistência social/assistência comunitária. 

PROJETO: 1.043. Construção de centro de multiplo uso. 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

  

TOTAL  R$ 119.000,00 

  
Parágrafo Único – O referido Crédito tem amparo nos Artigos, 41 
Inciso I e 43 Inciso III, da Lei N.º 4.320/64. 
  
ARTIGO 3º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 12 (doze) 
dias do mês de julho do ano de dois mil e doze. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:EF28EFFE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO Nº. 066/2012 - REPUBLICAÇÃO 
 
CONTRATADO: ADAILTON DE SOUZA LIMA.  
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção e controle de 
transferência de pacientes para atender o Fundo Municipal de 
Saúde na Comunidade Vila Nova. 
VALOR: R$ 4.890,00 
VIGÊNCIA: 06/10/2012 
DATA: 06/07/2012  

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:8FEFD5DD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº 068/2012 - REPUBLICAÇÃO 

 
CONTRATADO: JOEDSON WERLE.  
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção e controle de 
transferência de pacientes para atender o Fundo Municipal de 
Saúde na sede do município. 
VALOR: R$ 4.344,90 
VIGÊNCIA: 06/10/2012 
DATA: 06/07/2012 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:E3BDD874 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO PREGÃO PRESENCIAL N. 018/2012 

 
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2012 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de materiais de 
consumo e gêneros de alimentação para atender a demanda das 
secretarias/entidades do Poder Executivo Municipal. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, Mato Grosso, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
nos termos da Lei nº. 8.666, de 21/06/93, atualizada pela Lei nº. 
8.883, de 08/06/94, ambas alteradas pela Lei 9.648/98 de 27/05/98, e 
alterações posteriores, bem como a Lei federal 4.320/94, licitação na 
modalidade Pregão Presencial Registro de Preços nº. 018/2012. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitações em horário normal de expediente das 07:00 
às 13:00. As propostas deverão ser entregues no Departamento de 
Compras da PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , até o 
dia 31 de julho de 2012 às 08:00 horas. Edifício da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BRASNORTE-MT , em 18 de julho de 2012. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:5B1FBA80 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          25 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE CÁCERES 

PORTARIA Nº 142/2012 
 
PORTARIA N.º 142/2012 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Idade em favor do Sr.º 
Antonio Ortiz”. 

  
A Diretora Executiva do Instituto Municipal de Previdência Social 
dos Servidores do Município de Cáceres - PREVI CÁCERES, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais nos termos 
do Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal, com 
redação determinada pela EC n.º 41/2003, de 19 de dezembro de 
2003; Art. 117, inciso III, alínea “d” e Art. 165 da Lei complementar 
n.º 25/1997, de 27 de novembro de 1997; Art. 12, inciso III, alínea 
“b” da Lei Municipal Complementar n.º 062/2005, de 12 de 
Dezembro de 2005; anexo I da Lei Municipal Complementar nº. 
047/2003, de 29 de Setembro de 2003 e os Decretos de atualização 
salarial nº 297/2005 de 22 de junho de 2005; n° 222/2006 de 28 de 
Abril de 2006; n° 225/2007 de 21 de maio de 2007; n° 313/2008 de 
09 de maio de 2008; n° 187/2009 de 27 de maio de 2009; n° 376/2010 
de 07 de junho de 2010; decreto n° 236/2011 de 17 de maio de 2011 e 
n° 011/2012 de 23 de janeiro de 2012. 
  
Resolve, 

  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária Por 
Idade em favor do Sr.º Antonio Ortiz , portador do CPF n.º 
415.072.821-68 e do RG N.º 2128465-2 SSP/MT, Efetivo no cargo de 
Guarda, Classe “H”, Nível “I” e matrícula n.º 1086, lotado na 
Secretaria Municipal Educação, com Proventos Proporcionais, 
conforme o processo do PREVI-CÁCERES n.º 067/2012, a partir 
desta data, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
Cáceres-MT, 13 de Julho de 2012. 
  
SILVIA FERNANDES FERREIRA  
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGO:  
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES  
Prefeito de Cáceres-MT 

Publicado por: 
Katia Cristina Leite Nunes 

Código Identificador:823583F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO DE RATIFICAÇÃO - PROCESSO Nº 104/2012 – 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 34/2012 
 
Protocolo Nº 13996/2012 de 06 de julho de 2012. 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação. 
Assunto: Dispensa de Licitação visando a aquisição de gêneros 
alimentícios para a alimentação escolar em caráter de emergencial 
devido a suspensão do Processo Licitatório Pregão nº 13/2012. 
Despesas: Recursos PNAE 
Classificação: 12.361.0011.2.044 
Dotação: 3.3.90.30.0030 – Material de Consumo. 
Ficha: 686/2012 
Fundamento: Artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 
1993. 
Fornecedor:  
LATICINIO SÃO LUIZ LTDA-ME - R$ 8.100,00  
VIEGAS DE SOUZA & CIA LTDA - R$ 75.314,46 
JUBA SUPERMERCADOS LTDA - R$ 50.735,50 
D.DEODATO LOPES& CIA LTDA-ME - R$ 10.731,50 
  

Valor Total: R$ 144.881,46  
Prefeitura de Cáceres, 10 de julho de 2012. 
  
PAULO ROMAS GODINHO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer 
Jurídico nos termos do Art. 24, Inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
Prefeitura de Cáceres / MT, 10 de julho de 2012. 
  
FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN 
Ordenador de Despesa da Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:0E8B1D9A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO PROCESSO Nº 79/2012 – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 14/2012 

 
Protocolo Nº 10398 de 17 de maio de 2012 
  
Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 
  
Assunto: Pregão Presencial visando registro de Preço para aquisição 
de medicamentos de Farmácia Básica e outros materiais de apoio – 
Utilização e Distribuição à população através das diversas Unidades 
da SMS – utilização no Pronto Atendimento Médico 24 horas (PAM) 
deste Município de Cáceres, conforme especificações e quantidades 
discriminadas no anexo I deste Edital. 
  
Despesas: Farmácia Básica Estadual, Farmácia Básica Federal, 
Incentivo P.S.F. Estadual, FMS SIA/SUS, PAB FIXO e Recursos 
Próprios. 
  
Data de Abertura e Horário: 02 de julho de 2012 às 13:00 horas 
  
Fornecedores: Dental Centro Oeste Ltda ..... R$ 158.712,10 
Adilvan Com.e Distribuição Ltda ..... R$ 137.336,12 
Martins Comércio de Medicamentos Ltda ..... R$ 217.536,00 
Stock Comercial Hospitalar Ltda ..... R$ 511.804,75 
Brasil Dist. De Prod. Para Saúde Ltda ....R$ 143.698,67 
Araguaia Medica Prod.Hospitalares Ltda ..... R$ 528.969,20 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:D145A5B1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO EXECUTIVO Nº 082, DE 16 DE JULHO DE 2012. 

 
Dispõe sobre horário de atendimento ao público na 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, no período 
que menciona, e dá outras providências. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º. Fica alterado o horário de expediente da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo, no período de 16 a 27 de julho de 2012, 
passando este a vigorar das 7h às 13 horas, devido às oficinas de arte 
que assistem aos arte-educandos serem compostas pelos estudantes 
que se encontram em período de recesso escolar. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 16 
dias do mês de julho de 2012. 
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MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MÁRCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:B3A4F368 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 305, DE 16 DE JULHO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, 
Considerando o requerimento do servidor Rogério Tauchert, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo, através do Memorando nº. 089, de 12 de julho de 2012, 
Considerando o período aquisitivo 15.08.2002 a 14.08.2011, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença prêmio por assiduidade ao Servidor 
Municipal, ROGÉRIO TAUCHERT , efetivo no cargo de Agente 
Administrativo, especialidade Mensageiro, matrícula nº 1684, lotado 
na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, do quadro de pessoal 
efetivo desta Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
  
2. O período de gozo da licença concedida será de 1 mês, com 
início em 1º de agosto de 2012 e término em 31 de agosto de 2012. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 16 
dias do mês de julho de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:7E65AA93 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ORDEM DE SERVIÇO N.º 014/2012 

 
Conforme o procedimento licitatório na modalidade Edital Carta 
Convite n.º 017/2012 do Contrato de Prestação de Serviços n.º 
057/2012 tendo como objeto “execução de serviço de engenharia 
para reforma da Escola de Edução Infantil EMEI Itamarati Norte e 
conclusão do piso e Iluminação da Quadra Poliesportiva da 
Itamarati Norte”, Município de Campo Novo do Parecis-MT. Tendo 
em vista o cumprimento dos termos da Lei nº 8.666/93 de 21/06/93 e 
alterações posteriores, para que produza os desejados efeitos legais, 
autorizo a Empresa “JOSÉ DOMINGOS DE SOUZA NOGUEIRA 
– ME” a dar início aos serviços supra citados. 
Data do início: 16 de Julho de 2012 
Data do término: 16 de Novembro de 2012 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 16 de Julho de 2012. 
  

JACQUELINE LIBÓRIO GUIDINHO  
Agente Fiscalizador do Contrato e da Obra 
  
JOSÉ CARLOS DE MUSIS 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:339375CC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO RP 090/2012  

 
ABERTURA: 02 de agosto de 2012. 
CREDENCIAMENTO: a partir das 08:00h. 
INÍCIO DA SESSÃO:  02 de agosto de 2012 às 08:00 horas. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de material permanente e de consumo, sendo 
mobiliário, aparelhos e jogos, para atender a Central de 
Reabilitação e seus departamentos. 
  
LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME : Sala de Licitações 
do Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo 
Novo do Parecis MT. 
  
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Divisão de 
Licitações, no Paço Municipal Euclides Horst, ou pelo telefone 65 
3382 5147 / 5157, o edital na integra poderá ser retirado pelo site: 
www.camponovodoparecis.mt.gov.br 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 18 de julho de 2012. 
  
LEANDRO NERY VARASCHIN  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:0BDFADC7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 467/2012, DE 17 DE JULHO DE 2012. 

 
NOMEIA ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, o Engenheiro Civil, Sr. VORLEI ÂNGELO 
FERRAREZE , como responsável técnico pela fiscalização da obra 
abaixo especificada: 
  
- Construção de Barracão Múltiplo Uso no Assentamento 28 de 
Outubro, conforme convite, 
005/2012. 
  
§ 1º – A fiscalização deverá ser efetuada através de Medições, 
Relatórios e Termos de Ocorrência, os quais deverão ser 
encaminhados à Secretaria Municipal de Administração. 
  
§ 2º – Qualquer aditivo ou alteração no Projeto deverá ter prévia 
autorização do Secretário Municipal de Administração. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 17 de julho de 
2012. 
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DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Lariane Eleni Assuncao 

Código Identificador:4E891492 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 468/2012, DE 17 DE JULHO DE 2012. 

 
NOMEIA ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, o Engenheiro Civil, Sr. VORLEI ÂNGELO 
FERRAREZE , como responsável técnico pela fiscalização da obra 
abaixo especificada: 
  
- Construção de Espaços de Lazer no Parque das Araras, conforme 
Convite 009/2012. 
  
§ 1º – A fiscalização deverá ser efetuada através de Medições, 
Relatórios e Termos de Ocorrência, os quais deverão ser 
encaminhados à Secretaria Municipal de Administração. 
  
§ 2º – Qualquer aditivo ou alteração no Projeto deverá ter prévia 
autorização do Secretário Municipal de Administração. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 17 de julho de 
2012. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Lariane Eleni Assuncao 

Código Identificador:A0D83C8D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 469/2012, DE 17 DE JULHO DE 2012. 

 
NOMEIA ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, o Engenheiro Civil, Sr. VORLEI ÂNGELO 
FERRAREZE , como responsável técnico pela fiscalização da obra 
abaixo especificada: 
  
- Reforma do Batalhão da Polícia Militar, conforme Convite 
006/2012. 

§ 1º – A fiscalização deverá ser efetuada através de Medições, 
Relatórios e Termos de Ocorrência, os quais deverão ser 
encaminhados à Secretaria Municipal de Administração. 
  
§ 2º – Qualquer aditivo ou alteração no Projeto deverá ter prévia 
autorização do Secretário Municipal de Administração. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 17 de julho de 
2012. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Lariane Eleni Assuncao 

Código Identificador:CC4D43D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 470/2012, DE 17 DE JULHO DE 2012. 

 
NOMEIA ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, o Engenheiro Civil, Sr. VORLEI ÂNGELO 
FERRAREZE , como responsável técnico pela fiscalização da obra 
abaixo especificada: 
  
- Contratação de Empresa para Confecção de Meio Fio com Sarjetas. 
  
§ 1º – A fiscalização deverá ser efetuada através de Medições, 
Relatórios e Termos de Ocorrência, os quais deverão ser 
encaminhados à Secretaria Municipal de Administração. 
  
§ 2º – Qualquer aditivo ou alteração no Projeto deverá ter prévia 
autorização do Secretário Municipal de Administração. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 17 de julho de 
2012. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Lariane Eleni Assuncao 

Código Identificador:88EAC1ED 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 471/2012, DE 17 DE JULHO DE 2012. 

 
NOMEIA ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, o Engenheiro Civil, Sr. VORLEI ÂNGELO 
FERRAREZE , como responsável técnico pela fiscalização da obra 
abaixo especificada: 
  
- Reforma no Prédio da Incubadora, Museu e Praça João Paulo II, 
conforme Convite 008/2012. 
  
§ 1º – A fiscalização deverá ser efetuada através de Medições, 
Relatórios e Termos de Ocorrência, os quais deverão ser 
encaminhados à Secretaria Municipal de Administração. 
  
§ 2º – Qualquer aditivo ou alteração no Projeto deverá ter prévia 
autorização do Secretário Municipal de Administração. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 17 de julho de 
2012. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Lariane Eleni Assuncao 

Código Identificador:C60AD061 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2012 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 04/2012 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, Estado de 
Mato Grosso, CONVOCA,  os candidatos abaixo relacionados, 
classificados e aprovados no Concurso Público Edital n.º 001/2012, 
para comparecerem na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde 
– MT, situada na Praça dos Três Poderes n.º 03, Centro, junto a 
Supervisão de Recursos Humanos, a fim de apresentarem os 
documentos exigidos para a efetiva nomeação e posse. 
O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga. 
Informações pelo telefone (66) 3419-1244. 
  
Campo Verde-MT, em 19 de julho de 2012. 
  
CARGO: ATENDENTE DE BIBLIOTECA  
  
ANELISE FIGUEIREDO DA SILVA 02º 

  
CARGO: CUIDADOR SOCIAL  
  
CASSIANA APARECIDA MISSAU 05º 

DAIANY LAISA PEREIRA DA SILVA 06º 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:BBE44B3A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2010 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 16/2012 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, Estado de 
Mato Grosso, CONVOCA,  os candidatos abaixo relacionados, 
classificados e aprovados no Concurso Público Edital n.º 002/2010, 
para comparecerem na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde 
– MT, situada na Praça dos Três Poderes n.º 03, Centro, junto a 
Supervisão de Recursos Humanos, a fim de apresentarem os 
documentos exigidos para a efetiva nomeação e posse. 
O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga. 
Informações pelo telefone (66) 3419-1244. 
  
Campo Verde-MT, em 19 de julho de 2012. 
  
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
  
ESF CENTRAL 
  
GLEIZZI ADRIELLEN SANTOS LEITE 04º 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:267D237C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2012 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 07/2012 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, Estado de 
Mato Grosso, CONVOCA,  os candidatos abaixo relacionados, 
classificados e aprovados no Processo Seletivo Simplificado Edital n.º 
001/2012, para comparecerem na Sede da Prefeitura Municipal de 
Campo Verde – MT, situada na Praça dos Três Poderes n.º 03, Centro, 
junto a Supervisão de Recursos Humanos, a fim de apresentarem os 
documentos exigidos para a contratação. 
O não comparecimento no período de 05 (cinco) dias, improrrogáveis, 
contados a partir da publicação deste Edital, implicará na desistência 
da vaga. Informações pelo telefone (66) 3419-1244. 
  
Campo Verde-MT, em 19 de julho de 2012. 
  
CARGO:PROFESSOR DE CIÊNCIAS 
  
ROSELAINE APARECIDA SELVA 09º 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:9E4C84C4 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RESULTADO DO PREGÃO 082/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa: MÚLTIPLA DISTRIBUIUDORA COMERCIAL LTDA 
– EPP, CNPJ Nº 09.058.981/0001-00 vencedora do lote único com o 
valor de R$ 16.899,99 (dezesseis mil oitocentos e noventa e nove 
reais e noventa e nove centavos). 
Campo Verde – MT, 18 de julho de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 
  

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:8F91EAC6 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RESULTADO DO PREGÃO 084/2012 
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A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa: Adjudico a presente licitação para as empresas: DENTAL 
ALTA MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ Nº 05.375.249/0001-03 
vencedora do lote 01 com o valor de R$ 51.324,00 (cinqüenta e um 
mil trezentos e vinte e quatro reais), lote 04 com o valor de R$ 
4.008,00 (quatro mil e oito reais), lote 05 com o valor de R$ 
26.000,00 (vinte e seis mil reais) e lote 08 com o valor de R$ 
35.640,00 (trinta e cinco mil seiscentos e quarenta reais), 
BETANIAMED COMERCIAL LTDA, CNPJ Nº 09.560.267/0001-
08 vencedora do lote 02 com o valor de R$ 2.290,00 (dois mil 
duzentos e noventa reais), lote 03 com o valor de R$ 4.150,00 
(quatro mil cento e cinqüenta reais) e lote 06 com o valor de R$ 
4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) e DENTAL CENTRO 
OESTE LTDA, CNPJ Nº 36.900.926/0001-80 vencedora do lote 07 
com o valor de R$ 17.599,98 (dezessete mil quinhentos e noventa e 
nove reais e noventa e oito centavos). 
Campo Verde – MT, 18 de julho de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:6C1CE5AC 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE N. 009/2012  

 
Fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, cujo 
objeto é CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO PARA A 13ª 
EXPOVERDE, com fulcro no artigo 25 da Lei no8.666/93, e em 
consonância com o Parecer Jurídico acostado aos autos. Maiores 
informações através do e-mail: compras@campoverde.mt.gv.br 
NOME DO CREDOR: BEZERRA & FERNANDES LTDA ME  
CNPJ N. 06.987.646/0001-90 
ARTISTA: RICCO & LÉO  
Campo Verde, 18 de julho de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:626DD984 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PREGÃO 096/2012 - SRP 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE EXPEDIENTE  na Modalidade Pregão nº 096/2012, dia 31 de 
julho de 2012 às 8 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo 
Verde. Retirada do edital: www.campoverde.mt.gov.br . Em 
conformidade com a legislação vigente. 
Campo Verde, 18 de julho de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:C91372F9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 69/2012 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 69/2012 
Data: 18/07/2012 
Contratado: ALL Medica Distribuidora de Materiais Hospitalares 
Ltda. 

Objeto: Aquisição de material farmacológico, permanente, hospitalar, 
e laboratorial. 
Valor: Registro de Preço 
Prazo: 18/07/2013 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:D06DD4F0 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 70/2012 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 70/2012 
Data: 18/07/2012 
Contratado: Montal Medica Distribuidora Hospitalar Ltda- ME. 
Objeto: Aquisição de material farmacológico, permanente, hospitalar, 
e laboratorial. 
Valor: Registro de Preço 
Prazo: 18/07/2013 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:7F4859C2 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 71/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 71/2012 
Data: 18/07/2012 
Contratado: Prodeter Mato Grosso Produtos para Higienização Ltda 
EPP. 
Objeto: Aquisição de material de limpeza e produtos de higienização 
hospitalar. 
Valor: Registro de Preço 
Prazo: 18/07/2013 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:69239106 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, torna 
público a retificação da publicação do Décimo Primeiro Termo 
Aditivo ao Contrato de Execução de Obra nº 080/2008, firmado com a 
empresa CONSTRUTORA E METALÚRGICA METAL LIDER 
LTDA, publicado na página 40 do Jornal Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Estado de Mato Grosso, do dia 06 de Julho de 2012, 
tendo em vista que a mesma foi publicada incorreta. 
  
ONDE SE LÊ: 
Fica acrescentado a Cláusula Quarta - dos prazos do Contrato 
Original, o prazo de 195 (cento e noventa e cinco) dias, terminando a 
vigência do contrato em 31 de dezembro de 2012. 
  
LEIA-SE:  
Fica acrescentado a Cláusula Quarta - dos prazos do Contrato 
Original, o prazo de 92 (noventa e dois) dias, terminando a vigência 
do contrato em 19 de setembro de 2012. 
  
Ficam mantidas todas as demais condições e clausulas do referido 
Termo Aditivo. 
  
Colíder/MT, 18 de Julho de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 
  
Publique-se 
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Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:57DF26ED 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PORTARIA/SMPFA Nº 039/2012 
 

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados pelo 
Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e dá 
outras providências.” 
  

O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor VANDERLEI 
APARECIDO BORGES DA SILVA , no uso das atribuições legais 
conferidas pelo artigo 121 da Lei Orgânica do Município e demais 
disposições legais, em observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual 
exige em toda a administração pública a figura do fiscal de contrato, 
para fazer o acompanhamento e fiscalização durante a execução do 
mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar o servidor, Sr. CLAÚDIO SCALON , portador 
do CPF nº 546.271.339-87 Matrícula nº 487, lotada na Secretaria 
Municipal de Gestão Publica, Fiscal do Contrato Administrativo de 
Aquisição de Motocicletas nº 066/2012, firmado com a empresa P. R. 
P. BORGES COMÉRCIO - EPP, e que representará esta 
Administração Pública perante o contratado e zelará pela boa 
execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, 
fiscalização e controle previstas na Portaria nº 042/2.012. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 17 de Julho de 2012. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 18 de Julho de 2012. 
  
VANDERLEI AP. BORGES DA SILVA 
Secretario Mun. de Planej., Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:AC2AE6F7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL 001/2012 - AUDIÊNCIA PÚBLICA LDO 2013  

 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE COLIDER  
Data: 15/08/12 
Hora: 19h30min 
Motivo: APRECIAÇÃO LDO 2013 
  
O Exmo Sr. Celso Paulo Banazeski juntamente com o Ilmo Sr. 
Vanderlei Ap. Borges da Silva, respectivamente Prefeito Municipal e 
Secretário Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração do 
Município de Colider, estado de Mato Grosso, conclama todos os 
cidadãos deste Município, em especial as lideranças comunitárias 
(Associações de Bairros, Igrejas, Clubes de Serviços, Associações 
diversas, etc.) a participarem da Audiência Pública para apreciação do 
Projeto de Lei Das Diretrizes Orçamentárias - LDO para o 
exercício de 2013. 
  
Neste projeto serão definidas as metas e prioridades das despesas de 
custeio e investimentos da Administração Pública Municipal, bem 
como, das expectativas de receitas de arrecadação própria, dos 
repasses constitucionais e eventuais convênios com os governos 
Federais e Estaduais. 
  
Exerça sua cidadania de forma democrática e civilizada participando 
deste evento, seja de forma apreciativa ou propositiva. 
  
Atenciosamente. 
  
Colider MT, 16 de Julho de 2012. 

CELSO PAULO BANAZESKI  
Prefeito Municipal 
  
VANDERLEI AP. BORGES DA SILVA 
Secretário Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração  

Publicado por: 
José Carlos Mingarelli 

Código Identificador:D55A7DFD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2012 – 
PMC 
PROCESSO: 52.701172/2012 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS. O Objeto da presente 
licitação é o Registro de Preços visando futura e eventual prestação 
de serviços de retífica para ônibus e veículos, serviços de mão de 
obra para ônibus, aquisição de peças parte elétrica e contratação de 
Nutricionista, divididos em lotes conforme especificações constantes 
do anexo I, parte integrante do edital. Rege a presente licitação, a Lei 
Federal 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 160/2009, 
subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 31 de julho de 2012, às 
08h00min (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza - MT, quando os interessados deverão 
apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - 
Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, 
em separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
ato convocatório do certame. 
Os interessados, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 
Pregoeiro, a partir das 08h00min horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado e pessoa física para contratação de 
nutricionista, observada às condições constantes do edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor de 
Licitação ou pelo Site www.colniza.mt.gov.br, de segunda a sexta-
feira, no horário de 07h00min as 13h00min horas É necessário que, 
seja informado ao Departamento de Licitação via E-MAIL 
prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
Este setor de Licitação não se responsabilizará pela falta de 
informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não 
confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. Quaisquer 
dúvidas contatar pelos telefones (066) 3571- 1000 ou 3571-1315. 
  
Colniza - MT 18 de Julho de 2012. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:F13DB9AF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 098/2012 
 
CONTRATO Nº:  098/2012 
DATA:  16 de Julho de 2012. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro/MT. 
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CONTRATADO: REFRIPLEX REFRIGERAÇÃO LTDA - ME.  
  
OBJETO: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIAS DE CHAVES, 
MANUTENÇÃO E REPAROS DE ELETRODOMÉSTICOS, 
LIMPEZA DE AR CONDICIONADO RESIDENCIAL E DE 
VEÍCULOS COM TROCA DE PEÇAS PARA ATENDER 
DIVERSAS SECRETARIAS. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 02.01.2.004.33.90.39 (24) / 
03.04.2.102.33.90.30 (832) / 03.04.2.102.33.90.39 (178) / 
04.01.2.107.33.90.30 (219) / 05.01.2.113.33.90.30 (219) / 
08.02.2.124.33.90.30 (617) / 08.02.2.124.33.90.39 (835) / 
08.04.2.126.33.09.39 (835) / 06.02.2.019.33.90.30 (352) / 
06.02.2.019.33.90.39 (356) / 07.04.2.047.33.90.30 (521) / 
07.04.2.047.33.90.39 (524) / 09.03.2.047.33.90.39 (784) / 
10.02.2.047.33.90.39 (866) 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:10EE594F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE INTENÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 05/2012 
 
A Prefeitura de Confresa-MT, torna pública o interesse em Aderir a 
Ata de Registro de Preços total do Processo Licitatório nº 10/2012 na 
Modalidade de Pregão Presencial nº 05/2012 , conforme 
especificações descritas no processo correspondente e condições 
registradas na ARP, no valor total de 587.000,00 (quinhentos e oitenta 
e sete mil reais). Fornecedora: Gynmed Distribuidora Importação e 
Exportação de Medicamentos Ltda-ME. 
Confresa 18/07/2012. 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:D93E092E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2012 
 
A Prefeitura De Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, Menor Preço por Item 033/2012 no dia 06/08/2012 às 
08:00 para a Reforma da Gabine do Caminhão Comboio com o 
Fornecimento de todas as peças e acessórios necessário, conforme Lei 
10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Edital está a disposição no setor de 
licitações no horário das 07:00 as 11:00. 
Confresa, 18 de Julho de 2012 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 
  

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:2DACA422 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2012 
 
A Prefeitura de Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, menor preço por item 034/2012 no dia 06/08/2012 às 
09:00 para Registro de Preços de Prestação de Serviços de Preparo, 
Cocção e Fornecimento de Refeições para atender as necessidades da 
municipalidade, conforme Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Edital 
está a disposição no setor de licitações no horário das 07:00 as 11:00. 
Confresa, 18 de Julho de 2012 
  
 

JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:E0E37E86 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2012 
 
A Prefeitura De Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, Menor Preço por Item 035/2012 no dia 06/08/2012 às 
10:00 para Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Serviços de Hora/Máquina tipo Patrol para atender as necessidades da 
Administração Pública Municipal, conforme Lei 10.520/2002 e Lei 
8.666/93. O Edital está a disposição no setor de licitações no horário 
das 07:00 as 11:00. 
Confresa, 18 de Julho de 2012 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 
  

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:26065FD9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2012 
 
A Prefeitura De Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, Menor Preço por Item 036/2012 no dia 06/08/2012 às 
14:00 para Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 
Pneus para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Edital está a 
disposição no setor de licitações no horário das 07:00 as 11:00. 
Confresa, 18 de Julho de 2012 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:F816F3AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE  
 
PUBLICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL - 030 / 2012 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE  
torna público, para conhecimento dos interessados, que a licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 030/2012, que tem como 
objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS MECÂNICOS 
EM ÔNIBUS ESCOLARES MODELO OM 366 (PLACAS 
BYB5683 E BYD5882), teve como vencedoras as empresas 
RETIFICA DE MOTORES SÃO PAULO VALE DO GUAPORÉ 
- LTDA , referente ao lote 01 com valor de R$ 12.000,00 (doze mil 
reais) e a empresa PEMAG COMERCIO DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES LTDA - 
ME  referente ao lote 02 com valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e 
no lote 03 com valor de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais) 
por ofertar menores lances nos respectivos lotes licitados. 
  
Conquista D’Oeste, 18 de julho de 2012. 
  
ERONALDO MENDES TEIXEIRA JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:05875E69 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

078/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratado: F. 
H. Aburaya & Cia Ltda - ME. OBJETO: O presente Termo Aditivo 
tem por objetivo prorrogar o prazo do presente contrato por 180(cento 
e oitenta) dias, . DA ORIGEM: Contrato nº 78/2011. DA 
LICITAÇÃO: Tomada de Preço nº 007/2007. DA RATIFICAÇÃO: 
Ficam inalteradas as demais clausulas do contrato original, que não 
foram por este alterada, continuam em vigor como se aqui estivessem 
reproduzidas. DO FUNDAMENTO LEGAL: Em conformidade 
como disposto no § 1º do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
Curvelândia – MT, 06 de junho de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
July Joana Vicensotti 

Código Identificador:E523DBE0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Curvelândia-MT, através do Pregoeiro 
Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, que 
realizará no dia 31/07/2012 às 08h30min, a Licitação na modalidade 
Pregão Presencial, do tipo “Menor Preço por Lote”, cujo objeto é 
Registro de Preço para futura e eventual aquisição de peças genuínas 
ou originais de primeira linha, com base no sistema audatex e/ou 
equivalente, para manutenção preventiva e corretiva dos veículos e 
maquinários, bem como outros veículos destas mesmas marcas, que 
vierem a ser adicionados a frota Municipal. O Edital completo está à 
disposição dos interessados, gratuitamente, na Sede da Prefeitura, 
situada na Rua São Bernardo nº 523, Centro, Curvelândia-MT, setor 
de licitação das 07h00min as 13h00min e no site: 
www.curvelandia.mt.gov.br. Maiores informações, através do e-mail: 
licitacao@curvelandia.mt.gov.br, ou pelo telefone (65) 3273-1275. 
  
Curvelândia-MT, 18 de Julho de 2012. 
  
GUSTAVO ALVES DO CARMO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:383AADB4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 041-2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 041-2012 
  
Modalidade Licitação: CARTA CONVITE - 021-2012 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE - MT  
Contratada: SAVANA REPRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 
ME  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA PARA 
PRESTAR SERVIÇO DE: LOCAÇÃO DE SOM, 
ILUMINAÇÃO, SERVIÇO DE ANIMAÇÃO COM BANDA, 
SERVIÇO DE FILMAGEM, LOCUÇÃO DO EVENTO, PARA 
COMEMORAÇÃO DO 30º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO E 
O 3º FESTIVAL DE MÚSICA NA DATA DE 09/05/2012 À 

12/05/2012, COM TODAS AS DESPESAS INCLUÍDAS NO 
VALOR APRESENTADO NA PROPOSTA BEM COMO, 
JANTA, CAFÉ DA MANHÂ, PERNOITES EM HOTEL, 
TRANSPORTE DE EQUIPAMENTOS, EQUIPES PARA 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DA ESTRUTURA, 
CONFORME CARTA CONVITE Nº. 021/20112. 
Vigência: 09/05/2012 À 12/05/2012 
Valor total global: R$ 75.000,00 (SETENTA E CINCO MIL 
REAIS) 
Data da assinatura: 09/05/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.004 - Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desportos 
04.004.13.392.0015.2026 - Eventos Artísticos e Culturais 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terc. Pessoa Jurídica 
  
GESLAN CARLOS LUIZ 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:02E50314 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

RESCISÃO DE CONTRATO 
 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº 001/2012 - ASS 
31/05/2012 - Contratado J. M. DE SOUZA PRODUTOS 
ALIMENTICIOS. Objeto: Rescisão Amigável do Contrato  nº 
014/2011 e do Primeiro Termo Aditivo nº 001/2012 conforme dispõe 
o art. 79, Inciso II da Lei 8.666/93 c/c o item 8.2, “b” da Clausula 
Oitava do mencionado Contrato. DIAMANTINO /MT 31 de maio de 
2012.  
  
MANOEL LOUREIRO NETO 
Presidente 

Publicado por: 
Eder Batistoni 

Código Identificador:6DBDB070 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 068/2012 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67,VI da Lei Orgânica do Município e. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  – Fica exonerado, a pedido conforme requerimento n.º 
1993/2012, a servidora Fernanda Warmeling Herdt, nomeado para 
o cargo Auxiliar de Educação Infantil, nomeada pelo Decreto nº. 
006/2012 de 27 de janeiro de 2012 e empossada em 08 de fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Diamantino, 03 de julho de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:F4EBFC3F 
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GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 069/2012 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67,VI da Lei Orgânica do Município e. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  – Fica exonerado, a pedido conforme requerimento n.º 
2132/2012, a servidora Valcimina de Souza Assunção Oliveira, 
nomeado para o cargo Apoio Administração Escolar função Nutrição 
Escolar, nomeada pelo Decreto nº. 007/2007 de 09 de janeiro de 2007 
e empossada em 01 de fevereiro de 2007. 
  
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Diamantino, 12 de julho de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:A0F40A83 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 066/2012 
 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear a Senhora MARIA TEREZA PARO OTTON, RG 
n° 1.072.353 SSP/PR, CPF N° 800.011.141-15 para o Cargo em 
Comissão de Direção e Assessoramento Superior em Comissão, onde 
desempenhará suas funções junto a Secretaria Municipal de 
Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente. 
  
Art. 2º - A remuneração, será a de DAS 03, conforme o anexo XVI da 
Lei 661/2008, com gratificação de 40% (quarenta por cento). 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 03 de Julho de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:23C5ECCB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 067/2012 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para o cargo de Secretária Municipal de Agricultura 
Indústria, Comércio e Meio Ambiente a Senhora POLIANE 
CRISTINE  MARCONDES, RG nº 12054127 SJ/MT, CPF nº 
002.694.811-76, solteira, Engenheira Agrônoma, residente e 
domiciliada neste município. 
  
Art. 2º - O subsídio será de conformidade com o valor definido na lei 
679/2008. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 12 de Julho de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:A6817F10 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 068/2012 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear a Srª. GABRIELA COCCO BUSANELLO, RG 
N°: 10465090 SSP/MT, CPF N°: 847.696.881-72 para o Cargo em 
Comissão de Direção e Assessoramento Superior em Comissão, onde 
desempenhará suas funções junto a Secretaria Municipal de 
Administração. 
  
Art. 2º - A remuneração será a de DAS 04, conforme o anexo XVI da 
Lei 661/2008, com a gratificação de 50% (cinquenta por cento). 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando REVOGADA  a Portaria 099/2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 16 de Julho de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:3444ACE5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO Nº. 004/2012/10 DE JULHO DE 2012 
 
RESOLUÇÃO Nº. 004/2012 10 DE JULHO DE 2012 
  

Dispõe sobre a aprovação do Plano de Providência 
  
A Plenária do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de 
Figueirópolis D’Oeste, no uso das suas atribuições que lhe confere a 
Lei nº 146/1996, em reunião realizada no dia 20 de julho e 
considerando a Resolução nº. 08/CIT/2010. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Aprovar o Plano de Providência 
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 10 de Julho de 2012 
  
DAILMA RODRIGUES DE OLIVEIRA COSTA 
Presidente do CMAS 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:3BC190EF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO Nº. 003/2012 /25 DE JUNHO DE 2012 
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RESOLUÇÃO Nº. 003/2012 25 DE JUNHO DE 2012 
  

Dispões sobre a aprovação do Plano de Ação 2012 
  
A Plenária do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de 
Figueirópolis D’Oeste, no uso das suas atribuições, em reunião 
realizada no dia 25 de junho. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação para o exercício de 2012 
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 25/06/2012 
  
DAILMA RODRIGUES DE OLIVEIRA COSTA 
Presidente do CMAS 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:F35BB1C4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº104 /2012 

 
PORTARIA Nº104 /2012 
  
O Sr. LAYR MOTA DA SILVA , Prefeito Municipal de 
Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
RESOLVE:  
Art 1º.Nomear os membros do Conselho Municipal de Assistência 
Social, abaixo discriminados, para acompanhar, fiscalizar, monitorar e 
apoiar os programas, projetos do município de Figueirópolis D’Oeste, 
Mato Grosso. 
Representantes da Secretaria de Assistência Social: 
Titular: Dailma Rodrigues de Oliveira Costa 
Suplente: Elíude Soares Campos 
Representantes da Secretaria de Administração: 
Titular: Dásio José Reis 
Suplente: Maria Aparecida de Oliveira Souza 
Representantes da Secretaria de Saúde: 
Titular: Joaquim Luiz de Campos 
Suplente: Tayana Tasso Franco 
Representantes da Secretaria de Educação 
Titular: Rosane Antunes dos Santos 
Suplente: Maria Esperança Barbosa Rossan 
Representantes dos Trabalhadores/ Sociedade Civil 
Titular: Inês Colombo 
Suplente: Rosana das Dores Verissímo 
Representantes dos usuários: 
Titular: Maria Laura de Oliveira 
Suplente: Maria Braga de Freitas 
Representantes das Entidades Religiosas 
Titular: Eunice da Silva Teixeira 
Suplente: Sandra Márcia de Souza Zago 
Representantes dos profissionais liberais 
Titular: Lisiliene Amaral Guimarães 
Suplente: Giuliano Resende de Oliveira 
  
COMUNIQUE-SE  
  
REGISTRE-SE, 
CUMPRA-SE, 
Paço Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT, em 02 de Julho de 
2012. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:861A5F7A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 007/2012 

 
Contratante CISOMT. Contrata: Retificadora de Motores 
Aragon Ltda - EPP de Objeto Aquisição de Peças para serem 
utilizados nos veículos da frota 
do CISOMT: Valor: R$ 207.266,99 (duzentos sete mil duzentos 
sessenta seis reais e noventa nove 
centavos). Vigência: 02/05/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 
Código Identificador:807F3470 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 008/2012 

 
Contratante CISOMT. Contratado: Retificadora de 
Motores Aragon Ltda - EPP. Objeto: Aquisições horas técnicas na 
Prestação de Serviços 
Mecânicos a serem utilizados nos veículos da frota do CISOMT. 
Valor: R$ 118.800,00 (cento dezoito 
mil e oitocentos reais). Vigência: 02/05/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:AAA6E881 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 
PORTARIA N.º 83/2012 DE 09 DE JULHO DE 2.012 

 
DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO DE APROVADO 
NO TESTE SELETIVO REALIZADO NO DIA 29 DE 
ABRIL DE 2012. 

  
O Excelentíssimo Senhor NILTON BORGES BORGATO, Prefeito 
Municipal de Glória D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei; 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo 1º - CONVOCAR  a senhora abaixo relacionados, de acordo 
com a classificação divulgada pelo Resultado do processo Seletivo 
Simplificado n.º 01/2012 , sendo: 
  
NOME  FUNÇÃO 

ELISABETE CRISTINA ALVES NEVES FACILITADOR SOCIAL 

  
Artigo 2º - A convocada terá o prazo máximo de 10 (Dez) dias para 
atender a presente Portaria de Convocação, a contar da data de sua 
publicação. 
  
Artigo 3º - Se a convocada deixar de atender a presente Portaria de 
Convocação no prazo estipulado, perderá o direito à vaga, sendo 
convocada a seguinte na ordem de classificação. 
  
Artigo 4º - No ato da contratação, deverá a convocada, comprovar 
que atendia, por ocasião da realização do teste Seletivo Simplificado, 
os requisitos estabelecidos para provimento do cargo, sob pena de ser 
considerado inabilitado. 
  
Artigo 5º - Para efeito de admissão, fica os candidatos convocados 
sujeitos a aprovação em exame médico. 
  
Artigo 6º - A inexatidão da informação ou a constatação, mesmo 
posterior irregularidade, em documentos ou nas provas eliminará os 
candidatos classificados. 
  
Artigo 7º - A Contratação de que trata essa portaria e por um período 
de 03 (Três) meses em substituição a funcionário. 
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Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando –se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE – SE  
  
PUBLIQUE - SE  
CUMPRA – SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GLÓRIA 
D´OESTE, ESTADO DE MATO GROSSO,  
EM 09 DE JULHO DE 2.012. 
  
NILTON BORGES BORGATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:0EF9557F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 
PORTARIA N.º 079/2012 DE 09 DE JULHO DE 2.012. 

 
NOMEIA SERVIDOR APROVADO EM CONCURSO 
PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Excelentíssimo Senhor NILTON BORGES BORGATO , Prefeito 
Municipal de Glória D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
legais atribuições e tendo em vista o que dispõe o Artigo 84 da Lei 
Orgânica do Município, e ainda, de acordo com o Decreto 526 de 31 
de Maio de 2.012, que Homologou os resultados do Concurso 
Público; 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo I  – NOMEAR, para prover o Cargo de Provimento Efetivo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO o Senhor WILTON ORTEGA 
DE SOUZA portador da Cédula de Identidade RG N.º 1711536-1 
SSP/MT e do CPF N.º 021.947.421-40, à partir desta data. 
  
Artigo II  – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE – SE, 
PUBLIQUE – SE 
CUMPRA – SE. 
  
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE 
ESTADO DE MATO GROSSO EM 09 DE JULHO DE 2.012. 
  
NILTON BORGES BORGATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:194CE748 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 
PORTARIA N.º 082/2012 DE 09 DE JULHO DE 2.012. 

 
NOMEIA SERVIDORA APROVADA EM 
CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Excelentíssimo Senhor NILTON BORGES BORGATO , Prefeito 
Municipal de Glória D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
legais atribuições e tendo em vista o que dispõe o Artigo 84 da Lei 
Orgânica do Município, e ainda, de acordo com o Decreto 526 de 31 
de Maio de 2.012, que Homologou os resultados do Concurso 
Público; 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo I  – NOMEAR, para prover o Cargo de Provimento Efetivo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO a Senhora MÁRCIA HELENA 
MARTINS DOS SANTOS portadora da Cédula de Identidade RG N.º 
809.772 SSP/MT e do CPF N.º 531.347.611-49, à partir desta data. 

Artigo II  – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE – SE, 
PUBLIQUE – SE 
CUMPRA – SE. 
  
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE 
ESTADO DE MATO GROSSO EM 09 DE JULHO DE 2.012. 
  
NILTON BORGES BORGATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:7F044C3F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

PORTARIA N.º 085/2012 DE 18 DE JULHO DE 2.012. 
 

NOMEIA SERVIDOR APROVADO EM CONCURSO 
PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Excelentíssimo Senhor NILTON BORGES BORGATO , Prefeito 
Municipal de Glória D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
legais atribuições e tendo em vista o que dispõe o Artigo 84 da Lei 
Orgânica do Município, e ainda, de acordo com o Decreto 526 de 31 
de Maio de 2.012, que Homologou os resultados do Concurso 
Público; 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo I  – NOMEAR, para prover o Cargo de Provimento Efetivo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO o Senhor 
CRISTIANO FURTADO SCARPAZZA portador da Cédula de 
Identidade RG N.º 1999362-5 SSP/MT e do CPF N.º 026.071.851-30, 
à partir desta data. 
  
Artigo II  – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE – SE, 
PUBLIQUE – SE 
CUMPRA – SE. 
  
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE 
ESTADO DE MATO GROSSO EM 18 DE JULHO DE 2.012. 
  
NILTON BORGES BORGATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 
Código Identificador:46E85F90 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

PORTARIA N.º 084 DE 13 DE JULHO DE 2.012. PORTARIA 
N.º 084 DE 13 DE JULHO DE 2.012. 

 
NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR O CONSELHO 
MUNICIPAL DO IDOSO DO MUNICÍPIO DE 
GLÓRIA D’ OESTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O excelentíssimo Senhor NILTON BORGES BORGATO, Prefeito 
Municipal de Glória D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições, e tendo em vista o disposto no Artigo 84, inciso IX da lei 
Orgânica do Município; 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - NOMEAR , para compor o Conselho Municipal do Idoso 
do Município de Glória D’Oeste, em conformidade com a Lei nº. 151 
de 29 de março de 1999, em seus artigos 5º, 7º e 12º, os seguintes 
membros: 
  
a – Representantes dos Idosos: 
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• IDALINO ALVES DE BRITO  
• Cédula de Identidade RG. nº. 847.193-3 SSP/SP 
• C.P.F. nº. 552.477.258-91 
  
Endereço: Chácara Nossa Senhora Aparecida 
  
Suplente: 
  
• ROSA PALMA SABATINO  
• Cédula de Identidade RG. nº. 104.779 SSP/MT 
• C.P.F. nº. 411.590.631-68 
  
Endereço: Rua Juliano Mateus 

  
b – Representantes do Poder Executivo 
  
• VANDERLEI SABATINO BEJAS  
• Cédula de Identidade RG. n.º 957.694-0 SSP/MT 
• C.P.F. nº. 631.178.601-00 
Endereço: Rua Eloy Custódio da Silva 
  
Suplente: 
  
• LEANDRO DE SOUZA REMÉDIO  
• Cédula de Identidade RG. n.º 1466188-8 SSP/MT 
• C.P.F. nº. 732.048.971-68 
  
Endereço: Chácara São João Glória D´Oeste/MT. 
  
c – Representantes da Igreja Católica: 
  
• ANTONIO FERNANDES MARTINS  
• Cédula de Identidade RG. n.º 155.722 SSP/MT 
• C.P.F. nº.111.893.041-04 
  
Endereço: Avenida dos Imigrantes 
  
Suplente: 
  
• AILTON DOS SANTOS 
• Cédula de Identidade RG. n.º 93.29.211.SSP/SP 
• C.P.F. nº. 039.652.618-78 
Endereço: Sítio Maravilha 
  
d – Representantes da Assembléia de Deus: 
. MARCIA HELENA MARTINS  
  
• Cédula de Identidade RG. nº. 427.927-SSP/SP 
• C.P.F. nº. 536.281.441-91 
  
Endereço:. Monte Castelo D´Oeste – MT. 
  
Suplente: 
  
• TEREZINHA MARIA DE FARIA CAMARA  
• Cédula de Identidade RG. nº. 309.667 SSP/MT 
• C.P.F. nº. 593.960.671-12 
  
Endereço: Avenida dos Imigrantes 
  
e – Representantes da Igreja Congregação Cristã do Brasil: 
  
• SEBASTIÃO PIRES DA SILVA  
• Cédula de Identidade RG. n.º 04277758-9 SSP/MT 
• C.P.F. nº. 303.718.051-04 
  
Endereço: Rua Juliano Mateus, n.º 2371 
Suplente: 
  
• ADELSO PEREIRA DA SILVA  
• Cédula de Identidade RG. nº. 459.128 – SSP/MT 
• C.P.F. nº. 340.203.651-72 
  
Endereço: Rua Professora Maria Flores, Centro. 

f – Representantes do Comércio de Glória D’Oeste: 
  
• JOSE EMILIO DA SILVA  
• Cédula de Identidade RG. nº. 032.290.875 SSP/MT. 
• C.P.F. nº. 274.327.931-15 
  
Endereço: Avenida dos Imigrantes. 
  
Suplente: 
  
• MARCOS ARLINDO LOPES  
• Cédula de Identidade RG. nº. 12674249 SSP/MT – SSP/MT 
• C.P.F. nº. 696.336.221-15 
  
Endereço: Avenida dos Imigrantes n.º 1945. 
  
g– Representantes dos Pecuaristas: 
  
• RACHEL DIAS RAMOS  
• Cédula de Identidade RG. nº. 21.727.794 SSP/SP 
• C.P.F. nº. 627.615.101-78 
  
Endereço: Comunidade Lagoa dos Patos 
  
Suplente: 
  
• WALDEMAR TEIXEIRA RAMOS  
• Cédula de Identidade RG. nº. 19579860 SSP/SP 
• C.P.F. nº. 735.097.288-15 
  
Endereço: Comunidade Lagoa dos Patos 
  
Artigo 2º - Ficam eleitos para compor a Diretoria do Conselho 
Municipal do Idoso de Gloria D’Oeste, os seguintes membros: 
  
Presidente: Sr. º IDALINO ALVES DE BRITO  
  
Vice-presidente: Sr.º ANTONIO FERNANDES MARTINS  
  
1ª Secretária: Sr.ª MARCIA HELENA MARTINS  
  
2ª Secretária: Sr.º JOSÉ EMILIO DA SILVA  
  
Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº. 044 de 15 de Julho 2.009. 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GLÓRIA 
D’OESTE,  ESTADO DE MATO GROSSO EM 13 DE JULHO 
DE 2.012. 
  
NILTON BORGES BORGATO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:D135A633 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 138/2011  
OBJETO: Acréscimo de quantitativo e valor do inicialmente 
pactuado do contrato original nº138/2011, motivada por necessidade 
de adequação da planilha do projeto para alcançar melhor objetivo de 
reforma e ampliação da creche municipal Arco Iris no município de 
Guarantã do Norte/MT, item 03 da Tomada de Preço nº 04/2011. 
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DATA : 18/07/2012 
CONTRATADO : C. S. DA ROCHA E CIA LTDA 
VALOR  R$ 30.237,95 
  
Guarantã do Norte, 19 de Julho de 2012. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:A0D18043 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N°. 
011/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados, o resultado da Tomada de Preços n°. 
011/2012, que teve por objeto a contratação de empresa para 
Fornecimento de Materiais de consumo para Ambulatório para 
manutenção dos PSF’S, de Materiais de consumo, instrumentos e 
equipamentos Odontológicos, Equipamentos e Instrumentos Médico 
Hospitalar, Ambulatorial, Laboratorial e RX e contratação de empresa 
para fornecimento de Medicamentos diversos e Psicotrópicos para 
Farmácia Básica da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
descrição em Anexo I do Edital. 
Foram Adjudicadas as Empresas: 
DIHOL –DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, com valor 
total R$ 30.605,25 (trinta mil seiscentos e cinco reais e vinte e 
cinco centavos). 
DIMASTER – COMÉRCIO E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, com valor total R$ 10.870,00 (dez mil oitocentos e setenta 
reais). 
PRO-REMÉDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARM. E 
COSM. LTDA – EPP, com valor total R$ 94.630,56 (noventa e 
quatro mil seiscentos e trinta reais e cinquenta e seis centavos). 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, com valor total 
R$ 41.165,85 (quarenta e um mil cento e sessenta e cinco reais e 
oitenta e cinco centavos). 
PRHODENT – COM., REPR. DE PRODUTOS 
HOSPITALARES E DENTÁRIOS LTDA, com valor total R$ 
12.498,09 (doze mil quatrocentos e noventa e oito reais e nove 
centavos). 
  
Guiratinga/MT, 16 de Julho de 2012. 
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:4061D588 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL Nº. 029/2012, 18 DE JULHO DE 2012. 

 
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO 
PÚBLICO Nº. 01/2011 DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE – MT 

  
O Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte - MT, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Orlei José Grasseli, no uso das atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, considerando o interesse 
público e a necessidade da Administração; 
  

Considerando ainda o Decreto Municipal nº. 030/2011, de 21 de julho 
de 2011, o Edital do Concurso Público nº. 01/2011, publicado na 
Imprensa Oficial em 25 de julho de 2011 e o Parecer do Controle 
Interno, de 27/07/2011, Decreto de Homologação nº. 054/2011 de 21 
de novembro de 2011, e o atendimento da necessidade emergencial 
de pessoal exclusivo da Secretaria de de Educação, Cultura e 
Esportes, da Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte/MT. 

  
RESOLVE :  

  
Art. 1°.  Convocar para a posse e entrada em exercício no respectivo 
cargo efetivo, no interesse da Secretaria de Educação, Esportes e 
Cultura, o candidato aprovado dentro do número de vagas, conforme 
consta no Decreto de Homologação nº. 054/2011 de 21 de novembro 
de 2011. 
  
Art. 2º . O Candidato convocado: 
  

Candidato Inscrição Cargo Nota Classificação 
Neiva Tenedin Castilhos 048 Apoio Adm Educacional (Cozinheira) 60,00 4 º 

  
Art. 3º. O candidato ora convocado na forma deste Edital deverá 
comparecer ao Departamento Pessoal, sito à Rua dos Girassóis, nº. 
387 – Esq. Av. Fortaleza – Centro – Ipiranga do Norte – MT - CEP. 
78578-000, no prazo de 30 (trinta) dias para a regularização de 
documentos pessoais e para a posse a contar da publicação ou 
afixação deste Edital, para as providências necessárias e cabíveis com 
vista aos procedimentos de conferência da documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a posse e designação dos respectivos 
locais de trabalho. 
  
Parágrafo Único - O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo, implicará na perda do direito à posse e de 
qualquer outro direito inerente ao Concurso, conforme os termos do 
Edital. 
  
Art. 4º. Para tomada de posse, o (a) candidato (a) deverá apresentar os 
seguintes documentos: 
  
a) cópia R.G. (autenticada em cartório); 
b) cópia CPF (autenticada em cartório); 
c) cópia do titulo de eleitor; 
d) certidão de quitação eleitoral; 
cópia do comprovante de quitação do serviço militar; (p/sexo 
masculino); 
f) Cópia certidão de casamento ou nascimento; 
Cópia certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; (se 
houver) 
Cópia da carteira de vacinação dos filhos menores de 14 anos; (se 
houver) 
Cópia comprovante de freqüência escolar dos filhos menores de 14 
anos; (se houver) 
Cadastro no PIS/PASEP (cópia da carteirinha caso houver) 
Cópia da carteira de trabalho; 
1 foto 3x4 recente; 
Declaração de bens (autenticada em cartório); 
Cópias de comprovantes de escolaridade exigidos p/ o cargo que vai 
ocupar (Histórico e Certificado de conclusão ou diploma ,autenticados 
em cartório) 
Cópia de comprovante de residência em nome do candidato ou 
Declaração de Residência reconhecida em Cartório; 
Exame médico admissional que comprovem a plena saúde física e 
mental do candidato; 
q)Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
r) Declaração de não acúmulo ilegal de cargos; 
s)Declaração de não ter infringindo as leis que fundamentaram o 
Edital do Concurso 01/2011. 
t)Declaração de não ter sido demitido por justa causa do serviço 
público. 
  
Art. 5º. A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário; 
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Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no Edital 
do Concurso Público 01/2011. 
  
Art. 6º - A posse, o exercício e o estágio probatório, dar-se-ão nas 
condições da legislação e regulamentos específicos. 
  
Art. 7º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 18 de Julho 2012. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Weldejaison Bonfim Costa 

Código Identificador:DE56C232 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 228/2012, DE 16 DE JULHO DE 2012 
 

SÚMULA: “Dispõe sobre a exoneração da Senhora 
Marizielen Deluque Rodrigues, do cargo de Agente de 
Combates à Endemias, da Prefeitura Municipal de 
Ipiranga do Norte/MT, e dá outras providências”. 

  
O Senhor ORLEI JOSÉ GRASSELI , Prefeito Municipal de Ipiranga 
do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o pedido, resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar a pedido a Senhora Marizielen Deluque 
Rodrigues, portadora do C.P. F. sob nº. 025.331.481-05 E R.G. Nº. 
10904344 SSP/MT do cargo de Agente Comunitário de Saúde, da 
Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte/MT. 
  
Art. 2º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Ipiranga do Norte/MT, 16 de Julho de 2012. 
  
Registre-se e Publique-se 
Data Supra 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Weldejaison Bonfim Costa 

Código Identificador:684DA825 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº:  068/2012 
BENEFICIÁRIO:  DATALINK COMERCIO REPRESENTAÇÃO 
SERVIÇOS INFORMÁTICA LTDA. 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, 
VISANDO O SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT. 
VALOR R$: 64.429,96 (SESSENTA QUATRO MIL, 
QUATROCENTOS VINTE NOVE REAIS, NOVENTA SEIS 
CENTAVOS) 
VIGÊNCIA: 02/07/2012 À 31/12/2012 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:029258B8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

CONTRATO Nº:  069/2012 
BENEFICIÁRIO:  FEDEREZZI INFORMATICA LTDA ME . 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, 
VISANDO O SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT. 
VALOR R$: 83,90 (OITENTA TRÊS REAIS, NOVENTA 
CENTAVOS) 
VIGÊNCIA: 02/07/2012 À 31/12/2012 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:D614DD08 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº:  070/2012 
BENEFICIÁRIO:  BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA ME. 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DE 
ESCOLA MUNICIPAL MONTE VERDE, NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE ITAÚBA – MT. 
VALOR R$: 51.956,59 (CINQUENTA E UM MIL, NOVECENTOS 
E CINQUENTA E SEIS REAIS E CINQÜENTA E NOVE 
CENTAVOS). 
VIGÊNCIA: 04/07/2012 À 30/11/2012 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:C28C7B4A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº:  071/2012 
BENEFICIÁRIO:  BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA ME. 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REFORMA DO 
CENTRO DE MÚLTIPLO USO, NO MUNICÍPIO DE ITAÚBA – 
MT. 
VALOR R$: 126.533,78 (CENTO E VINTE E SEIS MIL, 
QUINHENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E SETENTA E OITO 
CENTAVOS). 
VIGÊNCIA: 04/07/2012 À 30/11/2012 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:D348BFAD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº:  072/2012 
BENEFICIÁRIO:  BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA ME. 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO DE 
COBERTURA DA QUADRA DA APAE, NO MUNICÍPIO DE 
ITAÚBA – MT. 
VALOR R$: 148.993,63 (CENTO E QUARENTA E OITO MIL, 
NOVECENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA E 
TRÊS CENTAVOS). 
VIGÊNCIA: 04/07/2012 À 30/11/2012 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:26AE644E 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº:  073/2012 
BENEFICIÁRIO:  IVECO LATIN AMERICA LTDA. 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR DIÁRIO DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DAS 
REDES PÚBLICAS DE ENSINO NOS ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICÍPIOS, E DEMAIS ENTIDADES 
AUTORIZADAS A ADERIR AO PROGRAMA DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA VIGENTE, PARA ATENDER AO 
PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO. 
VALOR R$: R$ 264.000,00 (DUZENTOS SESSENTA QUATRO 
MIL REAIS). 
VIGÊNCIA: 04/07/2012 À 31/12/2012 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:4BC70EDF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 017/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna pública a Dispensa de Licitação tendo 
por objeto: “Contratação da Empresa : MEDVALE-SOCIEDADE 
DE PRESTACAO DE SERVICOS MEDICOS JACIARA LTDA, 
CNPJ de N° 00.790.302/0001-00, para realização de exames de Raio 
X, para o Hospital Municipal de Jaciara, por um período 60 (sessenta) 
dias, ao valor estimativo mensal R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), nos 
termos do Art. 24, IV, da Lei 8666/93, perfazendo o valor global de 
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)”.. Jaciara/MT, 10/07/2012. 
  
ANA CLAUDIA DO NASCIMENTO SILVA OLIVEIRA 
Presidente da Cpl. 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:2853A03F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
Ata de R.P. nº 016/2012. 
Pregão Presencial Nº 018/2012 
  
Validade: 12(doze) meses prorrogável por igual período. 
  
Registro de preços para AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
MATERIAL ODONTOLOGICO E LABORATORIAL 
COMPLEMENTARES  para atendimento da Secretaria Municipal de 
Saude do municipio de Jangada/MT e a empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. 
  
Aos dezesseis dia do mês de Julho do ano de dois mil e doze, 
reuniram-se a Municipalidade de Jangada / MT, pessoa jurídica de 
direito público interno,com sede administrativa na Paço Municipal 
Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Centro, Jangada - MT , inscrito no 
CNPJ 24.772.147/0001-68, representado pelo seu Prefeito Sr. 
VALDECIR KEMER,  assistida pelo Pregoeiro Sr. CARLOS 
KAZUHIKO MITO e equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 
002/2012 de 02 de janeiro de 2012, composta por: Jose Candido da 
Rocha Neto Neto, Michele de Almeida Soares e Neide P. L. Tsutsui 

que conduziram o Pregão Nº 018/2012 – Registro de Preço 016/2012 
e a empresa STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, situada 
na rua Avenida Goianazes S/N – qdra 25 lote 11 a 26, bairro Distrito 
Agro-Industrial , CEP: 74.993-440 – Aparecida de Goiânia/GO, 
inscrito no CNPJ nº 00.995.371/0001-50, representada pelo Sr. 
Zanone Alves de Carvalho, brasileiro, casado, empresário, residente e 
domiciliado a rua T-64, qd 158 lt 11-14 Apt 600, Edifício Residencial 
Kalipso, Setor Bueno – Cep: 74.230-110, portador do RG 1.931.010 
SSP/GO e CPF 592.344.311-20, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações e demais legislação aplicável à matéria e 
consoante as cláusulas e condições constantes deste instrumento 
convocatório da licitação supracitada, resolvem efetuar o registro de 
preço, referente ao Pregão Presencial nº 018/2012, nas condições em 
que segue: 
  
1.OBJETO E PREÇOS 
  
1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAL 
ODONTOLOGICO E LABORATORIAL COMPLEMENTARES 
para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde do municipio 
de Jangada/MT, conforme descrição constante no Anexo I - 
Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 
018/2012, para Registro de Preços nº 016/2012. 
  
1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por 
Item conforme segue: 
  
LOTE 03 – MEDICAMENTOS COMPLEMENTARES  

ITEM  QTDE UND 
DESCRIÇÃO DO 
PRODUTOS 

MARCA  
R$ 
UNIT.  

R$ 
TOTAL  

1 200 UNIDADE 
GLAMIGAN COLIRIO 0,03% 
5ML 

GERMED 
R$ 
163,760 

R$ 
32.752,00 

2 200 UNIDADE 

COSOPT 
COLIRIO(CLORIDRATO DE 
DORZOLAMIDA/MALEATO 
DE TIMOLOL) 5ML 

GERMED 
R$ 
98,640 

R$ 
19.728,00 

3 1.000 CP 
CRESTOR 10MG 
(ROSIVASTATINA CALCIO) 

GERMED 
R$ 
5,027 

R$ 
5.027,00 

4 1.000 CP 
CLOPIN 75MG 
(CLOPIDOGREL) 

SANDOZ 
R$ 
1,390 

R$ 
1.390,00 

5 2.000 UNIDADE 
REPARIL GEL 
10MG/G+50MG/G COM 100G 
(POMADA) 

BIOLAB 
R$ 
67,500 

R$ 
135.000,00 

6 1.000 TB 
CLORIDRATO DE 
LIDOCAINA 2% BISNAGAS 

PHARLAB 
R$ 
2,740 

R$ 
2.740,00 

7 150 FR 
HALOPERIDOL 2MG GOTAS 
30ML 

U.QUIMICA 
R$ 
6,800 

R$ 
1.020,00 

8 1.000 FR 
FENOBARBITAL GOTAS 20 
ML 

SANVAL 
R$ 
3,848 

R$ 
3.848,00 

9 5.000 FR PLÁSIL GOTAS 4MG/10ML MARIOL 
R$ 
0,743 

R$ 
3.715,00 

10 5.000 UNIDADE 
DEXAMETASONA POMADA 
10MG 

TEUTO 
R$ 
0,956 

R$ 
4.780,00 

            
R$ 
210.000,00 

LOTE 04 - ODONTOLOGIA  

ITEM  QTDE UND 
DESCRIÇÃO DO 
PRODUTOS 

MARCA  
R$ 
UNIT.  

R$ 
TOTAL  

1 500 UNIDADE 
AGUA DESTILADA 
GARRAFAO DE 5LT 

REYNLAB 
R$ 
39,024 

R$ 
19.512,00 

2 1.000 CX 
AGULHA 
GENGIVALCURTA (CX 
COM 100UNID) 

INJEX 
R$ 
42,840 

R$ 
42.840,00 

3 500 UNIDADE 
DISCO DE LIXA PARA 
POLIMENTO DE RESINA 

TDV 
R$ 
0,810 

R$ 405,00 

4 1.000 CX 

ANESTESICO 
MEPIVACAINA 2% COM 
VASO CONSTRITOR (CX 
COM 50) 

DFL 
R$ 
89,000 

R$ 
89.000,00 

5 1.000 CX 

ANESTESICO 
MEPIVACAINA 2% COM 
VASO CONSTRITOR (CX 
COM 50) 

DFL 
R$ 
89,000 

R$ 
89.000,00 

6 1.000 CX 
ANESTESICO LIDOSTESIM 
3% COM VASO 
CONSTRITOT (CX COM 50) 

DLA 
R$ 
72,243 

R$ 
72.243,00 

            R$ 
313.000,00 

LOTE 05 - LABORATORIAL  

ITEM  QTDE UND 
DESCRIÇÃO DO 
PRODUTOS 

MARCA  
R$ 
UNIT.  

R$ 
TOTAL  

1 200 ROLOS FITA ADESIVA 19X50 CREMER 
R$ 
10,876 

R$ 
2.175,20 

2 300 UND 
FITA TRANSPARENTE 
(LARGA) 

ADELBRAS 
R$ 
10,557 

R$ 
3.167,10 

3 50 PC 
SACO LEITOSO DE 100LT - 
PCT C/100 

HB 
EMBALAGENS 

R$ 
72,288 

R$ 
3.614,40 

4 1.000 UND ESPARADRAPO 10 X 4,5 MISSNER 
R$ 
11,516 

R$ 
11.516,00 

5 500 UNIDADE SABONETE LIQUIDO 5 RIOQUIMICA R$ R$ 
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LTROS 31,127 15.563,50 

6 5.000 UNIDADE 
PAPEL TOALHA 2 DOBRAS 
23X21 (PACOTE COM 1.000 
F) 

SHARK 
R$ 
0,018 

R$ 90,00 

7 10.000 UNIDADE 
PONTEIRAS GRANDES 
PARA MICROPIPETA 500 

CRAL 
R$ 
0,049 

R$ 490,00 

8 5.000 UNIDADE 

COLETOR DE 
URINA/FEZES/TAMPA DE 
ROSCA OU PRESSAO DE 
50ML 

DESKARPLAS 
R$ 
0,533 

R$ 
2.665,00 

9 100 CAIXA 
LAMINA PARA 
MICROSCOPIA 25X75X1MM 
CX COM 50 UNID 

PRECISION 
GLASS 

R$ 
7,038 

R$ 703,80 

10 100 UNIDADE 
PIPETA DE 10ML 
SOROLOGICO 

CRAL 
R$ 
4,318 

R$ 431,80 

11 100 UNIDADE 
PIPETA DE 20 ML 
SOROLOGICO 

CRAL 
R$ 
14,281 

R$ 
1.428,10 

12 50 UNIDADE PLACA VDRL WIENER 
R$ 
85,370 

R$ 
4.268,50 

13 20 UNIDADE 
CAMARA DE NYBOYR 
CONTAGEM DE 
LEUCOCITOS 

NEW OPTICS 
R$ 
394,330 

R$ 
7.886,60 

            
R$ 
54.000,00  

  
Valor total R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais). 
  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 01 (um 
) ano a partir da data da assinatura e publicação, podendo ser 
prorrogada, por até idêntico período, desde que haja anuência das 
partes. 
  
2.2. A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual 
interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias do término de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, 
dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério: 
de promover nova licitação, descabendo à detentora o direito a 
qualquer recurso ou indenização. 
  
2.3. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Jangada não será obrigado a aquisição, exclusivamente 
por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, 
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em 
lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
  
2.4. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto 
ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL nº 018/2012, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de 
pleno conhecimento das partes. 
  
3. DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE 
ENTREGA DO OBJETO.  
  
3.1 O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega, 
no endereço da Secretaria Municipal de Saúde, pelo responsável 
competente para tanto. 
  
3.2 Os itens serão entregues na Unidade Básica de Saúde de Jangada - 
MT, na Rua Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, 
Centro, Jangada - MT., CEP 78.490-000, nesta cidade de 
Jangada/MT, comunicando-se a data e horário de entrega a esta 
Municipalidade, com no mínimo três dias de antecedência, através do 
telefone/fax (65) 3344 1453 com o Secretário Municipal de Saúde ou 
demais responsável. 
  
3.3 O objeto dos respectivos itens deverá ser entregues conforme 
especificações constantes na Proposta apresentada acompanhado da 
respectiva Nota Fiscal. 
  
3.4 Ficarão a cargo da(s) vencedora(s) deste certame, as despesas de 
seguros, entrega, transporte, descarga, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação. 
  
3.5 Os itens que compõem o objeto deste pregão serão entregues em 
perfeitas condições de conservação e uso e recebido provisoriamente 
no âmbito estabelecido neste Edital e seus Anexos, para efeito 

simultâneo ou posterior verificação, conforme o caso, da 
compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a 
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando 
no recebimento definitivo, observado o prazo de entrega que é de 05 
(cinco) dias apos a ordem de fornecimento. 
  
3.6 A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso 
de verificação posterior de irregularidade no objeto. 
  
3.7 Em caso de não aceitação do objeto deste Pregão, fica a 
Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 
imediatamente, sob pena de incidência nas sanções e administrativas 
estabelecidas pelas leis federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas 
alterações. 
  
3.8 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da 
proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais. 
  
3.9 – Na entrega dos produtos a empresa deverá apresentar numero de 
registro e certificado de boas práticas correspondentes ao mesmo. 
  
4.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a 
contratação, a licitante vencedora deverá retirar a Nota de Empenho e 
respectiva Ordem de Fornecimento, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste certame. 
Recebida a Requisição, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
  
4.1.1. Atender a Ordem de Fornecimento do Município fornecendo os 
produtos necessários em sua quantidade total. 
  
4.1.2 Entregar e descarregar os produtos em local designado pelo 
Município, sem que com isso haja qualquer custo adicional. 
  
4.1.3. Credenciar um representante junto ao Município para prestar 
esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente; 
  
4.1.4. Manter, durante a execução da ata, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
4.1.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez 
que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
4.1.6. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e 
fiscalização por parte do Município; 
  
4.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
  
4.1.8. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do 
cumprimento do objeto contratado, sempre que solicitado pelo 
Município de Jangada - MT. 
  
4.1.9. Executar os fornecimentos somente após autorizados pelo 
Responsável do Município de Jangada – MT, procedendo a devolução 
dos produtos não autorizados. 
  
4.1.10. Quando ocorrer atraso na execução do fornecimento, por força 
maior, deverá ser concedida traves de justificativa por escrito, assim a 
prorrogação que vier a ser concedida na entrega não terá efeito para 
aplicabilidade de multa. 
  
4.1.11. O Município de Jangada – MT, reserva-se o direito de rejeitar 
qualquer produto que não atenda as exigências, cabendo à empresa a 
reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como 
justificativa para atraso no fornecimento. 
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4.1.12. Após o recebimento de Autorização de fornecimento 
devidamente autorizado pelo gestor, a empresa vencedora do 
certame deverá entregar os produtos solicitados no prazo de 05 
(cinco) dias, sob pena de incorrer nas sanções contratuais 
dispostas na Ata de Registro de Preços. 
  
4.1.13. O frete e demais despesas concernentes ao envio/entrega será 
as expensas da Licitante Vencedora. 
  
5.0 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO DE JANGADA  
  
5.2 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
  
5.2.1 Garantir a detentora do Registro de Preços, desde que em 
igualdade de condições, a preferência no fornecimento. 
  
5.2.2. Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os 
preços de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor 
que os registrados. 
  
5.2.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
  
5.2.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
  
5.2.5 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
  
5.2.6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
  
6. PENALIDADES 
  
6.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos deste edital, sujeita a contratada a multas, consoante o caput e 
§ 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de 
Empenho, na forma seguinte: 
  
6.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 
8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o 
Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 
  
6.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
  
6.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
  
6.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento 
de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) 
anos, e; 
  
6.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
  
6.4. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas, sujeita 
à contratada as multas estabelecidas, consoante o caput e §§ do art. 86 
da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na 
forma seguinte: 
  
6.5. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 
8.666/93, e as demais estabelecidas neste edital, pela inexecução total 
ou parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá aplicar, 

garantida a prévia e ampla defesa, as multas e demais penalização 
prevista na legislação. 
  
6.5.1. Para os casos de infringência contratual comprovada e sem 
justificativa aceita e onde não houver percentual de multa 
estabelecida, a contratante aplicará multa de 0,05% (zero vírgula zero 
cinco por cento) ao dia, estando caracterizada inexecução contratual, 
não havendo regra específica, a não regularização da situação em 
prazo superior a 10 (dez) dias úteis, contatos da notificação. 
  
6.6. Se a adjudicatária não cumprir o objeto, recusar-se a retirar a nota 
de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular 
no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se 
às seguintes penalidades: 
  
6.6.1. Multa nos termos deste edital; 
  
6.6.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento 
de contratar com a Administração por prazo de até 2 (dois) anos, e, 
  
6.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
  
6.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar ao Município. 
  
6.8. A decisão de vedação para participar de licitação ou declaração 
de inidoneidade será exarada pelo Município de Jangada (MT). 
6.9. A multa, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não 
tenha nenhum valor a receber deste Município, ser-lhe-á concedido o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar 
o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o 
pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente 
para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda 
proceder a cobrança judicial da multa. 
  
6.10. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 
até 05 (cinco anos) e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro 
de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
  
6.11. Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para 
o fornecimento do objeto desta contratação, deverá apresentar 
justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de 
ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições do Contrato e de impedimento de execução do Contrato por 
fato ou ato de terceiros reconhecido pelo Contratante em documento 
contemporâneo à sua ocorrência. 
  
6.12. A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo 
para o fornecimento dos produtos/materiais, deverá ser encaminhada 
ao Município, até o vencimento do prazo de execução dos serviços 
inicialmente estabelecido, ficando a critério do Contratante a sua 
aceitação. 
  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
7.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com as 
mercadorias as notas fiscais correspondentes ao fornecimento destas, 
devidamente processadas em duas vias, com todos os campos 
preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
designado pela Administração, devendo ainda estar acompanhada das 
cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas pelo Secretario 
Responsável. 
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7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado através de Ordem Bancária, no prazo máximo 
de 08 (oito) dias a partir do recebimento e atestação das referidas 
notas fiscais pelo servidor designado pela Administração para a 
fiscalização do contrato; 
  
7.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
  
8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Os descontos registrados serão fixos e irreajustáveis durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços; 
  
8.1.1. Consideram-se incluso no preço dos produtos para fins de 
desconto todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, 
embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou 
complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que 
incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 
detentora da ata na execução da mesma. 
  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas. 
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
9.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
9.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 
9.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços; 
9.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
9.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração; 
9.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer 
das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
9.3. A comunicação da rescisão, nos casos previstos 9.2, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de 
preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
do Estado, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação. 
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata. 
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas e 
compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em 
assumirem o fornecimento do objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar 
competência para fazê-lo. 
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através 
da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de 

Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não 
prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 
  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha 
que ser efetuado após o término de sua vigência. 
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Jangada/MT é o 
vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto, ou de autorização 
de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais. 
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
11.6. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração 
nos dados cadastrais, para atualização. 
11.7. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da 
proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá 
valores próprios. 
11.8. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato 
publicado na imprensa oficial. 
11.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Rosário Oeste / 
MT, com expressa renúncia de qualquer outro. 
  
Com tudo dado por certo e correto, solicita a aposição primeiramente 
dos representantes legais e segundamente do pregoeiro e da equipe de 
apoio, além de duas testemunhas que a tudo assistiram. 
  
Nada mais havendo a ser tratado a sessão de lavratura da ata é dada 
por encerrada. 
  
JANGADA/MT, 16 DE JULHO DE 2012. 
  
prefeito municipal de jangada/mt 
VALDECIR KEMER 
prefeito municipal 
  
stock comercial hospitalar ltda 
ZANONE ALVES DE CARVALHO JUNIOR 
sócio proprietário 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:B37E7F4A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
Ata de R.P. nº 016/2012. 
Pregão Presencial Nº 018/2012 
  
Validade: 12(doze) meses prorrogável por igual período. 
  
Registro de preços para AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
MATERIAL ODONTOLOGICO E LABORATORIAL 
COMPLEMENTARES  para atendimento da Secretaria Municipal de 
Saude do municipio de Jangada/MT e a empresa COMERCIAL 
CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA . 
  
Aos dezesseis dia do mês de Julho do ano de dois mil e doze, 
reuniram-se a Municipalidade de Jangada / MT, pessoa jurídica de 
direito público interno,com sede administrativa na Paço Municipal 
Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Centro, Jangada - MT , inscrito no 
CNPJ 24.772.147/0001-68, representado pelo seu Prefeito Sr. 
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VALDECIR KEMER,  assistida pelo Pregoeiro Sr. CARLOS 
KAZUHIKO MITO e equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 
002/2012 de 02 de janeiro de 2012, composta por: Jose Candido da 
Rocha Neto Neto, Michele de Almeida Soares e Neide P. L. Tsutsui 
que conduziram o Pregão Nº 018/2012 – Registro de Preço 016/2012 
e a empresa COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE 
LTDA , situada na RUA DA SAUDADE Nº 45, LETRA: A – 
CAMPO DA MOGIANA POÇOS DE CALDAS / MG CEP: 37.701-
331 , inscrito no CNPJ: 67.729.178/004-91, representada pelo Sr. 
WALTER PROCHNOW JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, 
residente e domiciliado na Avenida 53 nº 310, entre as ruas 8 e 9, 
Bairro Jardim Residencial Copacabana – Rio Claro / SP, CEP: 
13.501-250, portador do RG 22.636.117-2 SSP/SP e CPF 
139.498.468-59, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações e demais legislação aplicável à matéria e consoante as 
cláusulas e condições constantes deste instrumento convocatório da 
licitação supracitada, resolvem efetuar o registro de preço, referente 
ao Pregão Presencial nº 018/2012, nas condições em que segue: 
  
1.OBJETO E PREÇOS 
  
1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAL 
ODONTOLOGICO E LABORATORIAL COMPLEMENTARES 
para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde do municipio 
de Jangada/MT, conforme descrição constante no Anexo I - 
Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 
018/2012, para Registro de Preços nº 016/2012. 
  
1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por 
Item conforme segue: 
  

LOTE 01 - MEDICAMENTOS  

              

ITEM  QTDE UND 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTOS 
MARCA  

R$ 
UNIT.  

R$ TOTAL  

1 10.000 CP 
AMINOFELINA 
COMPRIMIDOS 100mg 

HIPOLABOR 
R$ 
0,060 

R$ 600,00 

2 20.000 CP ALBENDAZOL 400MG PRATI 
R$ 
0,280 

R$ 5.600,00 

3 40.000 CP 
CIMETIDINA 
COMPRIMIDO 200 MG 

PRATI 
R$ 
0,060 

R$ 2.400,00 

4 20.000 CP 
CINARIZINA 25 MG – 
COMP. 

SANVAL 
R$ 
0,040 

R$ 800,00 

5 50.000 CP 
DICLOFENACO DE 
POTÁSSIO 50MG 

CIMED 
R$ 
0,030 

R$ 1.500,00 

6 50.000 CP PARACETAMOL 500 MG BALM LABOR 
R$ 
0,040 

R$ 2.000,00 

7 100.000 CP CAPTOPRIL 50 MG PRATI 
R$ 
0,030 

R$ 3.000,00 

8 20.000 CP 
BESILATO DE 
ANALADIPINO 10 MG 

GEOLAB 
R$ 
0,040 

R$ 800,00 

9 30.000 CP SUSTRATE 10 MG FARMAQUIMICA 
R$ 
0,360 

R$ 
10.800,00 

10 3.000 CP TORVAL 500 MG TORRENT 
R$ 
1,240 

R$ 3.720,00 

11 20.000 CP 
CLORPRAMAZINA 100 
MG 

CRISTALIA 
R$ 
0,160 

R$ 3.200,00 

12 10.000 CP FENERGAN 25MG SANVAL 
R$ 
0,040 

R$ 400,00 

13 80.000 CP DIAZEPAM 10 MG SANTIVISA 
R$ 
0,030 

R$ 2.400,00 

14 10.000 CP CITALOPRAN 20 MG EMSS 
R$ 
0,290 

R$ 2.900,00 

15 5.000 CP 
SUCCINATO DE 
METOPROLOL 25MG 

ASTRAZENECA 
R$ 
0,600 

R$ 3.000,00 

16 120.000 CP 
DICLOFENACO SÓDICO 
50MG 

VITAMED 
R$ 
0,030 

R$ 3.600,00 

17 40.000 CP 
COMPLEXO B 
COMPRIMIDOS 

BELFARMA 
R$ 
0,050 

R$ 2.000,00 

18 500.000 CP CAPTOPRIL 25 MG SANVAL 
R$ 
0,020 

R$ 
10.000,00 

19 60.000 CP METILDOPA 500 MG LABORIS 
R$ 
0,180 

R$ 
10.800,00 

20 5.000 CP 
CLORIDRATO DE 
NORTRIPTILINA 25 MG 

TEUTO 
R$ 
0,180 

R$ 900,00 

21 60.000 CP FLUOXETINA 20 MG TEUTO 
R$ 
0,160 

R$ 9.600,00 

22 80.000 CP 
CARBAMAZEPINA 200 
MG 

SANVAL 
R$ 
0,140 

R$ 
11.200,00 

23 60.000 CP AMITRIPTILINA 25 MG TEUTO 
R$ 
0,200 

R$ 
12.000,00 

24 20.000 CP 
CLORPROMAZINA 
100MG 

CRISTALIA 
R$ 
0,180 

R$ 3.600,00 

25 20.000 CP HALOPERIDOL 10MG CRISTALIA 
R$ 

0,080 
R$ 1.600,00 

            
R$ 
108.420,00  

  

LOTE 02 - INJETAVEIS  

ITEM  QTDE UND 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTOS 
MARCA  

R$ 
UNIT.  

R$ TOTAL  

1 10.000 AMPOLA BUSCOPAN COMPOSTO FARMACE 
R$ 

0,680 
R$ 6.800,00 

2 5.000 AMPOLA 
CLORETO DE SODIO 
0,9%/10ML 

ISOFARMA 
R$ 

0,160 
R$ 800,00 

3 100 AMPOLA PIPORTIL INJET. 100MG SANOFI-AVENTIS 
R$ 

42,800 
R$ 4.280,00 

4 10.000 AMPOLA DEXAMETASONA 2MG FARMACE 
R$ 

0,400 
R$ 4.000,00 

5 10.000 AMPOLA 
FUROSEMIDA 20MG DE 
2ML 

SANTIVISA 
R$ 

0,280 
R$ 2.800,00 

6 10.000 AMPOLA 
BUSCOPAN SIMPLES 
20MG/ML 

HIPOFARMA 
R$ 

0,500 
R$ 5.000,00 

7 10.000 AMPOLA 
CIMETIDINA 150MG / 
2ML 

TEUTO 
R$ 

0,780 
R$ 7.800,00 

8 5.000   
BENZILPENICILINA 
BENZATINA 600.000UI 

TEUTO 
R$ 

0,650 
R$ 3.250,00 

9 5.000   
BENZILPENICILINA 
BENZATINA 1.200.000UI 

TEUTO 
R$ 

0,780 
R$ 3.900,00 

10 5.000 AMPOLA 

CLORIDRATO DE 
PROMETAZINA 
(FERNAGAN) 
50MG/2ML 

SANVAL 
R$ 

0,890 
R$ 4.450,00 

11 1.500 AMPOLA 
CEFEPIMA INJ 2G C/10 
S/DIL IM/ (GENERICO) 

NOVAFARMA 
R$ 

2,900 
R$ 4.350,00 

            R$ 
47.430,00  

  
Valor total R$ 155.850,00 (cento e cinquenta e cinco mil oitocentos e 
cinqüenta reais). 
  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 01 (um 
) ano a partir da data da assinatura e publicação, podendo ser 
prorrogada, por até idêntico período, desde que haja anuência das 
partes. 
  
2.2. A detentora da ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual 
interesse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias do término de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, 
dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério: 
de promover nova licitação, descabendo à detentora o direito a 
qualquer recurso ou indenização. 
  
2.3. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Jangada não será obrigado a aquisição, exclusivamente 
por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, 
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em 
lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
  
2.4. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto 
ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL nº 018/2012, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de 
pleno conhecimento das partes. 
  
3. DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE 
ENTREGA DO OBJETO.  
  
3.1 O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega, 
no endereço da Secretaria Municipal de Saúde, pelo responsável 
competente para tanto. 
  
3.2 Os itens serão entregues na Unidade Básica de Saúde de Jangada - 
MT, na Rua Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, 
Centro, Jangada - MT., CEP 78.490-000, nesta cidade de 
Jangada/MT, comunicando-se a data e horário de entrega a esta 
Municipalidade, com no mínimo três dias de antecedência, através do 
telefone/fax (65) 3344 1453 com o Secretário Municipal de Saúde ou 
demais responsável. 
  
3.3 O objeto dos respectivos itens deverá ser entregues conforme 
especificações constantes na Proposta apresentada acompanhado da 
respectiva Nota Fiscal. 
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3.4 Ficarão a cargo da(s) vencedora(s) deste certame, as despesas de 
seguros, entrega, transporte, descarga, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação. 
  
3.5 Os itens que compõem o objeto deste pregão serão entregues em 
perfeitas condições de conservação e uso e recebido provisoriamente 
no âmbito estabelecido neste Edital e seus Anexos, para efeito 
simultâneo ou posterior verificação, conforme o caso, da 
compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a 
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando 
no recebimento definitivo, observado o prazo de entrega que é de 05 
(cinco) dias apos a ordem de fornecimento. 
  
3.6 A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso 
de verificação posterior de irregularidade no objeto. 
  
3.7 Em caso de não aceitação do objeto deste Pregão, fica a 
Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 
imediatamente, sob pena de incidência nas sanções e administrativas 
estabelecidas pelas leis federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas 
alterações. 
  
3.8 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da 
proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais. 
  
3.9 – Na entrega dos produtos a empresa deverá apresentar numero de 
registro e certificado de boas práticas correspondentes ao mesmo. 
  
4.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a 
contratação, a licitante vencedora deverá retirar a Nota de Empenho e 
respectiva Ordem de Fornecimento, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste certame. 
Recebida a Requisição, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
  
4.1.1. Atender a Ordem de Fornecimento do Município fornecendo os 
produtos necessários em sua quantidade total. 
  
4.1.2 Entregar e descarregar os produtos em local designado pelo 
Município, sem que com isso haja qualquer custo adicional. 
  
4.1.3. Credenciar um representante junto ao Município para prestar 
esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente; 
  
4.1.4. Manter, durante a execução da ata, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
4.1.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez 
que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
4.1.6. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e 
fiscalização por parte do Município; 
  
4.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
  
4.1.8. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do 
cumprimento do objeto contratado, sempre que solicitado pelo 
Município de Jangada - MT. 
  
4.1.9. Executar os fornecimentos somente após autorizados pelo 
Responsável do Município de Jangada – MT, procedendo a devolução 
dos produtos não autorizados. 
  
4.1.10. Quando ocorrer atraso na execução do fornecimento, por força 
maior, deverá ser concedida traves de justificativa por escrito, assim a 
prorrogação que vier a ser concedida na entrega não terá efeito para 
aplicabilidade de multa. 

4.1.11. O Município de Jangada – MT, reserva-se o direito de rejeitar 
qualquer produto que não atenda as exigências, cabendo à empresa a 
reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como 
justificativa para atraso no fornecimento. 
  
4.1.12. Após o recebimento de Autorização de fornecimento 
devidamente autorizado pelo gestor, a empresa vencedora do 
certame deverá entregar os produtos solicitados no prazo de 05 
(cinco) dias, sob pena de incorrer nas sanções contratuais 
dispostas na Ata de Registro de Preços. 
  
4.1.13. O frete e demais despesas concernentes ao envio/entrega será 
as expensas da Licitante Vencedora. 
  
5.0 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO DE JANGADA  
  
5.2 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
  
5.2.1 Garantir a detentora do Registro de Preços, desde que em 
igualdade de condições, a preferência no fornecimento. 
  
5.2.2. Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os 
preços de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor 
que os registrados. 
  
5.2.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
  
5.2.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
  
5.2.5 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
  
5.2.6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
  
6. PENALIDADES 
  
6.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos deste edital, sujeita a contratada a multas, consoante o caput e 
§ 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de 
Empenho, na forma seguinte: 
  
6.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 
8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o 
Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 
  
6.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
  
6.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
  
6.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento 
de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) 
anos, e; 
  
6.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
  
6.4. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas, sujeita 
à contratada as multas estabelecidas, consoante o caput e §§ do art. 86 
da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na 
forma seguinte: 
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6.5. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 
8.666/93, e as demais estabelecidas neste edital, pela inexecução total 
ou parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá aplicar, 
garantida a prévia e ampla defesa, as multas e demais penalização 
prevista na legislação. 
  
6.5.1. Para os casos de infringência contratual comprovada e sem 
justificativa aceita e onde não houver percentual de multa 
estabelecida, a contratante aplicará multa de 0,05% (zero vírgula zero 
cinco por cento) ao dia, estando caracterizada inexecução contratual, 
não havendo regra específica, a não regularização da situação em 
prazo superior a 10 (dez) dias úteis, contatos da notificação. 
  
6.6. Se a adjudicatária não cumprir o objeto, recusar-se a retirar a nota 
de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular 
no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se 
às seguintes penalidades: 
  
6.6.1. Multa nos termos deste edital; 
  
6.6.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento 
de contratar com a Administração por prazo de até 2 (dois) anos, e, 
  
6.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
  
6.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar ao Município. 
  
6.8. A decisão de vedação para participar de licitação ou declaração 
de inidoneidade será exarada pelo Município de Jangada (MT). 
6.9. A multa, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não 
tenha nenhum valor a receber deste Município, ser-lhe-á concedido o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar 
o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o 
pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente 
para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda 
proceder a cobrança judicial da multa. 
  
6.10. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 
até 05 (cinco anos) e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro 
de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
  
6.11. Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para 
o fornecimento do objeto desta contratação, deverá apresentar 
justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de 
ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições do Contrato e de impedimento de execução do Contrato por 
fato ou ato de terceiros reconhecido pelo Contratante em documento 
contemporâneo à sua ocorrência. 
  
6.12. A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo 
para o fornecimento dos produtos/materiais, deverá ser encaminhada 
ao Município, até o vencimento do prazo de execução dos serviços 
inicialmente estabelecido, ficando a critério do Contratante a sua 
aceitação. 
  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
7.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com as 
mercadorias as notas fiscais correspondentes ao fornecimento destas, 
devidamente processadas em duas vias, com todos os campos 
preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
designado pela Administração, devendo ainda estar acompanhada das 

cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas pelo Secretario 
Responsável. 
  
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado através de Ordem Bancária, no prazo máximo 
de 08 (oito) dias a partir do recebimento e atestação das referidas 
notas fiscais pelo servidor designado pela Administração para a 
fiscalização do contrato; 
  
7.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
  
8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Os descontos registrados serão fixos e irreajustáveis durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços; 
  
8.1.1. Consideram-se incluso no preço dos produtos para fins de 
desconto todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, 
embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou 
complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que 
incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 
detentora da ata na execução da mesma. 
  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas. 
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
9.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
9.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 
9.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços; 
9.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
9.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração; 
9.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer 
das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
9.3. A comunicação da rescisão, nos casos previstos 9.2, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de 
preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
do Estado, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação. 
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata. 
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas e 
compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em 
assumirem o fornecimento do objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO  
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10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar 
competência para fazê-lo. 
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através 
da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não 
prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 
  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de 
Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha 
que ser efetuado após o término de sua vigência. 
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Jangada/MT é o 
vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto, ou de autorização 
de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais. 
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
11.6. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração 
nos dados cadastrais, para atualização. 
11.7. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da 
proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá 
valores próprios. 
11.8. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato 
publicado na imprensa oficial. 
11.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Rosário Oeste / 
MT, com expressa renúncia de qualquer outro. 
  
Com tudo dado por certo e correto, solicita a aposição primeiramente 
dos representantes legais e segundamente do pregoeiro e da equipe de 
apoio, além de duas testemunhas que a tudo assistiram. 
  
Nada mais havendo a ser tratado a sessão de lavratura da ata é dada 
por encerrada. 
  
JANGADA/MT, 16 DE JULHO DE 2012. 
  
Prefeitura Municipald e Jnagada/mt  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 
  
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA  
Alexandre Alves Guimarães  
RG 981.892 SSP/MT e CPF 627.209.611-91 
Representante Legal 
  
  
TESTEMUNHAS 
  
NOME :_____________________  
NOME : _____________________ 
CPF : CPF : 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:E0F8BEE1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 016/2012 
O Município de Jangada/MT, através da sua CPL – Comissão 
Permanente de Licitação torna público para quem possa interessar que 
na licitação supracitada, que tem por objetivo a AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS, MATERIAL ODONTOLOGICO E 
LABORATORIAL COMPLEMENTARES PARA 
ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE JANGADA/MT , foi obtido o seguinte resultado: 
Lote 01 sagrou-se vencedora a empresa COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA com o valor de R$ 108.420,00 (cento e oito 
mil quatrocentos e vinte reais); LOTE 02 sagrou-se vencedora a 
empresa COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA com 
valor de R$ 47.430,00 (quarenta e sete mil quatrocentos e trinta reais); 
LOTE 03 sagrou-se vencedora a empresa STOCK COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA com valor de R$ 210.000,00 (duzentos e dez 
mil reais); LOTE 04 sagrou-se vencedora a empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA com valor de R$ 313.000,00 
(trezentos e treze mil reais); LOTE 05 sagrou-se vencedora a empresa 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA com valor de R$ 
54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) Jangada/MT, 16 de Julho de 
2012 
  
CARLOS KAZUHIKO MITO  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:F6DF9359 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE ANULAÇÃO  
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2012 - ANULAÇÃO PARCIAL 
A Prefeitura Municipal de Jangada, em cumprimento ao que dispõe o 
Art. 109, inciso I, alínea “c” e § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, 
comunica a todos os interessados que, nos termos do Art. 49 do 
mesmo diploma legal, ANULOU PARCIALMENTE o certame 
supracitado compreendendo todos os atos atinentes à etapa de 
habilitação, bem como todos os atos posteriores a esta etapa, incluindo 
o Contrato Administrativo nº 021/2012 e atos dele derivados. Informa 
que a íntegra dos autos do processo licitatório, incluindo o 
procedimento anulatório em questão, encontra-se à disposição dos 
interessados para exame ou demais previdências necessárias, pelo que 
corre o prazo recursal a partir desta publicação. Informações 
adicionais podem ser obtidas junto a CPL por meio do e-mail 
licitacaojangada@hotmail.com ou do fone/fax. (065) 3344-1453. 
Jangada/MT, 17 de Julho de 2012.  
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:F0932A21 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº. 002/2012. 
 
Resolução Nº002/2012 de 27 de Junho de 2012. 

  
Aprova o Decreto Nº083/2012 que define os 
parâmetros de prioridade para seleção da demanda de 
beneficiários das unidades habitacionais a serem 
edificadas nos termos da Legislação de Regência do 
Programa Minha Casa Minha Vida do Ministério das 
Cidades. 

  
O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social de Jauru Estado de Mato Grosso, considerando os termos da 
Portaria Nº610, de 26 de dezembro de 2011 do Ministério das 
Cidades, que dispõe sobre os parâmetros de priorização e o processo 
de seleção dos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida - 
PMCMV na forma disposta na Lei 11.977, de 07 de Junho de 2009; 
considerando ainda, a Lei Complementar Municipal Nº 
093/2012,resolve. 
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Art. 1º Fica aprovado, o Decreto Nº083/2012 na forma do item 4.2 do 
anexo da Portaria Nº610, de 26 de dezembro de 2011. 
Art.2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
DIONNE APARECIDA CARRIJO DE SOUZA 
Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social –cgfmhis. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:FB44A041 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

ATA Nº. 001 - CONSELHO GESTOR PLHIS 
 
Conselho de Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social 
Instituído pela Lei Municipal nº497 de 14 de Março de 2012 
Decreto de Nomeação dos Conselheiros nº 045 de 16 de Março de 
2012 
  
Jauru – Estado de Mato Grosso   Folha- 1/2 
  
ATA nº 001/2012 
  
Reunião Extraordinária do Conselho de Gestor para Aprovação 
do  PLHIS  
  
Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de 2012, às 9 horas na 
sala de reuniões da secretaria Municipal de Assistência Social da 
cidade de Jauru, situada na Rua Do Comércio nº527 Estado de Mato 
Grosso. Foi realizada a Reunião do Conselho de Gestor do Fundo 
Municipal de Habitação para aprovação do Levantamento de Dados 
Gerais do Plano Local de Habitação de Interesse Social que será 
inserido no sistema eletrônico do Ministério das Cidades. A presidente 
do Conselho de Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social Sra. Dionne Aparecida Carrijo de Souza, após verificar o 
“quorum” legal de conselheiros para as deliberações, passou a lista de 
presença para coletar assinaturas e deu inicio a reunião lendo a 
Resolução nº37 de 8 de Dezembro de 2010, Artigo 1º, Parágrafo 3º 
que diz: “§ 3º Os Planos Habitacionais de Interesse Social serão 
elaborados de forma participativa e compatível com os Planos 
Diretores ou equivalentes, quando existentes, e com os Planos 
Plurianuais, e deverão ser aprovados no âmbito de seus 
respectivos Conselhos Gestores dos Fundos Locais de Habitação 
de Interesse Social, ou de outros conselhos de natureza e 
finalidade análogas, que estabelecerão os critérios e periodicidade 
de suas revisões”. Na seqüência passou-se a Leitura da Redação do 
Plano Municipal de Habitação de Jauru e respectivos Itens do 
levantamento de Dados Gerais, conforme o Manual de Orientação à 
Elaboração do PLHIS –Simplificado para municípios com população 
até 20.000 habitantes, não integrantes de regiões metropolitanas. Os 
conselheiros analisaram os relatórios apresentados sobre a 
participação social, que aconteceu através de reuniões técnicas, e 
Leitura Comunitária feita pelos agentes comunitários de saúde e 
audiência pública. Verificaram os documentos que foram, validados e 
recomendadas pelos participantes da Audiência Pública, realizada no 
dia 25 de Abril do ano de 2012. Encerrada as discussões a presidente 
do Conselho submeteu aos Conselheiros a deliberação pela aprovação 
do PLHIS – Simplificado, sendo aprovado por unanimidade. O 
Conselho de Gestor do Fundo Municipal, também deliberou que o 
Plano Local de Habitação de INTERESSE Social, deve ter um 
horizonte temporal de 12 anos, (2013 a2024), com revisão a cada 4 
anos, coincidindo com o período de elaboração dos PPA. 
  
Não tendo mais a tratar, às 10:00Horas, a presidente encerrou a 
reunião, e eu Valmi Nunes Dourado, Conselheiro representante da 
Loja Maçônica Ordem e Liberdade, designado como Secretario desta 
reunião,digitei a presente ata, que após lida e aprovada pelos 
participantes, vai assinada por mim, e demais conselheiros presentes. 
  
VALMI NUNES DOURADO 
Secretario desta reunião – CGFMHIS 
  

DIONNE APARECIDA CARRIJO DE SOUZA 
Presidente do Conselho de Gestor do Fundo Municipal de Habitação 
de Interesse Social - CGFMHIS 
  
Membros: 
Custodia Gonsalves de Souza 
Márcia Barbosa Correia 
José Soares de Moura 
Norval Teixeira 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:590B7F76 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

DECRETO Nº. 083/2012 
 
DECRETO Nº 083/2012 
  

DEFINE OS PARÂMETROS DE PRIORIdade PARA 
SELEÇÃO DA DEMANDA DE BENEFICIÁRIOS 
DAS UNIDADES HABITACIONAIS A SEREM 
EDIFICADAS NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE 
REGÊNCIA DO PROGRAMA MINHA CASA 
MINHA VIDA DO MINISTÉRIO DAS CIDADES. 

  
O Prefeito Municipal de JAURU/MT, PEDRO FERREIRA DE 
SOUZA, no uso de suas atribuições e Competências Legais. 
  
Considerando os termos da Portaria nº 610, de 26 de dezembro de 
2011, do Ministério de Estado das Cidades, que dispõe sobre os 
parâmetros de priorização e o processo de seleção dos beneficiários do 
Programa Minha Casa Minha Vida, na forma disposta na Lei 11.977, 
de 07 de junho de 2009; 
  
Considerando ainda, a Lei Complementar Municipal nº 093/2012; 
  
DECRETA:  
  
Art.1º. A hierarquização e seleção da demanda dos beneficiários do 
Programa Minha Casa Minha Vida destinado a municípios com 
população inferior a 50.000 (cinquenta mil) habitantes, atenderão 
primeiramente aos critérios nacionais definidos o item 4.1 da Portaria 
em epígrafe, a saber: 
a) famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham 
sido desabrigadas; 
b) famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; 
c) famílias de que façam parte pessoas com deficiência. 
  
Art.2º. Complementando os critérios nacionais para a selação da 
demanda dos benefíciários, o Conselho Gestor do Fundo Municipal de 
Habitação de Interesse Social (CGFMHIS) aprovou e este Decreto 
ratifica os seguintes critérios adicionais hierarquizados na forma do 
item 4.2 do anexo da Portaria nº 610, de 26 de dezembro de 2011, a 
saber: 
a) famílias com rendimento bruto de até R$ 1.600 (Um mil e 
seiscentos reais); 
b) número de dependentes de por família; 
c) família com mais de 05 (cinco) anos de residência no Município. 
  
Art.3º . Do total das unidades habitacionais será feita reserva de 3% 
(três por cento), para atendimento aos idosos, em cumprimento ao que 
dispõe o inciso I, do art. 38, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) 
e suas alterações. 
  
Art.4º . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jauru/MT, aos vinte (25) dias do 
mês de junho (06) do ano de dois mil e doze (2012). 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:35D09E57 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 641, DE 18 DE JULHO DE 2012. 

 
Altera o Decreto nº 620, de 23 de abril de 2012, que 
dispõe sobre nomeação de membros do Conselho 
Curador e Conselho Fiscal do Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Juara-MT – 
PREV-JUARA. 

  
O Senhor José Alcir Paulino, Prefeito Municipal de Juara, no uso das 
suas atribuições que lhe é conferida pela Lei Orgânica Municipal, e 
  
Considerando a necessidade de alterar a composição dos membros do 
Conselho Curador do Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Juara-MT – PREV-JUARA. 
  
Decreta: 
  
Art. 1º Fica alterado a composição dos membros do Conselho Curador 
do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juara-
MT – PREV-JUARA em seu Art. 1º; II e III do Decreto nº 620, de 23 
de abril de 2012, que dispõe sobre nomeação de membros do 
Conselho Curador e Conselho Fiscal do Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Juara-MT – PREV-JUARA, 
passando a ter a seguinte composição: 
Art. 1º ... 
II – Representantes do Poder Legislativo Municipal; 
NOME CPF FUNÇÃO 

SANDRA MINOZZO 
MALAQUIAS 

581.039.021-87 MEMBRO 

ADRIANA DOS SANTOS 
SILVA 

629.249.582-53 MEMBRO 

  
III – Representantes dos Servidores Municipais; 
NOME CPF FUNÇÃO 

GILMAR JOSE MARTINS 431.038.639-34 PRESIDENTE 

ELAINE CRISTINA MATEUS 951.977.291-04 SECRETÁRIA 

NICODEMOS NUNES 260.352.941-20 MEMBRO 

MARIA APARECIDA SALES 
GUIMARÃES 

345.734.451-53 MEMBRO 

IRACEMA CRISTINA 
FERNANDES DA SILVA 

766.735.611-49 SUPLENTE 

  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 18 de julho de 2012. 
  
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Frasson 

Código Identificador:A440259B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS POR PRAZO 
DETERMINADO – JUNHO 2012 

 
Contrato nº 57/2012 
Contratante: Município de Lucas do Rio Verde 
Contratado: Jose Everaldo Luques 
Objeto: executar serviço na função de Motorista de Transporte 
Escolar – 40 Horas na Secretaria Municipal de Educação 
Valor: R$ 1.464,53 (Um mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e 
cinquenta e três centavos). 
Prazo: 15/06/2012 até 18/08/2012  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:73C08644 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS POR PRAZO 
DETERMINADO – JULHO 2012  

 
Contrato nº 58/2012 
Contratante: Município de Lucas do Rio Verde 
Contratado: Eloir Correia  
Objeto: executar serviço na função de Motorista de Transporte 
Escolar – 40 Horas na Secretaria Municipal de Educação 
Valor: R$ 1.464,53 (Um mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e 
cinquenta e três centavos). 
Prazo: 11/07/2012 até 31/12/2012  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:FE002952 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS POR PRAZO 
DETERMINADO – JULHO 2012  

 
Terceiro Aditivo do Contrato nº 33/2011 
Contratante: Município de Lucas do Rio Verde 
Contratado: Vania Ibarolla de Oliveira  
Objeto: executar serviço na função de Monitora de Creche/Escola - 
40 Horas na Secretaria Municipal de Educação 
Valor: R$ 925,76 (Novecentos e vinte e cinco reais e setenta e seis 
centavos). 
Prazo: 28/07/2012 até 19/08/2012 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:B675C6B8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2.378, 05 DE JULHO DE 2012. 

 
Referenda decisões do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, referente à Resolução do 
CMDCA nº 009/2012, e dá outras providências.  

  
JOCI PICCINI, Prefeito Municipal em Exercício de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições Legais, que 
lhe são conferidas por Lei: 
Considerando o teor da Resolução do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nº 009/2012 que dispõe sobre a 
celebração de convênio com a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE, responsáveis pelo projeto “Informática e 
Jardinagem”, para repasse do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
Considerando as deliberações constantes na Ata nº 143 de 31 de Maio 
de 2012 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
DECRETA:  
Art. 1º Ficam referendadas as decisões do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, lavrada na ata nº 143/2012, 
Resolução 009/2012, destinando por termo de recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para à 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, inscrita no 
CNPJ nº 00.066.207/0001-69, no valor de R$ 1.519,59 (hum mil, 
quinhentos e dezenove reais e cinquenta e nove centavos). 
Art. 2º Os representantes legais das entidades beneficiadas prestarão 
contas junto a Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde da 
aplicação dos recursos recebidos em conformidade com o termo de 
convênio, plano de trabalho e cronograma físico-financeiro, bem 
como com a Instrução Normativa nº 15/2008 do Controle Interno 
Municipal. 
Art. 3º As despesas decorrentes da formalização dos termos de 
convênios mencionados no artigo 1º deste Decreto, correrão a conta 
da dotação orçamentária nº 
09.003.0.0.08.243.0901.2043.3.3.5043.00.00.999 – SUBVENÇÕES 
SOCIAIS 
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Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 
Lucas do Rio Verde, 05 de julho de 2012. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
MARIA SIDINIR BIF STECHERT  
Secretária de Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:3A8CB267 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2380, DE 05 DE JULHO DE 2012 

 
Determina o horário especial de funcionamento do 
comércio nos dias 21 e 28 de julho e nos dias 30 e 31 de 
agosto de 2012. 

  
JOCI PICCINI , Prefeito Municipal em exercício de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, em especial o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica 
Municipal, e com base no parágrafo único do artigo 121, da Lei 
Complementar nº 60/2008 e, 
Considerando a manifestação da ACILVE – Associação Comercial e 
Industrial de Lucas do Rio Verde no sentido de se estabelecer horário 
especial de funcionamento do comércio nos dias que antecedem a 
Expolucas 2012: 
  
DECRETA:  
Art. 1º Fica determinado horário especial e facultativo de 
funcionamento do comércio no dia 21 e 28 de julho de 2012 até as 
18h:00 (dezoito horas) e nos dias 30 e 31 de julho de 2012 até as 
20h:00 (vinte horas), isento do pagamento de qualquer taxa. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revoga-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 05 de julho de 2012. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Secretária de Finanças 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:F91ED83E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº.2364, 01 DE JUNHO DE 2012. 
 

Abre Crédito Suplementar e dá outras providências. 
  

MARINO JOSÉ FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº. 1991/2011. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito 
Suplementar no valor de R$ 2.294.675,78 (dois milhões, duzentos e 
noventa e quatro mil, seiscentos e setenta e cinco reais e setenta e oito 
centavos), para atender as seguintes dotações: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.122.0301.2031 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 40.000,00 
03.001.0.0.04.122.0301.2031 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 15.000,00 
03.001.0.0.04.131.0305.2175 .33.90.39.99.00 – 999 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 5.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
04.001.0.0.04.126.0402.1001.33.90.39.00.00 - 999 

Outros S.Terc.-P.Juridica 39.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
05.001.0.0.04.122.0501.2140 .33.90.30.99.00 - 999 
Outros Materiais de Consumo 15.000,00 
05.001.0.0.04.122.0501.2140 .33.90.93.00.00 - 999 
Indenizações e Restituições 154.000,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2139 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 180.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 6.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 411.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
06.001.0.0.20.122.0601.2063 .33.90.30.99.00 - 999 
Outros Materiais de Consumo 2.000,00 
06.001.0.0.20.122.0601.2063 .33.90.39.99.00 – 999 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 11.000,00 
06.001.0.0.20.122.0602.2065 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 3.000,00 
06.001.0.0.20.122.0602.2066 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.735,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO  
07.001.0.0.04.122.0701.2032.33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 18.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 105.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.39.99.00 – 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 20.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2199 .44.90.52.00.00 – 201 
Equip.e Material Permanentes 25.900,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2199 .44.90.52.00.00 – 202 
Equip.e Material Permanentes 32.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 50.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2151.33.50.43.01.00 – 201 
Subvenções Sociais - Convênio Hospital Proc Eletivos 165.000,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152.31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 1.200,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
09.001.0.0.08.122.0901.2039 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 35.000,00 
09.002.0.0.08.122.0901.2040 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 115.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO  
10.001.0.0.04.306.1002.2076 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 62.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2078 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 1.400,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2078 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 84.900,15 
10.001.0.0.04.306.1002.2095 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 65.000,00 
10.001.0.0.12.122.1010.2086 .33.90.39.00.00 - 102 
Outros S.Terc.-P.Juridica 106.637,98 
10.001.0.0.12.122.1010.2086 .44.90.51.00.00 - 102 
Obras e Instalações 245.902,65 
10.001.0.0.12.361.1004.1231 .44.90.51.00.00 - 102 
Obras e Instalações 4.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2058 .33.90.39.00.00 – 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 15.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2061 .33.90.39.00.00 – 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 15.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2258 .31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 6.100,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2057 .31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 6.500,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159.31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 22.000,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2260 .31.91.13.00.00 - 103 
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Obrigações Patronais 25.400,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2093 .31.90.11.00.00 - 103 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 136.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER, 
CULTURA E TURISMO  
11.001.0.0.04.452.1104.2203 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.000,00 
11.001.0.0.27.812.1101.2185 .33.90.30.99.00 - 999 
Outros Materiais de Consumo 30.000,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.122.0301.1019 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 22.400,45 
03.001.0.0.04.122.0301.1019 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.122.0302.1052 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 30.000,00 
03.001.0.0.04.122.0304.2129 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.122.0308.2174 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
3.001.0.0.04.122.0308.2174.44.90.52.00.00 – 99 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.131.0305.2175 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 5.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 28.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .44.90.52.99.00 - 999 
Outros Materiais Permanentes 10.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
04.001.0.0.04.122.0401.2005.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.000,00 
04.001.0.0.04.126.0402.1001.4.4.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 20.000,00 
04.001.0.0.04.128.0401.2006 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 1.000,00 
04.001.0.0.04.128.0401.2006 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 5.000,00 
04.001.0.0.04.128.0401.2006 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
04.001.0.0.04.128.0402.2009 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 1.000,00 
04.001.0.0.04.128.0401.2006 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 2.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS  
05.001.0.0.04.122.0504.2139 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166.44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 80.000,00 
05.001.0.0.04.451.0511.1166 .44.90.51.00.00 – 999 
Obras e Instalações 15.000,00 
05.001.0.0.04.572.0502.2160 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 6.000,00 
05.001.0.0.04.572.0502.2160 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
05.001.0.0.06.451.0505.1203 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 110.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 30.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 15.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .44.90.51.00.00 - 301 Obras e 
Instalações 88.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 150.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1056 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 26.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1056 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 30.000,00 

05.001.0.0.15.451.0505.1056.44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 27.000,00 
05.001.0.0.15.451.0506.1142.44.90.51.00.00 - 301 
Obras e Instalações 20.000,00 
05.001.0.0.15.451.0506.1142.44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 50.000,00 
05.001.0.0.15.451.0507.1146 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 80.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2137 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 54.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2168 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 20.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2168 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2168 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 12.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
06.001.0.0.15.451.0602.2223 .33.90.39.00.00 - 999 - 
Outros S.Terc.-P.Juridica 7.000,00 
06.001.0.0.20.122.0601.2063 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 30.000,00 
06.001.0.0.20.122.0602.2066 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 3.000,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2069 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 3.735,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2069 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 6.000,00 
06.001.0.0.20.541.0604.2073 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 2.000,00 
06.001.0.0.20.541.0604.2073 .33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 5.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO  
07.001.0.0.04.122.0701.2020 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 5.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2020 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2020 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 30.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2032 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 8.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 25.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023.44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 20.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.08.302.0804.2202.33.90.39.00.00 - 202 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.000,00 
08.002.0.0.10.126.0801.2157 .33.90.39.00.00 - 202 
Outros S.Terc.-P.Juridica 13.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2104 .33.90.39.99.00 - 202 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 10.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .44.90.52.00.00 - 201 
Equip.e Material Permanentes 42.900,00 
08.002.0.0.10.303.0805.2134 .33.90.36.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.000,00 
08.002.0.0.10.303.0805.2134 .33.90.39.00.00 – 201 
Outros S.Terc.-P.Juridica 22.000,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .31.90.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 1.200,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
09.004.0.0.08.482.0904.2176 .44.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 150.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO  
10.001.0.0.04.122.1002.1044.33.90.30.00.00 – 101 
Material de Consumo 20.000,00 
10.001.0.0.04.122.1002.1044.33.90.36.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
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10.001.0.0.04.122.1002.1044.44.90.51.00.00 - 101 
Obras e Instalações 3.992,46 
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 2.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 60.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 15.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 17.700,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2158 .33.90.30.00.00 – 102 
Material de Consumo 21.439,31 
10.001.0.0.04.306.1002.2158 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 50.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2158 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2158 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 5.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.1026 .44.90.52.00.00 – 101 
Equip.e Material Permanentes 2,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2067.33.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 4.000,00 
10.001.0.0.12.122.1010.2086 .33.90.30.00.00 - 102 
Material de Consumo 65.706,00 
10.001.0.0.12.128.1005.2079 .33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo R$ 15.000,00 
10.001.0.0.12.128.1005.2079.33.90.30.00.00 - 102 
Material de Consumo 1.000,00 
10.001.0.0.12.128.1005.2079.33.90.36.00.00 – 102 
Outros S.Terc.-P.Fisica 1.000,00 
10.001.0.0.12.128.1005.2079.33.90.39.00.00 - 102 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.000,00 
10.001.0.0.12.306.1002.2196 .33.90.30.00.00 - 102 
Material de Consumo 21.852,84 
10.001.0.0.12.306.1002.2196 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 8.908,00 
10.001.0.0.12.361.1004.1033.33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 20.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.1033.33.90.36.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Fisica 14.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.1033.33.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 50.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.1033.44.90.51.00.00 - 101 
Obras e Instalações 5.839,72 
10.001.0.0.12.361.1004.1033.44.90.51.00.00 - 102 
Obras e Instalações 50.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2058 .44.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2061.4.4.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2258 .31.90.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 6.100,00 
10.001.0.0.12.361.1009.1040 .44.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 150.000,00 
10.001.0.0.12.364.1007.2088 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.000,00 
10.001.0.0.12.364.1007.2088 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 2.000,00 
10.001.0.0.12.364.1007.2088 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
10.001.0.0.12.364.1007.2088 .44.90.52.00.00 - 999 - 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2057 .31.90.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 6.500,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2260 .31.90.13.00.00 – 103 
Obrigações Patronais 25.400,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER, 
CULTURA E TURISMO  
11.001.0.0.04.452.1104.2203 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 30.000,00 
11.004.0.0.13.122.1109.2214 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.000,00 

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 01 de junho de 2012. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. de Finanças 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:F01A17B9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 2.058 DE 04 DE JULHO DE 2012 

 
Altera a Lei Municipal n. 1989/2011 (PPA exercício 
2010-2013) e dá outras providências. 

  
O Prefeito em Exercício do Município de Lucas do Rio Verde, 
Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a alterar os 
anexos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII da Lei n. 1989, de 07 de 
dezembro de 2011, que trata do Plano Plurianual para o período de 
2010-2013, que passam a vigorar conforme anexos I, II, III, IV, V, VI, 
VII e VIII desta Lei. 
  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde-MT, 04 de julho de 2012. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:0E69AB75 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO N° 001/2012 DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2011. 

 
Termo de Prorrogação de prazo n° 001/2012 da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2011. 
  
OBJETO:  Registro de preço para futura e eventual contratação de 
empresa especializada em fretamento de aeronave MONOMOTOR, 
conforme especificações e condições constantes no edital, para 
atender a prefeitura municipal de Luciara, conforme especificações 
descritas conforme especificações descritas abaixo. 
  
Pelo presente Termo, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCIARA/MT, situada na Av. Araguaia, 07, inscrita no CNPJ: 
03.503.620/0001-31, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. 
PARASSU DE SOUZA FREITAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade de Luciara – MT, portador da Cédula de 
Identidade n.º 1530417/SSP-GO e CPF n.º 280918331-72, doravante 
denominada GERENCIADORA  e a empresa M. RODRIGUES DE 
QUEIROZ & CIA LTDA , inscrita no CNPJ: sob o nº 
09.473.403/0001-22, com sede na Rua Antonio Joaquim s/n, Quadra 
05 Lote 11, Bairro Floresta, Barra do Garças, Cep.: 78.600-000, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr. LUCIANO 
DIAS DA SILVA MELO, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 
1.000.941 SSP/MT, CPF n.º 627.459.641-00, doravante denominado 
FORNECEDOR, decidem, em comum acordo e amparadas pelo 
inciso II, do § 2º, do art. 65, da Lei federal nº 8.666/93, pela Lei 
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10.520/2002 e pelo Decreto Municipal 008/2011, de 08 de maio de 
2011, promover o presente termo de prorrogação da Ata de Registro 
de Preços firmada em 30 de junho de 2011, sob nº 02/2011, cujo 
objeto é para futura e eventual contratação de empresa especializada 
em fretamento de aeronave MONOMOTOR, conforme especificações 
e condições constantes no edital, para atender a prefeitura municipal 
de Luciara, conforme especificações descritas conforme 
especificações descritas abaixo. 
  
Cláusula 1ª - Fica prorrogada a data de validade a que se refere a 
cláusula segunda da Ata de registro de Preços 002/2012, por mais 6 
meses, de 30 de junho a 31 de dezembro de 2012, observado o quadro 
abaixo, parte integrante deste Termo. 
  

Lotes Qde Discriminação Valor Unitário  Total 
1 06h30min Palmas/TO 950,00 6.175,00 
2 05h30min Gurupi/TO 950,00 5.225,00 
3 06h30min Goiânia/GO 950,00 5.700,00 
4 07h30min Cuiabá/MT 950,00 6.650,00 
5 04h30min São Felix do Araguaia/MT 950,00 4.275,00 
6 04h30min Agua Boa/MT 950,00 4.275,00 
7 04 h30min Barra do Garças/MT 950,00 4.275,00 
    TOTAL    36.575,00 

  
E por estarem todos de pleno acordo, as partes firmam o presente 
termo em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um só efeito 
legal, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE , na 
forma do art. 60 da Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Luciara - MT, 21 de Junho de 2012. 
  
PREFEITURA MUN. DE LUCIARA/MT 
CNPJ: 03.503.620/0001-31 
PARASSU DE SOUZA FREITAS 
CPF n.º 280918331-72  
  
HELIANA M. RODRIGUES DE QUEIROZ & CIA LTDA. 
CNPJ: 09.473.403/0001 - 22 
LUCIANO DIAS DA SILVA MELO 
CPF n.º 627.459.641 - 00 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:E34F23E7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO N° 001/2012 DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2011. 
 
Termo de Prorrogação de prazo n° 001/2012 da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2011. 
  
OBJETO:  Registro de preço para futura e eventual aquisição de 
Pneus novos de várias bitolas, câmaras e protetores destinados a Frota 
Municipal, conforme especificações e condições constantes no edital, 
para atender a prefeitura municipal de Luciara e suas unidades, 
conforme especificações descritas conforme especificações descritas 
abaixo. 
  
Pelo presente Termo, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCIARA/MT, situada na Av. Araguaia, 07, inscrita no CNPJ: 
03.503.620/0001-31, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. 
PARASSU DE SOUZA FREITAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade de Luciara – MT, portador da Cédula de 
Identidade n.º 1530417/SSP-GO e CPF n.º 280918331-72, doravante 
denominada GERENCIADORA  e a empresa ENIO PNEUS LTDA 
– ME, inscrita no CNPJ: sob o nº 04.728.438/0001-41, com sede na 
Rua 18 nº 31, Setor Industrial, CEP.: 78.635-000, no Município de 
Água Boa, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Srª 
Irenice Kist, portadora da Carteira de Identidade n.º 705.478 SSP/MT, 
CPF n.º 474.525.951-49, doravante denominado FORNECEDOR, 
ACORDAM  proceder ao presente TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO Nº 001/2012 do Pregão Nº 006/2011, do REGISTRO 
DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários e totais nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as Leis n. 

10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
  
Cláusula 1ª - Fica prorrogada a data de validade a que se refere a 
cláusula segunda da Ata de registro de Preços 006/2012, por mais 6 
meses, de 30 de junho a 31 de dezembro de 2012, observado o quadro 
abaixo, parte integrante deste Termo. 
  
1- SECRETARIA DE OBRAS 
  

Item Qde UN Discriminação BITOLA  
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL  

1 15 UN PNEUS (CAMINHÃO 1620 ANO 2009) 275R22.5 (1.358,50) (20.377,50) 

2 10 UN 
CAMARA (CAMINHÃO 1620 ANO 
2009 ) 

275R22.5 (81,70) (817,00) 

3 10 UN 
PROTETOR (CAMINHÃO 1620 ANO 
2009) 

ARO 22.5 (38,00) (380,00) 

4 10 UN PNEUS (CAMINHÃO 1620 ANO 2003) 1000R20 (1.154,25) (11.542,50) 

5 5 UN 
CAMARA (CAMINHÃO 1620 ANO 
2003) 

1000R20 (76,95) (384,75) 

6 5 UN 
PROTETOR (CAMINHÃO 1620 ANO 
2003) 

ARO20 (30,40) (152,00) 

7 10 UN 
PNEUS (CAMINHÃO FORD F 14000 
ANO 1993) 

1000R20 (1.154,25) (11.542,50) 

8 5 UN 
CAMARA (CAMINHÃO FORD F 
14000 ANO 1993) 

1000R20 (76,95) (384,75) 

9 5 UN 
PROTETOR (CAMINHÃO FORD F 
14000 ANO 1993) 

ARO20 (30,40) (152,00) 

10 8 UN 
PNEUS (MOTO NIVELADORA CAT 
120 B – SERIE 32 C 00551) 

1300-24 (1.928,50) (15.428,00) 

11 5 UN 
CAMARA (MOTO NIVELADORA 
CAT 120 B – SERIE 32 C 00551) 

KM-24 (175,75) (878,75) 

12 5 UN 
PROTETOR (MOTO NIVELADORA 
CAT 120 B – SERIE 32 C 00551) 

ARO 24 (76,00) (380,00) 

13 7 UN 
PNEUS (MOTO NIVELADORA CASE 
845 ANO 2008 Nº DE SERIE 
N9AFO7119) 

1400-24 (2.289,50) (16.026,50) 

14 7 UN 
CAMARA (MOTO NIVELADORA 
CASE 845 ANO 2008 Nº DE SERIE 
N9AFO7119) 

KM-24 (175,75) (1.230,25) 

15 5 UN 
PROTETOR (MOTO NIVELADORA 
CASE 845 ANO 2008 Nº DE SERIE 
N9AFO7119) 

ARO 24 (76,00) (380,00) 

16 10 UN 
PNEUS (PA CARREGADEIRA CAT 9 
30 SERIE 71 H 02506) 

17.5-25 (3.562,50) (35.625,00) 

17 5 UN 
CAMARA (PA CARREGADEIRA CAT 
9 30 SERIE 71 H 02506) 

17.5-25 (299,25) (1.496,25) 

18 5 UN 
PROTETOR (PA CARREGADEIRA 
CAT 9 30 SERIE 71 H 02506) 

ARO 25 (142,50) (712,50) 

22 10 UN PNEUS (CAMIONETE L 200 / 2002) 215/80R16 (427,50) (4.275,00) 

23 7 UN CAMARA (CAMIONETE L 200 / 2002) KR-16 (45,60) (319,20) 

            (122.484,45) 

2- SECRETARIA DE AGRICULTURA 
  

Item Qde UN Discriminação BITOLA  
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL  

1 10 UN 
PNEUS (TRATOR MF 299 ANO 2008 
SERIE 248999) 

23.1-30 (3.762,00) (37.620,00) 

2 7 UN 
CAMARA (TRATOR MF 299 ANO 
2008 SERIE 248999 ) 

23.1-30 (300,20) (2.101,40) 

3 5 UN 
PROTETOR (TRATOR MF 299 ANO 
2008 SERIE 248999) 

X - - 

4 10 UN 
PNEUS (TRATOR CBT 8260 4X4 
ANO 1990 SERIE 000803) 

18.4-34 (3.068,50) (30.685,00) 

5 7 UN 
CAMARA (TRATOR CBT 8260 4X4 
ANO 1990 SERIE 000803) 

18.4-34 (204,25) (1.429,75) 

      TOTAL      (71.836,15) 

  
3- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
  

Item Qde UN Discriminação BITOLA  
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL  

1 10 UN 
PNEUS (MICRO ONIBUS VOLARE 
VL8 ANO 2008) 

215/75R17.5 (779,00) (7.790,00) 

2 7 UN 
CAMARA (MICRO ONIBUS 
VOLARE VL8 ANO 2008) 

X - - 

3 5 UN 
PROTETOR (MICRO ONIBUS 
VOLARE VL8 ANO 2008) 

X - - 

4 10 UN 
PNEUS (MICRO ONIBUS 
ESCOLARBUS XL ANO 2010 
PLACA NUG 7747) 

750-16 (461,70) (4.617,00) 

5 7 UN 
CAMARA (MICRO ONIBUS 
ESCOLARBUS XL ANO 2010 
PLACA NUG 7747) 

750-16 (45,60) (319,20) 

6 5 UN 
PROTETOR (MICRO ONIBUS 
ESCOLARBUS XL ANO 2010 
PLACA NUG 7747) 

ARO 16 (16,15) (80,75) 

      TOTAL      (12.806,95) 

  
4- SECRETARIA DE VALORIZAÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 
  

Item Qde UN Discriminação BITOLA  
VALOR 

UNITARIO  
VALOR 
TOTAL  
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1 5 UN 
PNEUS (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

175/70R13 (161,50) (807,50) 

2 2 UN 
CAMARA (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

FR (22,80) (45,60) 

3 1 UN 
PROTETOR (FIAT UNO WEY 2010 
– PLACA NJR-9545) 

X - - 

      TOTAL      (853,10) 

  
5-SECRETARIA DE SAÚDE 
  

Item Qde UN Discriminação BITOLA  
VALOR 
UNITARIO  

VALOR 
TOTAL  

1 10 UN 
PNEUS (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

175/70R13 (161,50) (1.615,00) 

2 5 UN 
CAMARA (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

FR (22,80) (114,00) 

4 10 UN PNEUS (AMBULANCIA S10/2011) 225/75R15 (513,95) (5.139,50) 

5 7 UN 
CAMARA (AMBULANCIA 
S10/2011) 

KR-15 (41,80) (292,60) 

7 10 UN PNEUS (AMBULANCIA IVECO) 215/75R17.5 (461,70) (4.617,00) 

      TOTAL      (11.778,10) 

  
VALOR TOTAL 219.758,75  
  
E por estarem todos de pleno acordo, as partes firmam o presente 
termo em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um só efeito 
legal, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE , na 
forma do art. 60 da Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Luciara - MT, 21 de Junho de 2012. 
  
PREFEITURA MUN. DE LUCIARA/MT 
CNPJ: 03.503.620/0001-31 
PARASSU DE SOUZA FREITAS 
CPF n.º 280918331-72 ENIO PNEUS LTDA – ME. 
CNPJ 04.728.438/0001 - 41 
IRENICE KIST 
CPF n.º 474.525.951 – 49 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:E7431DBB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 04/2012  
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 04/2012  
  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE Nº 
004/2012, QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE AMPARO A VIDA – ABAVIDA E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, NA FORMA ABAIXO:  

  
A Prefeitura Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ n° 03.238.987/0001-
75, com sede e foro no Município de Marcelândia-MT, sito à Rua 
Guaira, nº 777, Centro, neste ato representada por seu Prefeito 
Municipal, Sr. Adalberto Navair Diamante, brasileiro, casado, 
portador do Rg n° 2.199.464 SSP/PR e CPF n° 229.823.451-53, 
doravante denominada CONCEDENTE, do outro lado a 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE AMPARO A VIDA-
ABAVIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 04.121.894/0001-29, sito à Av. 
Coronel Escolástico, 362-F - Bairro Bandeirantes, no município de 
Cuiabá-MT, neste ato representada por seu Diretor, Sr. Edival Falcão 
Pereira, brasileiro, casado, portador do RG nº 318.578-SSP/MT e 
CPF nº 065.876.821-20, doravante denominada CONVENENTE, 
resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e 
condições a seguir: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
O presente Termo de Convênio tem por objeto alterar o valor do 
repasse mensal da Cláusula Segunda do Termo de Convênio n° 
004/2012, de 08/03/2012, que era de R$ 3.600,00 (Três Mil e 
Seiscentos Reais), para R$ 5.760,00 (Cinco mil, Setecentos e Sessenta 

Reais), a partir do mês de Julho de 2012, sendo que o valor total do 
Convênio fica alterado para R$ 56.160,00 (Cinquenta e Seis Mil, 
Cento e Sessenta Reais). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
  
Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais 
cláusulas do Convênio ora aditado, e o presente Termo passa a ser 
parte integrante e complementar daquele, a fim de que juntos 
produzam um só efeito. 
  
E por estarem assim de acordo e conveniados, assinam o presente 
instrumento em 03(três) vias de igual teor e forma na presença de 02 
(duas) testemunhas, para produzir efeitos legais. 
  
Marcelândia-MT, 02 de Julho de 2012. 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal  
  
EDIVAL FALCÃO PEREIRA 
Diretor da Abavida 

Publicado por: 
Emerson Geraldo da Silva Lopes 

Código Identificador:986C71B6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CERTIDÃO DE ATA DE LEILÃO PÚBLICO  

 
Vendedor Prefeitura Municipal de MARCELÂNDIA -MT – Data do leilão: 06/07/2012 
CNPJ 03.238.987/0001-75 Insc. Estadual -x- 

Endereço Rua Guaira nº 777 - centro 

Local do leilão Patio Secretaria de Obras, Transportes e Serviços Urbanos - 

Cidade Marcelândia Estado MT Cep 78.535-000 Tel (66) 3536.3122 

Ordem de Venda 
AVISO DE LICITAÇÃO - LEILÃO Nº 001/2012/PMM - publicação: DOE 
20/06/2012 – pg. 60. 

  
KLEIBER LEITE PEREIRA , Leiloeiro Rural e Leiloeiro Público 
Oficial do Estado de Mato Grosso, portador da Credencial nº 
001/1980/Famato e Matrícula nº 004/1998/Jucemat, devidamente 
nomeado e autorizado pela Prefeitura Municipal na forma da 
legislação vigente: Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto nº 
21.981/32 e pelo Edital do Leilão e demais legislação pertinente, 
CERTIFICA  o resultado alcançado com o leilão oficial de bens 
móveis diversos vendidos no estado em que se encontram, conforme 
lotes relacionados abaixo, anexando uma cópia original das Nota de 
Arrematação em Leilão Público dos lotes negociados e que contém 
os dados indispensáveis do evento e a presente ATA do leilão. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
- TOTAL DA AVALIAÇÃO DE 19 LOTES .......... R$ 103.050,00  
- TOTAL GERAL ARRECADADO COM A VENDA DE 19 
LOTES ...... R$ 129.300,00  
Importa o valor total em R$ 129.300,00 (cento e vinte e nove mil e 
trezentos reais) cujo acerto fora repassado a Comissão do Leilão 
responsável. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Lote 01 – 01 Volks Saveiro, ano 1997, chassis 
9BWZZZ308VP022404, placa JYQ-2329, sem: pneus, caixa de 
câmbio e motor. Avaliação R$ 50,00 ................. VENDIDO POR R$ 
50,00 
Lote 02 – 01 Fiat Iveco Dailly, furgão, ano 2001, chassis 
93ZC3570118302000, placa JZO-8857, sem pneus, motor e cxa 
câmbio fundidos. Avaliação R$ 2.000,00 .................. VENDIDO 
POR R$ 2.000,00 
Lote 03 – 01 Caminhão Ford Cargo 1618, ano 1989, chassis 
9BFYXXLP2KDB15154, placa MB-7009, sem pneus, motor fundido. 
Avaliação R$ 10.000,00 ......................... VENDIDO POR R$ 
18.100,00 
Lote 04 – Sucata, sem documento: 01 Caminhão Ford Cargo, 1989, 
sem pneus, motor e caixa de câmbio fundidos. Avaliação R$ 5.000,00 
................. VENDIDO POR R$ 12.100,00 
Lote 05 – Sucatas, sem documento: 06 Ônibus Mercedes Benz, 
sendo: 01 ano 1988, placa KDG-1809, 01 ano 1988, placa GVP-4018, 
01 ano 1988, placa GPZ-5602, 01 ano 1989, placa GPZ-3817, 01 ano 
1989, placa BYB-5238, 01 ano 1988, placa GSH-5432. Avaliação R$ 
3.000,00 ............... VENDIDO POR R$ 3.000,00 
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Lote 06 – Sucata de 01 Motoniveladora Caterpillar, 1982, série 
32C00556. Avaliação R$ 1.000,00 
..... VENDIDO POR R$ 1.000,00 
Lote 07 – Sucata de 02 Motoniveladoras Caterpillar, 1982, série 
32C00619 e uma sem identificação. 
Avaliação R$ 1.000,00 ................... VENDIDO POR R$ 1.200,00 
Lote 08 – 01 Trator Ford 4600, ano 2002, série D7NN4024-A. 
Avaliação R$ 5.000,00 ..... VENDIDO POR R$ 6.700,00 
Lote 09 – 01 Veículo Volks Saveiro, ambulância, ano 2002/03, chassi 
9BWEB05XX3P005102, placa JZP-7265, motor fundido. Avaliação 
R$ 3.000,00 ..... VENDIDO POR R$ 3.000,00 
Lote 10 – 01 Veículo Peugeot, ambulância, ano 2007/08, chassi 
8AE5BNGA98G512446, placa NJN-1040, motor fundido. Avaliação 
R$ 6.000,00 ..... VENDIDO POR R$ 4.800,00 
Lote 11 – 01 Veículo Peugeot, ambulância, ano 2007/08, chassi 
8AE5BNGA98G512089, placa NJN-0950, motor fundido. Avaliação 
R$ 5.000,00 ..... VENDIDO POR R$ 3.750,00 
Lote 12 – Sucatas, sem documento: Carcaças: 1 C-20, 1 Toyota, 2 
Ipanema, 1 Brasília. Avaliação R$ 500,00 ...... ........ VENDIDO POR 
R$ 500,00 
Lote 13 – Sucatas, sem documento: 03 Ônibus Mercedes Benz, 
sendo: 01 ano 1989/90, placa BYE-3727, 01 ano 1988, placa GSH-
5116, 01 ano 1988/89, placa GPZ-4082. Avaliação R$ 6.000,00 
........... VENDIDO POR R$ 6.800,00 
  
1/2 
  
Lote 14 – 01 Motoniveladora Caterpillar 12-E, 1982, s- 12F1532. 
Avaliação R$ 5.000,00 . VENDIDO POR R$ 6.600,00 
Lote 15 – 01 Motoniveladora Caterpillar 120-B, 1982, s-32C02507. 
Avaliação R$ 30.000,00 ................ VENDIDO POR R$ 34.000,00 
Lote 16 – 01 Veículo Fiat Uno, ano 2006, chassi 
9BD15822764819677, placa KAJ-7023, motor fundido. Avaliação R$ 
3.000,00 ......................................... VENDIDO POR R$ 5.000,00 
Lote 17 – 01 Veículo Fiat Uno, ano 2005/06, chassi 
9BD15822764699434, placa JZX-4636, motor fundido, sem: pneus e 
caixa de câmbio. Avaliação R$ 2.000,00 ...................... VENDIDO 
POR R$ 3.000,00 
Lote 18 – Sucata, sem documento: 01 Caminhão Ford F-14000, 
1992, placa OE-1200, motor MWM, sem pneus, com caçamba. 
Avaliação R$ 15.000,00 ................................ VENDIDO POR R$ 
14.050,00 
Lote 19 – Sucatas Diversas: ferragens, sucateados e sucatas de peças 
automotivas. Avaliação R$ 500,00 
..... VENDIDO POR R$ 3.650,00 
Fato relevante: os lotes 10, 11 e 18 não obtiveram lances no decurso 
normal do leilão e em nova tentativa em repasse, recebeu ofertas de 
lances como “condicional”, e no ato, após analise pela comissão foi 
homologada a venda pela melhor oferta de lance com a devida 
autorização superior. O procedimento levou em consideração que 
continuar com os bens no estado atual, uma nova reavaliação e leilão 
representaria uma depreciação muito maior, e porque o preço ofertado 
não caracteriza preço vil, e assim sendo, a redução do valor dos 
referidos lotes não representam prejuízo aos cofres municipais, ao 
contrário, no geral houve um bom ágio acima da avaliação, 
prevalecendo o relevante interesse público na 
alienação.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
SAGRARAM-SE ARREMATANTES DO LEILÃO OS 
LICITANTES ABAIXO IDENTIFICADOS. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Lotes 01 e 16 – ROGERIO CORREA DIAS, CPF 031.084.981-00, de 
Várzea Grande/MT. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Lotes 02, 09 e 17 – EDUARDO ITSUO SAITO, CPF 314.571.851-
72, de Cuiabá /MT. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Lotes 03, 04, 08 e 18 – LENALDO DO PRADO ANDRADE, CPF 
588.614.839-68, de Marcelândia /MT. xxxxxxxxxxxxxx 
Lotes 05 e 19 – CLOVIS EMERSON DE OLIVEIRA RIOS, CPF 
523.186.721-72, de Várzea Grande/MT. xxxxxxxxxxxxx 
Lotes 06 e 14 – ROSSETTO TREVISOL E TREVISOL, CNPJ 
12.485.080/0001-00, de Várzea Grande/MT. xxxxxxxxxxx 
Lote 07 – NOECIR DO PRADO ANDRADE, CPF 560.070.941-20, 
de Marcelândia /MT. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Lotes 10, 11 e 12 – NOEL DO PRADO ANDRADE, CPF 
560.288.811-04, de Marcelândia /MT. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Lote 13 – FERRO VELHO DO XAROPINHO LTDA, CNPJ 
09.182.548/0001-74, de Várzea Grande /MT. xxxxxxxxxxxxxx 
Lote 15 – INDUSTRIA DE MADEIRAS TRES GURI LTDA, CNPJ 
05.359.020/0001-77, de Marcelândia /MT. xxxxxxxxxx 
Além do público licitante, estiveram presentes no leilão os Membros 
da Comissão Sr. PEDRO QUIRINO DOS SANTOS FILHO, 
HAYANA CAROLINA ARCARI, SEBASTIÃO BENJAMIN 
PEREIRA, JAIR PEREIRA FONSECA Sra. MARIA APARECIDA 
RODRIGUES KNHIS, servidores municipais, entre outros curiosos. 
O Leiloeiro Público Oficial agradece a oportunidade de prestar 
serviços a Prefeitura Municipal, pela confiança correspondida, e 
enaltece a competência dos servidores envolvidos na pública licitação 
e leilão.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Neste ato o Comitente Vendedor dá plena e rasa quitação quanto ao 
acerto de contas e trabalho do Leiloeiro. Não havendo recursos ou 
interpelações de nenhuma espécie, encerrei a presente ATA expedida 
por Certidão que assino com fé de oficial para seus devidos fins e 
efeitos. Marcelândia /MT, 06 de julho de 2012. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
  
KLEIBER LEITE PEREIRA  
Leiloeiro Rural 
Leiloeiro Público Oficial 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:3397935D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICAR AVISO PP- 048/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 048/2012 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 31 DE 
JULHO DE 2012 as 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, o 
Pregão Presencial para Futura e eventual “AQUISIÇÃO DE 
RECARGA DE CILINDRO DE OXIGENIO PARA ATENDER 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – HOSPITAL 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MATUPÁ - MT , Informações 
no Edital n° 073/2012 ou na sede da Prefeitura Municipal localizada 
da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-3100 das 
07:00 às 11:30 h 
  
Matupá – MT, 18 de Julho de 2012. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:FB8D07A5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMUNICADO DE ADESAO ATA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ 
AVISO ADESÃO ATA DO REGISTRO DE PREÇO  
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Secretaria Municipal de 
Administração, Departamento de Licitação comunica a todos os 
interessados sobre a ADESÃO DO REGISTRO DE PREÇOS DO 
PREGÃO ELETRONICO Nº023/2011/FNDE/MEC – conforme 
Oficio 6538/2012-CGARC/DIRAD/FNDE. Maiores informações do 
na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Av. Hermínio Ometto, 
101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037/112 das 07:00 às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 18 de Julho de 2012. 
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CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:E993A57B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMUNICADO DE ADESAO ATA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ 
AVISO ADESÃO ATA DO REGISTRO DE PREÇO  
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Secretaria Municipal de 
Administração, Departamento de Licitação comunica a todos os 
interessados sobre a ADESÃO DO REGISTRO DE PREÇOS DO 
PREGÃO ELETRONICO Nº018/2011/FNDE/MEC – conforme 
Oficio 4505/2012-CGARC/DIRAD/FNDE. Maiores informações do 
na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Av. Hermínio Ometto, 
101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037/112 das 07:00 às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 18 de Julho de 2012. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:1CB3AA37 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 
MIRASSOL D OESTE - SAEMI 

PORTARIA N° 14 DE 19 DE JULHO DE 2012 
 
MIRASSOL DOESTE – MT, 19 DE JULHO DE 2012. 
  

NOMEIA ENCARREGADA ADM. E FINANCEIRA 
PARA A SERVIDORA QUE ESPECIFICA E 
REVOGA A ANTERIOR, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Diretor Geral do SAEMI – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Mirassol D`Oeste, Estado de Mato Grosso, Sr. ANDRE LUIS 
PRESQUELIARE GIMENES, no uso e gozo de suas legais 
atribuições e de acordo com o Artigo 11 da Lei Complementar n° 065 
de 27 de Agosto de 2007, resolve baixar a seguinte: 
PORTARIA  
Artigo 1º - Fica concedido a servidora JULIANA SHIZUKO 
MATUSHIMA BORGES  , como incentivo ao desempenho de sua 
função, a Função Gratificada de R$ 442,05 (quatrocentos e quarenta e 
dois reais e cinco centavos), constante do Anexo I-A da LC n° 
045/2005 e Anexo III, alínea “b” da LC n° 065/2007, para exercer a 
partir desta data o cargo de ENCARREGADA ADM. E 
FINANCEIRA.  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revoga-se em especial a portaria 02/2009, de 15 de Janeiro de 2009, 
pelo fato do servidor designado anteriormente pedir o PEDIDO DE 
VACÂNCIA e demais disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Diretor do SAEMI, Mirassol D`Oeste – MT, aos 19 ( 
dezenove ) dias do mês de Julho do ano de 2012. 
  
ANDRE LUIS PRESQUELIARE GIMENES 
Diretor Geral - Saemi 

Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 

Código Identificador:6817C7FF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 
PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO  

 
A Câmara Municipal de Nortelândia, no uso de suas funções 
institucionais, torna público, na forma do artigo 61 § único da Lei 
8.666/93, aos interessados e cidadãos em geral objetivando a perfeita 
eficácia dos atos, a formalização do seguinte contrato, cuja minuta 
segue abaixo: 
  
CONTRATO..........: Nº. 03/2012 

  

CONTRATADO....:  Dr. LUSSIVALDO FERNANDES DE SOUZA 

OBJETO.................: Prestação de Serviços de Consultoria Jurídica. 

VALOR GLOBAL.:  R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
  

DOTAÇÃO.............: Programa 0001 – Processo Legislativo, elemento de despesa 33.90.35 – 
Serviços de Consultoria 
  

BASE LEGAL........: Edital de Licitação Carta-Convite nº. 01/2012 e Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com as alterações posteriores. 
  

ASSINATURA.......: 17 de Julho 2012. 
  

VIGÊNCIA.............: De 17/07/2012 à 31/12/2012 

  
SECRETARIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NORTELÂNDIA, EM 17 DE JULHO DE 2.012. 
  
GILSON PORTELA OLIVEIRA 
Secretário Geral 

Publicado por: 
Gilson Portela Oliveira 

Código Identificador:F4253082 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 050/GP/2012 
 

“DISPÕE SOBRE O RECESSO PARLAMENTAR, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NORTELÂNDIA , Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, e ainda: 
  
Considerando, o Art. 29, § 1º. da Lei Orgânica Municipal, alterado 
pela Emenda nº. 03/2009, de 26-08-2009, 
  
Considerando a realização da ultima sessão legislativa ordinária do 
dia 10 de Julho do corrente ano, com a devida deliberação e 
aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para 2013, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º – Fica decretado o recesso parlamentar no período 
compreendido de 17 de Julho/2012 à 31 de Julho/2012. 
  
Art. 2º – O Poder Legislativo Municipal funcionará neste período 
somente para executar serviços internos administrativos, financeiros e 
contábeis, ficando suspenso o expediente ao público em geral. 
  
Art. 3º – Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NORTELÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 JULHO 
DE 2012. 
  
MARIANO GOMES MIRANDA 
Presidente da Câmara - Vereador – P.s.d.b 
  
Registrado na Secretaria Geral da Câmara o Decreto Legislativo 
nº. 050/GP/2012 e publicado na forma da Lei, por afixação no 
lugar de costume. EM: 17/07/2012. 
  
GILSON PORTELA OLIVEIRA 
Secretário Geral 
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Publicado por: 
Gilson Portela Oliveira 

Código Identificador:B9804DFE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº 019/2012 
 
Fica rescindido a partir de 02 de julho de 2012, a prestação de 
serviços nº 019/2012, 
celebrado entre o Município de Nossa Senhora do Livramento e o 
Sr. Arilson Aparecido Barros 
ficando quitadas as parcelas até a presente data. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ RICARDO COSTA MARQUES CORBELINO  
Procurador Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:C2B4928E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº 030/2012 

 
Fica rescindido a partir de 02 de julho de 2012, a prestação de 
serviços nº 030/2012, 
celebrado entre o Município de Nossa Senhora do Livramento e o 
Sr. Zenito Jose Romão 
ficando quitadas as parcelas até a presente data. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ RICARDO COSTA MARQUES CORBELINO 
Procurador Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:C4F1A357 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGAO PRESENCIAL N° 

40/2012 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES-MT, 
por intermédio do Pregoeiro, torna público o resultado do Pregão nº 
039/2012, cujo objeto é a Aquisição de Material de consumo 
Hospitalar, Material Laboratorial e Material Odontol ógico, 
destinados as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. Foi 
adjudicado o objeto desta licitação aos seguintes licitantes: DENTAL 
REZENDE LTDA EPP E RJ HOSPITALAR LTDA. A licitação foi 
realizada pelo critério de menor preço por LOTE sendo o presente 
certame homologado pelo Sr. Valdir Pereira dos Santos, autoridade 
competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES, conforme resultado indicado abaixo: 
  
DENTAL REZENDE LTDA EPP  
CNPJ: 08.593.452/0001-36  
VALOR GLOBAL: R$  129.154,90 (Cento e vinte e nove mil cento e 
cinqüenta e quatro reais e noventa centavos). 
RJ HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 06.301.399/0001-27 
VALOR GLOBAL: R$ 61.999,90 (Sessenta e um mil novecentos e 
noventa e nove reais e noventa centavos) 
O pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo encontram-se 
com vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta 

publicação, nos dias úteis no horário de expediente da PREFEITURA 
MUNICIPAL NOVA BANDEIRANTES/MT. 
  
PAULA RENATA VINDILINO  
Pregoeira 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:6C2564A7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO N.º 350/2012 

 
Contratado: ELAINE MARCELINO RAMALHO  
Objeto: O objeto da presente contratação temporária, será de prestação 
de serviços de PROFESSOR B1 20 HORAS, Lotado no Depto De 
Fundeb 60% Ensino Fundamental. 
Valor: R$ 1.090,00 mensais 
Vigência: 04/07/12 a 31/12/12 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:6628E545 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO N.º 351/2012 

 
Contratado: NOELI DE FATIMA PEDRO ALESSI  
Objeto: O objeto da presente contratação temporária, será de prestação 
de serviços de PROFESSOR A1 40 HORAS, Lotado no Depto De 
Fundeb 60% Ensino Fundamental. 
Valor: R$ 1.453,20 mensais 
Vigência: 04/07/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:0A63EE0C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO N.º 352/2012 

 
Contratado: DENISE DAIANE GONÇALVES DE SOUZA  
Objeto: O objeto da presente contratação temporária, será de prestação 
de serviços de PROFESSOR A1 20 HORAS, Lotado no Depto De 
Fundeb 60% Ensino Fundamental. 
Valor: R$ 726,67 mensais 
Vigência: 04/07/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:D2F28315 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO N.º 353/2012 

 
Contratado: CRISTIANE DE JESUS FAGUNDES RIOS 
Objeto: O objeto da presente contratação temporária, será de prestação 
de serviços de AGENTE ADMINISTRATIVO , Lotado no Depto De 
Fundeb 40% Ensino Fundamental. 
Valor: R$ 650,00 mensais 
Vigência: 04/07/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:7D496F3A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO N.º 354/2012 
 
Contratado: ROSALIA RODRIGUES MARTINS DOS SANTOS  
Objeto: O objeto da presente contratação temporária, será de prestação 
de serviços de AGENTE ADMINISTRATIVO , Lotado na 
Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 650,00 mensais 
Vigência: 04/07/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:43011516 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO N.º 355/2012 

 
Contratado: ANDRÉIA LUCAS DE OLIVEIRA  
Objeto: O objeto da presente contratação temporária, será de prestação 
de serviços de AGENTE ADMINISTRATIVO , Lotado no Depto De 
Finanças. 
Valor: R$ 650,00 mensais 
Vigência: 04/07/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:A58ED72E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO N.º 356/2012 

 
Contratado: JOSELIA CERQUEIRA SILVA  
Objeto: O objeto da presente contratação temporária, será de prestação 
de serviços de PROFESSOR A1 20 HORAS, Lotado no Depto De 
Fundeb 60% Ensino Fundamental. 
Valor: R$ 726,67 mensais 
Vigência: 04/07/2012 A 31/12/2012 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:D057BC81 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 192/2012 

 
Contratado: JOSE RENATO SABINO DE SOUZA 
Objeto: Alterar a Cláusula Primeira do objeto_ prestação de serviços 
como Professor B1 40 Horas e Segunda da remuneração no Valor: 
R$ 2.180,00 mensal. 
Vigência: 02/07/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:72B686A6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 310/2012  

 
Contratado: PATRÍCIA SANTOS LUZ  
Objeto: Alterar a Cláusula Primeira do objeto_ prestação de serviços 
como Professora B1 40 Horas e Segunda da remuneração no Valor: 
R$ 2.180,00 mensal. 
Vigência: 02/07/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:0F3E0B95 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 325/2012  

 
Contratado: VANDA DE CAMPOS BRITO  
Objeto: Alterar a Cláusula Primeira do objeto_ prestação de serviços 
como Professora B1 40 Horas e Segunda da remuneração no Valor: 
R$ 2.180,00 mensal. 
Vigência: 02/07/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:3403C65B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N. 086/2012 
 
DECRETO Nº 086/2012. 
Data de 09 de Julho de 2012. 
  

SÚMULA: “Dispõe sobre o aumento de vagas ofertadas 
no Processo Seletivo Simplificado aberto através do 
Edital nº 002/2012, e dá outras providências”. 

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, prefeita municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e 
  
Considerando a existência de vagas disponíveis no Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Nova Monte 
Verde, Lei nº 335 de 17 de dezembro de 2007; 
  
Considerando que a prestação de serviços públicos tem sido realizada 
com quadro reduzido de funcionários; 
  
Considerando que segundo determinação do inciso II, do artigo 37 da 
Constituição Federal, a investidura em cargo público ou emprego 
público depende de prévia aprovação em concurso público de provas 
ou de provas e títulos; 
Considerando que o número de vagas ofertadas no Concurso Público 
através do Edital nº 001/2010, foram insuficientes para garantir uma 
melhora no serviço público ofertado a população, e 
  
Considerando que segundo o resultado oficial do Processo Seletivo 
Simplificado n. 002/2012, existem candidatos aprovados além do 
número de vagas ofertadas no Edital n. 002/2012. 
  
Resolve: 
Art. 1º Aumentar o número de vagas ofertadas no Processo Seletivo 
Simplificado aberto através do Edital nº 002/2012, dos seguintes 
cargos: 
  
PROFESSOR AUXILIAR – 03 VAGAS 
Art. 2° Diante do aumento do número de vagas deverão ser 
convocados os aprovados nos respectivos cargos, na ordem de 
classificação até o limite de vagas ofertadas neste Decreto. 
  
Art. 3º A convocação dos candidatos aprovados em razão do aumento 
de número de vagas através deste Decreto, será efetuada via Edital 
expedido pela Prefeita Municipal e publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios – AMM, obedecendo às determinações expostas no Edital 
Processo Seletivo Simplificado N. 002/2012. 
  
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde, 09 de Julho de 2012. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:C291B74E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N. 085/2012 

 
DECRETO Nº 085/2012 
De 09 de Julho de 2012. 
  

SÚMULA:FICA EXONERADA A SRA. ROSANA 
APARECIDA DIAS, DO CARGO DE TÉCNICA EM 
ENFERMAGEM, DA SECRETARIA DE SAÚDE E 
SANEAMENTO, DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
DECRETA 
  
ARTIGO 1º - Fica exonerada a Sra. ROSANA APARECIDA DIAS, 
do cargo de Técnica em Enfermagem no USF III, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento, do Município de Nova Monte 
Verde-MT. 
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ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação, revogadas às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-Mt, 09 de Julho de 2012. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:475D3671 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N. 087/2012 

 
DECRETO Nº 087/2012. 
DE 18 DE JULHO DE 2012. 
  

SÚMULA:FICA EXONERADA A PEDIDO A SRA. 
CELIA DAS GRAÇAS TIZO MALTEZO, DO 
CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO DA SECRETARIA 
DE ASSISTENCIA SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE 
NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
DECRETA: 
  
ARTIGO 1º - Fica exonerada a pedido a Sra. CELIA DAS GRAÇAS 
TIZO MALTEZO, do cargo de Chefe de Divisão da Secretaria de 
Assistência Social, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de 
Mato Grosso. 
  
ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação, revogadas às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT., 18 de Julho de 2012. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:7BF9D8D1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL 021-2012 

 
EDITAL 021/2012 
Terceira Convocação do Processo Seletivo Simplificado 002/2012 
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO realizado em 24 de junho 
de 2012 e homologado no dia 03 de julho de 2012, CONVOCA pelo 
presente Edital os candidatos aprovados para preenchimento de vagas 
existente, conforme relação abaixo: 
  

CLASS. NOME LOTAÇÃO CARGO 

10º Ivete de Oliveira CMEI – Reino Encantado Professor Auxiliar 

  
Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar desta data, para tomar posse no referido cargo. 
O Candidato deverá apresentar-se no Departamento de Recursos 
Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
01 FOTOCÓPIA DOS SEGUINTES DOCUMENTOS; 
CARTEIRA DE IDENTIDADE; 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO (FILHOS); 
CERTIDÃO DE CASAMENTO OU CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO; 
COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE; 
DIPLOMA DO CURSO – REGISTRADO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE; 

CARTEIRA PROFISSIONAL DE ACORDO COM O CARGO; 
TÍTULO DE ELEITOR COM COMPROVANTE DA ÚLTIMA 
ELEIÇÃO OU CERTIDÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL DE QUE 
ESTÁ QUITE COM A MESMA; 
CARTEIRA DE RESERVISTA (se MASCULINO); 
PIS/PASEP; 
CPF; 
CARTEIRA DE HABILITAÇÃO CONFORME EDITAL (PARA 
MOTORISTA E OPERADORDE MÁQUINAS); 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA; 
COPIA DE DOCUMENTOS DO CONJUGE; 
CARTEIRA DE TRABALHO; 
ATESTADO DE SAUDE OCUPACIONAL (EMITIDO POR 
MÉDICO CREDENCIADO); 
DECLARAÇÃO DE BENS; 
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULO ILEGAL DE CARGO 
PUBLICO;. 
01 FOTO 3X4; 
C/C BANCO DO BRASIL 
A falta de quaisquer documentos, bem como a não apresentação em 
conformidade com o Edital, implicará na inabilitação do candidato. 
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT, 17 de julho de 201 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES  
Prefeita Municipal  
  
ANEXO I  
DECLARAÇÃO DE BENS  
Eu, (nome), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito no 
CPF sob o nº (informar) e no RG nº (informar), residente e 
domiciliado na (endereço), declaro para os devidos fins que até a 
presente data o meu patrimônio é constituído pelos bens arrolados a 
seguir: 
1) Bem... Valor 
2) Bem... Valor 
3) Bem... Valor 
Sendo o que havia a declarar e por ser a expressão da verdade, firmo a 
presente declaração. 
(localidade), (dia) de (mês) de (ano). 
  
_________________ 
(nome completo) 
(assinatura) 
OBS: Em sendo o caso, substituir a última parte por "declaro para os 
devidos fins que até a presente data não possuo bens a declarar".  
ANEXO II  
DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGOS 
Eu, (nome), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito no 
CPF sob o nº (informar) e no RG nº (informar), declaro para os 
devidos fins que, na presente data, não exerço outro cargo público ou 
privado 
Sendo o que havia a declarar e por ser a expressão da verdade, firmo a 
presente declaração. 
(localidade), (dia) de (mês) de (ano) 
______________________ 
(nome completo) 
Assinatura 

Publicado por: 
Mirian Barbosa Camargo Maciel 

Código Identificador:FBFC9202 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 
122/2012 

 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento, tendo como objeto aquisição de combustíveis ( aditivo e 
óleo diesel ), a qual foi julgada deserta. Nova Mutum/MT, 18 de julho 
de 2012. 
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SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:09979DF0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE HABILITAÇÃO - CONVITE Nº 012/2012  

 
O município de Nova Mutum-MT, no uso de suas atribuições informa 
a todos os interessados o resultado de HABILITAÇÃO do Convite n° 
012/2012 cujo objeto trata da Contratação de empresa especializada 
para prestar serviços de consultoria e assessoria na organização, 
realização e aplicação de concurso público no Município de Nova 
Mutum. Foram habilitadas as seguintes impresas: a) ACPI - 
Assessoria Consultoria Planejamento e Informática Ltda inscrita no 
CNPJ n° 36.879.070/0001-09; b) ATAME – Assessoria, Consultoria e 
Planejamento Ltda inscrita no CNPJ n° 00.839.039/0001-05; c) 
CONSESP – Consultoria em Concursos e Pesquisas Social Ltda, 
inscrita no CNPJ n° 07.056.558/0001-38; d) CKM Serviços Ltda – 
EPP inscrita no CNPJ n° 02.251.301/0001-13; e) EPL Empresa 
Paranaense de Licitações LTDA inscrita no CNPJ n° 
09.496.620/0001-38; f) Lider Consultoria e Assessoria Empresarial 
Ltda, inscrita no CNPJ n° 11.499.448/0001-18; g) Persona 
Capacitação, Assessoria e Consultoria Ltda inscrita no CNPJ n° 
07.708.814/0001-24; h) Pluraud Assessoria e Consultoria S/S Ltda 
inscrita no CNPJ n° 08.197.371/0001-17; i) Pontua Prestação de 
Serviços em Consursos Ltda, inscrita no CNPJ n° 10.930.472/0001-
05; j) Sociedade de Desenvolvimento Vale do Bandeirantes Ltda 
inscrita no CNPJ n° 13.309.336/0001-82 será aberto o prazo de 
acordo com o Art. 109 §6oda lei 8.666/93. Nova Mutum - MT, 18 de 
Julho de 2012. 
 
CARMEM REGINA CASAGRANDE GIACHINI 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:4B5CCA03 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS TP Nº 

017/2012 
 
Objeto: Contratação de Empresa para Execução de Piso Cerâmico e 
Calçada em concreto na escola Carlos Drummond - Data de Abertura: 
03 de Agosto de 2012. Horário: 08:00 horas. Local: Prefeitura 
Municipal de Nova Mutum. Edital Completo: Deverá ser retirado na 
Prefeitura Municipal de Nova Mutum junto a Comissão de Licitação 
ou pelo e-mail: licitacao@novamutum.mt.gov.br, mediante o 
pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 20,00 (vinte reais). 
Telefone: 65 3308-5400. Nova Mutum - MT, 18 de Julho de 2012. 
 
CARMEM REGINA CASAGRANDE GIACHINI 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:96181228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORTARIA 164 GUSTAVO MALLMANN - AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO  

 
PORTARIA Nº 164 DE 16 DE JULHO DE 2.012. 

  
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 

R E S O L V E: 
 
 Art.1º - Nomear em caráter efetivo de AUXILIAR  
ADMINISTRATIVO,  o candidato aprovado em Concurso Público 
Municipal, realizado por esta municipalidade Edição nº001/2012, o 
Sr. GUSTAVO SAUER MALLMANN LEITE  DE ALENCAR , 
brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG: 1655957-6 
SSP-MT e do CPF: 011.533.571-43, residente e domiciliado no 
município de Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo ao servidor ora nomeado, vinculado e subordinado à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS,  todas as atividades 
e responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração do servidor ora nomeado, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela III – Anexo 
X – Técnico de Serviços Administrativos 40 h, em consonância com a 
Lei Complementar 013/2008 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 16 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:267DF5B0 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº 161 LUCIANO  

 
PORTARIA Nº 161 DE 13 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por Lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de AUXILIAR  
ADMINISTRATIVO,  o candidato aprovado em Concurso Público 
Municipal, realizado por esta municipalidade Edição nº001/2012, o 
Sr. LUCIANO LIMA DOS SANTOS , brasileiro, solteiro, portador 
da Cédula de Identidade RG: 14538071-87 SSP-BA e do CPF: 
026.513.775-62, residente e domiciliado no município de Nova 
Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo ao servidor ora nomeado, vinculado e subordinado à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  todas as 
atividades e responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração do servidor ora nomeado, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela III – Anexo 
X – Técnico de Serviços Administrativos 40 h, em consonância com a 
Lei Complementar 013/2008 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 13 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          60 
 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:02FECF3D 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORT. 163 - NIUZA GOMES - AUXILIAR ADMINISTRATIVO  
 
PORTARIA Nº 163 DE 13 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por Lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de AUXILIAR  
ADMINISTRATIVO,  a candidata aprovada em Concurso Público 
Municipal, realizado por esta municipalidade Edição nº001/2012, 
NIUZA GOMES DA SILVA LEMES,  brasileira, casada, portadora 
da Cédula de Identidade RG: nº. 1187541-0-SSP-MT e do CPF: nº. 
009.826.291-25, residente e domiciliada neste Município de Nova 
Olímpia-MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  todas as 
atividades e responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela III – Anexo 
X – Técnico de Serviços Administrativos 40 h, em consonância com a 
Lei Complementar 013/2008 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 13 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:8419D7D8 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORT. 149- NILMA LIMA BISPO - TÉCNICA EM HIGIENE 
DENTAL  

 
PORTARIA Nº 150 DE 12 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por Lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de TÉCNICO DE HIGIENE 
DENTAL,  a candidata aprovada em Concurso Público Municipal, 
realizado por esta municipalidade Edição nº001/2012, a Sra. NILMA 
LIMA BISPO DE  OLIVEIRA, brasileira, solteira, portadora da 
Cédula de Identidade RG: 1366297-0 SSP-MT e do CPF: 
944.352.601-82, residente e domiciliada no município de Nova 
Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  todas as atividades e 
responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela III – Anexo 
X – Técnico de Serviços Administrativos 40 h, em consonância com a 
Lei Complementar 014/2008 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 12 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:F3CBE170 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORT. 153- NORLEI ALMEIDA DOS SANTOS - TÉCNICA 

ENFERMAGEM  
 
PORTARIA Nº 153 DE 12 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por Lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM,  a candidata aprovada em Concurso Público 
Municipal, realizado por esta municipalidade Edição nº001/2012, a 
Sra. NORLEI ALMEIDA DOS SANTOS, brasileira, solteira, 
portadora da Cédula de Identidade RG: 1216777 SSP-DF e do CPF: 
635.575.501-25, residente e domiciliada no município de Nova 
Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  todas as atividades e 
responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela III – Anexo 
X – Técnico de Serviços Administrativos 40 h, em consonância com a 
Lei Complementar 014/2008 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 12 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:E918DB00 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORT. 153 - LIA ZEILTOUN - PSICOLOGA  

 
PORTARIA Nº 154 DE 12 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 
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FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de PSICÓLOGA III,  a candidata 
aprovada em Concurso Público Municipal, realizado por esta 
municipalidade Edição nº001/2012, Sra. LIA ZEITOUN 
PETRENKO , brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG: 0599287-7 SSP-MT e do CPF: 581.411.031-72, residente e 
domiciliada no município de Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,  todas 
as atividades e responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela IV – E, 
Anexo XI – E , Técnico de Nível Superior – Educação - 30 h, em 
consonância com Lei Complementar 013/2008 e suas alterações 
posteriores, 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 12 de Julho de 
2.012.  
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:801E50A1 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORT. 152- CLEIA FERREIRA NERIS - PEDAGOGA  
 
PORTARIA Nº 151 DE 12 DE JULHO DE 2.012. 

  
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de PROFESSORA, a candidata 
aprovada em Concurso Público Municipal, realizado por esta 
municipalidade Edição nº001/2012, a Sra. CLEIA FERREIRA 
NERIS ALVES, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG: 0729.489-1 SSP-MT e do CPF: 481.822.221-68, 
residente e domiciliada no município de Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, 
TURISMO E LAZER,  todas as atividades e responsabilidades 
inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, da Tabela – Anexo I 
– Professor 30 h, Nível 1, Classe B , em consonância com a Lei 
Complementar 022/2010 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 12 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:F5220F12 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORT. 154- LEIDIANA NONATO - PROFESSORA 

 
PORTARIA Nº 152 DE 12 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de PROFESSORA, a candidata 
aprovada em Concurso Público Municipal, realizado por esta 
municipalidade Edição nº001/2012, a Sra. LEIDIANA NONATO 
PEREIRA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG: 
1657790-6 SSP-MT e do CPF: 019.230.881-57, residente e 
domiciliada no município de Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, 
TURISMO E LAZER,  todas as atividades e responsabilidades 
inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, da Tabela – Anexo I 
– Professor 30 h, Nível 1, Classe B , em consonância com a Lei 
Complementar 022/2010 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 12 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:5E948032 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORT. 158-AG. CONTROLE INTERNO - RAQUEL SOARES 

 
PORTARIA Nº 158 DE 13 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por Lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de AGENTE DE CONTROLE  
INTERNO,  a candidata aprovada em Concurso Público Municipal, 
realizado por esta municipalidade Edição nº001/2012, a Sra. 
RAQUEL SOARES DE LIMA SOUZA , brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG: 1370325-0 SSP-MT e do 
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CPF: 916.882.051-87, residente e domiciliada no município de Nova 
Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  todas as 
atividades e responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela IV – Anexo 
XI – Técnico de Nível Superior Geral - 40 h, em consonância com a 
Lei Complementar 013/2008 e suas alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 13 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:7214D892 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORT. 165 -EVALDO GENER - MÉDICO CLINICO GERAL  

 
PORTARIA Nº 165 DE 16 DE JULHO DE 2.012. 

  
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E:  
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de MÉDICO CLINICO GERAL 
o candidato aprovado em Concurso Público Municipal, realizado por 
esta municipalidade Edição nº001/2012, o Sr. EVALDO GENER 
RODRIGUES DA SILVA , brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade RG: 1007422-8 SSP-MT e do CPF: 627.419.421-53, 
residente e domiciliado no município de Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo ao servidor ora nomeado, vinculado e subordinado à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  todas as atividades e 
responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração do servidor ora nomeado, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela IX – Anexo 
XXI – Técnico de Nível Superior – Medico 40 h, em consonância 
com a Lei Complementar 014/2008 e suas alterações posteriores, 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 16 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:6DA15821 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORT. 145 -FERNANDA JAQUELINE - ASSIATENTE 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 145 DE 11 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de ASSISTENTE SOCIAL, a 
candidata aprovada em Concurso Público Municipal, realizado por 
esta municipalidade Edição nº001/2012, Sra. FERNANDA 
JAQUELINE DE MELO , brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG: 1384639-6 SSP-MT e do CPF: 000.516.131-23, 
residente e domiciliada no município de Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,  todas 
as atividades e responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela IV – Anexo 
XI – Técnico de Nível Superior 40 h, em consonância com Lei 
Complementar 013/2008 e suas alterações posteriores, 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 11 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:2527742E 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORT. 166- PATRICIA FERNANDA - ED. FISICA  
 
PORTARIA Nº 166 DE 18 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de PROFESSORA DE 
EDUCAÇÃO  FISICA,  a candidata aprovada em Concurso Público 
Municipal, realizado por esta municipalidade Edição nº001/2012, a 
Sra. PATRICIA FERNANDA CARNEIRO DA SILVA, brasileira, 
solteira, portadora da Cédula de Identidade RG: 1604223-9 SSP-MT e 
do CPF: 021.124.251-96, residente e domiciliado no município de 
Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, 
TURISMO E LAZER,  todas as atividades e responsabilidades 
inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, da Tabela – Anexo I 
– Professor 30 h, Nível I, Classe B, em consonância com a Lei 
Complementar 022/2010 e suas alterações posteriores. 
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Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 18 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:732EA455 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORT. 167- MARLENE CAMPOS - PEDAGOGA 

 
PORTARIA Nº 167 DE 18 DE JULHO DE 2.012. 
  

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
inerentes por lei, expede a seguinte portaria; 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Nomear em caráter efetivo de PEDAGOGA, a candidata 
aprovada em Concurso Público Municipal, realizado por esta 
municipalidade Edição nº001/2012, a Sra. MARLENE COSTA 
CAMPOS, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG: 
907427 SSP-MT e do CPF: 666.921.481-20, residente e domiciliada 
no município de Nova Olímpia – MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em lei e restritas a 
ela, cabendo à servidora ora nomeada, vinculada e subordinada à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,  todas 
as atividades e responsabilidades inerentes ao seu cargo. 
  
Art.3º - A remuneração da servidora ora nomeada, será concedida de 
acordo com a sua respectiva categoria funcional, Tabela IV - D – 
Anexo XI – D, Técnico de Nível Superior - Pedagogo 40 h, Nível 1, 
Classe A , em consonância com a Lei Complementar 013/2008 e suas 
alterações posteriores. 
  
Art.4º - Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia MT, 18 de Julho de 
2.012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Celia Regina de Melo 

Código Identificador:2A7A95FD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCURSO PUBLICO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 
POSSE Nº. 003/2012 

 
O Prefeito Municipal de Nova Ubirata-Mt, Sr. OSMAR 
ROSSETTO, no uso de suas atribuições legais e com amparo no 
Edital nº 001/2012 de 17 de Janeiro de 2012 que trata do Concurso 
Público Municipal; 
  
RESOLVE:  
  
ART. 1º - CONVOCAR, os candidatos abaixo relacionados, 
aprovados e classificados no Concurso Público 001/2012 para 

comparecerem junto ao Departamento de Pessoal da Prefeitura 
Municipal de Nova Ubirata-Mt no horário das 07:00 às 13:00 horas, 
munidos dos documentos pessoais e profissionais, dos exames 
médicos obrigatórios conforme Art. 18, do referido Edital, para fins 
de nomeação, posse e exercício. 
  
CARGO: AGENTE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 
SEDE 
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

PATRICK PEREIRA DE ALMEIDA 000936 4ª APROVADO 

DIEGO RAFAEL MACHADO 000938 5ª APROVADA 

  
CARGO: AGENTE DE FINANÇAS E CONTROLE - SEDE  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

KATIELLE JULIANA SCHENKEL 000853 1ª APROVADA 

  
CARGO: AGENTE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO – 
DISTRITO DE PIRATININGA  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

CLIZANE DA SILVA 000025 1ª CLASSIFICADA 

  
CARGO: AGENTE DE SAUDE AMBIENTAL  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

CLEYDSON DA SILVA 000158 4ª APROVADO 

  
CARGO: ASSISTENTE SOCIAL  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

PAMELA PAULA MACEDO 000845 1ª CLASSIFICADA 

  
CARGO: CUIDADOR SOCIAL  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

REGIANE ROCHA TEIXEIRA 000041 1ª CLASSIFICADA 

  
CARGO: MOTORISTA – SEDE MUNICIPAL  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

EZEQUIAS EUSTAQUIO DE SOUSA 000446 1ª CLASSIFICADO 

LUIZ ANTONIO FREITAG DE ABREU 000245 2º CLASSIFICADO 

  
CARGO: NUTRICIONISTA – 40HR  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

SARA VIEIRA ZANOL 000633 1ªCLASSIFICADA 

  
CARGO: PSICOLOGO – 40HR 
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

FERNANDA LIMA ZANATA 000759 1ª CLASSIFICADA 

  
CARGO: TECNICO EM ENFERMAGEM  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

DAIANE VANESSA JAKOBSEN 000801 3ª APROVADA 

FRANCIELLE RODRIGUES WALKER 000051 4º APROVADA 

  
CARGO: VIGIA – SEDE  
  

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

ORILTO CAETANO DE LIMA 000568 6ª APROVADO 

JOSÉ MOREIRA DE SOUZA 000206 7º APROVADO 

ADEMAR ALBERTO BISPO 000911 8ª APROVADA 

  
ART. 2º - A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contatos da publicação do ato de convocação. 
  
ART. 3º - É vedada a posse mediante procuração. 
  
ART. 4º - O não cumprimento por parte do candidato das exigências 
previstas no Edital nº. 001/2012 e demais legislações vigentes 
implicará em desistência da vaga ao cargo ao qual foi aprovado ou 
classificado e convocado. 
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PARÁGRAFO ÚNICO – A não apresentação do candidato no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contatos a partir da data de publicação 
deste Edital implicará na perda dos direitos decorrentes da 
classificação e renuncia ao cargo ao qual foi convocado. 
  
ART. 5º - O exercício do cargo público para qual o candidato foi 
aprovado e convocado deverá acontecer imediatamente após o ato de 
posse, sob pena de exoneração daquele que não cumprir esta 
determinação. 
  
ART. 6º - A não apresentação de qualquer documento previsto neste 
Edital e demais legislações vigentes impossibilitará o candidato a ser 
empossado e entrar em exercício do cargo público. 
  
ART. 7º - O candidato convocado deverá, sob sua responsabilidade, 
entrar em contato pessoalmente com o Departamento Geral de Pessoal 
para agendar seu Exame Médico Admissional (obrigatório para todos 
os cargos). 
  
Nova Ubiratã-MT, 17 de Julho de 2012. 
  
OSMAR ROSSETTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Mariza Rodrigues de Araujo 

Código Identificador:A7C8FC5F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
DIVISAO DE PESSOAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 

Dispõe sobre a convocação de servidora afastada do 
trabalho. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Gercino Caetano Rosa, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e considerando o artigo 172, II 
e artigo 175 ambos da Lei Municipal n° 1.000, de 16 de dezembro de 
2002, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1°  Convocar para retorno imediato ao trabalho a servidora 
Neldivan Bueno Oliveira dos Santos, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde no cargo de Auxiliar em Enfermagem. 
  
Art. 2°  Considerando que a servidora encontra-se afastada do trabalho 
sem apresentação de documentos comprobatórios e justificáveis de 
sua ausência e considerando ainda a expiração em 18 de julho de 2011 
da prorrogação da Licença Para Tratar de Interesses Particulares, 
concedida através da Portaria n° 4.539, de 01 de junho de 2009, fica a 
mesma convocada para retorno ao trabalho no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias corridos, contados da publicação deste edital. 
  
Art. 3°  O não comparecimento da servidora no prazo estabelecido, 
resultará em abandono de emprego e desistência do cargo, ficando a 
Secretaria Municipal de Administração autorizada a providenciar a 
exoneração da mesma do cargo em abandono. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina – MT, 17 de julho de 2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA  
Prefeito Municipal 
  
EDIVALDO CELETINO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:6527B599 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
CONTRATO N.º 104./2.012. 

 
O município de Nova Xavantina, MT e a empresa Cirúrgica 
Gonçalves Ltda, resolvem: Objeto: aquisição de colchão para uso 
hospitalar. Valor: R$ 6.600,00. Vigência: 16.07.2012 a 31.12.2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:67D2F418 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 053/2012 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 053/2012 
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada MAN LATIN AMÉRICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
(VOLKSWAGEN), pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº 06.020.318/0001-10. 

Objeto O presente Contrato tem por objeto a aquisição de veículos de transporte 
escolar diário de alunos da educação básica das redes públicas de ensino, para 
atender ao Programa Caminho da Escola do Ministério da Educação. 
  

3 Veículos: Ônibus Rural Escolar – ORE 3 Grande 
Valor  O valor Global do Contrato é de R$ 680.520,00 (seiscentos e oitenta mil 

quinhentos e vinte Reais), a ser pago mediante a entrega do objeto, sendo o 
valor de R$ 226.840,00 (duzentos e vinte e seis mil oitocentos e quarenta reais) 
cada ônibus. 

Vigência do Contrato Terá a vigência de 110 (cento e dez) dias a contar da assinatura do contrato em 
11/07/2012. 

Dotação Orçamentária   
05.002.12.361.0006.1016.3390.39.00.00 

Origem Adesão ao Pregão Eletrônico nº 018/2011, Registro de Preço do 
FNDE/MEC e Resolução 64/2011. Convênio 4370/2012/FNDE/MEC  

  
Novo Mundo/MT, 11 de Julho 2012. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:B9812EC0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO 054/2012 

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 054/2012 
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

MARCOPOLO S.A, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o nº 88.611.835/0008-03, com sede na Av. Rio Branco, Bairro Ana Rech, nº 4889, 
Caixa Postal 238, CEP 95.060-650, Caxias do Sul-RS, neste ato representada pelo Sr. 
João Mateus Ritzel, portador da carteira de identidade n° 7031630291, expedida pela 
SJS/RS, CPF n° 442.752.770-15 

  
Objeto 

  

  

Item/Grupo  Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário  
em R$ 

Valor Total  
em R$ 

  
01 

  
Ônibus Rural Escolar – 

ORE 1 (4x4) 

  
02 

  
186.000,00 

  
372.000,00 

Valor  O valor global do presente Contrato é de R$ 372.000,00 (Trezentos e Setenta e Dois Mil 
Reais) 

Vigência do 
Contrato 

110 (cento e dez) dias a contar a assinatura do presente contrato 

  
Dotação 

Orçamentária 

  
05.002.12.361.0006.1016.3390.39.00.00 

Origem O presente contrato, é decorrente da Adesão a licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 18/2011, para Registro de Preços, conforme descrito no Edital e seus 
Anexos, que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e 
ainda DECRETO Municipal nº 005/2011 qual regulamente o Registro de Preço 
neste município de Novo Mundo/MT, Convênio 4370/2012/FNDE/MEC. 

  
Novo Mundo/MT, 11 de Julho 2012. 
  



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          65 
 

JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:80E21232 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 154/2012 DE 17 DE JULHO DE 2012. 

 
“Dispõe sobre Nomeação de Servidor em Cargo de 
Provimento Efetivo, e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL  de Novo Mundo, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, 
  
Considerando a Homologação do Resultado Final e a Convocação dos 
Aprovados no Concurso Público n.º 01/2012, 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º NOMEAR , o(a) Senhor (a) ELYS MARINA SOUZA 
FONSECA , portador (a) do RG nº 2119974-4 SSP/MT e inscrito (a) 
no CPF sob o nº 035.822.871-07, para o cargo de PROFESSOR DE 
LINGUA PORTUGUESA  de provimento efetivo, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura Escola Teles Pires, criado 
através da Lei Complementar nº 22/2011, para o qual foi aprovado(a) 
em 1º classificada no Concurso Público n.º 01/2012. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 17 de Julho de 2012. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria de Fatima Dias dos Santos 

Código Identificador:B47E6279 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 155/2012 DE 17 DE JULHO DE 2012. 

 
“Dispõe sobre Nomeação de Servidor em Cargo de 
Provimento Efetivo, e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL  de Novo Mundo, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, 
  
Considerando a Homologação do Resultado Final e a Convocação dos 
Aprovados no Concurso Público n.º 01/2012, 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º NOMEAR , o Senhor (a) RONALDO FAUSTINO DA 
SILVA , portador (a) do RG nº 1547167-5 SSP/MT e inscrito (a) no 
CPF sob o nº 005.016.841-07, para o cargo de MOTORISTA CNH 
“D” , de provimento efetivo, lotado na Secretaria Municipal de 
Transporte de Obras Públicas e criado através da Lei Complementar 
nº 23/2011, para o qual foi aprovado em 2º Lugar no Concurso 
Público n.º 01/2012. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 17 de Julho de 2012. 
  

JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria de Fatima Dias dos Santos 
Código Identificador:55F41030 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO  

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREF. MUN. DE NOVO SÃO JOAQUIM 
SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO 
  
EXTRATO DE QUINTO TERMO ADITIVO 
  
QUINTO TERMO ADITIVO 
Contrato Administrativo nº. 48/2010 
Processo de Licitação nº. 28/2010 
Tomada de Preços nº. 5/2010 
Objeto: O objetivo do Presente Termo Aditivo ao do Contrato 
Administrativo nº. 48/2010, proveniente da Tomada de Preços nº. 
5/2010 é a reprogramação de metas física de quantitativos e valores 
durante a execução da obra. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: SILGRAN CONSTRUÇÕES LTDA. 
Valor da Ampliação: 136.451,89 (cento e trinta e seis mil 
quatrocentos e cinquenta e um reais e oitenta e nove centavos). 
Valor Final do Contrato: 1.017.974,54 (um milhão e dezessete mil 
novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). 
Período de vigência: fica inalterado. 
Fundamento legal: Este termo aditivo se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Julho de 2012. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:A12A6664 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO  
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREF. MUN. DE NOVO SÃO JOAQUIM 
SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO 
EXTRATO DE TERCEIRO TERMO ADITIVO 
  
TERCEIRO TERMO ADITIVO 
Contrato Administrativo nº. 49/2010 
Processo de Licitação nº. 31/2010 
Tomada de Preços nº. 7/2010 
Objeto: O objetivo do Presente Termo Aditivo ao do Contrato 
Administrativo nº. 49/2010, proveniente da Tomada de Preços nº. 
7/2010 é a reprogramação de metas física de quantitativos e valores 
durante a execução da obra. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: SILGRAN CONSTRUÇÕES LTDA. 
Valor da Ampliação: 108.570,14 (cento e oito mil quinhentos e 
setenta reais e quatorze centavos). 
Valor Final do Contrato: 865.163,49 (oitocentos e sessenta e cinco mil 
cento e sessenta e três reais e quarenta e nove centavos). 
  
Período de vigência: fica inalterado. 
Fundamento legal: Este termo aditivo se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Julho de 2012. 
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LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:E63E8B2E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO  

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREF. MUN. DE NOVO SÃO JOAQUIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EXTRATO DE TERCEIRO TERMO ADITIVO 
  
TERCEIRO TERMO ADITIVO 
Contrato Administrativo nº. 50/2011 
Processo de Licitação nº. 54/2010 
Tomada de Preços nº. 13/2010 
Objeto: O objetivo do Presente Termo Aditivo ao do Contrato 
Administrativo nº. 50/2011, proveniente da Tomada de Preços nº. 
13/2010 é a reprogramação de metas física de quantitativos e valores 
durante a execução da obra. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: SILGRAN CONSTRUÇÕES LTDA. 
Valor da Ampliação: 103.763,68 (cento e três mil setecentos e 
sessenta e três reais e sessenta e oito centavos). 
Valor Final do Contrato: 1.053.421,74 (um milhão e cinquenta e três 
mil quatrocentos e vinte e um reais e setenta e quatro centavos). 
  
Período de vigência: fica inalterado. 
Fundamento legal: Este termo aditivo se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Julho de 2012. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:BC6B69B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO 043/2012 
 
DECRETO Nº. 043/ 2012 
DE: 18 DE JULHO DE 2012 

  
“Dispõe Sobre a Nomeação de Candidatos aprovados 
no Concurso Público Nº. 001/2011 para Investidura 
em Cargo Público da Municipalidade.” 

  
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, Estado de Mato Grosso, 
Sr. Leonardo Farias Zampa, no uso das atribuições legais, tendo em 
vista o resultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos 
termos do Edital de Concurso Nº. 001/2011 e o disposto no artigo 37, 
II da Constituição Federal e; 
Considerando a realização do Concurso Público Nº. 001/2011, para 
preenchimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura 
estabelecido no Edital Nº. 001/2011; 
  
Considerando a Homologação do mencionado Concurso por meio do 
Decreto Nº. 044/2011 da Prefeitura Municipal; 
  
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Pública Municipal, bem como a real necessidade de seu 
preenchimento; 
  
Considerando o Edital de Convocação de Candidatos Nº. 021/2012 de 
10 de Julho de 2012; 
  
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 
  
DECRETA:  

Art. 1° - Fica nomeado em caráter efetivo, o candidatos abaixo 
relacionado para exercer o respectivo cargo: 
  
Parágrafo Único: Os Candidatos ora nomeados pela ordem de 
classificação atenderam os requisitos do Edital de Concurso Público, 
são os constantes no quadro abaixo: 
  

NOME  CARGO 

Adegmar Camargo Damaceno Motorista  

  
Art. 2° - A validade das nomeações deste Decreto fica condicionada 
ao cumprimento do disposto no Artigo 37, III da Constituição Federal 
de 1988, ou seja, dois anos, prorrogável uma por igual período. 
  
Art. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não 
comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação ou 
afixação do presente Decreto, para tomar posse no cargo. 
  
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  
Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim, Estado de Mato 
Grosso, aos dezoito dias do mês de julho de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:063B6C0F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 034/2012  
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de seu pregoeiro 
nomeado pela portaria 133/2012 do dia 27/04/2012, torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, pela 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 034/2012, regido pela lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal n° 481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Registro de Preços para futura aquisição de 
veículo, para atender a necessidade da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. Data de abertura: 01/08/2012 – Quarta-feira às 
08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da 
Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – 
Centro, das 13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-
mail: licitacoesptga@bol.com.br. 
  
Paranatinga-MT, 18 de julho de 2012. 
   
JOÃO PAULO DE ALMEIDA DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sabta Taylla Biazin da Silva 

Código Identificador:D4AA148F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO – 
MT  
AVISO DE PREGÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2012 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 008, de 09 
de janeiro de 2012, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2012, regida 
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pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo menor preço global, para: 
“CONTRATAÇÃO DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS NO 
MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO, DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO” 
que será realizado ás 13:00 horas do dia 01 de Agosto de 2012, na sala 
de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital 
completo poderá ser adquirido e maiores informações no Setor de 
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário das 12h a 18h, ou 
pelo fone (66) 3575-5100. Peixoto de Azevedo 18 de Julho de 2012. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:3B80C42D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

CERTIDÃO Nº 004/2012 DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2012 

 
Eu, GERSON ROSA DE MORAES, brasileiro, casado, empresário, 
residente e domiciliado em Pontal do Araguaia, Prefeito Municipal de 
Pontal do Araguaia – MT, CERTIFICO  para os devidos fins de 
direito, e a quem possa interessar que o(a) aprovado(a): Cilmaria 
Porfírio Ramos, cargo: Monitor de Creche, Classificado no 8º lugar, 
referente ao Processo Seletivo Simplificado nº 001/2012, realizado 
pelo Município de Pontal do Araguaia – MT, no ano de 2012 e em 
conformidade ao Decreto nº 1045/2012, que homologa o Processo 
Seletivo Simplificado nº 001/2012, não compareceu para entrega de 
documentação e contratação ao respectivo cargo para qual foi 
aprovada. 
  
Salientamos que o Município procedeu conforme determina o Edital 
do Certame, convocando todos para a contratação, através de Decreto 
de Convocação nº 1068/2012, de 06/07/2012, inclusive com o devido 
prazo para o atendido à chamada. 
  
Sendo o que tenho a declarar, firmo o presente para que surta seus 
efeitos legais. 
  
Pontal do Araguaia – MT, 18 de julho de 2012. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:57DDC303 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 017/GP/2012, DE 24 DE JANEIRO DE 2012 

 
“Dispõe sobre designação de servidor para 
acompanhar e fiscalizar as execuções de contratos 
firmados no ano de 2012 e dá outras providências”. 

  
GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1.º - Designar o Sr. GETONIO DIAS GUIRRA, portador do CPF 
n.º 109.381.251-58, como representante da Administração Municipal 
para acompanhar e fiscalizar as execuções de contratos firmados no 
ano de 2012, conforme Art. 67 e seus § 1° e § 2° da Lei 8666/93. 
  
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
Pontal do Araguaia, 24 de Janeiro de 2012. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:40B1D25D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA  

 
CARTA CONVITE Nº. 016/2012 
ERRATA Nº. 002/2012 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura, no uso de suas 
atribuições, em decorrência da licitação na modalidade CARTA 
CONVITE, que tem por objeto a locação de 03 (três) caminhões para 
transporte de areia no município de Ponte Branca – MT, para atender 
as necessidades do Município, torna pública e oficializa a presente 
“ERRATA” ao edital em epígrafe, conforme disposições a seguir 
alinhavadas: 
  
1. Altera-se: 
Onde se lê: 
...torna público o RESULTADO da licitação realizada no dia 
09/06/2012 ás 09h0min licitação na modalidade Carta Convite... 
Leia-se: 
...torna público o RESULTADO da licitação realizada no dia 
02/07/2012 ás 10h0min licitação na modalidade Carta Convite... 
Ponte Branca, 13 de julho de 2012. 
  
JOELMA AUXILIADORA BORGES 
Presidente da C. P. L 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:70F55D53 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 029/2012 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2012 
REGISTRO DE PREÇOS – COMBUSTIVEIS, ÓLEOS E 
LUBRIFICANTES EM GERAL  
A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público que, com 
base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, 
Lei Federal do Pregão nº. 10.520 de 17-07-2002 e demais legislações 
correlatas, fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando à 
aquisição de combustíveis, óleos e lubrificantes em geral para atender 
as necessidades das Secretarias Municipais. As propostas e 
documentações deverão ser entregues no Departamento de Licitações 
e Contratos à Avenida Cel. Belmiro Nogueira, 300, no dia 03 de 
agosto de 2012, às 09h00min, sendo que os mesmos serão abertos no 
mesmo dia e horário. Ficam convocados à competição Licitatória 
todos aqueles que tiverem o interesse na matéria e que se 
enquadrarem nas condições estabelecidas no inteiro teor do Edital, 
cujas cópias poderão ser obtidas no endereço acima mencionado, em 
qualquer dia útil e durante o expediente normal ou site do município. 
Informações, pelo telefone (66) 3466 1252. 
Ponte Branca - MT, 18 de julho de 2012. 
  
LEILA NOGUEIRA ARAUJO 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:B8961BC8 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 122/2012 
 

(DISPOE SOBRE LICENÇA PARA CONCORRER 
CARGO ELETIVO ) 

  
BENEDITO DE OLIVEIRA , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Com base no art. 128, parágrafo Único da Lei Complementar nº 001 
de 05 de Dezembro de 2006, (Que dispõe sobre a reestruturação do 
Estatuto dos Servidores Públicos do município de Porto Estrela e dá 
outras providencias correlatas) 
  
RESOLVE 

  
Artigo 1º. Conceder o Afastamento de 90 (noventa) dias a Srª. Maria 
Ivone dos Santos, Portador da Cedula de Identidade RG nº 
1365867-0 SSP/MT e CPF: nº 916.759.871-49, concursado no 
cargo de AGENTE DE SERVIÇO PUBLICO,  para a partir do dia 
06 de Julho de 2012, para concorrer as Eleições de 07/10/2012 neste 
Município. 
  
Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Estrela, aos 02 dias de Julho 
de 2012. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 
Código Identificador:2C723A57 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 123/2012 
 

(DISPOE SOBRE LICENÇA PARA CONCORRER 
CARGO ELETIVO ) 

  
BENEDITO DE OLIVEIRA , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Com base no art. 128, parágrafo Único da Lei Complementar nº 001 
de 05 de Dezembro de 2006, (Que dispõe sobre a reestruturação do 
Estatuto dos Servidores Públicos do município de Porto Estrela e dá 
outras providencias correlatas) 
  
RESOLVE 

  
Artigo 1º. Conceder o Afastamento de 90 (noventa) dias a Srª. Dilva 
Cirilo de França, Portador da Cedula de Identidade RG nº 
790.503 SSP/MT e CPF: nº 503.713.711-04, concursado no cargo 
de PROFESSOR, para a partir do dia 05 de Julho de 2012, para 
concorrer as Eleições de 07/10/2012 neste Município. 
  
Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Estrela, aos 02 dias de Julho 
de 2012. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 
Código Identificador:78D649A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 124/2012 
 

DISPOE SOBRE LICENÇA PARA CONCORRER 
CARGO ELETIVO ) 

  
BENEDITO DE OLIVEIRA , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Com base no art. 128, parágrafo Único da Lei Complementar nº 001 
de 05 de Dezembro de 2006, (Que dispõe sobre a reestruturação do 
Estatuto dos Servidores Públicos do município de Porto Estrela e dá 
outras providencias correlatas) 
  
RESOLVE 

  
Artigo 1º. Conceder o Afastamento de 90 (noventa) dias ao Sr. Luis 
Vieira de Sousa, Portador da Cedula de Identidade RG nº 
03740110 SSP/MT e CPF: nº 147.476.853-91, concursado no cargo 
de PROFESSOR, para a partir do dia 05 de Julho de 2012, para 
concorrer as Eleições de 07/10/2012 neste Município. 
  
Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Estrela, aos 02 dias de Julho 
de 2012. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 
Código Identificador:63A86AF5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 125/2012 
 

DISPOE SOBRE LICENÇA PARA CONCORRER 
CARGO ELETIVO ) 

  
BENEDITO DE OLIVEIRA , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Com base no art. 128, parágrafo Único da Lei Complementar nº 001 
de 05 de Dezembro de 2006, (Que dispõe sobre a reestruturação do 
Estatuto dos Servidores Públicos do município de Porto Estrela e dá 
outras providencias correlatas) 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º. Conceder o Afastamento de 90 (noventa) dias ao Sr. 
Itamar Almeida da Silva, Portador da Cedula de Identidade RG 
nº 736.828 SSP/MT e CPF: nº 593.178.501-97, concursado no 
cargo de PROFESSOR, para a partir do dia 05 de Julho de 2012, 
para concorrer as Eleições de 07/10/2012 neste Município. 
  
Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
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Registra-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Estrela, aos 02 dias de Julho 
de 2012. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 

Código Identificador:215A86F1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

LEI Nº 1.552/2012 
 
LEI N° 1.552/2012 Poxoréu – MT, 18 de julho de 2012 

  
Redefine o Conselho Municipal de Educação de 
Poxoréu, define suas competências, estrutura e 
composição. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso das 
prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo art. 57, § 3º, inciso IV, 
combinado com o art. 70, IV, V e VI da Lei Orgânica Municipal, faz 
saber que a Câmara Municipal de Poxoréu aprovou e ele sanciona a 
seguinte: 
  
L E I: 
  
Art. 1º . O Conselho Municipal de Educação do Município de 
Poxoréu, fundamentado nos princípios de liberdade, solidariedade 
humana, igualdade e justiça social, possui por finalidade: 
I – pleno desenvolvimento do ser humano; 
II – a formação do educando e dos educadores para o exercício pleno 
da cidadania; 
III – a valorização e promoção da vida; 
IV – a produção e difusão do saber e do conhecimento. 
  
Art. 2º. O Conselho Municipal de Educação de Poxoréu é um órgão 
colegiado da Secretaria Municipal de Educação e deve atuar como 
órgão consultivo, normativo, deliberativo e de controle social acerca 
dos temas que forem de sua competência. 
  
Art. 3º. O Conselho Municipal de Educação de Poxoréu tem as 
seguintes competências: 
I – elaborar o seu Regimento Interno a ser aprovado em Plenária do 
Conselho Municipal de Educação; 
II – acompanhar o cumprimento das leis que regem a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental nas unidades da Rede Municipal de 
Educação; 
III – acompanhar o funcionamento das unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino para garantir e aperfeiçoar sua qualidade; 
IV – propor medidas para adequação dos espaços físicos das unidades 
escolares de acordo com a legislação vigente; 
V – manter intercâmbio com os demais conselhos; 
VI – participar juntamente com o Poder Executivo na definição de 
políticas educacionais, elaborando proposta para o Plano Municipal de 
Educação, sua execução e avaliação; 
VII – acompanhar a aplicação dos recursos destinados à manutenção e 
custeio do ensino em todas as fontes de recursos federal, estadual e 
municipal 
VIII – estabelecer critérios para fins de obtenção de apoio técnico e 
financeiro do poder público pelas instituições de ensino privadas sem 
fins lucrativos; 
IX – atuar como mobilizador da sociedade e controlador da garantia 
da qualidade do ensino. 
  
Art. 4º - O Conselho Municipal de Educação é composto pelos 
seguintes órgãos: 
I – Pleno; 

II – Presidência; 
III – Câmara de Educação Básica; 
IV – Câmara de Legislação e Normas; 
Art. 5º. O Pleno, integrado por todos os Conselheiros Municipais de 
Educação, é órgão superior do Conselho Municipal de Educação de 
Poxoréu funcionando como instância recursal e deliberativa máxima 
das suas competências. 
Art. 6º. A Presidência e Vice-Presidência do Conselho Municipal de 
Educação de Educação serão exercidas por Conselheiros eleitos entre 
e por seus pares por maioria absoluta do Pleno, em votação secreta 
para o mandato de 03 anos. 
Parágrafo Único: O Presidente e Vice-Presidente poderão ser 
reeleitos uma única vez, para mandato subseqüente. 
Art. 7º. O Conselho Municipal de Educação de Poxoréu será 
composto por 12 (doze) Conselheiros representantes do Sindicato dos 
Trabalhadores da Educação, Sociedade Civil e do Poder Público para 
um mandato de 03 (três) anos, podendo ser reconduzidos para um 
único mandato subsequente. 
Parágrafo Único: Os Conselheiros Municipais de Educação, 
indicados pelas suas entidades, serão nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo, observando a seguinte procedência: 
I – 03 representantes da Secretaria Municipal de Educação e Poder 
Executivo; 
II - 03 representante dos Pais; 
III – 03 representantes do Sindicato dos Funcionários Públicos da 
Rede Municipal (Educação); 
IV – 03 representantes de Sociedade Civil de Cunho Educativo; 
Art. 8º. Os Conselheiros Municipais de Educação titulares serão 
substituídos provisoriamente em casos de eventuais ausências, por 
membros suplentes. 
Parágrafo Único: Os Membros do Conselho Municipal de Educação 
deverão residir no município de Poxoréu. 
Art. 9º. A estrutura e funcionamento das unidades educacionais serão 
definidos em seus regimentos escolares, analisados pelo Conselho 
Municipal de Educação de Educação de Poxoréu. 
Art. 10. A gestão democrática da educação pública municipal dar-se-á 
pela participação da comunidade na gestão das instituições 
educacionais por meio: 
I  - do Conselho Escolar; 
II – da elaboração participativa do Projeto Político Pedagógico e do 
Regimento Escolar; 
III – da autonomia da escola na gestão pedagógica e administrativa, 
respeitadas as normas vigentes. 
IV  – na eleição de diretores e coordenadores. 
Parágrafo Único: O Projeto Político Pedagógico será elaborado pelos 
profissionais de educação, com a participação dos pais e alunos e 
aprovado pelo Conselho Escolar. 
Art. 11. São profissionais de educação os integrantes da carreira do 
Magistério e os Funcionários das unidades educacionais e da 
Secretaria de Educação. 
Parágrafo Único: Lei Municipal própria definirá os planos de 
carreira dos profissionais da educação. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação realizará Conferência 
Municipal de Educação a cada 02 (dois) anos. 
Art. 13. O Conselho Municipal de Educação de Educação de 
Poxoréu, uma vez aprovada esta Lei, nomeará Comissão de 
Elaboração do seu regimento que no prazo de 90 (noventa) dias 
deverá ser aprovado. 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, MT, 18 de 
julho de 2012. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 
  
Esta Lei foi publicada por afixação no saguão da Prefeitura de 
Poxoréu, em 18 de julho de 2012, no Jornal Oficial dos Municípios e 
no site oficial do município, de conformidade com o art. 108 da Lei 
Orgânica de Poxoréu e Lei n° 1.041/2006.  
  
PROF. GAUDÊNCIO FILHO ROSA DE AMORIM 
Secretário de Planejamento 
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Publicado por: 
Fernandes Alves Gomes Neto 

Código Identificador:9D099F68 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

LEI Nº 1.549/2012 
 
LEI N° 1.549/2012 Poxoréu – MT, 18 de julho de 2012 

  
Dispõe sobre inclusão na LDO e PPA 2010/2013, o 
Projeto mencionado nesta Lei e dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso das 
prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo art. 57, § 3º, inciso IV, 
combinado com o art. 70, IV, V e VI da Lei Orgânica Municipal, faz 
saber que a Câmara Municipal de Poxoréu aprovou e ele sanciona a 
seguinte: 
  
L E I: 
  
Artigo 1º – Fica incluída na LDO 2012 e PPA 2010/2013, o seguinte 
projeto: 
  
Órgão: 08-Secretaria de Educação 
Unidade: 01-Gabinete do Secretário 
Função: 12-Educação 
Sub função: 361-Ensino Fundamental 
Programa: 040-Expansão e Melhoria do Ensino Fundamental 
Projeto: Aquisição de 05 (cinco) ônibus e Outros Equipamentos 
Permanentes 
Elemento da despesa: 4.4.50.52 - Equipamentos e Material 
Permanente 
Valor: R$ 1.106.351,20 (Hum milhão, cento e seis mil, trezentos e 
cinqüenta e hum reais e vinte centavos) 
  
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, MT, 18 de 
julho de 2012. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 
  
Esta Lei foi publicada por afixação no saguão da Prefeitura de 
Poxoréu, em 18 de julho de 2012, no Jornal Oficial dos Municípios e 
no site oficial do município, de conformidade com o art. 108 da Lei 
Orgânica de Poxoréu e Lei n° 1.041/2006. 
  
PROF. GAUDÊNCIO FILHO ROSA DE AMORIM 
Secretário de Planejamento  

Publicado por: 
Fernandes Alves Gomes Neto 

Código Identificador:3AC44E95 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
LEI Nº 1.550/2012 

 
LEI N° 1.550/2012 Poxoréu – MT, 18 de julho de 2012 

  
Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo Municipal 
para abrir créditos suplementares, remanejamento, 
transposição ou transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão 
para outro, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso das 
prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo art. 57, § 3º, inciso IV, 
combinado com o art. 70, IV, V e VI da Lei Orgânica Municipal, faz 
saber que a Câmara Municipal de Poxoréu aprovou e ele sanciona a 
seguinte: 
  
L E I: 
  

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 
suplementares até 15%(quinze por cento) do orçamento municipal de 
2012. 
Artigo 2º - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a realizar 
remanejamento, transposição ou transferência de recursos de uma 
categoria de programação para a outra ou de um órgão para outro, na 
execução do orçamento do exercício 2012, no mesmo percentual 
citado no artigo anterior. 
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, MT, 18 de 
julho de 2012. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 
  
Esta Lei foi publicada por afixação no saguão da Prefeitura de 
Poxoréu, em 18 de julho de 2012, no Jornal Oficial dos Municípios e 
no site oficial do município, de conformidade com o art. 108 da Lei 
Orgânica de Poxoréu e Lei n° 1.041/2006. 
  
PROF. GAUDÊNCIO FILHO ROSA DE AMORIM 
Secretário de Planejamento  

Publicado por: 
Fernandes Alves Gomes Neto 

Código Identificador:23F1165E 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

LEI Nº 1.551/2012 
 
LEI N° 1.551/2012 Poxoréu – MT, 18 de julho de 2012 

  
Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo Municipal 
para abertura de créditos adicional especial no valor de 
R$ 1.106.351,20 (Hum milhão, cento e seis mil, 
trezentos e cinqüenta e um reais e vinte centavos) e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso das 
prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo art. 57, § 3º, inciso IV, 
combinado com o art. 70, IV, V e VI da Lei Orgânica Municipal, faz 
saber que a Câmara Municipal de Poxoréu aprovou e ele sanciona a 
seguinte: 
  
L E I: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir no 
corrente exercício crédito adicional especial no valor de R$ 
1.106.351,20 (Hum milhão, cento e seis mil, trezentos e cinqüenta e 
hum reais e vinte centavos) 
  
Art. 2º - O crédito citado no artigo anterior será aberto na seguinte 
classificação orçamentária: 
  
Órgão: 08-Secretaria de Educação 
Unidade: 01-Gabinete do Secretário 
Função: 12-Educação 
Sub função: 361-Ensino Fundamental 
Programa: 040-Expansão e Melhoria do Ensino Fundamental 
Projeto: Aquisição de 05 Ônibus e Outros Equipamentos 
Permanentes 
Elemento da despesa: 4.4.50.52 - Equipamentos e Material 
Permanente 
Valor: $ 1.106.351,20 ( Hum milhão, cento e seis mil, trezentos e 
cinqüenta e hum reais e vinte centavos) 
  
Art. 3º - Para cobertura do crédito citado no art. 2º, serão utilizados os 
recursos do excesso de arrecadação proveniente de transferências a 
serem recebidas através de convênios, em conformidade com o v. 
Acórdão n.° 3.145/2006, do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso. 
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Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, MT, 18 de 
julho de 2012. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 
  
Esta Lei foi publicada por afixação no saguão da Prefeitura de 
Poxoréu, em 18 de julho de 2012, no Jornal Oficial dos Municípios e 
no site oficial do município, de conformidade com o art. 108 da Lei 
Orgânica de Poxoréu e Lei n° 1.041/2006. 
  
PROF. GAUDÊNCIO FILHO ROSA DE AMORIM 
Secretário de Planejamento 

Publicado por: 
Fernandes Alves Gomes Neto 

Código Identificador:B1FA69DE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  
 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ERRATA  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2012 
  
A prefeitura do município de Reserva do Cabaçal-MT torna público 
que no edital de Pregão Presencial Nº 08/2012 publicado no dia 13 de 
Julho de 2012, no objeto do edital onde se lê contratação de empresa 
para aquisição de um veículo tipo sedan – 04 portas para atendimento 
do gabinete do prefeito, conforme termo de referencia em anexo, lê se 
aquisição de um veículo tipo sedan – 04 portas para atendimento do 
gabinete do prefeito, conforme termo de referencia em anexo. 
  
Reserva do Cabaçal-MT, 18 de Julho de 2012. 
  
MAÍSA TONIOLO HONÓRIO DE CARVALHO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:F400C2F7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N. 1306 DATA: 12 DE JULHO DE 2012 

 
DISPÕE SOBRE ADOÇÃO OBRIGATÓRIA DO 
PLANO DE CONTAS, DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTABEIS AO SETOR PUBLICO E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO, Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
De acordo,  
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA – SCI n. 001/2012 
VERSÃO: 01/2012 
APROVADO EM: 12/07/2011 
ASSUNTO: ADOÇÃO OBRIGATÓRIA DO PLANO DE CONTAS, 
DAS DEMOSTRAÇÕES CONTABEIS AO SETOR PUBLICO. 
UNIDADE RESPONSÁVEL: DEPARTAMENTO DE 
CONTABILIDADE E ORÇAMENTO 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica Decretado, a aprovação da Instrução Normativa SCI n. 
001/2012, conforme disposto na integra. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 12 DE JULHO DE 2012 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:D033ECD8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N. 626 DATA: 17 DE JULHO DE 2012 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, 
ALTERA O ANEXO IV DA LEI MUNICIPAL N. 
551, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009 – PLANO 
PLURIANUAL, INCLUI AÇÃO NO ANEXO IIA, 
DA LEI MUNICIPAL N. 603, DE 30 DE AGOSTO 
DE 2011 – LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO , Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas por Lei, FAÇO SABER que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 
adicional especial, inclui ação na Lei do Plano Plurianual e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias: 
  
I – A ação constante do Anexo IV, da Lei Municipal n. 551, de 18 de 
dezembro de 2009 – Plano Plurianual, passa a vigorar com redação 
constante do anexo I, desta Lei. 
  
II – O Anexo IIA, da Lei Municipal n. 603, de 30 de agosto de 2011 – 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, passa a vigorar acrescido da ação 
constante do Anexo II, desta Lei. 
  
Art. 2º - Abre ao Orçamento Geral do Município Crédito Adicional 
Especial no valor de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), 
discriminado por seu elemento de despesa: 
  
05 Órgão – Secretaria Mun. de Educação e Cultura; 
02 Unidade Orçamentária – Divisão de Ensino; 
12 Função – Educação;  
361 Subfunção – Ensino Fundamental;  
150 Programa – Ensino Regular de Sete e Quatorze Anos;  
1081 Projeto – Aquisição de veiculo de transporte escolar de alunos 
da educação básica, convênio FNDE;  
4490.52 Elemento da Despesa – Equipamento e Material 
Permanente; 
Valor R$: 132.000,00 
Art. 3º - O recurso necessário para dar cobertura ao Crédito Adicional 
Especial aberto em conformidade com o artigo anterior serão nos 
termos do artigo 43 da Lei Federal n. 4320/64 e seus incisos. 
  
Parágrafo Único – Para dar cobertura do recurso do Crédito 
Adicional Especial, será proveniente de excesso de arrecadação da 
receita orçamentária, conforme descrição abaixo: 
  
2.0.0.0.00.00.00.00.00 – Receitas de Capital;  
2.4.0.0.00.00.00.00.00 - Transferências de Capital;  
2.4.7.0.00.00.00.00.00 – Transferências de Convênios;  
2.4.7.1.00.00.00.00.00 – Transferências de Convênios da União e de 
suas Entidades; 
2.4.7.1.02.00.00.00.00 Transferências de Convênios da União 
Destinado Programa FNDE 
Valor R$ 132.000,00 
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Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 17 DE JULHO DE 2012. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO – I  
PLANO PLURIANUAL  
  
Identificação do Programa: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
  
INFORMAÇÕES SOBRE O PROGRAMA  
  
01. Denominação: 
150 – Ensino Regular de Sete a Quatorze Anos 
02. Objetivo: 
Aquisição de veiculo de transporte escolar, convênio FNDE 
03. Público Alvo: 
Alunos da rede municipal 
  
04. Unidade Responsável: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
  
05. Horizonte Temporal: 
( ) Contínuo (x) Temporário Início: 2012 / Término: 2012 
  
06. Quantidades de Ações: 01 
  
07. Valor do Programa: R$ 132.000,00 
  
IDENTIFICAÇÃO DE AÇÕES  
  
Descrição da Ação: Aquisição de veiculo de transporte escolar, 
convênio FNDE..................... R$: 132.000,00 
Tipo: P 
Produto Bem ou Serviço: Aquisição de veiculo 
Unidade de Medida: Un 
Ano: 2012 
Meta Física: 01 
Valor: R$ 132.000,00 
Função: 12 Educação 
Subfunção: 361 Ensino Fundamental 
PPA TOTAL.............. R$ 132.000,00 
  
ANEXO – II  
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
  
FUNÇÃO: 12 Educação 
  
SUBFUNÇÃO: 361 Ensino Fundamental 
  
PROGRAMA: 150 Ensino Regular de Sete a Quatorze Anos 
  
TIPO: P 
  
PROJETO/ATIVIDADE/OPERAÇÕES ESPECIAIS: 1081 Aquisição 
de veiculo de transporte escolar, convênio FNDE 
  
INDICADORES FÍSICO/FINANCEIRO  
  
META: Atender melhor os alunos da rede pública de ensino. 
  
VALOR: R$ 132.000,00 
  
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: Número de alunos 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:4BFC4B58 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N. 1308 DATA: 18 DE JULHO DE 2012 

 
DECRETA LUTO OFICIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO, Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica Decretado Luto Oficial no dia 18 e 19 de julho de 2012, 
em sinal de pesar pelo falecimento do Sr. Julio Barbosa de Brito. 
  
At. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 18 DE JULHO DE 2012 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:09677121 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N. 052/2012 

 
NOS TERMOS DO PREGÃO PRESENCIAL N. 015/2012 DO 
PROCESSO LICITÁTORIO N. 024/2012 
PARTES: Município de Ribeirão Cascalheira – MT, CNPJ n. 
24.772.113/0001-73 e a Empresa M. J. DE QUEIROZ - ME CNPJ: 
04.918.982/0001-56 
OBJETO:  Prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos microônibus e MAIOR DESCONTO para 
fornecimento de peças originais ou genuínos para veículos pesados, 
acessórios, óleos lubrificantes, estopa, filtros, graxas, originais ou 
genuínos para a frota de veículos leves e pesados da Prefeitura 
Municipal. 
Lote 01– Peças para micro ônibus desconto de 5% para genuínas e 5% 
para original e prestação de serviços mecânica para veículos micro 
ônibus valor global de R$ 64.00000,00(sessenta e quatro mil reais); 
Lote 05- Aquisição de óleos lubrificantes, filtros, graxas, estopa para 
micro ônibus e veículos leves 1ª linha desconto de 5,5%, e 2ª linha 
desconto de 5,5%, conforme ato homologatório e adjudicatório. 
DA ASSINATURA: 12.07.2012 
DO VALOR: As partes estimam o valor deste contrato em R$ 
64.00000,00(sessenta e quatro mil reais). 
DA VIGÊNCIA:  O prazo para execução de todos os serviços é de 
12/07/2012 à 31/12/2012 
ASSINAM: Adário Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira - MT e o Representante Legal Magno Jose de Queiroz 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:651FCFDE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N. 053/2012 

 
NOS TERMOS DO PREGÃO PRESENCIAL N. 015/2012 DO 
PROCESSO LICITÁTORIO N. 024/2012 
PARTES: Município de Ribeirão Cascalheira – MT, CNPJ n. 
24.772.113/0001-73 e a Empresa CORREIA-EPP CNPJ: 
10.802.818/0001-81 
OBJETO:  Prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos microônibus e MAIOR DESCONTO para 
fornecimento de peças originais ou genuínos para veículos pesados, 
acessórios, óleos lubrificantes, estopa, filtros, graxas, originais ou 
genuínos para a frota de veículos leves e pesados da Prefeitura 
Municipal. 
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Lote 04 – Aquisição de óleos lubrificantes, filtros, graxas, estopa para 
maquinas pesadas, caminhões, coletivo, retros, tratores, roçadeiras e 
moto serra 1ª linha desconto de 5% e 2ª linha desconto de 5%, para 
que a Ata nela proferida produza os efeitos jurídicos e legais, 
conforme ato homologatório e adjudicatório. 
  
DA ASSINATURA: 12.07.2012 
DO VALOR: As partes estimam o valor deste contrato em R$ 
64.00000,00(sessenta e quatro mil reais). 
DA VIGÊNCIA:  O prazo para execução de todos os serviços é de 
12/07/2012 à 31/12/2012 
ASSINAM: Adário Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira - MT e o Representante Legal Silvia Barbosa da Silva 
Correia 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:CFC53049 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT informa, que na 
publicação do Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso, no dia 19 de junho de 2012, na pág. 83, do Extrato do 
Contrato n. 046/2012, “onde se lê:” CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços e reposição de peças do veiculo: Caminhão Ford 4000 Placa 
JZK 0785. “leia-se:” CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO: Prestação 
de serviços para refazer o motor e reposição de peças no 
recondicionamento do cabeçote do veiculo: Caminhão Ford 4000 
Placa JZK 0785. 
  

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:402E003A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT informa, que na 
publicação do Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso, no dia 21 de junho de 2012, na pág. 122, do Extrato do 
Contrato n. 048/2012, “onde se lê:” CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de lanternagem, funilaria, pintura e refazer o motor do 
veiculo: Caminhão Mercedes Bens 1313 Placa JYK 2255. “leia-se:” 
CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO: Prestação de serviços de 
lanternagem, funilaria, pintura e reposição de peças do veiculo: 
Caminhão Mercedes Bens 1313 Placa JYK 2255. 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:F023B954 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 004/2012 - TESTE SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 003/2012 
 
A Presidente da Comissão Organizadora do Teste Seletivo 
Simplificado e Público nº 03/2012 da Prefeitura Municipal de Rio 
Branco – MT, visando atender ao princípio da publicidade; 
Considerando aplicação das provas objetivas no dia 15 de julho de 
2012; 
Considerando a ausência de recursos administrativos apresentados em 
relação à divulgação do gabarito das provas, 
  
RESOLVE:  
  
I – Divulgar Lista de Candidatos Classificados – Resultado Parcial 
(anexo 01) Lista dos Candidatos Aprovados – Resultado Final (anexo 
02), no Teste Seletivo Simplificado nº 03/2012; 

II – Definir prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de 
recursos na forma prevista no item 12.1 alínea “d” do Edital nº 
001/2012, contado da data da publicação deste Edital Complementar; 
III - Informar aos Candidatos Classificados (anexo 01) que a data, 
horário e local das provas práticas constam no item 7.6 do Edital nº 
001/2012; 
IV – O referido Edital Complementar se encontra à disposição dos 
interessados no mural da Secretaria Municipal de Educação, 
Prefeitura e no site www.riobranco.mt.gov.br 
  
Rio Branco, em 18 de junho de 2012. 
  
Marileusa Alves de Serqueira Oliveira 
Presidente do Teste Seletivo Simplificado n° 003/2012 
  
ANEXO I  
  
Lista de Candidatos Classificados - RESULTADO PARCIAL 
  
CARGO: MOTORISTA CAT. “D”  
  

Nº 
INSCRIÇÃO  

NOME DO 
CANDIDATO  

Português Matemática 
Conhecimento 

Específico Total Resultado 

08 
MARCOS AP. 
PIRES DOS 
SANTOS 

4 2 3 09 Classificado 

13 
JOSUÉ TANÁZIO 
DA SILVA 

2 2 4 08 Classificado 

11 
JAIR MANOEL 
SIMÃO 

1 0 4 05 Reprovado 

10 
EDNALDO DE 
FREITAS SILVA 

0 0 0 00 Ausente 

 
Publicado por: 

Wander Zanol Merlim 
Código Identificador:030AC93A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 020 - RETIFICA RESULTADO 
PARCIAL DO CARGO DE MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 

CAT “D”  
 
A Presidenta da Comissão Organizadora do Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Rio Branco – MT, nos termos dos itens 9.9 e 
9.10 do Edital nº 001/2011, visando atender aos princípios da 
legalidade, da igualdade e da publicidade; 
  
RESOLVE:  
  
I – Retificar o resultado do cargo de Motorista de Ambulância CAT 
“D”, de inteira responsabilidade da ACPI – ASSESSORIA, 
CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA, 
incluindo os candidatos reprovados e os ausentes; 
  
II – Comunicar que ficam mantidos os dias 18 e 19/07/2012, para 
apresentação de recursos na forma prevista no item 10.2. alínea “d” do 
Edital nº 001/2011. 
  
Rio Branco – MT, em 18 de julho de 2012. 
  
MARIA CÉLIA ROMA  
Presidenta da Comissão Organizadora do Concurso Público N° 
001/2011 
  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: 
MOTORISTA DE 
AMBULÂNCIA 
CAT “D” (31)  

Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 
1 

ERLI INACIO DE 
SANTANA (788) 

7,67 0,00 0,00 0,00 7,67 CLASSIFICADO 

2. 
NILVAM MOREIRA 
RIBEIRO (632) 

7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

3. 
DUILHO RABELO 
BOASCIVIS (739) 

7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

4. 
UEDER TOMAZELLI 
BARBOSA (472) 

6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

5. 
MISAEL MARIANO 
SÃO BERNARDO 
(523) 

6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

6. SAMUEL CARDOSO 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 
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DO SANTOS (790) 

7. 
IRIS CARDOSO DE 
ARAUJO (182) 

5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 CLASSIFICADO 

8. 
DEIVISON DA SILVA 
FERREIRA (784) 

6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

9. 
WILLIAN DE 
OLIVEIRA IAHN 
JUNIOR (438) 

4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

10. 
FRANCISCO 
FAGUNDES ALVES 
(329) 

3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

11. 
JOSÉ ANTONIO DOS 
SANTOS ((489) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

12. 
JOÃOZINHO DA 
SILVA (1) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

13. 
WELITON ALVES 
DOS SANTOS (416) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

14. 
ADRIANO ROMA 
DOS ANJOS (119) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

15. 
FERNANDO DE 
CASTRO ÁVILA (876) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:3E11E111 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 138-2012 
 
de 12 de Julho de 2012. 

  
“Dispõe sobre nomeação de coordenador pedagógico no 
âmbito da administração publica municipal, e dá outras 
providências”. 

  
O EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE ROSÁRIO OESTE/MT, DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO 
ARAÚJO , no uso de suas atribuições; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Fica nomeada para o cargo de coordenadora pedagógica a 
servidora do quadro efetivo ELAINE BENEDITA CARDOSO DE 
SÁ. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e/ou 
afixação, com efeitos administrativos e financeiros retroativos à 
20/06/2012. 
  
Art. 3º. Revogam-se disposições contrárias. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste/MT, 12 de Julho de 2012.  
  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dejair Roberto Liu Junior 

Código Identificador:22776D3E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 1286 - 2012 

 
de 06 de Julho de 2012 

  
“Dispõe sobre a Política de Atendimento dos Direitos da 
Criança e do Adolescente no Município, alteração da 
Lei Municipal nº 589/2004 e dá outras providências.” 

  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1°  O atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
âmbito municipal, far-se-á através de: 
I - políticas sociais básicas de educação, saúde, alimentação, 
habitação, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionalização e 
outras que assegurem o desenvolvimento físico, afetivo, mental, 
moral, espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de 

liberdade e dignidade e, fundamentalmente, o direito à convivência 
familiar e comunitária; 
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo 
para aqueles que deles necessitem; 
III - serviços especiais, nos termos desta Lei. 
Parágrafo único. O Município destinará os recursos e espaços públicos 
para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a 
infância e juventude. 
  
Art. 2°  São órgãos da política de atendimento dos Direitos da Criança 
e do Adolescente: 
I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA; 
II - Conselho Tutelar - CT. 
III – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
  
Art. 3°  O Município poderá criar os programas e serviços aludidos 
nos incisos II e III do Artigo 1º, ou estabelecer consórcio 
intermunicipal para atendimento regionalizado, instituindo e 
mantendo entidades governamentais de atendimento, bem como 
subsidiar entidades não governamentais, mediante prévia autorização 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 1° Os programas serão classificados como de proteção ou sócio-
educativos e destinar-se-ão à: 
I - orientação, auxílio, apoio e acompanhamento temporários à 
família, à criança e ao adolescente; 
II - orientação e tratamento psicológico ou psiquiátrico a crianças e 
adolescentes vítimas de violência física, psíquica ou sexual; 
III - auxílio, orientação e tratamento a usuários de drogas lícitas, semi-
ilícitas e ilícitas; 
IV - colocação familiar; 
V - acolhimento institucional; 
VI - prestação de serviços à comunidade; 
VII - liberdade assistida; 
VIII - inserção em regime de semiliberdade; 
IX - internação em estabelecimento educacional. 
X – inclusão em programa de acolhimento familiar. 
§ 2° Os serviços especiais visam: 
I - prevenção e atendimento médico e psicosocial às vítimas de 
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 
II - identificação e localização de pais, responsável, crianças e 
adolescentes desaparecidos; 
III - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente; 
IV - assistência aos portadores de necessidades especiais nos termos 
do Artigo 230, da Lei Orgânica do Município. 
  
Art. 4°  As entidades governamentais e não-governamentais deverão 
proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de 
atendimento, na forma definida no artigo anterior, junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá 
registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação 
aos Conselhos Tutelares e ao Juizado da Infância e da Juventude. 
  
Art. 5°  As entidades não-governamentais, de defesa ou atendimento à 
criança e ao adolescente, somente poderão funcionar depois de 
registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o qual comunicará o registro aos Conselhos Tutelares e 
ao Juizado da Infância e da Juventude. 
Parágrafo único. Será negado ou cassado registro à entidade que: 
I - não ofereça instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança; 
II - não apresente plano de trabalho compatível com os princípios 
estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III - esteja irregularmente constituída; 
IV - tenha em seus quadros pessoas inidôneas. 
  
CAPITULO II  
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 
  
Art. 6°  Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA, órgão autônomo, normativo, consultivo, 
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deliberativo e controlador da política de atendimento às crianças e aos 
adolescentes . 
Art. 7°  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente será composto de doze (12) membros titulares, sendo: 
I - 06 (cinco) representantes do Poder Executivo; 
II - 06 (cinco) representantes de entidades não governamentais de 
defesa e ou atendimento aos direitos da criança ou adolescentes, 
regularmente inscritas e registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 1° Os representantes, titulares e suplentes, do Poder Executivo serão 
indicados e nomeados pelo Prefeito Municipal, dentre pessoas de sua 
confiança com poder de decisão, dos seguintes Órgãos e Secretarias: 
I – Secretaria Municipal de Assistência Social; 
II - Secretaria do Governo Municipal - Gabinete; 
III - Secretaria Municipal de Saúde; 
IV - Secretaria Municipal da Educação; 
V – CRAS - Centro de Referencia da Assistência Social; 
VI – Secretaria de Administração. 
§ 2° As entidades não governamentais serão representadas pelos 
seguintes seguimentos, associações e/ou sindicatos: 
I – Uram – Associação de Moradores de Bairros; 
II – APAE – Associação de Pais e Amigos excepcionais; 
III – Pastoral da Criança; 
IV – Igreja Católica; 
V – REPARO – Associação de Pastores; 
VI – Centro Espírita. 
§ 4° As entidades não governamentais encaminharão um nome para 
titular e um para suplente, deverão indicar, no prazo de dez (10) dias, 
o nome de seus representantes. 
§ 5° A nomeação e posse dos Conselheiros Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente far-se-á pelo Prefeito Municipal, ou 
representante por ele indicado, no primeiro dia útil após o término do 
mandato dos Conselheiros em exercício. 
§ 6º O Conselho será presidido por um de seus membros, escolhido 
por seus pares, com mandato de 1 (um) ano, admitida a recondução, 
observadas as normas regimentais. 
  
Art. 8°  A ausência injustificada por três (3) reuniões consecutivas e 
ou seis (6) intercaladas, no decurso do mandato, implicará na exclusão 
automática da entidade não governamental eleita para o CMDCA, 
devendo ser convocada outro entidade não governamental. 
Parágrafo único. Sendo o representante do órgão público o faltante, o 
Prefeito Municipal deverá ser imediatamente cientificado, para as 
providências legais cabíveis. 
  
Art. 9°  O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente terá duração de três (3) anos, sendo 
admitida uma única recondução. 
  
Art. 10. A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada. 
  
Art. 11. A Prefeitura Municipal dará suporte administrativo e 
financeiro para o pleno funcionamento do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, utilizando-se para 
tanto, de servidores, espaços físicos e recursos destinados para tal 
fim.  
§ 1º O Conselho Municipal manterá uma secretaria com uma 
secretária executiva, assalariada, destinada ao suporte administrativo-
financeiro necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de 
instalações cedidos pela Prefeitura municipal. 
  
Art. 12. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente: 
I - na primeira sessão anual, eleger seu presidente, vice-presidente, 
secretário geral, 2º secretário, 1º tesoureiro e 2º tesoureiro; 
II - formular a política municipal dos direitos da criança e do 
adolescente, definindo prioridades e controlando as ações de execução 
em todos os níveis; 
III - promover anualmente audiências públicas para subsidiar a 
formulação das políticas a que se refere o inciso anterior; 
IV - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação 
dos programas e serviços destinados ao atendimento às crianças e 

adolescentes, bem como sobre a criação de entidades governamentais 
ou realização de consórcio intermunicipal regionalizado de 
atendimento; 
V - analisar e deliberar a respeito dos auxílios ou benefícios, do 
tesouro municipal, bem como da aplicação dos mesmos, a serem 
concedidos a entidades não governamentais que tenham por objetivo a 
proteção, a promoção e a defesa dos direitos das crianças e 
adolescentes; 
VI - sugerir modificações nas estruturas das Secretarias e Órgãos da 
Administração ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos das 
crianças e adolescentes; 
VII - efetuar o registro das entidades não governamentais que 
desenvolvam programas de atendimento a crianças e adolescentes, 
bem como a inscrição dos programas das entidades governamentais e 
não governamentais na forma estabelecida nesta Lei e nos artigos 90 e 
91 do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando-a ao 
Conselho Tutelar, ao Ministério Público e à Justiça da Infância e 
Juventude; 
VIII - gerir o fundo municipal, alocando recursos para os programas 
das entidades governamentais e concedendo auxílios e ou subvenções 
para as entidades não governamentais que desenvolvam programas de 
atendimento a crianças e adolescentes, regularmente inscritas e 
registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
IX - propor o orçamento-programa municipal destinado ao 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, indicando as modificações 
necessárias à consecução da política formulada; 
X - fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação das 
doações subsidiadas e demais receitas, destinando necessariamente 
percentual para o incentivo ao acolhimento sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no 
artigo 227, § 3º, VI, da Constituição Federal e artigo 34 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
XI - elaborar o seu Regimento Interno; 
XII - estabelecer política de formação de pessoal com vista à 
qualificação do atendimento à criança e ao adolescente, 
principalmente para a função de Conselheiros Tutelares; 
XIII - manter intercâmbio com entidades internacionais, federais e 
estaduais congêneres ou que tenham atuação na proteção, promoção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
XIV - realizar e incentivar campanhas promocionais de 
conscientização dos Direitos e Deveres das Crianças e dos 
Adolescentes; 
XV - determinar e fiscalizar o trabalho da Junta Administrativa, 
prevista no art. 15 desta Lei; 
XVI - regulamentar e realizar o processo de escolha dos membros dos 
Conselhos Tutelares, bem como convocá-lo na forma desta Lei e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
XVII – fiscalizar o trabalho do conselho tutelar no desempenho de 
suas funções; 
XVIII - fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais 
regularmente inscritas e registradas no respectivo Conselho. 
Paragrafo Único - Constará da lei orçamentária municipal previsão 
dos recursos necessários ao funcionamento regular do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive para 
despesas com qualificação e capacitação dos Conselheiros, aquisição 
e manutenção de bens móveis e imóveis, pagamentos de serviços de 
terceiros e encargos, material de consumo e passagens. 
  
CAPÍTULO III  
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE  
  
Art. 13. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos 
a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Paragrafo Único - As ações de atendimento financiadas pelo fundo 
tratado neste artigo referem-se, prioritariamente, aos programas de 
proteção especial à criança e ao adolescente em situação de risco 
social e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de 
atuação das políticas sociais básicas. 
  



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          76 
 

Art. 14. Constitui receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente: 
I - recursos orçamentários destinados pelo Município, pelo Estado e 
pela União; 
II - recursos oriundos de convênios atinentes à execução de políticas 
para atendimento de crianças e adolescentes firmados pelo Município; 
III - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 
destinados por entidades internacionais, nacionais, governamentais e 
não governamentais; 
IV - os valores provenientes das multas previstas nos art. 214 e 245 ao 
258 da Lei Federal n° 8.069, de 13/07/1990 (ECA), bem como 
eventualmente de condenações advindas de delitos enquadrados na 
Lei 9.099, de 26/09/1995 e alterações posteriores; 
V - transferência de recursos financeiros oriundos dos Fundos 
Nacional e Estadual da Criança e do Adolescente; 
VI - recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados no 
Município e instituições privadas e públicas, nacionais e 
internacionais; 
VII - outras que venham a ser instituídas; 
VIII – O município destinará 0,5 %, da arrecadação municipal anual, 
ao fundo municipal da Criança e do Adolescente, depositado em conta 
especifica do fundo. 
  
Art. 15. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
é vinculado ao Conselho Municipal do Direitos da Criança e do 
Adolescente e será administrado por uma Junta Administrativa. 
Parágrafo único. A Junta Administrativa fica obrigada a executar as 
deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, bem como limitada à autorização deste na liberação de 
recursos para atendimento aos direitos da criança e do adolescente. 
  
Art. 16. A Junta Administrativa será composta por dois (2) 
representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS e por três (3) representantes do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, para exercerem esta função. 
Parágrafo único. Ouvido o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente o Chefe do Poder Executivo, através de 
Decreto, regulamentará o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e nomeará os membros da Junta Administrativa. 
Art. 17. São atribuições da Junta Administrativa: 
I - registrar os recursos orçamentários próprios do município ou a ele 
transferidos em benefício das crianças e dos adolescentes pelo Estado 
ou pela União; 
II - registrar os recursos captados pelo Município através de convênios 
ou por doação ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - manter o controle escritural das aplicações financeiras, levadas a 
efeito no Município, nos termos das resoluções do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
IV - executar o cronograma de liberação de recursos específicos, 
segundo as resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente; 
V - trimestralmente, apresentar na reunião do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o registro dos recursos captados 
pelo Fundo, bem como de sua destinação; 
VI - apresentar os planos de aplicação e a prestação de contas ao 
Estado ou Município, conforme a origem das dotações orçamentárias; 
VII - anualmente, apresentar à população os planos de aplicação e 
prestação de contas, mediante publicação dos mesmos. 
Art.18. Excepcionalmente, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente poderá solicitar à Junta Administrativa a 
prestação de contas de suas atividades, tendo essa, quando solicitada, 
o prazo de 20 (vinde) dias úteis para sua apresentação. 
  
Art.19  – Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente serão depositados em estabelecimento oficial de 
crédito, em conta específica aberta em nome da Prefeitura Municipal e 
sob a administração do Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente, e sua contabilidade ficará a cargo do setor pertinente 
daquela. 
§ 1º – A movimentação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente depositados na conta referida no caput 
deste artigo far-se-á através de cheques emitidos conjuntamente pelo 
Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente e pelo Prefeito Municipal, ou por pessoa a quem este 
delegue tal mister. 
§ 2º – A aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente será objeto de prestação de contas 
mensalmente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
  
Art. 20 – Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente não poderão ser aplicados no custeio das atividades do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do 
Conselho Tutelar. 
  
Art. 21 – Os saldos das dotações do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, em cada exercício, serão aplicados no 
exercício subsequente; 
  
CAPÍTULO IV  
DO CONSELHO TUTELAR  
Seção I 
Das Disposições Gerais 
  
Art. 22. Fica criado 1 (um) Conselho Tutelar, órgãos permanentes, 
autônomos e não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos das crianças e adolescentes definidos 
na Lei Orgânica do Município de Rosário Oeste – MT e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente e fica vinculado a Secretaria Municipal 
de Administração. 
§ 1° A circunscrição geográfica de atuação dos Conselhos Tutelares 
será definida através de Resolução do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, observados a densidade 
demográfica, a população do município, a extensão territorial, a 
necessidade e problemas da população infanto-juvenil e a forma de 
organização administrativa do Município de Rosário Oeste - MT, 
ouvida a Secretaria Municipal de Planejamento. 
§ 2° Os Conselheiros Tutelares serão eleitos pelo voto direto, secreto, 
universal e facultativo dos cidadãos do Município de Rosário 
Oeste/Mato Grosso. 
§ 3° O processo eleitoral será organizado mediante Resolução do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e sob a fiscalização do Ministério Público do Estado de 
Mato Grosso, nos termos do artigo 139, da Lei Federal nº 8.069/90 
(ECA) e na forma estabelecida nesta Lei. 
§ 4° Considerar-se-ão eleitos cinco (5) candidatos que obtiverem 
maior votação, sendo os demais, pela ordem de classificação, 
suplentes até o número de dez (10). 
  
Art. 23. O Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros 
com mandato de 3 (três) anos, permitida uma recondução, escolhidos 
pela comunidade local através de eleição direta, realizada sob a 
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e a fiscalização do Ministério Público, dentre os 
candidatos aprovados em teste de conhecimentos. 
Parágrafo Primeiro. A recondução, permitida por uma única vez, 
consiste no direito do Conselheiro Tutelar de concorrer ao mandato 
subseqüente, em igualdade de condições com os demais pretendentes, 
submetendo-se aos mesmos processos de escolha definido nesta Lei, 
vedada qualquer outra forma de recondução. 
Paragrafo Segundo. O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação 
exclusiva e será remunerado na forma desta lei, inadmitida a 
acumulação de seu exercício com outro cargo ou função pública. 
  
Art. 24. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente terá a competência para definir as normas 
complementares que regerão a eleição dos Conselhos Tutelares, 
através de Resoluções e indicará Comissão Eleitoral, composta por 
cinco (5) membros titulares e cinco (5) suplentes, responsáveis pela 
organização do pleito, bem como de toda a condução do processo 
eleitoral. 
Parágrafo único. Para compor a Comissão Eleitoral, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá indicar 
além dos membros do próprio Conselho, cidadãos-(ãs) representantes 
de entidades não governamentais de ilibada conduta, reconhecida 
idoneidade moral e que estejam registradas no CMDCA. 
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Art. 25. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente expedirá Resolução estabelecendo a respectiva área de 
abrangência de atuação dos Conselhos Tutelares, a data do registro de 
candidaturas, os documentos necessários à inscrição e o período de 
duração da campanha eleitoral. 
§ 1° O edital de convocação das eleições dos Conselheiros Tutelares 
deverá ser publicado em jornal do Município, no mínimo tres (3) 
meses antes do término do mandato dos Conselheiros em exercício. 
§ 2° Ficam vedadas medidas de qualquer natureza que abreviem ou 
prorroguem o período de mandato dos Conselheiros Tutelares que é 
de três (3) anos. 
  
Art. 26. O prazo para registro de candidaturas terá duração de, no 
mínimo 15 (quinze) dias, e será precedido de ampla divulgação pelo 
Poder Público Municipal. 
Parágrafo único. A campanha eleitoral estender-se-á por período não 
superior a 40 (quarenta) dias. 
  
Seção II 
Dos Requisitos e da Prova de Conhecimentos 
Subseção I 
Dos Requisitos 
  
Art. 27. São requisitos para candidatar-se a exercer as funções de 
membros dos Conselhos Tutelares, segundo critérios estipulados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a vinte e um (21) anos; 
III - residir no Município de Rosário Oeste - MT, no mínimo há dois 
(02) anos; 
IV - Possuir escolaridade mínima do Ensino Médio, devidamente 
comprovada; 
V - efetivo trabalho com crianças e adolescentes ou em defesa do 
cidadão pelo prazo não inferior a 1 /6 (Um ano e seis meses), 
atestados por entidades governamentais, não governamentais, ou 
pessoas físicas através de declaração devidamente registrada em 
cartório, legalmente regulamentada. 
VI – ter conhecimento de microinformática (Sistema Operacional, 
pacotes Office e navegadores); 
VII - estar em pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício 
do cargo de Conselheiro Tutelar; 
VIII - não ter sido penalizado com a destituição da função de 
Conselheiro Tutelar ou outros cargos públicos, nos termos do que 
dispõe esta Lei, nos cinco (5) anos antecedentes à eleição, 
apresentando atestado cível criminal dos últimos 10 anos; 
IX - ser aprovado em prova de conhecimentos gerais sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e conhecimentos de microinformática; 
X - Residir ou exercer atividade comprovada na Região pela qual o 
candidato pretende concorrer a Conselheiro Tutelar. 
XI - estar quite com a Justiça Eleitoral e, no caso do sexo masculino, 
também com o Serviço Militar; 
XII - obter aprovação em teste de conhecimentos promovido pela 
Comissão Eleitoral, que verse principalmente sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
XIII -não ter sofrido aplicação de penalidade de perda de mandato de 
Conselheiro Tutelar ou Conselheiro Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
XIV - não ter renunciado o mandato de Conselheiro Tutelar durante a 
composição deste órgão decorrente de seu último processo de escolha. 
  
Art. 28. Submeter-se-ão à prova de conhecimentos os candidatos que 
preencherem os requisitos à candidatura, constantes dos incisos I a 
VIII e X do artigo anterior. 
  
Art. 29. A Comissão Eleitoral publicará a lista contendo o nome dos 
candidatos que forem considerados aptos a prestarem a prova de 
conhecimentos. 
Art. 30. Da decisão que considerar não preenchidos os requisitos da 
candidatura, cabe recurso ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, a ser apresentado em 02 (dois) dias da 
publicação da mesma. 
  
Subseção II 
Da Prova de Conhecimentos 

Art. 31. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é o responsável pela realização da prova a que se refere o 
inciso IX do artigo 24, desta Lei. 
  
Art. 32. Para elaboração, correção da prova e aferição da nota, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
constituirá Banca Examinadora composta por cinco (5) membros, três 
(3) com escolaridade de nível superior, com notório conhecimento e 
vivência do Estatuto da Criança e do Adolescente, dois (2) membros 
com notório conhecimento e que atuem na atividade de informática. 
  
Art. 33. As provas abordarão os dispositivos legais do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e de conhecimentos de informática, 
definidas no Edital de Convocação da Eleição. 
  
Art. 34. A prova será constituída em duas partes, sendo uma de 
conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA e outra referentes à conhecimentos de informática. 
  
Art. 35. Os candidatos que deixarem de atingir a média 5,0 (cinco), 
não terão suas candidaturas homologadas, bem como não estarão 
aptos a submeterem-se ao processo de eleição. 
  
Art. 36. Da decisão dos examinadores caberá recurso devidamente 
fundamentado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no prazo de dois (2) dias, computados a partir da 
homologação e publicação do resultado, o qual disporá de igual prazo 
para decisão. 
  
Art. 37. Após os prazos para recursos, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente fará publicar a lista dos 
candidatos aptos a participar da eleição de Conselheiro Tutelar. 
  
Seção III 
Das Instâncias Eleitorais 
  
Art. 38. Constituem instâncias eleitorais: 
I - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - a Comissão Eleitoral; 
III - as Juntas Eleitorais. 
  
Art. 39. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente: 
I - escolher e formar a Comissão Eleitoral; 
II - escolher e constituir a Banca Examinadora; 
III - aprovar a composição das Juntas Eleitorais, proposta pela 
Comissão Eleitoral; 
IV - publicar a composição das Juntas Eleitorais; 
V - expedir as resoluções acerca do processo eleitoral; 
VI - julgar: 
a) os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Eleitoral e 
da Banca Examinadora da Prova de Conhecimentos; 
b) as impugnações apresentadas contra a indicação de membros das 
Juntas Eleitorais; 
c) as impugnações ao resultado geral do pleito. 
VII - Publicar o resultado geral do pleito, bem como proclamar e 
diplomar os eleitos. 
  
Art. 40. Compete à Comissão Eleitoral: 
I - gerir o processo eleitoral; 
II - adotar todas as providências necessárias para a realização do 
pleito; 
III - indicar em seção conjunta com o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente a composição das Juntas 
Eleitorais; 
IV - publicar a lista dos mesários e dos escrutinadores de votos; 
V - receber e processar as impugnações apresentadas contra mesários 
e escrutinadores; 
VI - analisar e homologar o registro das candidaturas; 
VII - receber denúncias contra candidatos, nos casos previstos nesta 
Lei, bem como adotar os procedimentos necessários para apurá-las; 
VIII - processar e decidir, em primeiro grau, as denúncias referentes à 
impugnação e cassação de candidaturas; 
IX - julgar: 
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a) os recursos interpostos contra as decisões das Juntas Eleitorais; 
b) as impugnações apresentadas contra mesários e escrutinadores. 
X - publicar o resultado do Pleito nos termos desta Lei. 
  
Art. 41. Compete às Juntas Eleitorais: 
I - responsabilizar-se pelo andamento da votação na Região pela qual 
é responsável, bem como resolver os eventuais incidentes que venham 
ocorrer na área de sua competência; 
II - resolver as impugnações e demais incidentes verificados durante 
os trabalhos de apuração de votos. 
Parágrafo único. A cada Região em que houver escolha de 
Conselheiros Tutelares corresponderá uma Junta Eleitoral. 
  
Seção IV 
Do Registro das Candidaturas 
  
Art. 42. Somente será admitido o registro de candidaturas que 
preencham os requisitos previstos nesta Lei e nas Resoluções do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
  
Art. 43. As candidaturas serão registradas individualmente, sendo que 
o (a) candidato (a) a Conselheiro (a) pode concorrer apenas por uma 
Região Geográfica do Conselho Tutelar. 
Parágrafo único. Será vedada outra forma de candidatura que não a 
individual. 
  
Art. 44. O candidato às eleições de Conselheiro Tutelar indicará, no 
requerimento de candidatura, além de seu nome completo o número 
que constará da cédula ou urna eletrônica, que poderá ser o prenome, 
sobrenome, cognome, nome abreviado, apelido ou nome pelo qual é 
mais conhecido, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua 
identidade, não atente contra o pudor e não seja ridículo ou 
irreverente. 
§ 1° Após a publicação dos candidatos aprovados e aptos para a pleito 
eleitoral, serão intimados para a escolho do numero ou nome que 
concorrerão as eleições, local e data será definido por convocação 
própria; 
§ 2º Verificada a ocorrência de homonímia, a Comissão Eleitoral, 
procederá atendendo ao seguinte: 
I - havendo dúvida, poderá exigir do candidato prova de que é 
conhecido pela opção de nome indicada no requerimento de 
candidatura; 
II - ao candidato que, até a data das eleições, esteja exercendo 
mandato de Conselheiro ou que tenha exercido nos últimos três anos, 
ou que nesse mesmo prazo se tenha candidatado com o nome que 
indicou, será deferido o seu uso, ficando outros candidatos impedidos 
de fazer propaganda com esse mesmo nome; 
III - ao candidato que, pela sua vida social ou profissional, seja 
identificado pelo nome que tenha indicado, será deferido o seu uso, 
ficando outros candidatos impedidos de fazer propaganda com o 
mesmo nome; 
IV - tratando-se de candidatos cuja homonímia não se resolva pelas 
regras dos dois incisos anteriores, a Comissão Eleitoral deverá 
notificá-los para que, em dois dias, cheguem a acordo sobre os 
respectivos nomes a serem usados; 
V - não havendo acordo no caso do inciso anterior, a Comissão 
Eleitoral registrará cada candidato com o nome e sobrenome 
constantes do requerimento de candidatura, observada a ordem de 
preferência ali definida. 
§ 2° A Comissão Eleitoral poderá exigir do candidato prova de que é 
conhecido pelo nome por ele indicado, quando seu uso puder 
confundir o eleitor. 
  
Art. 45. A comissão Eleitoral indeferirá o registro de candidatura que 
deixe de preencher os requisitos constantes desta Lei. 
§ 1° Indeferido o registro o candidato será notificado para, querendo, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, apresentar recurso ao CMDCA. 
§ 2° O CMDCA terá o mesmo prazo para emitir a sua decisão. 
  
Art. 46. Após o deferimento do registro das candidaturas a Comissão 
Eleitoral fará publicar a lista dos candidatos por Região. 
Parágrafo único. Os pedidos de impugnação de candidaturas deverão 
ser apresentados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da 
publicação referida no “caput” deste artigo, por qualquer cidadão no 

gozo de seus direitos políticos e sociais, em petição fundamentada, 
especificando os meios de provas com que pretende demonstrar a 
veracidade do alegado, arrolando testemunhas, se for o caso, no 
máximo de três. 
  
Art. 47. Constitui caso de impugnação o não preenchimento de 
qualquer dos requisitos para candidatura ou a incidência de alguma 
hipótese de impedimento para o exercício da função de conselheiro 
tutelar, previstas na legislação em vigor. 
  
Art. 48. Aos candidatos impugnados dar-se-á o direito de defesa que 
deverá ser apresentada em 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação, 
que deverá especificar, desde logo, os meios de provas com que 
pretende demonstrar a veracidade do alegado, arrolando testemunhas, 
se for o caso, no máximo de três. 
  
Art. 49. A Comissão Eleitoral avaliará a impugnação e a defesa e 
notificará o impugnante e o candidato da sua decisão, no prazo de 02 
(dois) dias úteis. 
Parágrafo único. Da decisão da Comissão Eleitoral caberá recurso ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que 
deverá ser apresentado em três (3) dias contados da notificação da 
decisão. 
  
Art. 50. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá manifestar-se em cinco (5) dias úteis. 
  
Seção V 
Da Propaganda Eleitoral 
  
Art. 51. A propaganda dos candidatos somente será permitida após o 
registro das candidaturas, nos prazos e normas estabelecidos por esta 
Lei e pelas Resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
  
Art. 52. Toda propaganda eleitoral será realizada sob a 
responsabilidade dos candidatos, imputando-lhes solidariedade nos 
excessos praticados por seus simpatizantes. 
Art. 53. Não será permitida propaganda que implique em grave 
perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e 
propaganda enganosa. 
  
Art. 54. Considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira 
as posturas municipais, que perturbem o sossego público ou que 
prejudique a higiene e a estética urbana. 
  
Art. 55. Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos o 
oferecimento ou a promessa de dinheiro, dádivas, benefícios ou 
vantagens de qualquer natureza, mediante o apoio para candidaturas. 
  
Art. 56. Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver 
eventuais demandas que não são das atribuições do Conselho Tutelar, 
a criação de expectativas na população que não poderão ser 
equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra prática 
que induza dolosamente o eleitor a erro, auferindo com isso, vantagem 
a determinada candidatura. 
  
Art. 57. Compete à Comissão Eleitoral processar e decidir sobre as 
denúncias referentes à propaganda eleitoral, podendo, inclusive, 
determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento 
do material e a cassação de candidaturas. 
  
Art. 58. Qualquer cidadão, fundamentadamente, poderá dirigir 
denúncia à Comissão Eleitoral sobre a existência de propaganda 
irregular. 
  
Art. 59. Tendo a denúncia indício de procedência, a Comissão 
Eleitoral determinará que a candidatura envolvida apresente defesa no 
prazo de dois (2) dias úteis. 
  
Art. 60. Para instruir sua decisão a Comissão Eleitoral poderá ouvir 
testemunhas, determinar a anexação de provas, bem como efetuar 
diligências. 
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Art. 61. O candidato envolvido e o denunciante deverão ser 
notificados da decisão da Comissão Eleitoral. 
  
Art. 62. Da decisão da Comissão Eleitoral caberá recurso ao CMDCA 
que deverá ser apresentado em 03 (três) dias, a contar da notificação e 
decidido no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
Art. 63 – É vedada a propaganda eleitoral nos bens públicos ou de uso 
comum, admitindo-se a propaganda em veículos de comunicação 
social, consoante regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e desde que observada a igualdade de 
condições entre os candidatos. 
  
Art. 64 – São vedados, no dia da eleição: 
I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de 
comício ou carreata; 
II - a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna, 
inclusive a aglomeração de pessoas portando instrumentos de 
propaganda de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou sem 
utilização de veículos; 
III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de candidatos, 
mediante publicações, cartazes, camisas, bonés, broches ou dísticos 
em vestuário. 
Parágrafo único – É facultada a manifestação individual e silenciosa 
da preferência do cidadão por candidato, incluída a que se contenha 
no próprio vestuário ou que se expresse no porte de bandeira ou de 
flâmula ou pela utilização de adesivos em veículos ou objetos de que 
tenha posse. 
  
Art. 65 – São vedados, durante o processo eleitoral dos Conselheiros 
Tutelares: 
I - a confecção, utilização e distribuição por candidato ou por terceiro 
com o seu conhecimento, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, 
brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que 
possam proporcionar vantagem ao eleitor; 
II - a doação, o oferecimento, a promessa ou a entrega ao eleitor, pelo 
candidato ou por terceiro com o seu conhecimento, de bem ou 
vantagem pessoal de qualquer natureza, com o fim de obtenção de 
voto; 
III - o transporte de eleitores no dia da eleição, ressalvados o serviço 
em veículos coletivos de linhas regulares e não fretados, o uso 
exclusivo de veículo por seu proprietário e seus familiares, o serviço 
normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel e a 
disponibilização à Comissão Eleitoral de veículos públicos ou 
particulares, que não poderão ostentar propaganda de qualquer 
candidato e deverão ser por aquela identificados com a indicação "à 
disposição do CMDCA. 
§ 1º – A Comissão Eleitoral poderá, até 15 (quinze) dias antes da 
eleição, requisitar do Município os veículos necessários e 
devidamente abastecidos ao transporte de eleitores no dia da eleição, 
os quais lhe deverão ser disponibilizados até 24h (vinte e quatro 
horas) antes do pleito. 
§ 2º – Em caso de inobservância do disposto no caput deste artigo, 
caberá à Comissão Eleitoral exercer, de ofício ou a partir de iniciativa 
de qualquer cidadão ou do Ministério Público, o poder de polícia 
sobre a a conduta irregular e instaurar, a requerimento de qualquer 
daqueles, procedimento administrativo para apuração, garantindo o 
direito ao contraditório e à ampla defesa, e, ao final, cassar a 
habilitação da candidatura ou o diploma do infrator, cabível recurso 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no 
prazo de 05 (cinco) dias. 
§ 3º – O Ministério Público, quando não for o autor da representação, 
fiscalizará todo o procedimento instaurado e: 
I - terá vista dos autos depois do candidato, sendo cientificado de 
todos os atos do procedimento; 
II - poderá juntar documentos e certidões, produzir prova oral e 
requerer as medidas ou diligências necessárias ao descobrimento da 
verdade. 
  
Seção VI 
Da Eleição 
  

Art. 66. A eleição para os Conselhos Tutelares se realizará a cada 
triênio, em data e horário fixados por Resolução do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
  
Art. 67. A eleição será convocada pelo Presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no mínimo tres 
(3) meses, antes do término do mandato dos membros dos Conselhos 
Tutelares em exercício, mediante publicação de edital. 
  
Art. 68. A Comissão Eleitoral é o órgão eleitoral responsável pela 
organização e desenvolvimento do pleito no Município, cabendo às 
Juntas Eleitorais o exercício do trabalho na Região para a qual foram 
designadas. 
  
Art. 69. A Comissão Eleitoral afixará, em local público, um dos 
quais, obrigatoriamente, no Cras, Prefeitura, bem como publicará em 
jornal de circulação, edital contendo a nominata dos mesários e 
escrutinadores que trabalharão no pleito. 
§ 1° Para atendimento no disposto do “caput” deste artigo, o 
Município, através da Secretaria de Governo, fornecerá listagem de 
funcionários municipais que poderão trabalhar no pleito. 
§ 2° Na impossibilidade de completar-se o quadro de mesários e 
escrutinadores conforme o previsto no “caput” deste artigo, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 
Comissão Eleitoral ficam autorizados a convocar outros cidadãos 
indicados por entidades para atuarem como mesários e escrutinadores. 
§ 3° Ocorrendo o previsto no parágrafo anterior fica o Município 
autorizado a dispensar ou dar-lhe o direito de dois (2) dias de folga 
para cada mesário ou escrutinador que seja funcionário público. 
  
Art. 70. Não podem atuar como mesários ou escrutinadores: 
I - os candidatos e seus parentes ainda que por afinidade até o 2° grau; 
II - o cônjuge ou o (a) companheiro (a) de candidato (a); 
III - as pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um 
dos candidatos concorrentes ao pleito. 
  
Art. 71. Os candidatos ou qualquer cidadão poderão impugnar a 
indicação de mesário ou escrutinador, fundamentadamente, no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, após a publicação do edital em locais publicos. 
  
Art. 72. A Comissão Eleitoral processará e decidirá as impugnações a 
mesários e escrutinadores. 
  
Art. 73. Cada candidato, devidamente credenciado, poderá inscrever 
junto à Comissão Eleitoral 01 (um) fiscal para atuar junto à mesa 
receptora de votos. 
Parágrafo único. A Comissão Eleitoral disciplinará a fiscalização para 
que não haja tumulto no momento da votação. 
Art. 74. Os locais de votação, quantidade de seções e documentação 
exigida será divulgada em edital própria para o pleito e terá a 
definição após decisão do CMDCA - Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
Parágrafo único. Será considerado nulo o voto que indicar 
candidatos/numero inexistente, bem como os eleitores que não 
conseguirem votar. 
  
Art. 75. A cédula do processo de escolha deverá ser elaborada da 
forma mais simplificada possível, para cada região e conterá os nomes 
de todos os candidatos em ordem alfabética, observado o que 
prescreve o artigo 41, desta Lei. 
  
Seção VII 
Da Apuração dos Votos e Proclamação dos Resultados 
  
Art. 76. Os critérios de apuração dos votos, resultados e demais 
processos, será regulamentado em edital próprio para o processo de 
escolha dos Conselheiros Tutelares. 
  
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente publicará resolução e edital que tratará do regimento do 
Processo Seletivo de escolha dos Conselheiros Tutelares. 
  
CAPÍTULO V  
  



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          80 
 

Das Atribuições e Funcionamento do Conselho 
  
Art. 77. Compete aos Conselhos Tutelares, na defesa dos direitos das 
crianças e adolescentes, cumprir o disposto no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), no que lhe competir. 
  
Art. 78. Para atingir seus objetivos o Conselho Tutelar funcionará 
diariamente, inclusive sábados, domingos e feriados, vinte e quatro 
(24) horas por dia. 
Parágrafo único. Para o funcionamento de vinte e quatro (24) horas 
por dia, os Conselheiros poderão estabelecer regime de plantão, 
observando o que prescreve a seguir: 
I - atendimento diário, inclusive aos sábados, domingos, feriados e 
dias santificados, com plantões; 
II - plantões domiciliares no período das 18:00 às 08:00 horas; 
III - plantões domiciliares aos sábados, domingos, feriados e dias 
santificados. 
  
Art. 79. O horário de funcionamento e atendimento dos Conselhos 
Tutelares nos dias úteis será das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 
horas. 
§ 1º - O Conselho Tutelar terá sede própria para o atendimento ao 
público; 
§ 2º - O atendimento será com os cinco (05) conselheiros 
simultaneamente; 
§ 3º - O Conselho Tutelar terá um veículo e um motorista à disposição 
diuturnamente; 
§ 4º - O Conselho Tutelar terá no mínimo (2) dois computadores com 
impressora e internet banda larga de 1 MB, para operar o sistema 
SIPIA; 
§ 5º - O Conselho Tutelar terá uma (1) secretária à disposição. 
§ 6º - O Conselho Tutelar terá um (1) aparelho celular à disposição 
para atender aos plantões; 
§ 7º - Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento regular do Conselho Tutelar, inclusive 
para despesas com qualificação e capacitação dos Conselheiros, 
aquisição e manutenção de bens móveis e imóveis, pagamentos de 
serviços de terceiros e encargos, material de consumo, passagens e 
aparelho de telefonia celular devidamente habilitado para a efetivação 
dos plantões. 
  
Art. 80. O atendimento oferecido pelos Conselhos Tutelares será 
informal ou personalizado, mantendo-se registro das providências 
adotadas em cada caso. 
§ 1° As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
coordenador o voto de desempate. 
§ 2° As sessões serão instaladas com o mínimo de três Conselheiros e 
realizadas em dias úteis. 
  
Art. 81. O coordenador do Conselho será escolhido dentre os cinco 
eleitos e empossados, será feita reunião para esse fim e lavrado em 
ata, para mandato de seis (6) meses, permitida a recondução, cabendo-
lhe a presidência das sessões. 
§ 1º A escolha do Coordenador se dará através de voto secreto, sendo 
que ambos poderão concorrer, o que obtiver a maiorias dos votos, será 
eleito coordenador. 
Parágrafo único. O conselheiro eleito coordenador, não poderá ter 
nenhum privilégio a mais. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS CONSELHEIROS TUTELARES – CARGO, 
REMUNERAÇÃO E DA PERDA DE MANDATO  
  
Art. 82. Os membros do Conselho Tutelar farão jus e equivalente a 
cargo eletivo do Município. 
§ 1° A remuneração percebida pelo Conselheiro não gera relação de 
emprego com a Municipalidade, e será ligado a Secretaria Municipal 
de Administração. 
§ 2° A remuneração mensal fixada à cada Conselheiro Tutelar mensal 
será equivalente ao de DAS-07 da Prefeitura Municipal de Rosário 
Oeste - MT. 
§ 3º Sendo eleito funcionário público municipal, fica-lhe facultado, 
em caso de remuneração, optar pelos vencimentos e vantagens de seu 
cargo, vedada a acumulação de vencimentos; 

§ 4º O pagamento da remuneração paga aos Conselheiros não poderá 
ultrapassar a 5 (cinco) dias corridos, após a data que fecha o dia de 
pagamento; 
§ 5º A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste – MT, fará um repasse 
por mês para custear despesas referentes aos serviços prestados a 
Comunidade pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente que manterá uma sede própria para atendimento, 
despesas como: telefone, combustível, materiais de escritório, de 
limpeza, despezas com alimentação dos Conselheiros quando 
viajarem em ocorrências e outros; 
§ 6º O valor do repasse será de 5.000,00 (cinco mil reais), 
administrado pelo CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Rosário Oeste – MT, depositado todo 
décimo dia útil de cada mes; 
§ 7º Toda as despezas referente ao Conselho Tutelar, como: energia, 
água, telefone, combustível, material 
de expediente, e demais necessidades, correrão por conta da secretaria 
municipal de administração. 
  
Artigo 82-A: São assegurados aos Conselheiros Tutelares os direitos 
conferidos aos servidores públicos municipais, inclusive férias 
remuneradas e décimo-terceiro, na forma da lei pertinente, exceto a 
percepção de gratificação por horas-extraordinárias. 
§ 1º – Aos Conselheiros Tutelares aplica-se o regime jurídico único 
dos servidores civis deste Município, no que não for incompatível 
com a sua função e com o disposto nesta lei. 
§ 2º – É vedado o gozo simultâneo de férias anuais por Conselheiros 
Tutelares 
  
Art. 83. Os recursos necessários a folha de pagamento da 
remuneração dos Conselheiros Tutelares e demais despesas correrão 
por conta da Secretaria Municipal de Administração que farão parte 
da folha de pagamento da Prefeitura Municipal. 
Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Administração ficará 
responsável pelo recolhimento da contribuição previdenciária 
referente a cada conselheiro, bem como férias e pagamento de décimo 
terceiro. 
  
Art. 84. É vedado aos Conselheiros Tutelares: 
I - receber hora extras ou qualquer bonificação para resolução de 
casos; 
II - divulgar, por qualquer meio, notícia a respeito de fato que possa 
identificar a criança, o adolescente ou sua família, salvo por 
autorização judicial, nos termos da Lei Federal n° 8.069/90. 
  
Art. 85. O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar 
constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de 
idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime 
comum, até o julgamento definitivo. 
  
Art. 86. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e 
mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, 
cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e 
enteado. 
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma 
deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do 
Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, 
em exercício na comarca, foro regional ou distrital. 
  
Art. 87. Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que se ausentar 
injustificadamente (15) quinze dais consecutivas ou for condenado por 
sentença irrecorrível por crime ou contravenção penal. 
Parágrafo único. A perda do mandato será decretada pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
mediante provocação do Ministério Público, do próprio Conselho, do 
Juiz da Infância ou de qualquer cidadão, assegurada ampla defesa. 
  
Art. 88. Perderá o mandato o Conselheiro que for condenado por 
sentença irrecorrível pela prática de crime doloso ou pela prática dos 
crimes e infrações administrativas, previstos no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90). 
  
Art. 89. Constatada a falta grave, a Comissão poderá aplicar as 
seguintes penalidades: 
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I - advertência; 
II - suspensão não remunerada; 
III - perda da função de Conselheiro Tutelar. 
  
Art. 90. Para a aplicação das penalidades dos incisos do artigo 
anterior, a comissão estabelecerá os procedimentos e a forma 
adequados, através de Resolução normativa própria, baseada nesta 
Lei. 
  
Seção I 
Da Convocação dos Suplentes 
  
Art. 91. Convocar-se-ão os suplentes de Conselheiros Tutelares nos 
seguintes casos: 
I - quando as licenças a que fazem jus os titulares excederem trinta 
(30) dias; 
II - no caso de renúncia do Conselheiro Tutelar; 
III - perda do mandato de Conselheiro Tutelar por descumprimento ao 
Regime de Dedicação Exclusiva ou na hipótese do artigo 89, desta 
Lei. 
§ 1° O suplente de Conselheiro Tutelar perceberá a remuneração e os 
direitos decorrentes do exercício da atividade, quando substituir o 
titular do Conselho nas hipóteses previstas nos incisos deste artigo. 
§ 2° A convocação do suplente obedecerá estritamente à ordem 
resultante da eleição do Conselho de cada região. 
§ 3° Findado o período de convocação do suplente, com base nas 
hipóteses previstas nos incisos acima, o Conselheiro titular será 
imediatamente reconduzido ao Conselho Tutelar respectivo. 
  
Art. 92. A requerimento fundamentado do Conselheiro Tutelar 
interessado, encaminhado ao CMDCA, poderá lhe ser concedida 
licença não remunerada, pelo período mínimo de 03 (três) e máximo 
de 06 (seis) meses, renovável somente uma vez, por igual período. 
  
CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 93. Para contagem dos prazos previstos nesta Lei, exclui-se o dia 
do começo e inclui-se o do vencimento. 
§ 1° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil, se o 
vencimento cair em feriado, sábado ou domingo. 
§ 2° Os prazos somente começarão a contar a partir do primeiro dia 
útil após a notificação na forma do artigo subseqüente. 
  
Art. 94. As notificações que se referem esta Lei serão feitas por meio 
de cartas oficio, telegrama, fax ou correio eletrônico. 
  
Art. 95. Os funcionários públicos municipais que atuarem como 
mesários e/ou escrutinadores durante a eleição do Conselho Tutelar 
serão, nos dois dias seguintes ao da eleição, dispensados de 
comparecerem ao trabalho, mediante comprovação expedida pela 
Comissão Eleitoral. 
  
Art. 96. O Município, no prazo de trinta (30) dias, contados da 
publicação desta Lei, promoverá a adaptação de seus órgãos e 
programas às diretrizes e princípios estabelecidos por ela e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, bem como expedir novo Decreto 
regulamentando o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no prazo de trinta (30) dias da publicação desta Lei, 
deverá adaptar o atual Conselho ao que prescreve esta Lei, inclusive 
convocando novas eleições para os representantes das entidades não 
governamentais. 
  
Art. 97. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente solicitará ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
com antecedência, o apoio necessário à realização das eleições dos 
Conselheiros Tutelares, no que for necessário. 
  
Art. 98 – São consideradas faltas funcionais graves as seguintes 
condutas praticadas pelo Conselheiro de Direitos ou pelo Conselheiro 
Tutelar: 

I – usar da função em benefício próprio, inclusive para receber 
gratificações, custas ou honorários; 
II – deixar de comparecer, injustificadamente, às reuniões do 
Conselho; 
III – revelar conduta pública ou particular incompatível com a função, 
exceder-se no exercício desta ou abusar da autoridade que lhe foi 
conferida; 
IV – tratar as partes sem a devida urbanidade; 
V – omitir-se no exercício de suas atribuições. 
Parágrafo único - Também se constituem faltas funcionais graves, 
para o Conselheiro Tutelar: 
I – romper o sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho 
Tutelar; 
II – aplicar medida de proteção que contrarie a decisão do colegiado 
do Conselho Tutelar; 
III – deixar de residir neste Município; 
IV – assumir outro cargo ou função pública antes de desvincular-se do 
Conselho Tutelar; 
V – não se desincompatibilizar até 03 (três) meses antes do pleito 
eleitoral, caso concorra a outro cargo eletivo. 
  
Art. 99 – Outro Conselheiro, o Ministério Público ou qualquer 
cidadão deste Município poderá denunciar a prática de qualquer das 
condutas descritas no art. 86, caso em que o Presidente do respectivo 
Conselho determinará a instauração de procedimento administrativo 
para apuração dos fatos, assegurados o contraditório e a ampla defesa 
ao investigado e observadas as normas constantes no Regimento 
Interno do órgão correspondente. 
§ 1º – O Ministério Público, quando não for o autor da representação, 
fiscalizará todo o procedimento instaurado e: 
I - terá vista dos autos depois do investigado, sendo cientificado de 
todos os atos do procedimento; 
II - poderá juntar documentos e certidões, produzir prova oral e 
requerer as medidas ou diligências necessárias ao descobrimento da 
verdade. 
§ 2º - Encerrado o procedimento, os autos serão encaminhados ao 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, para que o resultado da investigação seja submetido ao 
Plenário, o qual determinará a aplicação de eventual sanção, se for o 
caso. 
§ 3º - Em caso de a denúncia referir-se ao Presidente do Conselho 
Tutelar, o procedimento disciplinar será instaurado pelo Presidente do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
relacionando-se com a pessoa deste, caberá a direção dos trabalhos de 
apuração ao Vice-Presidente. 
§ 4º - O Conselheiro poderá ser afastado provisoriamente de suas 
funções, no curso do procedimento disciplinar, pelo prazo de até 30 
(trinta) dias, prorrogável uma vez, para se assegurar a fiel apuração 
dos fatos que lhe sejam atribuídos. 
  
Art. 100 - Aplica-se a advertência escrita nas situações previstas nos 
incisos II, III, IV e V do caput do art. 86 e I e II do parágrafo único do 
mesmo artigo. 
Art. 89 - Caberá a suspensão de até 3 (três) meses nos casos do inciso 
I do caput do art. 86 e na reincidência de conduta que tenha ensejado 
penalização com advertência. 
Parágrafo primeiro – Considera-se reincidência quando o Conselheiro 
comete novamente nova falta funcional grave depois de já ter sido 
penalizado irrecorrivelmente por infração anterior. 
Parágrafo segundo – Quando o Conselheiro Tutelar for punido com 
suspensão, não receberá a remuneração referente ao período em que 
estiver cumprindo a sanção. 
  
Art. 101 – Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I – não comparecer, injustificadamente, a 3 (três) reuniões do 
Conselho consecutivas ou 6 (seis) alternadas, durante 1 (um) ano; 
II – for irrecorrivelmente condenado pela prática de crime doloso, 
contravenção penal ou infração administrativa prevista no Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
III – for penalizado irrecorrivelmente, por 2 (duas) vezes, com 
suspensão. 
§ 1º – A penalidade de perda do mandato será aplicada ao Conselheiro 
Tutelar que praticar qualquer das condutas referidas nos incisos III, IV 
e V do parágrafo único do art. 43. 
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§ 2º - Também perderá o mandato o Conselheiro de Direitos que 
deixar de pertencer ao setor governamental ou entidade não 
governamental pela qual foi indicado para exercer tal função. 
  
Art. 102 – Quando a violação cometida pelo Conselheiro constituir 
ilícito penal, os responsáveis pela apuração deverão oferecer notícia 
do fato ao Ministério Público. 
  
Art. 103 – Considera-se vago o cargo em caso de falecimento, perda 
do mandato ou renúncia, situações em que o suplente assumirá 
definitivamente. 
§ 1º - Em caso de vacância, o suplente exercerá o cargo somente até a 
data em que findaria o mandato iniciado pelo substituído. 
§ 2º - O suplente assumirá provisoriamente as funções quando o 
titular afastar-se por período superior a 5 (cinco) dias ou em casos de 
extrema necessidade, percebendo a remuneração correspondente ao 
tempo em que trabalhou, garantidos, também, ao titular os direitos 
deste.” 
  
Art. 104. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-se 
a lei Municipal 589/94. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste – MT, 06 de Julho de 2012. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto Liu Junior 

Código Identificador:05EB7F7C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃOPREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2012  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU – MT, 
através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pela portaria nº 053/2011, 
do dia 12 de março de 2011, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará Licitação na Modalidade Pregão 
Presencial nº 011/2012, cujo objeto é a Seleção de melhor proposta 
objetivando a aquisição de Areia, Brita e Filler, tudo em 
conformidade com as Características Técnicas e Quantitativas 
Descritos em Edital e seus Anexos. Nos termos da Lei Federal nº 
10.520/02 e pelo Decreto Municipal nº 15/2009 e subsidiariamente 
pela Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, neste município de 
Salto do Céu - MT, com data prevista para abertura no dia 
06/08/2012, às 10h00min. Cópias do Edital e informações estarão 
disponíveis a partir do dia 19 de Julho de 2012; na Prefeitura 
Municipal, localizada à Rua Carlos Laet nº 11, Bairro Cachoeira, 
Salto do Céu – MT, no horário das 07h00 as 13h00min e no site 
www.saltodoceu.mt.gov.br. Informações: (65) 3233-1200 e/ou (65) 
3233-1211. Ramal 26 
Salto do Céu – MT, em 19 de Julho de 2012. 
  
MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE ASSIS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Gilberto de Oliveira 

Código Identificador:89742FF9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 054/2012 

 
DECRETO Nº. 054/2012  
DATA: 17/07/2012  

  
SÚMULA: Aprova a Instrução Normativa nº. 040/2012, 
que estabelece normas e procedimentos para celebração, 

controle e prestação de contas de convênios e 
congêneres recebidos. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito do Poder Executivo, 
DECRETA:  
Art. 1º. Os convênios e congêneres recebidos no âmbito do Poder 
Executivo Municipal obedecerão aos procedimentos estabelecidos na 
Instrução Normativa nº. 040/2012, aprovada por este decreto. 
Art. 2°. Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam-se, no 
que couber, à referida Instrução Normativa. 
Art. 3º. Caberá à Controladoria Interna prestar os esclarecimentos e 
orientações a respeito da aplicação dos dispositivos deste Decreto. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 17 DE JULHO DE 2012. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:4273E94A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 040/2012 

 
ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA CARMEM  
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 040/2012 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 17/07/2012 
Ato de aprovação: Decreto nº. 054/2012 
Unidade Responsável: Secretarias Municipais.  
  
I -FINALIDADE  
Dispor sobre as rotinas de trabalho e procedimentos de controle a 
serem observados por toda a Estrutura Administrativa do Município, 
quando do recebimento de recursos oriundos de Convênios ou 
Instrumentos congêneres, no que se refere às exigências para 
celebração, controle e prestação de contas, visando à padronização das 
ações e implementação dos procedimentos de controle. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta, no que couber, quando da 
necessidade de celebração, controle e prestação de contas de 
convênios e congêneres recebidos. 
  
III – CONCEITOS  
  
1. Convênios ou Instrumentos Congêneres - Acordos ou ajustes que 
disciplinam a transferência de recursos financeiros de órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer 
esfera de governo, para órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal, visando à execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento 
de interesse comum dos partícipes ou da coletividade; 
  
2. Concedente - Órgão ou entidade da Administração Pública direta 
ou indireta, de qualquer esfera de governo, responsável pela 
transferência de recursos financeiros ou pela descentralização dos 
créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio; 
  
3. Convenente - Órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal, direta ou indireta, com o qual a Administração Pública 
direta ou indireta, de qualquer esfera de 
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governo, pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento 
mediante a celebração de convênio; 
  
4. Interveniente - Órgão ou entidade da Administração Pública direta 
ou indireta, de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que 
participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir 
obrigações em nome próprio; 
  
5. Executor - Órgão da Administração Pública Municipal direta ou 
indireta, empresa pública ou sociedade de economia mista, de 
qualquer esfera de governo, ou organização particular, responsável 
direta pela execução do objeto do convênio; 
  
6. Objeto - Produto final do convênio ou instrumento congênere, 
observados o programa de trabalho e as suas finalidades; 
  
7. Prestação de Contas - Ato pelo qual, os responsáveis por uma 
gestão, demonstram as despesas realizadas com recursos financeiros 
destinados à execução do objeto conveniado; 
  
8. Procedimentos de Controle - Procedimentos inseridos nas rotinas 
de trabalho com o objetivo de assegurar a conformidade das 
operações, visando restringir o cometimento de irregularidades e/ou 
ilegalidades e preservando o patrimônio público; 
  
9. Termo Aditivo - Instrumento que tenha por objetivo a modificação 
do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado; 
  
10. Unidades Executoras - Todas as unidades da estrutura 
organizacional que se sujeitarão à observância da presente Instrução 
Normativa quanto aos procedimentos pertinentes à celebração, 
controle e prestação de contas de convênios e congêneres recebidos. 
  
11. Fiscal de Convênio - Servidor público, previamente designado 
pela autoridade competente, para controlar, acompanhar e fiscalizar a 
execução do convênio, de acordo com as orientações previstas nesta 
Instrução Normativa. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de 
responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido da 
implementação do Sistema de Controle Interno do Município, a qual 
se encontra fundamentada na seguinte legislação: Arts. 23, § único e 
241 da Constituição Federal, Artigos 16, 25 e §§ da Lei 
Complementar 101/2000, Instrução Normativa STN 01/1997, 
Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/AGE Nº. 01/2007, 
Arts. 38, § único, 73 e 116 da Lei 8.666/1993, Art. 2º da Lei Federal 
9.452/97, Arts. 60 à 65 da Lei 4.320/1964, Resolução 01/2007 do 
TCE/MT, Instrução Normativa TCU 028/99 e Portaria 275/2000 do 
TCU. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
  
1. Das Unidades Executoras  
• Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa; 
• Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários 
da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
• Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos e sua padronização na coleta e 
geração de documentos, dados e informações; 
• Promover discussões técnicas entre as unidades executoras, sempre 
que necessário redefinir rotinas de trabalho e os respectivos 
procedimentos de controle; 
• Elaborar as instruções normativas que se fizerem necessárias, 
obedecendo sempre à formatação estabelecida na Instrução Normativa 
001/2008, bem como mantê-las atualizadas, objetivando a sua 
otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos 
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional; 
• Submeter à apreciação da Controladoria Interna a atualização ou 
elaboração de todas as Instruções Normativas; 
• Acompanhar a execução dos convênios ou instrumentos congêneres; 
• Elaborar as prestações de conta dos recursos recebidos, nos prazos e 
moldes estabelecidos nos termos de convênios ou congêneres; 

• Manter todos os convênios e instrumentos congêneres, bem como 
suas alterações e prestações de contas, lançadas no software do 
Sistema Administrativo – SAD, ou naquele que vier a substituí-lo; 
• Manter o arquivo da Unidade em devida ordem, juntando aos termos 
de convênios suas respectivas prestações de contas e demais 
documentos pertinentes, com o objetivo de facilitar a localização 
sempre que solicitado. 
  
2. Da Assessoria Jurídica:  
• Avaliar a legalidade do plano de trabalho, contribuindo sempre que 
necessário, em sua elaboração. 
  
3. Da Controladoria Interna:  
• Atender prontamente às solicitações das unidades executoras, quanto 
ao fornecimento de informações no processo de atualização e 
elaboração das Instruções Normativas; 
• Prestar apoio técnico por ocasião dessas elaborações e atualizações, 
em especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de 
controle e respectivos procedimentos de controle; 
• Supervisionar a aplicação das Instruções Normativas; 
• Elaborar check-list de controle; 
• Através da aplicação de check-list, e no que couber de auditorias, 
avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao Sistema 
de Controle Interno, propondo alterações na Instrução Normativa para 
aprimoramento dos mesmos. 
  
4. Do Chefe do Poder Executivo Municipal  
  
• Assinar os planos de trabalho e termos de convênios e congêneres; 
• Providenciar uma via do termo de convênio, após as assinaturas, 
sempre que possível. 
  
VI -PROCEDIMENTOS:  
  
1. As Secretarias Municipais, através de seus representantes legais, 
providenciarão o Plano de Trabalho/Projeto de Captação de Recursos, 
acerca do objeto pleiteado, que conterá, no mínimo, as seguintes 
informações: 
  
a) Razões que justifiquem a celebração do convênio; 
b) Dados cadastrais das partes; 
c) Descrição completa do objeto; 
d) Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e 
quantitativamente; 
e) Etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e 
fim; 
f) Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela 
concedente e a contrapartida financeira do convenente, se for o caso; 
g) Cronograma de desembolso; 
h) Declaração do convenente de que não está em situação de mora ou 
de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Estadual ou Federal, Direta e Indireta; 
i) Declaração de contrapartida, quando for o caso; 
j) Licença Ambiental, quando o convênio envolver obras, instalações 
ou serviços que exijam estudos ambientais previstos na legislação 
vigente; 
k) Comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à 
propriedade do imóvel; 
l) No caso de obras, instalações ou serviços, deverá constar também 
do plano de trabalho, o projeto básico contendo os elementos 
discriminados no inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; 
m) Data e Assinatura devidamente identificada do responsável pelo 
órgão ou entidade. 
  
2. O credenciamento e habilitação do Poder Executivo Municipal 
junto aos Órgãos ou Entidades concedentes, de qualquer esfera 
governamental, ficam a cargo do Responsável por Convênios, assim 
como a sua manutenção; 
Compete ainda aos representantes legais das Secretarias, a verificação 
dos seguintes elementos: 
a) Indicação de que os recursos requisitados integram programa e ação 
constantes do Plano Plurianual – PPA, a cargo da Secretaria, com as 
informações necessárias; 
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b) Demonstração de que o benefício solicitado diz respeito ao 
cumprimento de meta prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO; 
c) Identificação da dotação orçamentária, cujo saldo deverá ser 
suficiente para empenhar a despesa a ser paga no exercício, quando 
for o caso; 
d) Demonstração da conformidade do gasto pretendido com o 
cronograma de desembolso financeiro correspondente a Secretaria; 
  
e) Se o convênio estiver relacionado à criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa e se o seu valor não for considerado irrelevante, conforme 
definido na LDO, para os fins do disposto no art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, cabe à unidade solicitante, com o apoio e 
assessoramento da Diretoria de Planejamento e Orçamento 
providenciar: estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor; Declaração do ordenador da 
despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com as ações 
constantes dos programas de PPA e com as prioridades e metas 
definidas na LDO. 
  
3. Estando o Plano de Trabalho/Projeto de Captação de Recursos, 
devidamente instruído com todos os documentos exigidos, o 
representante da secretaria, autua o procedimento administrativo e 
apresenta ao Prefeito, momento em que obterá a respectiva assinatura 
no documento, autorizando o pleito; 
  
4. Autorizado pelo Prefeito, os originais do Plano de Trabalho e dos 
demais documentos exigidos, são encaminhados e protocolados ao 
Responsável por Convênios; 
  
5. De posse dos documentos recebidos, cabe ao responsável pelos 
Convênios: 
Para credenciamento e habilitação na esfera Estadual vide artigos 3º e 
4º da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/AGE Nº 
01/2007, de 20 de Junho de 2007. 
a) Verificar se os documentos recebidos contêm as informações e 
requisitos exigidos para o pleito do objeto pretendido; 
b) Devolver os documentos ao responsável da Secretaria solicitante, 
caso esteja incompleto o plano de trabalho/Projeto de Captação de 
Recursos, ou verificada a ausência de qualquer um dos requisitos e/ou 
documentos necessários, orientando e informando clara e 
formalmente, para a devida complementação instrutiva; 
c) Realizar o devido cadastramento do mesmo no sistema de 
convênios correspondente (SIGCon, SICONV ou aquele que vier a 
substituí-los); 
d) Depois de devidamente cadastrado, providenciar o envio físico dos 
documentos exigidos, ao órgão ou entidade concedente, juntando-se 
ao processo administrativo o comprovante do respectivo envio; 
e) Acompanhar a aprovação do plano de trabalho, junto ao órgão ou 
entidade a qual se busca o convênio, informando à Secretaria 
solicitante do andamento do processo, bem como de sua conclusão 
(aprovação ou reprovação); 
f) Solicitar, formalmente à Tesouraria, abertura de conta-corrente 
específica para recebimento e movimentação desse recurso, quando 
couber; 
g) Providenciar uma via do termo de convênio, junto ao órgão ou 
entidade, assim que o mesmo for assinado; 
h) Encaminhar uma cópia do termo à Secretaria solicitante para 
acompanhamento da execução; 
i) Acompanhar a publicação do extrato do termo na imprensa oficial, 
juntando uma cópia ao processo; 
j) Realizar o devido lançamento do termo de convênio e de sua 
publicação no Sistema 
  
Administrativo – SAD, ou aquele que vier a substituí-lo, até o dia 15 
do mês subseqüente ao da assinatura; 
  
6. Quando o objeto do convênio não compreender obra ou serviço de 
engenharia, a Secretaria solicitante providenciará, por ato do 
executivo, a designação de um servidor, subordinado àquela 
secretaria, que fará o acompanhamento da execução do referido 

convênio, quanto às obrigações e compromissos assumidos com a 
aplicação do recurso público; 
  
7. Nos convênios em que os objetos compreenderem obras ou serviços 
de engenharia, o acompanhamento da execução ficará a cargo do 
“fiscal de contrato”; 
  
8. Caberá ainda ao servidor designado, o acompanhamento da 
prestação de contas do objeto conveniado, verificando os prazos, as 
normas legais, os documentos exigidos e instruindo o executor, 
sempre que necessário; 
  
9. Constatada qualquer irregularidade na execução do convênio, o 
servidor designado para acompanhamento do mesmo, deverá informar 
tal fato imediata e formalmente ao Secretário da Pasta e/ou ordenador 
da despesa, sob pena de responsabilidade solidária; 
  
10. Devidamente celebrado o termo de convênio, de posse de uma via, 
ao responsável pelo convênio compete ainda: 
  
a) Elaborar e enviar as prestações de contas, parcial e final, 
obedecendo aos prazos estabelecidos no termo de convênio; 
b) Realizar o envio das prestações de contas, por meio de AR – Aviso 
de Recebimento (documento próprio dos correios), ou de outra forma 
que possibilite o controle do recebimento (identificação do 
responsável) da mesma no órgão concedente, juntando este 
comprovante de recebimento, quando do retorno, a cópia da 
respectiva prestação de contas arquivada no departamento; 
c) Compor as prestações de contas com todos os documentos exigidos 
no termo de convênio, e quando não ocorrer à exigência no referido 
termo compor com, no mínimo, os seguintes documentos: 
• Ofício de encaminhamento da prestação de contas, endereçado ao 
chefe máximo do órgão ou entidade concedente, informando o valor 
do qual se presta conta e o número da respectiva parcela, e todos os 
documentos exigidos pelo concedente do convênio; 
d) Acompanhar a execução do cronograma de desembolso da 
contrapartida, solicitando formalmente à Tesouraria o depósito 
tempestivo, quando for o caso; 
e) Arquivar os processos em ordem cronológica, mantendo-os 
devidamente identificados de forma a facilitar a localização dos 
mesmos sempre que necessário; 
f) Manter o arquivo do processo de convênios, juntando todos os 
documentos pertinentes (termo de convênio, termos aditivos, 
prestações de contas, protocolo de recebimento da prestação de 
contas, declaração de aprovação e etc.), pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contados da aprovação da prestação final ou da tomada de contas, a 
  
disposição dos órgãos de controle interno e externo; 
g) Colocar a disposição, para acesso via internet. 
  
11. Havendo necessidade de análise e emissão de parecer, ficam estes 
à responsabilidade da Assessoria Jurídica do Município; 
  
12. Ao responsável da Tesouraria, compete: 
  
a) Quando formalmente solicitado, providenciar abertura de conta-
corrente específica para movimentação do recurso; 
b) Após a abertura da conta-corrente, acompanhar diariamente a 
efetivação do crédito; 
c) Tão logo seja efetivado o crédito informar, imediata e formalmente, 
aos Responsáveis pelos Convênios e Licitações, para providências 
acerca da licitação do objeto; 
d) De posse de uma cópia do termo de convênios, providenciar a 
aplicação dos recursos obedecendo aos prazos estabelecidos no 
referido termo, assim como controlar o desembolso da contrapartida 
obedecendo aos percentuais estabelecidos no mesmo documento, 
quando for o caso; 
e) Após o recebimento da primeira parcela ou da parcela única do 
recurso, providenciar extratos mensais da conta-corrente do convênio 
e encaminhar ao Responsável pelos Convênios, para fins de prestação 
de contas; 
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13. Fica a cargo do Processamento de Dados da Prefeitura Municipal, 
divulgar os recebimento de recursos oriundos do Governo Federal, 
Estadual, através de sites da internet; 
  
14. Após o pagamento de despesas, com recursos oriundos de 
convênio e/ou de contrapartida de convênio, compete ao 
Departamento Contábil, providenciar, tempestivamente, uma cópia de 
todos os documentos competentes (nota fiscal, nota de empenho, nota 
de liquidação, guias de pagamento, ordens de pagamento, recibos, 
relatórios e/ou medições e demais documentos pertinentes), e 
encaminhar ao Responsável de Convênios para fins de prestação de 
contas. 
  
15. Os documentos originais fiscais comprovantes das despesas serão 
mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou 
tomada de contas, do gestor do órgão ou entidade concedente, relativa 
ao exercício da concessão. 
  
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
1. As entidades da administração indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se à observância da presente Instrução 
Normativa; 
  
2. A não observância de qualquer uma das tramitações estabelecidas 
nesta Instrução Normativa sujeitará os responsáveis à 
responsabilidade administrativa e demais sanções cabíveis; 
  
3. Os esclarecimentos adicionais a esta Instrução Normativa poderão 
ser obtidos junto à Controladoria Interna que, por sua vez, através de 
procedimentos de controle, aferirá a fiel observância de seus 
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura 
organizacional; 
  
4. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Santa Carmem-MT, 17 de julho de 2012. 
  
ALINE ALEXANDRE FRANTZ  
Controladora Interna 
  
Ciente, 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:1ABB283E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 123/2012 

 
PORTARIA Nº 123/2012 
DE 13 DE JULHO DE 2012 
  

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DOS 
CONSELHEIROS TUTELARES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

  
O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, no Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal: 
  
Resolve: 
Art. 1º Exonerar os conselheiros tutelares, por ter encerrado o prazo 
de 03 (três) anos de mandato, compreendido o período entre 13 de 
julho de 2009 a 13 de julho de 2012. 

Art. 2º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revoga-se em especial a portaria nº 059/2009 a portaria nº 
141/2010 e as demais disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato 
Grosso, em 13 de julho de 2012. 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se 
afixe-se na data supra 
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Gabriela Leite da Silva 

Código Identificador:9367A5AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCURSO PUBLICO N° 001/2011 
 
CONCURSO PUBLICO N° 001/2011 
Edital nº 017 do Concurso Público Nº 001/2011 
  
O Senhor Roberto Jose Morandini – Prefeito do Município de Santa 
Rita do Trivelato – Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da 
Constituição Federal, resolve: 
TORNAR PÚBLICO:  
  
I – A convocação do candidato abaixo relacionados, aprovados em 
Concurso Público, conforme Edital Nº 01/2011 de 12/12/2011 e 
homologado pelo Decreto nº 005/2012 publicado em 24 de fevereiro 
de 2012. 
  
II – Os candidatos deverão comparecer na Prefeitura Municipal de 
Santa Rita do Trivelato – MT no prazo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data de publicação do ato da nomeação, podendo a pedido 
ser prorrogado pelo igual período, obrigatoriamente munidos de todos 
os documentos comprobatórios para o cargo, conforme lista de 
documentos exigidos pela Prefeitura Municipal e aprovação em 
exame médico pericial devendo o candidato deve apresentar atestado 
de aptidão física e mental e resultado do seguintes exames a) Urina 
tipo I; b) Hemograma Completo; c) VDRL; d) Protoparasitológico; e) 
Outros exames que a Perícia Médica julgar necessários. 
  
III - Fica nomeado o Dr. Antônio José Buchmann habilitado no CRM 
sob o nº 1401/MT, para realizar a Pericia Médica Oficial do 
Município de Santa Rita do Trivelato – MT, Clinica Plena, Avenida 
dos Irapurus nº. 654 W, Centro da Cidade de Nova Mutum, os 
candidatos deverão comparecer para a pericia, com os documentos 
exigidos em mãos para a avaliação do médico acima. 
  
III - Os candidatos aos cargos de Operador de Escavadeira Hidráulica, 
Operador de Máquinas Pesadas e Motoristas, deverão realizar os 
exames constantes no edital e mais os exames de: Audiometria, 
Acuidade Visual e Eletrocardiograma, que serão realizados pelo 
médico acima qualificado. 
  
III – O não comparecimento para atender o presente Edital e 
confirmar a aceitação da vaga, será reclassificado como ultimo 
candidato classificado, conforme Decreto. 
  
CLASSIFICAÇÃO  CANDIDATO  CARGO 

6º VALÉRIA SILVA MARIANO ENFERMEIRO 30 HORAS 

7º OTONIEL RODRIGUES DE SOUZA ENFERMEIRO 30 HORAS 

  
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato 
Grosso, em 18 de julho de 2012. 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Leite da Silva 

Código Identificador:65BE6334 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGAO 016-2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  
ESTADO DE MATO GROSSO 
AVISO DE RESULTADO DO PREGAO Nº 016/2012 
OBJETO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO TRANSPORTE 
ESCOLAR PARA OS 92 DIAS RESTANTES ANO LETIVO DE 
2012 DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL DO 
MUNICÍPIO, ATENDENDO AS COMUNIDADES DA ZONA 
RURAL DE SANTO AFONSO-MT-:LINHA IV(ESCOLA 
MUNICIPAL “SEBASTIÃO TAVARES DA SILVA” 
EXTENSÃO RURAL PECUAMA- GLEBA ARIRANHA).  
Data da realização: 18/07/2012 
Licitante Vencedor: VANDERLEY PEREIRA - para o Lote 01 , no 
valor total de R$-21.940,16( VINTE E UM MIL NOVECENTOS E 
QUARENTA REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS) 
  
SANTO AFONSO MT, 18 de julho de 2012. 
  
FAGNER MOREIRA DA CUNHA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eliane de Cássia Bergo 

Código Identificador:19B9A281 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE SUSPENÇSÃO DA SESSÃO DE HABILITAÇÃO 

DO PREGAO 015-2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  
Rua Pedro Álvares Cabral, nº155 , Bairro centro- SANTO 
AFONSO – MT 
CNPJ-37.464.161/0001-46 - CEP: 78.425-000 – Fone: 65 -3312-
1160 
AVISO DE SUSPENSAO DA SESSÃO DA HABILITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO Nº 015/2012 
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇOS DE LAVA JATO E SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA  
Data da realização: 18/07/2012 
O Pregoeiro juntamente com a equipe de apoio, comunica a todos os 
interessados que as empresas: 
A.G. DE ALMEIDA,  HABILITADA para o Lote 01, no valor total 
do lote de R$- 13.775,00(treze mil setecentos e setenta e cinco reais), 
e para o Lote 02, no valor total de R$-3.440,00(três mil quatrocentos e 
quarenta reais). 
CARLOS R DE LIMA –ME , 1ªclassificado no Lote 003, ficando 
assim suspensa a “HABILITAÇÃO” da licitante CARLOS R DE 
LIMA –ME , conforme preconiza o §1º, art.43 da lei complementar 
123/2006. Ficando desde já os autos dos processos franqueados para 
consulta dos interessados. 
  
SANTO AFONSO – MT EM 18 de julho de 2012. 

  
FAGNER MOREIRA DA CUNHA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eliane de Cássia Bergo 

Código Identificador:59CA2AB8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

LEI Nº 1080/GP/2012 
 
LEI Nº 1080/GP/2012 

“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2013 e dá outras providências” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE 
LEVERGER-MT, o 
Sr. HARRISSON BENEDITO RIBEIRO, no uso de suas atribuições 
que lhes são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona seguinte LEI: 
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 
165, parágrafo 
2º, da Constituição Federal, Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000 e art. 94, parágrafo 2º da Lei Orgânica municipal de 
Santo Antonio de Leverger - MT, as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária relativa ao exercício de 2013, compreendendo: 
I – as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 
II – a organização e a estrutura dos orçamentos; 
III – as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos 
do município e suas alterações; 
IV – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 
V – as disposições sobre alteração na legislação tributária do 
município; e 
VI – as disposições gerais e finais. 
  
Parágrafo Único - Fazem parte integrante desta Lei os seguintes 
documentos: 
I – Anexo de metas e ações priorizadas para o exercício de 2.013 
II – Demonstrativo das metas fiscais para 2013 
III - Anexo de Riscos Fiscais 
IV – Relatório dos projetos em andamento. 
  
CAPÍTULO I  
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 2º - As metas e as prioridades para o exercício de 2013 da 
Administração Pública municipal deverão estar em consonância com 
aquelas especificadas no Plano Plurianual – PPA-2010/2013 aprovado 
pela Lei Municipal nº 1.034/GP/2010 de 19/02/2010, e suas alterações 
legais, definidas nos Orçamentos para o exercício financeiro de 2013, 
dentro do prazo estabelecido pela Constituição Federal. 
Art. 3º - Em conformidade com o disposto no art. 165, § º, da 
Constituição Federal, no art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000 – 
LRF, as metas e prioridades para o exercício financeiro de 2013, são 
as constantes no Anexo I desta Lei, as quais terão precedência à 
alocação de recursos na Lei Orçamentária, mas não se constituem à 
programação das despesas. 
Parágrafo Primeiro - Na elaboração da proposta orçamentária para o 
exercício financeiro de 2013 será dada maior prioridade: 
I – às políticas de inclusão; 
II – ao atendimento integral à criança e ao adolescente; 
III – ao atendimento à sociedade em ações de saúde; 
IV – à austeridade na gestão dos recursos públicos; 
V – à promoção do desenvolvimento do ensino público; 
VI – à promoção do desenvolvimento econômico sustentável; 
VII – à promoção do desenvolvimento urbano; 
VIII – à promoção do desenvolvimento rural; e 
IX – à conservação e à revitalização do ambiente natural. 
Parágrafo Segundo – A execução das ações vinculadas às metas e 
prioridades do Anexo a que se refere o caput estará condicionada à 
manutenção do equilíbrio das contas públicas, conforme Anexo de 
Metas Fiscais que integra a presente Lei. 
  
Art. 4º - As receitas e despesas serão estimadas com base nas 
arrecadações e gastos dos 3 (três) últimos exercícios anteriores, em 
valores correntes, evidenciando o resultado primário e nominal, bem 
como ao montante da dívida pública e os restos a pagar conforme 
anexo II demonstrativo das metas fiscais para o exercício de 2013. 
Parágrafo Único – Serão levados também em consideração os 
seguintes fatores para o orçamento dos valores da receita e da 
despesa: 
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I - arrecadação efetiva dos últimos três exercícios, bem como o 
comportamento da arrecadação no primeiro semestre de 2.012, 
considerando-se ainda, a tendência para o segundo semestre; 
II - alterações na legislação tributária; 
III - expansão ou economia nos serviços público realizado pela 
municipalidade; 
IV - índices inflacionários correntes e os previstos com base na 
análise da conjuntura econômica do país; 
V - metas de melhoria de gestão e diminuição de perdas de 
arrecadação a serem desenvolvidas. 
  
CAPÍTULO II  
DA ORGANIZAÇÃO E A ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 5º - A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
I – Orçamento Fiscal; 
II – Orçamento da Seguridade Social; 
DO ORÇAMENTO FISCAL 
Art. 6º - O Orçamento Fiscal abrangerá a Administração dos Poderes 
Legislativo e Executivo. 
Art.7 º - As despesas totais com pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo do município ficam limitadas em 60% (sessenta por cento) 
das Receitas Correntes Líquidas, atendendo ao disposto no art. 19 da 
Lei Complementar nº 101/00. 
Parágrafo Único – Entende-se como Receita Corrente Líquida, para 
efeito de limite do presente artigo, a receita corrente total do 
município, excluídas as contribuições ao regime próprio de 
previdência e assistência, além das compensações relativas a lei nº 
9.796/99. 
Art. 8º - Para a formação do PASEP, terá o percentual de 1% (um por 
cento) do total das receitas deduzidas as redutoras do FUNDEB. 
Art. 9º - A despesa com pessoal ativo, inativo e encargos terá 
prioridade sobre as ações de expansão. 
Art.10º - Na elaboração da proposta Orçamentária serão atendidos, 
preferencialmente, os projetos e atividades integrantes do Plano 
Prurianual relativos ao exercício de 2013, podendo ser elencados 
novos programas, na medida das necessidades, desde que 
contemplados no Plano Prurianual 2010 – 2013. 
Art. 11º - O município aplicará, no mínimo 25% (vinte e cinco por 
cento) de suas receitas resultantes de impostos, compreendidas as 
provenientes de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino e no mínimo, 15% (quinze por cento) de suas receitas 
resultantes de impostos e transferências dos Governos Federal e 
Estadual, excetuadas as decorrentes de empréstimos com finalidades 
específicas, na manutenção e desenvolvimento da saúde. 
Art. 12º - O Poder Executivo poderá firmar convênios com entidades 
beneficentes, bem como outras esferas de governo para o 
desenvolvimento de programas prioritários na áreas de infra-estrutura, 
educação, cultura, saúde, assistência social, transporte e outros que 
porventura se fizerem necessários. 
DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
Art. 13º – O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e 
assistência social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167 inciso XI, 
194, 196, 199, 201, 203 incisos I ao IV, 204 incisos I e II, e 212, § 4º, 
da Constituição Federal. 
Art. 14º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - Diretriz:  o conjunto de princípios que orienta a execução dos 
Programas de Governo: 
II - Unidade Orçamentária: o menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
III - Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de 
despesa que competem ao setor público; 
IV - Sub-função: uma partição da função que visa agragar 
determinado subconjunto da despesa do setor público; 
V - Programa: o instrumento de organização da ação governamental 
visando a concretização dos objetivos pretendidos, mensurados pelos 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 
VI - Atividade:  um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 

VII - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 
VIII - Operação especial: o conjunto de despesas que não contribuem 
para a manutenção das ações de governo das quais não resulta um 
produto e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços, representando, basicamente, o detalhamento da função 
Encargos Especiais; 
IX - Categorias Econômicas: classificação da despesa quanto a sua 
finalidade se correntes ou de capital. 
Despesas correntes: classificam-se nesta categoria todas as despesas 
que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um 
bem de capital, (despesas de manutenção). 
Despesas de Capital: classificam-se nesta categoria aquelas despesas 
que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um 
bem de capital. 
X - Modalidade de aplicação: a especificação da forma de aplicação 
dos recursos orçamentários; tem por finalidade indicar se os recursos 
são aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da 
mesma esfera de Governo ou por outro ente da federação e suas 
respectivas entidades; 
XI - Grupos de natureza de despesas: a agregação de elementos de 
despesas que apresentam as mesmas características quanto ao objeto 
do gasto; 
XII - Elemento de despesa: tem por finalidade identificar os objetos 
de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, 
material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer 
forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e 
material permanente, auxílios, amortizações e outros de que a 
administração pública se serve para a consecução de seus fins. 
XIII - concedente: o órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal responsável pela transferência de recursos financeiros, 
inclusive de descentralização de créditos orçamentários; 
XIV - convenente: o órgão ou a entidade da administração pública 
direta ou indireta dos governos federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, e as entidades privadas, com os quais a 
Administração Municipal pactue a transferência de recursos 
financeiros, inclusive quando decorrentes de descentralização de 
créditos orçamentários entre órgãos e entidades federais constantes 
dos Orçamentos: Fiscal e da Seguridade Social; 
Parágrafo Primeiro - Cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 
Parágrafo Segundo - Os projetos, as atividades e as operações 
especiais serão desdobrados de acordo com o plano de trabalho das 
secretarias municipais de governo, priorizando as necessidades da 
comunidade. 
Parágrafo Terceiro - Cada atividade, projeto e operação especial 
identificarão a função e a sub-função às quais se vinculam. 
Art. 15º - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível com suas respectivas dotações, 
especificando a esfera orçamentária, as categorias econômicas, os 
grupos de natureza de 
despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa e as 
fontes de recursos, 
conforme a seguir discriminados: 
  
1 – Pessoal e encargos sociais; 
2 – Juros e encargos da dívida; 
3 – Outras despesas correntes; 
4 – Investimentos; 
5 – Inversões Financeiras; 
6 – Amortização da dívida. 
  
Parágrafo Primeiro: A especificação por elemento de despesa será 
apresentada por unidade orçamentária. 
Parágrafo Segundo: A Lei Orçamentária conterá reserva de 
contingência constituída de dotação global e corresponderá, na lei 
orçamentária, em montante equivalente a no máximo, 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida prevista para o Município e será 



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          88 
 

identificada pelo Digito 9(nove) no que se refere ao grupo de natureza 
da despesa e será destinada ao atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
Parágrafo Terceiro: Não será considerada, para os efeitos do 
percentual de que trata o parágrafo segundo, a reserva à conta de 
receitas vinculadas e diretamente arrecadadas dos fundos, cuja 
utilização fica autorizada até limite previsto na Lei Orçamentária. 
Parágrafo Quarto: caso não se efetive a previsão de algum risco 
contingente, o saldo remanescente da dotação orçamentária a que se 
refere o parágrafo segundo deste artigo, poderá ser utilizada como 
fonte de recursos para abertura de créditos adicionais no mês de 
dezembro de 2.013 para outras dotações orçamentárias. 
  
Art. 16º - O orçamento fiscal indicará as fontes de recursos que 
compõe a 
receita municipal, da seguinte forma: 
I – Recursos Próprios da Administração Direta; 
II – Transferências de Convênios da União e de suas Entidades; 
III – Transferências de Convênio do Estado e de suas Entidades; 
IV – Transferência de Recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB. 
V – Transferência de recursos do Sistema Único de Saúde – SUS; 
VI – Transferência de recursos do Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação – FNDE; 
VII – Transferência de Recursos da Cota Parte da Contribuição do 
Salário Educação; 
VIII – Transferência da cota parte do Fundo de Participação dos 
Municípios; 
IX – Transferência da Cota Parte do Imp. S/a Propr. Territorial Rural; 
X – Transferência Financeira – L.C. nº 87/96; 
XI – Transferência da Cota Parte Fundo Especial do Petróleo; 
XII - Transferências da Cota Parte IOF s/ ouro – Imposto sobre 
Operações Financeiras 
XIII – Transferência do PDDE; 
XIV – Transferência do PNAE; 
XV – Transferência do FMCA 
XVI – Transferência do FMS 
XVII _ Transferência API União 
XVIII _ Transferência do Fundo Nacional de Assistência Social – 
FNAS 
XIX _ Transferência da Cota Parte do FEX 
XX _ Transferência da Cota Parte do CIDE 
XXI _ Transferência da Cota Parte Fundo Minério 
XXII _ Transferência Prog. Piso Atenção Básica – PAB 
XXIII _ Transferência Prog. Epidemiologia e Controle de Doenças 
XXIV – Transferência de Convênios da União e de suas Entidades; 
XXV – Transferência de Convênios do Estado e de suas Entidades; 
XXVI _ Transferência do IPVA 
XXVII _ Transferência da Cota Parte do ICMS 
XXVIII _ Demais Transferências. 
  
Parágrafo Único: As receitas oriundas de aplicações financeiras terão 
as mesmas fontes dos recursos originais. 
Art. 17º - As metas físicas serão indicadas no desdobramento da 
programação vinculadas às respectivas atividades e projetos. 
  
Art. 18º - Os orçamentos fiscal e de investimento compreenderão a 
programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus 
órgãos e fundos . 
Parágrafo Primeiro: A Lei Orçamentária não consignará dotação 
para investimento com duração superior a um exercício financeiro que 
não esteja prevista no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua 
inclusão. 
Parágrafo Segundo: É vedado consignar na Lei Orçamentária, crédito 
com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 
Parágrafo Terceiro: Deverão constar todas as despesas relativas à 
divida Pública, mobiliária ou contratual, e as Receitas que as 
atenderão. 
Parágrafo Quarto: O refinanciamento da dívida Pública constará 
separadamente na Lei Orçamentária e nos Crédito Adicionais. 
Art. 19º- A Lei Orçamentária discriminará em categorias de 
programação específica as dotações destinadas: 

I - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
II – ao cumprimento de sentenças judiciais transmitidas em julgado 
consideradas de pequeno valor. 
Art. 20º - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal de Santo Antonio de Leverger, 
constituir-se-à de: 
I - texto da lei; 
II – quadros orçamentários e anexos consolidados exigidos pelo artigo 
165, § 6º da Constituição Federal e pelos §§ 1º, 2º e incisos do artigo 
2º e artigo 22 da Lei Federal nº 4.320/64: 
a) Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do 
governo; 
b) Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 
econômicas, na forma do anexo I da Lei nº 4.320/64; 
c) Receitas segundo as categorias econômicas, na forma do anexo 2 da 
Lei nº 4.320/64; 
d) Natureza da despesa segundo as categorias econômicas – 
Consolidação Geral, na forma do Anexo 2 da Lei nº 4.320/64; 
e) Quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva 
legislação; 
f) Quadro das dotações por órgãos do governo, compreendendo Poder 
Legislativo e Poder Executivo; 
g) Quadro discriminativo da despesa por órgãos, por unidade 
orçamentária, programa de trabalho, na forma do Anexo 6 da Lei nº 
4.320/64; 
h) Quadro discriminativo da despesa por programa anual de trabalho 
do governo, por função governamental, na forma do Anexo 7 da Lei 
nº 4.320/64; 
i) Quadro discriminativo da despesa por funções, sub-funções e 
programas, conforme o vínculo com os recursos, na forma do Anexo 8 
da Lei nº 4.320/64; 
j) Quadro discriminativo das despesas por órgão e funções, na forma 
do Anexo 9 da Lei nº 4.320/64; 
k) Quadro discriminativo da receita e plano de aplicação dos fundos 
especiais; 
l) Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho em termos de 
realização de obras e de prestação de serviços; 
m) Tabela exemplificativa da evolução da receita e da despesa, 
conforme artigo 22, inciso III da Lei nº 4.320/64; 
n) Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas principais 
finalidades, com a respectiva legislação; 
o) Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia; 
p) Demonstrativo de medidas de compensação às renúncias de receita 
e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado. 
  
Parágrafo Único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei 
orçamentária 
conterá: 
I - situação econômica e financeira do município; 
II - demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos 
especiais se caso forem 
abertos, restos a pagar e outros compromissos exigíveis. 
III - exposição da receita e despesa. 
  
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PARA O FUNDO 
MUNICIPAL DE  
PREVIDÊNCIA  
Art. 21 - O Município transferirá mensalmente a contribuição patronal 
de 20,67% (vinte inteiros e sessenta e sete centésimos por cento) sobre 
o total da folha de vencimento dos efetivos para o Regime de 
Previdência Social, ou seja para o Fundo Municipal de Previdência de 
Santo Antonio de Leverger – PREVI-LEVERGER assim como os 
valores referentes à contribuição equivalente à 11% (onze por cento) 
sobre a remuneração creditada aos servidores pertencente ao quadro 
efetivo assim como também os valores referentes aos parcelamentos 
realizados em 2.005, 2006 e 2008 conforme Lei Municipal nº 
1.014/GP/2009. 
  
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO  
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Art. 22º - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal de Santo 
Antonio de Leverger os projetos de lei orçamentária e dos créditos 
adicionais, por meio tradicional e eletrônico, com sua despesa 
discriminada por elemento de despesa. 
Art. 23º - A Câmara Municipal de Santo Antonio de Leverger e os 
órgãos do Poder Executivo, deverão entregar suas respectivas 
propostas orçamentárias a Secretaria Municipal de Finanças, até 31 de 
julho do corrente ano, observados os parâmetros e diretrizes 
estabelecidos nesta lei, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentária. 
  
Art. 24º - O Poder Legislativo do Município terá como limite de 
despesas em 2013, para efeito de elaboração de sua respectiva 
proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por 
cento) sobre a receita tributária e de transferência do Município, 
auferida em 2012, nos termos do art. 29-A da Constituição da 
República, acrescidos dos valores relativos aos inativos e pensionistas. 
Parágrafo primeiro: Para efeitos do cálculo a que se refere o caput 
considerar-se-á a receita efetivamente arrecadada até o último mês 
anterior ao do encerramento do prazo para a entrega da proposta 
orçamentária no Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação 
até o final do exercício. 
Parágrafo segundo: Ao término do exercício será levantada a receita 
efetivamente arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando 
estabelecidas as seguintes alternativas em relação à base de cálculo 
utilizada para a elaboração do orçamento: 
I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem 
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no 
Poder Executivo. 
II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos 
orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite 
constitucionalmente previsto. 
  
Art. 25º - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os 
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara 
Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, será entregues 
até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de desembolso 
a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados os limites de 07% 
(sete por cento) sobre a receita tributária e de transferências de que 
trata o art. 29-A da Constituição da República, efetivamente 
arrecadada no exercício de 2.012, ou sendo esse valor superior ao 
orçamento do Legislativo, o limite de seus créditos orçamentários. 
Parágrafo primeiro: Em caso da não elaboração do referido 
cronograma, os repasses se darão na forma de duodécimos mensais, 
iguais e sucessivos, respeitados, igualmente, os limites de que trata o 
caput. 
Parágrafo Segundo: Considera-se receita tributária e de 
transferências para fins de cálculo do orçamento do Poder Legislativo, 
desde que efetivamente arrecadadas: 
a) os impostos; 
b) as taxas; 
c) a contribuição de melhoria; 
d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria; 
e) a dívida ativa de contribuição dos servidores para o regime próprio 
de previdência social; 
f) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF; 
g) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural – ITR 
h) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA; 
i) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS; 
j) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96; 
k) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos 
Municípios; 
l) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação 
m) A cota parte da CIDE - Contribuições de Intervenção no Domínio 
Econômico 
n) Cota parte IOF s/ ouro – Imposto sobre Operações Financeiras 
  
Art. 26º - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 
adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo 
Poder Legislativo. 

Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos 
será devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 
I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 
II – os valores necessários para: 
a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um 
exercício financeiro; 
b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 
  
Art. 27º - A Câmara Municipal enviará até o dia 05 de cada mês, a 
demonstração da execução orçamentária e contábil do mês e até o mês 
anterior para fins de integração à contabilidade geral do Município. 
  
CAPÍTULO III  
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES. 
  
Art. 28º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2013 deverão ser realizada de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, observando-se o principio da 
publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade levergensse a 
todas as informações relativas a cada uma destas etapas. 
  
Art. 29º - No projeto de Lei Orçamentária para 2013 as receitas e as 
despesas serão orçadas a preços vigentes em julho de 2012. 
Parágrafo Primeiro: O Poder Executivo poderá propor a inclusão, na 
Lei Orçamentária, de dispositivos que estabeleça critérios e forma 
para atualização dos valores orçados.  
Parágrafo Segundo: A Lei Orçamentária poderá conter dispositivo 
que autorize a abertura de créditos adicionais suplementares, a realizar 
transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de uma 
categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, até o 
limite de 30% do total da despesa, em obediência aos incisos V e VI 
do artigo 167, da Constituição Federal. 
  
Art. 30º - Na programação da despesa são vedadas: 
I – a fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas 
fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
II – a inclusão de projetos com a mesma finalidade em mais de uma 
unidade orçamentária. 
  
Art. 31º - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas 
com: 
I – Clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres; 
II – Pagamento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, por 
serviços de consultoria ou assistência técnica bem como no 
fornecimento de bens de consumo ou permanente. 
  
Art. 32º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
lei, a alocação de recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
Art. 33º - Em atendimento ao disposto no art. 4º, I “e”, da lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, os custos dos programas 
finalístico financiado pelo orçamento municipal serão apurados 
mensalmente após a liquidação da despesa. 
Parágrafo Primeiro: As despesas serão apropriadas de acordo com a 
efetiva destinação dos gastos, baseados em critérios de rateio de 
custos entre os respectivos programas. 
Parágrafo Segundo: A avaliação dos resultados far-se-á a partir da 
apuração dos custos e das informações físicas referentes as metas. 
Parágrafo terceiro: Para os efeitos deste artigo, considera se 
Programa finalístico aquele cujo objetivo estratégico é o que 
proporciona bem ou serviço para atendimento direto às demandas da 
sociedade. 
  
Art. 34º - Na realização de ações de competência do Município, 
poderá este adotar a estratégia de transferir recursos a instituições 
privadas sem fins lucrativos, desde que especificamente autorizada em 
lei municipal e seja firmado Convênio, ajuste ou congênere, pelo qual 
fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a 
forma e os prazos para prestação de contas. 
  



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          90 
 

Parágrafo Primeiro: No caso de transferências às pessoas físicas, 
exigir-se-á, igualmente, autorização em lei específica que tenha por 
finalidade a regulamentação pela qual essas transferências serão 
efetuadas, ainda por meio de concessão de empréstimo ou 
financiamento. 
Parágrafo Segundo: A regra de que trata o caput deste artigo aplica-
se a transferência a instituições públicas vinculadas à União, ao 
Estado ou a outro município. 
Parágrafo Terceiro: O município poderá efetuar transferências 
financeiras as associações de bairros, distritais e outras desde que seja 
considerada por lei de utilidade pública , apresentar prestação de 
contas na forma a ser estabelecida pelo poder executivo. 
Parágrafo Quarto: Poderá também efetuar transferências financeiras 
a blocos e entidades carnavalescas desde que autorizadas por lei, e o 
poder executivo demonstrará mediante publicação nos murais da 
Prefeitura e Câmara e jornais municipais os valores concedidos e 
respectivos beneficiários. 
Parágrafo Quinto: O subsídio quando concedido a liga esportiva 
denominada LEMSAL conforme descrito no artigo 154 inciso III da 
Lei Orgânica Municipal exigir-se-á a devida prestação de contas. 
Art. 35º - O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2013 será 
encaminhado à Câmara Municipal, pelo Poder Executivo, até 31 de 
Agosto de 2012. 
  
Art. 36º – Os projetos de lei, relativo a créditos adicionais serão 
apresentados e aprovados na forma e com o detalhamento 
estabelecido para a lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo Primeiro: As alterações decorrentes da abertura de créditos 
adicionais integrarão os quadros de detalhamento de despesas 
Parágrafo Segundo: Nos termos dos arts. 41 e 42 da Lei Federal nº 
4.320, de 1964, será precedido de autorização legislativa a abertura de 
crédito adicional especial. 
Art. 37º - Ficam vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores 
de despesas, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada 
e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 
  
Art.38º - Durante a execução orçamentária do exercício de 2013, não 
poderão ser canceladas as dotações previstas para pessoal, encargos 
sociais, as oriundas de recursos vinculados, visando atender créditos 
adicionais com outras finalidades. 
  
Art. 39º - Ao projeto de Lei orçamentária somente não poderão ser 
apresentadas emendas quando anulem o valor de dotações 
orçamentárias: 
I – a conta de recursos vinculados; 
II – relativas a: 
a) dotação para pessoal e seus encargos; 
b) serviços da dívida; 
c) transferências constitucionais. 
  
Art. 40º - Os débitos decorrentes de precatórios oriundos de sentenças 
judicial transitada em julgado deverão ser pagos conforme disposto 
nos artigos 86 e 87 da Emenda Constitucional nº 37 de 12/06/2002. 
  
Art. 41º - A receita total do Município, prevista no orçamento fiscal, 
será programada de acordo com as seguintes prioridades: 
I – custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos 
sociais; 
II – pagamento de amortizações e encargos da dívida; 
III – garantir o cumprimento dos princípios constitucionais, em 
especial no que se refere às garantias da criança e do adolescente, bem 
como no que se refere à garantia à saúde e a educação básica. 
Parágrafo único: Somente após atendidas as prioridades elencadas 
acima, poderão ser programadas recursos para atender novos 
investimentos. 
  
Art. 42º - O Poder Executivo poderá realizar serviços públicos 
municipais remunerados, inclusive as atividades de execução de obras 
públicas, cujos custos serão cobertos pela contribuição de melhoria, 
buscando equilíbrio na gestão financeira através de utilização de 
recursos que lhe for consignado. 
  
CAPÍTULO IV  

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
Art. 43º - As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas 
observando-se 
os limites e dispostos nas normas constitucionais aplicáveis – art. 20, 
III da LC 101/2000, Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 
1.998, e a legislação municipal em vigor. 
Parágrafo Único – Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos 
anuais totais dos fundos da educação, serão destinados ao pagamento 
da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica 
em efetivo exercício na rede pública, conforme o artigo 22 da Lei nº 
11.494. 
Art. 44º - Os Poderes: Executivo e Legislativo publicarão tabela de 
cargos efetivos e comissionados, integrantes do quadro geral de 
pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por 
servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
Art. 45º - Os Poderes: Executivo e Legislativo do Município terão 
como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para 
pessoal e encargos sociais: 
I - No Poder Legislativo: 
a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao Poder, 
conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluído os valores 
referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho 
extra-orçamentários; 
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 
6% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL, deverá ser observado o 
limite de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
II – No Poder Executivo: 
a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro 
pontos percentuais sobre a Receita Corrente Líquida no 
exercício de 2012, o orçamento de 2012 deverá prever o 
retorno ao percentual limite até o final do exercício, nos do 
art. 70 da Lei Complementar nº 101 de 2000. 
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo 
dos 54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser 
observado o limite de acréscimo desta despesa, em percentual 
da receita base de cálculo nos termos do art. 71 da Lei 
Complementar nº 101 de 2000. 
  
Art. 46º - Desde que observados a legislação vigente e os limites 
previstos nos artigos 20, 22 parágrafo único, todos da lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, e cumpridas as 
exigências previstas nos arts. 16 e 17 do referido diploma legal, fica 
autorizado o aumento da despesa com pessoal para: 
I – concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de 
carreiras; 
II – admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 
Parágrafo Primeiro - os aumentos de que trata este artigo somente 
poderão ocorrer se houver; 
I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções 
de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
II – Lei específica para as hipóteses previstas na alínea I, do caput; 
III – Observância da legislação vigente no caso da línea II; 
IV – admissão de pessoal ou contratação em caráter excepcional 
definido em Lei. 
V - admissão de pessoal através de contratação em caráter de 
excepcionalidade deverá 
ser procedida de processo seletivo publico ou simplificado. 
VI - admissão de técnicos especializados sujeitar-se-ão ao processo 
licitatório aos casos que se requer; 
Parágrafo Segundo - no caso do Poder Legislativo, deverão ser 
obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29A da 
Constituição Federal. 
  
Ar. 47º - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o 
art. 22 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a 
manutenção de horas extras somente poderá ocorrer nos casos de 
calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde 
pública ou em situação de extrema gravidade, devidamente 
reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder Executivo. 
  
CAPÍTULO V  
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DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DO MUNICÍPIO  
  
Art. 48º - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária, 
poderão ser considerados os efeitos de alterações na legislação 
tributária, promovidas pelo Congresso Nacional ou projeto de lei 
municipal que vier a ser aprovado. 
  
Art. 49º - O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
de 2013 poderá ter desconto de até 20% (vinte por cento) do valor 
lançado, para pagamento à vista. 
  
Art. 50º - A renuncia dos valores apurados no artigo anterior desta lei, 
não serão considerados na previsão da receita de 2013, nas respectivas 
rubricas orçamentárias. 
  
Art. 51º - Todo projeto de lei versando sobre concessão de anistia, 
remissão, subsídio, crédito presumindo, concessão de isenção em 
caráter não de cálculo, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo implique redução discriminada de tributo ou contribuições, 
e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além 
de atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de que não: 
  
I – prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e 
prejudiciais a cargo do município; 
II – comprometerá as ações de caráter social, particularmente as de 
educação, saúde e assistências social. 
  
Parágrafo primeiro: A concessão ou ampliação de incentivos, de 
isenção e benefícios de natureza tributária ou financeira., somente será 
aprovada mediante a estimativa de renúncia de receita e conseqüente 
anulação de despesas de idêntico valor ou pelo aumento de receita 
decorrente do crescimento econômico, do combate à sonegação e a 
elisão fiscal, da elevação de alíquotas, da ampliação da base de 
cálculo e da majoração ou criação de tributo, 
  
Parágrafo segundo: Fica excetuado do caput deste artigo todo projeto 
de Lei sobre concessão de isenção, incentivos e benefícios fiscais 
referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que 
implique, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima de 
02% (dois por cento) conforme estabelece o artigo 88 da Emenda 
Constitucional nº 37 de 12/06/2002. 
  
Art. 52º - O Poder Executivo adotará as seguintes medidas, voltadas 
ao aumento da arrecadação tributária do Município: 
I - elaboração de diagnóstico sobre a base para lançamento do IPTU 
incluindo a atualização da planta cadastral e revisão de critérios; 
II - reestruturação da atividade de fiscalização tributária; 
III - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança da 
dívida ativa e atualização do valor dos créditos; 
IV - atualização do cadastro mobiliário de caráter obrigatório. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
  
Art. 53º – A Secretaria Municipal de Finanças divulgará juntamente 
com a lei orçamentária anual, o quadro de detalhamento da despesa, 
especificando por operações especiais, projetos e atividades em cada 
unidade orçamentária, contidos no orçamento fiscal e demais normas 
para a execução orçamentária. 
  
Art. 54º - Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem 
despesas correspondentes ou alterem os valores da receita 
orçamentária poderão ser utilizados mediante créditos suplementar e 
especial, com prévia e específica autorização legislativa, nos termos 
do art. 166, § 8º, da Constituição Federal. 
  
Art. 55º - Até 30(trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do 
exercício de 2013, nos termos do art. 8º da Lei Complementar federal 
nº 101, de 04 de maio de 2000, o Executivo estabelecerá à 
programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de 
modo a compartilhar a realização de despesas ao efetivo das Receitas 
municipais. 

Parágrafo Primeiro - Integração a programação financeira as 
transferências financeiras: 
I – a conceder para outras entidades integrantes do orçamento 
municipal. 
II – a receber de outras entidades integrantes do orçamento municipal. 
Parágrafo Segundo - O cronograma que trata este artigo dará 
prioridade ao pagamento de despesa obrigatórias do Município em 
relação as despesas de caráter discricionário. 
  
Art. 56º - Até 30 (trinta) dias após à publicação da lei orçamentária, o 
Executivo estabelecerá metas bimestrais para a realização das receitas 
estimadas, inclusive as próprias entidades da administração direta e 
empresas controladas dependentes. 
Parágrafo Primeiro - Na hipótese de ser constatada, após 
encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de Receitas, 
por atos a serem adotados nos 30 (trinta) dias subseqüentes, o 
Executivo e o Legislativo determinará a limitação de empenho e 
movimentação financeira, em montantes necessários a preservação 
dos resultados estabelecidos. 
  
Parágrafo Segundo - Na limitação de empenho e movimentação 
financeira, serão adotados critérios que produzam o menor impacto 
possível, nas ações de caráter social, particularmente nas de Educação, 
Saúde e Assistência Social, e na compatibilização dos recursos 
vinculados. 
  
Parágrafo Terceiro - Não serão objetos de limitação de empenho e 
movimentação financeira as despesas que constituíam obrigações 
legais do município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço 
da dívida e precatórios judiciais. 
Parágrafo Quarto - Na ocorrência de calamidade pública serão 
dispensados a obtenção dos resultados fiscais programados e a 
limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do 
disposto no a rt. 65 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
  
Art. 57º – A limitação de empenho e movimentação financeira de que 
trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a 
situação de frustração de Receitas se reverta nos bimestres seguintes. 
Art.58º - O Município poderá efetuar transferências financeiras 
intragovernamentais, autorizadas em lei específica conforme 
preconiza a Constituição da República, art. 167, VIII.. 
Art. 59º - A Lei Orçamentária discriminará em categorias de 
programação especifica as dotações destinadas: 
I – ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
II – ao cumprimento de sentenças judiciais transmitidas em julgado 
consideradas de pequeno valor. 
Art. 60º – Para fins do disposto no art. 16 § 3º, da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas 
realizadas até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), no de aquisição 
de bens ou prestação de serviço, e de R$15.000,00 (quinze mil reais), 
no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 
  
Art. 61º - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme o disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será 
efetivada mediante decreto do Poder Executivo. 
Parágrafo Único – Na reabertura a que se refere o “caput” deste 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada como Saldos de 
Exercícios Anteriores, independentemente da receita à conta da qual 
os créditos foram abertos. 
  
Art. 62º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
convênios, contratos, ajustes, para desenvolvimento de programas, nas 
áreas de Educação, Saúde, 
Assistências Social, Saneamento, Agricultura, Meio Ambiente e 
outros projetos considerados de utilidade pública. 
  
Parágrafo Único – Independentemente de Convênio, termos de 
acordo, ajustes ou congêneres fica permitida a cessão de funcionários 
a outras esferas do governo, desde que: 
I – não admitidos com esse fim específico; 
II – sejam obedecidos aos percentuais de gasto com pessoal a que se 
refere o art. 20 da L.C nº 101/2000. 
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Art. 63º - Fica o Executivo autorizado a manter na localidade de 
Agrovila das Palmeiras a Administração Regional e sua estrutura 
organizacional, criada pela Lei Municipal nº 898/GP/2006. 
Art. 64 - Se a Lei Orçamentária não for promulgada até o último dia 
do exercício de 2012, fica autorizada a realização das despesas até o 
limite mensal de um doze avos de cada Programa da proposta original 
remetida ao Legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 
Parágrafo primeiro: Considera-se antecipação de crédito à conta da 
lei orçamentária a utilização dos recursos autorizados neste artigo. 
Parágrafo Segundo: Emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos 
projetos que o modifiquem, propostas pelo Poder legislativo devem 
obedecer ao disposto no art. 166, § 3º da Constituição Federal. 
  
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas às 
disposições em contrário. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, em Santo Antonio de Leverger - 
MT, 04 de julho de 2012.  
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:B11799F0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 005/2012. 

 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SHOW NACIONAL 
CONSAGRADOS PELA CRITICA ESPECIALIZADA E 
OPINIÃO PUBLICA, COM OS CANTORES: FRANK AGUIAR 
E ANSELMO E RAFAEL, PARA A TEMPORADA DE PRAIA 
2012.  
FAVORECIDO: M.S. CLAUDIO - ME - CNPJ nº 
11.455.181/0001-67 
VALOR GLOBAL: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais); 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Artigo 25, III da Lei n.º 8.666/93 e 
suas atualizações. 
JUSTIFICATIVAS:  Anexa ao processo de Inexigibilidade de 
Licitação n. º 005/2012. 
  
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a 
justificativa apresentada de acordo com o parecer constante dos autos 
do Processo de inexigibilidade n° 005/2012, nos termos do artigo 26 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 03 de Julho de 2012. 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO. 
Prefeito Municipal. 
  
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT.  

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:3B1623B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: Contrato nº 059/2012 para CONTRATAÇÃO DE 
SHOW NACIONAL CONSAGRADOS PELA CRITICA 
ESPECIALIZADA E OPINIÃO PUBLICA, COM OS 
CANTORES: FRANK AGUIAR E ANSELMO E RAFAEL, 
PARA A TEMPORADA DE PRAIA 2012. FIRMADO EM 03 DE 
JULHO DE 2012. 
FAVORECIDA : M.S. CLAUDIO - ME - CNPJ nº 
11.455.181/0001-67. 
PRAZO DE EXECUÇÃO : 30 dias. 
VALOR GLOBAL : R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais). 

FUNDAMENTO LEGAL : LEI Nº 8.666/1993. 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 18 de Julho de 2012. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO, 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:201F7923 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 006/2012. 

 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SHOW NACIONAL 
CONSAGRADOS PELA CRITICA ESPECIALIZADA E 
OPINIÃO PUBLICA, COM OS CANTORES: RICK SOLLO E 
CELSO E CRISTIANO, PARA A TEMPORADA DE PRAIA 
2012.  
FAVORECIDO: D. DA LUZ SOUZA - ME - CNPJ nº 
15.008.486/0001-81 
  
VALOR GLOBAL: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais); 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Artigo 25, III da Lei n.º 8.666/93 e 
suas atualizações. 
  
JUSTIFICATIVAS:  Anexa ao processo de Inexigibilidade de 
Licitação n. º 006/2012. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a 
justificativa apresentada de acordo com o parecer constante dos autos 
do Processo de inexigibilidade n° 005/2012, nos termos do artigo 26 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 03 de Julho de 2012. 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO. 
Prefeito Municipal. 
São Félix do Araguaia-mt. 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:A2B7D154 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: Contrato nº 060/2012 para CONTRATAÇÃO DE 
SHOW NACIONAL CONSAGRADOS PELA CRITICA 
ESPECIALIZADA E OPINIÃO PUBLICA, COM OS 
CANTORES: RICK SOLLO E CELSO E CRISTIANO, PARA A 
TEMPORADA DE PRAIA 2012. FIRMADO EM 03 DE JULHO 
DE 2012. 
FAVORECIDA : D. DA LUZ SOUZA - ME - CNPJ nº 
15.008.486/0001-81. 
PRAZO DE EXECUÇÃO : 30 dias. 
  
VALOR GLOBAL : R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais). 
FUNDAMENTO LEGAL : LEI Nº 8.666/1993. 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 03 de Julho de 2012. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO, 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:89C83933 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 007/2012. 
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OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SHOW NACIONAL 
CONSAGRADOS PELA CRITICA ESPECIALIZADA E 
OPINIÃO PUBLICA, COM AS BANDAS: TERRA SAMBA, 
MR. GYN E SAMBA AXE, PARA A TEMPORADA DE PRAIA 
2012. 
FAVORECIDO: R .M.S. SANTANA-ME, inscrita no CNPJ – 
15.007.748/0001-93. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais); 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Artigo 25, III da Lei n.º 8.666/93 e 
suas atualizações. 
  
JUSTIFICATIVAS:  Anexa ao processo de Inexigibilidade de 
Licitação n. º 007/2012 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a 
justificativa apresentada de acordo com o parecer constante dos autos 
do Processo de inexigibilidade n° 007/2012, nos termos do artigo 26 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 03 de Julho de 2012. 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO. 
Prefeito Municipal. 
São Félix do Araguaia-mt. 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:8DE9C6BB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: Contrato nº 061/2012 para CONTRATAÇÃO DE 
SHOW NACIONAL CONSAGRADOS PELA CRITICA 
ESPECIALIZADA E OPINIÃO PUBLICA, COM AS BANDAS: 
TERRA SAMBA, MR. GYN E SAMBA AXE, PARA A 
TEMPORADA DE PRAIA 2012. FIRMADO EM 03 DE JULHO 
DE 2012. 
FAVORECIDA : R.M.S. SANTANA-ME, inscrita no CNPJ – 
15.007.748/0001-93. 
PRAZO DE EXECUÇÃO : 30 dias. 
  
VALOR GLOBAL : R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais). 
FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 25 Inciso III da LEI Nº 
8.666/1993. 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 03 de Julho de 2012. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO, 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:E0E216C5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 63/2012- DE 05 DE JULHO DE 2012 

 
Dispõe sobre abertura de Processo Administrativa em 
relação a rescisão contratos 090/2011 e 001/2012 e dá 
outras providências. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, etc... 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º  - Determina ao Secretário de Administração a abertura 
de Processo administrativo, considerando a rescisão dos contratos 

090/2011 e 001/2012, visando aplicação de possível penalidade a 
empresa contratante. 
  
ARTIGO 2º  - Seja garantido a empresa a ampla defesa e o 
contraditório nos prazos da Lei 8666/93 e havendo consumação de 
penalidade seja comunicado a Secretaria de Finanças e ao setor de 
licitação para as providências que o caso requer. 
  
ARTIGO 3º  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se, 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
  
São José do Povo, 05 de Julho de 2012 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicado 
Por afixação, no lugar de costume 
Na data supra. 

Publicado por: 
Luciene Leite da Silva 

Código Identificador:0FBADAFE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2012 - PROCESSO 
SELETIVO PUBLICO 002/2012 

 
O Sr. MASSAO PAULO WATANABE, Prefeito Municipal de SÃO 
JOSÉ DO RIO CLARO, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas 
atribuições e de acordo com o Resultado Final do Processo Seletivo 
Público nº. 002/2012, CONVOCA os candidatos abaixo relacionados 
a comparecer na sede da Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO RIO 
CLARO-MT, situada na Rua Paraíba, 355, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação dos 
requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de serem 
considerados desistentes, perdendo as respectivas vagas: 
  

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  

MICRO ÁREA 06 – PSF IV 

Colocação Nome 
01 MAÍRA BRITO NUNES 

  
São José do Rio Claro-MT, 17 de Julho de 2012. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adenir Cristina de Moura Nunes 

Código Identificador:D7FCA4E3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 350 DE 18 DE JULHO DE 2012 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
JOÃO ROBERTO FERLIN Prefeito de São José dos Quatro Marcos, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no inciso II no 
Artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, considerando o 
cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS EXTERNOS, criado pela Lei 
Complementar 004/2003, bem como o Edital de homologação do 



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          94 
 

resultado final do Concurso Público 001/2009, destinado ao 
provimento de cargo do quadro permanente de pessoal da Prefeitura 
de São José dos Quatro Marcos, conforme publicado no Diário Oficial 
que circulou em 13 de abril de 2010 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - NOMEAR os candidatos MESSIAS DE ALMEIDA 
ROSA e JUSERGIO DA SILVA MOTA, para exercerem o cargo 
efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS EXTERNOS, por terem sido 
aprovado em 17º e 18º lugar respectivamente no referido concurso. 
  
Artigo 2º Os candidatos deverão tomar posse no prazo de 10 (dez) 
dias conforme estipula na Lei Complementar 005/2003 Artigo 19 
Parágrafo 2º. 
  
Artigo 3º Caso não tome posse dentro do prazo previsto, será 
considerado desistente. 
  
Artigo 4º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA 
PUBLICADA 
CUMPRA-SE 
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
  
AOS 18 DE JULHO DE 2012 
  
JOÃO ROBERTO FERLIN 
Prefeito Municipal  
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:05BF2EE2 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 022/2012 

 
CONCURSO PÚBLICO 001/2009 
  
A Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT convoca o 
candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO 
Nº 001/2009, para comparecer na Secretaria Municipal de 
Administração, para apresenta documentos e habilitações exigidas 
para tomar posse, para os cargos de, de acordo com o parágrafo 2º do 
artigo 19 da Lei Complementar 005/2003 
  
AUXILIAR DE SERVIÇOS EXTERNOS:  
Messias de Almeida Rosa 
Jusergio da Silva Mota 
  
O não comparecimento no prazo legal implicará da desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura de São José dos Quatro 
Marcos/MT, convocar o(s) imediatamente posterior (es), obedecendo 
a ordem de classificação dos candidatos. 
  
São José dos Quatro Marcos/MT, 18 de julho de 2012. 
  
JOÃO ROBERTO FERLIN 
Prefeito 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:8EFFAA54 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO CARTA CONTITE 06/2012. 
 
AVISO DE PRORROGAÇÃO  

CONVITE N.º 06/2012 
  
A Prefeitura Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato 
Grosso, através de sua Presidente da CPL, nomeada pela Port. nº. 
005/2012 torna público, para conhecimento dos interessados, que fica 
prorrogada a licitação MODALIDADE  - CARTA CONVITE 
006/2012 da Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO XINGU/MT, 
com sede na Av. Mauro Pires Gomes, nº 41 – Centro, onde Constitui-
se objeto da presente licitação a Contratação de Pessoa Jurídica 
Especializada na Prestação de Serviços Técnicos em Consultoria 
Jurídica para o Município de São José do Xingu-MT, 
compreendendo: Emissão de pareceres em Atos Normativos da 
Prefeitura Municipal; minutas e contratos administrativos e da 
administração; editais de licitação nas modalidades estabelecidas 
pela Lei 8.666/93 e 10.520/2002; Recursos em processos 
licitatórios; Defesa dos interesses do Município em qualquer 
instancia ou Tribunal”.  
  
REALIZAÇÃO: 23/07/2012. ABERTURA DA SESSÃO: 10 horas 
(Horário de Brasília – DF). O Edital contendo as instruções estará à 
disposição dos interessados no setor de licitações da Prefeitura 
Municipal de São José do Xingu - MT. Demais informações pelo 
telefone (66) 35681691 / 1398/1109. 
  
São José do Xingu – MT, 13 de julho de 2012. 
  
FERNANDA ALVES BEZERRA 
Presidente da Cpl. 
Port. Nº 05/2012. 

Publicado por: 
Aloizio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:C7D592DB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 104/2012 SRP 107/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 104/2012 – SRP 107/2012, referente ao Registro de 
Preço para futura e eventual: Aquisição de veículos utilitários, para 
atender a Vigilância Epidemiológica e Ambiental no combate a 
dengue, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e 
a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável., NÃO HOUVE VENCEDOR, devido a não apresentação 
de propostas, sendo o processo declarado deserto. Sinop-MT, 18 de 
Julho de 2012. 
  
VANUSA APARECIDA SERPA 
Pregoeira  
Portaria 148/2012 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:6E8F2607 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 148/2012 

 
DATA:  16 de julho de 2012 

SUMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar, 
respectivamente dentro das peças orçamentárias, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
de acordo com o art. 42 da Lei nº 4.320/64, e especialmente as Leis nº 
1493/2011 e nº 1574/2011; 
  
D E C R E T A: 
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Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para atender 
a seguinte dotação: 
  
07 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
07.010.0.0 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
07.010.0.0.15.451.0039.1154 - EXECUÇÃO DE REDES DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, CANALIZ.DE CORREGOS, 
PAVIMENT. ASFAL.CALÇADAS E MEIO FIO E FAB.DE 
TUBOS. 
4.4.90.00.00.00 - 301 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00 
- (cem mil reais) 
  
T O T A L R$ 100.000,00 
  
Art. 2º. Servirão de cobertura para a abertura do Crédito Adicional 
Suplementar mencionado no art. 1º, conforme os artigos 14 e 15 da 
Lei nº 1493/2011, os recursos no montante de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) provenientes da Secretaria de Estado de Transporte e 
Pavimentação Urbana - SETPU, conforme Processo nº 21.743-4/12 e 
Convênio nº 035/2012, não previstos na Lei Orçamentária do corrente 
exercício, destinados à execução de obras de Pavimentação e 
Drenagem de Águas Pluviais na Travessa Deomiro Marca, Bairro 
Alto da Glória, os quais serão recepcionados na receita conforme 
Portaria Conjunta STN/SOF nº 2, de 2009. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 16 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
ALCIONE PAULA DA SILVA 
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:5C862972 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 149/2012 
 
DATA: 16 de julho de 2012 

SUMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar, 
respectivamente dentro das peças orçamentárias, no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
de acordo com o art. 42 da Lei nº 4.320/64, e especialmente as Leis nº 
1493/2011 e nº 1574/2011; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para atender a 
seguinte dotação: 
  
06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0.27.812.0008.1020 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 
PRAÇAS ESPORTIVAS 
4.4.90.00.00.00 - 301 - Aplicações Diretas R$ 20.000,00 
- (vinte mil reais) 
  
T O T A L R$ 20.000,00 

Art. 2º. Servirão de cobertura para a abertura do Crédito Adicional 
Suplementar mencionado no art. 1º, conforme os artigos 14 e 15 da 
Lei nº 1493/2011, os recursos no montante de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) provenientes do Convênio nº 066/2012 do Fundo de 
Desenvolvimento Desportivo – FUNDED/MT, não previstos na Lei 
Orçamentária do corrente exercício, destinados ao Projeto de 
Implantação de Iluminação do Campo de Futebol Set no Bairro 
Umuarama I, no Município de Sinop, recepcionado na receita 
conforme Portaria Conjunta STN/SOF nº 2, de 2009. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 16 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
ALCIONE PAULA DA SILVA 
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:1804AC52 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 151/2012 

 
DATA: 17 de julho de 2012 
  

SÚMULA: Altera o Inciso II do art. 1° do Decreto n° 
192/2011, de 23 de novembro de 2011. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, III da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o 
que dispõe a Lei Municipal nº. 1534/2011, de 05 de setembro de 
2011; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica alterado o Inciso II do artigo 1° do Decreto n° 192/2011, 
de 23 de novembro de 2011, que passa a vigorar conforme segue: 
  
I – Um Representante dos seguintes Segmentos da Sociedade: 
  
Associação dos Deficientes Físicos de Sinop – ADEFIS 
  
Ademir Pereira dos Santos 

  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM, 17 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
IVONE LATANZI DA COSTA 
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:D3062216 
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1712/2012 

 
DATA: 17 de julho de 2012 
  

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 
Adicional Suplementar, respectivamente dentro das 
peças orçamentárias, no valor de R$ 301.300,00 
(trezentos e um mil e trezentos reais), e dá outras 
providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,  
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e ele 
sanciona a seguinte Lei; 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 301.300,00 (trezentos e um mil 
e trezentos reais), nos termos do art.43, §1º, inciso III, da Lei Federal 
nº 4.320/64, para reforço de dotação consignada no orçamento para o 
presente exercício, aprovado pela Lei nº 1574/2011, conforme segue: 
  
03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.010.0.0.04.122.0002.2015 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 31.500,00 
- (trinta e um mil e quinhentos reais) 
11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0.12.361.0015.2046 - MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.00.00.00 - 101 - Aplicações Diretas R$ 106.327,00 
- (cento e seis mil trezentos e vinte e sete reais) 
11.010.0.0.12.365.0015.2048 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
3.3.90.00.00.00 - 101 - Aplicações Diretas R$ 63.473,00 
- (sessenta e três mil quatrocentos e setenta e três reais) 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0.10.301.0021.2090 - DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
NAS UNIDADES DE SAÚDE - PSF 
4.4.90.00.00.00 - 202 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00 
- (cem mil reais) 
  
T O T A L R$ 301.300,00 
  
Art. 2º. Para cumprimento do artigo anterior, de acordo com o art. 43, 
§1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, ficam parcialmente anuladas 
as seguintes dotações orçamentárias: 
  
03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.010.0.0.04.122.0002.1009 - IMPLANTAÇÃO, CONSTRUÇÃO, 
URBANIZAÇÃO DO PAÇO MUNICIPAL E 
AMPLIAÇÃO/REFORMA DO EXISTENTE 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 2.500,00 
- (dois mil e quinhentos reais) 
03.010.0.0.04.122.0002.1010 - IMPLANTAÇÃO, CONSTRUÇÃO E 
URBANIZAÇÃO DO ALMOXARIFADO E ARQUIVO PÚBLICO 
4.4.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 1.000,00 
- (um mil reais) 
03.010.0.0.04.122.0002.1011 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
4.4.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 7.000,00 
- (sete mil reais) 
03.010.0.0.04.122.0002.1145 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
4.4.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 1.000,00 
- (um mil reais) 
03.010.0.0.04.122.0002.2015 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
4.4.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 20.000,00 
- (vinte mil reais) 
11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

11.010.0.0.12.365.0015.2048 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
4.4.90.00.00.00 - 101 - Aplicações Diretas R$ 169.800,00 
- (cento e sessenta e nove mil e oitocentos reais) 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0.10.423.0021.2089 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DE ATENÇÃO BÁSICA A POPULAÇÃO INDÍGENA 
3.3.90.00.00.00 - 202 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00 
- (cem mil reais) 
  
T O T A L R$ 301.300,00 
  
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 17 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:3A22402D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 430/2012 

 
PORTARIA Nº 430/2012 
DATA: 12 de julho de 2012 

  
SÚMULA: Promove o enquadramento da servidora que 
menciona no cargo de Técnico de Enfermagem. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
em conformidade com o disposto no art. 20-A da Lei nº 1604/2011, 
alterada pela Lei nº1669/2012; 
R E S O L V E: 
Art. 1°. Enquadrar, a servidora abaixo relacionada, no cargo de 
Técnico de Enfermagem a partir de 02 de julho de 2012 conforme 
segue: 

  
Matrícula  Servidor 

2646 MARGARIDA JACINTA THEOBALD 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 12 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:110F9B47 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 432/2012 

 
DATA: 16 de julho de 2012. 
  

SÚMULA: Exonera, a pedido, do quadro comissionado, 
a servidora que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonerar, a pedido, do quadro comissionado, a servidora que 
menciona: 
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MATRÍCULA  NOME  CARGO CC EXONERAÇÃO  

9896 
ANDREIA LAIER 
VENCESLAU LOPES 

CH. DEPTO. DE ADM. 
FINANCEIRA 

07 12.07.2012 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 16 de julho de 2012. 
   
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:EB33CBD6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 433/2012 
 
DATA: 16 de julho de 2012. 
  

SÚMULA: Exonera, a pedido, do quadro efetivo, a 
servidora que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonerar, a pedido, do quadro efetivo, a servidora que 
menciona: 
  
MATRÍCULA  NOME  CARGO CE EXONERAÇÃO  

10039 
MADALENA DE JESUS 
FARIA 

ZELADOR 05 12.07.2012 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 16 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:9D9F1FF5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 434/2012 

 
DATA: 16 de julho de 2012 
  

SÚMULA: Nomeia, no quadro comissionado, o 
servidor que menciona. 
  

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que menciona: 

  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

WELIGTON RAFAEL RAMOS ASS. DIV. AUDIO VISUAIS 04 17.07.2012 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 16 de julho de 2012. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:848F7BD9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 435/2012 
 
DATA: 16 de julho de 2012 

SÚMULA: Constitui Comissão de Sindicância 
destinada a apurar fatos descritos no Boletim de 
Ocorrência nº 2012.246171/2012 e no Boletim de 
Ocorrência nº 2012.76732. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores: Ernestina Helena Ibrahim, Leticia Vieira 
da Silva e Fabio Junhior Dias, para, sob a presidência da primeira, 
apurarem os fatos descritos no Boletim de Ocorrência nº 
2012.246171/2012 e no Boletim de Ocorrência nº 2012.76732.. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
EM, 16 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:4EBF4B52 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 436/2012 
 
DATA: 16 de julho de 2012 

SÚMULA: Constitui Comissão de Processo 
Administrativo destinada a apurar fatos envolvendo a 
servidora MARIA INÊS DE JESUS. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores: Edemar Jorge Kamchen, Anderson Maciel 
de Souza e Eledi Tizziani, para, sob a presidência do primeiro, 
apurarem os fatos envolvendo a servidora MARIA INÊS DE JESUS. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
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ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 16 de julho de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:30591FCC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00216/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: ALICE RODRIGUES DE SOUSA 
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado n°: 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA - temporário  Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
Local de Trabalho: Cmei Cecília Meireles 
Remuneração Mensal: R$ 2.185,23 (salário base) 
Vigência: 01.06.2012 a 30.11.2012 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.365.0015.2058 - Educação Infantil (Fundeb 
60%) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 01 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Alice Rodrigues de Sousa 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:E055D568 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N° 00217/2012. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: MARILENE DE FATIMA TERRES DALSOLIO  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado n°: 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA - temporário  Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
Local de Trabalho: Creche Camping Clube 
Remuneração Mensal: R$ 2.185,23 (salário base) 
Vigência: 01.06.2012 a 30.11.2012 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.365.0015.2058 - Educação Infantil (Fundeb 
60%) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 01 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Marilene de Fatima Terres Dalsolio 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:A5D12EBE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00218/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: SILVIA DOS SANTOS ALVES  

Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado n°: 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA - temporário  Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
Local de Trabalho: CMEI Gente Feliz 
Remuneração Mensal: R$ 2.185,23 (salário base) 
Vigência: 05.06.2012 a 04.12.2012 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.365.0015.2058 - Educação Infantil (Fundeb 
60%) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 05 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Silvia dos Santos Alves 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:C5B0C08B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL 

DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDIMENTO DO PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM 

URBANO N° 00210/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado ADALGISA MARQUES AMORIN SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: ASSISTENTE PEDAGÓGICO - temporário 
Carga horária: 40 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 2.023,37 (salário base) 
Vigência: 03.05.2012 a 02.05.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 03 de Maio de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Adalgisa Marques Amorin Silva 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:7A3DE108 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00219/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado ADELAIDE LUCAS DE SOUZA NORBERTO  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE ENSINO FUNDAMENTAL - 
MATEMÁTICA - temporário  
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 19.06.2012 a 18.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 19 de Junho de 2012 
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Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Adelaide Lucas de Souza Norberto 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:C31B9208 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00220/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado ADRIANE BACK  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: APOIO EDUCACIONAL I - temporário  
Carga horária: 40 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 725,41 (salário base) 
Vigência: 18.06.2012 a 17.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 18 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Adriane Back 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:9E160C10 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00221/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado ANDRE DELGADO GOMES  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - INFORMÁTICA - 
temporário 
Carga horária: 40 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 988,10 (salário base) 
Vigência: 18.06.2012 a 17.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 18 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Andre Delgado Gomes 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:A82D7AD9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00222/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado CLAUDIA DE ARAUJO SILVA RICARDO  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 

Cargo: EDUCADOR DE PARTICIPAÇÃO CIDADÃ - 
temporário 
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 19.06.2012 a 18.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 19 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Claudia de Araujo Silva Ricardo 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:279C8793 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00223/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado MAGALI REGINA TREVISOL  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE ENSINO FUNDAMENTAL - 
PEDAGOGIA - temporário  
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 19.06.2012 a 18.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 19 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Magali Regina Trevisol 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F8DFF008 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00224/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado MURILO FEITOSA DE ALMEIDA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
PARA FORMAÇÃO TÉCNICA GERAL - temporário  
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 18.06.2012 a 17.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 18 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Murilo Feitosa de Almeida 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:4FCA9CCA 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00225/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado PATRICIA POLIANA GADANI HRYSYK  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
PARA FORMAÇÃO TÉCNICA GERAL - temporário  
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 18.06.2012 a 17.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 18 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Patricia Poliana Gadani Hrysyk 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:36416A16 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00226/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado REGINA ALCARAS DUARTE  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: APOIO EDUCACIONAL I - temporário  
Carga horária: 40 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 725,41 (salário base) 
Vigência: 18.06.2012 a 17.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 18 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Regina Alcaras Duarte 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:DE3E50EE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00227/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado ROGISLAINE PICON BARBON  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE ENSINO FUNDAMENTAL - LETRAS - 
temporário 
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 18.06.2012 a 17.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 

3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 18 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Rogislaine Picon Barbon 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:B0ACD469 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00228/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado ROSEMERI HEMSING WEBER  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE ENSINO FUNDAMENTAL - LETRAS - 
temporário 
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 19.06.2012 a 18.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 19 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Rosemeri Hemsing Weber 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:7F7B5D76 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00229/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado SALETE DE ALMEIDA MOTA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE PARTICIPAÇÃO CIDADÃ - 
temporário 
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 19.06.2012 a 18.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 19 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Salete de Almeida Mota Silva 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:CA979737 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00230/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado SUELLEN BARBOSA DE ALMEIDA  
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Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE PARTICIPAÇÃO CIDADÃ - 
HISTÓRIA - temporário  
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,50 (salário base) 
Vigência: 21.06.2012 a 20.06.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 21 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Suellen Barbosa de Almeida 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:1D35C8EF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00211/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: DANIEL FIDELIS DE MOURA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
Local de Trabalho: EMEB Maria Aparecida Amaro de Souza 
Remuneração Mensal: R$ 1.638,92 (salário base) 
Vigência: 01.06.2012 a 30.11.2012  
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2056 - Ensino Fundamental – 
Fundeb 60% 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 01 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Daniel Fidelis de Moura 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:52F584C2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00212/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: JUSSARA APARECIDA COSTA FERRI  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA  - temporário Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
Local de Trabalho: EMEB Ver. Rodolfo Valter Kunze 
Remuneração Mensal: R$ 2.185,23 (salário base) 
Vigência: 01.06.2012 a 30.11.2012  
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2056 - Ensino Fundamental – 
Fundeb 60% 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 01 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Jussara Aparecida Costa Ferri 

  
Publicado por: 

Juliana Nicoli 
Código Identificador:C7755E94 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N° 00213/2012. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: MARIA APARECIDA SILVA DE JESUS  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
Local de Trabalho: EMEB Jurandir Liberino de Mesquita  
Remuneração Mensal: R$ 1.638,92 (salário base) 
Vigência: 01.06.2012 a 30.11.2012  
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2056 - Ensino Fundamental – 
Fundeb 60% 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 01 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Maria Aparecida Silva de Jesus 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:EE7B71E1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00214/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: MARIA EMILIA DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
Local de Trabalho: EMEB Ana Cristina de Sena 
Remuneração Mensal: R$ 1.638,92 (salário base) 
Vigência: 01.06.2012 a 30.11.2012  
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2056 - Ensino Fundamental – 
Fundeb 60% 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 01 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Maria Emilia da Silva  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:31B71EF5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N° 00215/2012. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: SIMONE APARECIDA PEREIRA DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 001/2012 
Cargo: PROF. LIC EM PEDAGOGIA  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau-Licenciatura Plena em Pedagogia 
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Local de Trabalho: EMEB Lizamara A. Oliva de Almeida 
Remuneração Mensal: R$ 1.638,92 (salário base) 
Vigência: 11.06.2012 a 10.12.2012  
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2056 - Ensino Fundamental – 
Fundeb 60% 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 11 de Junho de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Simone Aparecida Pereira da Silva 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:754259F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL N.º 076/2012 
 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados que o procedimento 
licitatório de PREGÃO PRESENCIAL Nº 076/2012, tendo como 
objeto o “Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 
Equipamentos Necessários a serem Utilizados no Pecking House a ser 
Construído em Sorriso – MT”, FRACASSOU. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 18 DE JULHO DE 2012 
  
SERGIO KOCOVÁ SILVA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – mt  

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:E42D28CF 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

COMUNICADO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 073/2012 
 
O Município de Sorriso – MT, através do Pregoeiro Oficial SERGIO 
KOCOVÁ SILVA, COMUNICA aos interessados a continuidade do 
julgamento do Pregão Presencial nº 073/2012, cujo objeto é o 
“Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Materiais 
Necessários para Execução de Obra de Pavimentação Asfáltica e 
Drenagem de Águas Pluviais em Diversas Ruas e Avenidas do Bairro 
Jardim Califórnia no Município de Sorriso – MT”, a realizar-se no dia 
23 de julho 2012, às 10:00 (dez horas) Horário Oficial de Sorriso – 
MT, na Sala de Licitações da Prefeitura de Sorriso – MT. 
  
SORRISO – MT, 18 DE JULHO DE 2012 
  
SERGIO KOCOVÁ SILVA 
Pregoeiro 
  

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:BBE04CCC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 750/2012 

 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
  

SÚMULA: REVOGA PORTARIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 

R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Revogar a Portaria GP 653/2009 de 29 de Outubro de 2009 
que concedia FG 2 ao servidor efetivo SR. BOANERGES COSTA, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:6E8A8151 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 753/2012 

 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
  

SÚMULA: COLOCA SERVIDOR À DISPOSIÇÃO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º – Colocar a Disposição da Defensoria Pública de Sorriso-
MT, Com Ônus para o Órgão de Origem, o servidor SR. HERMES 
GALEAZZI , brasileiro, maior, portador do RG nº 202040315 
SSP/RS e inscrito no CPF sob o nº 469.311.129-53, efetivo no cargo 
de carreira de Professor de Educação Básica – História 20 
horas/semanais, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:4B25F014 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 755/2012 

 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
  

SÚMULA: AFASTA O SERVIDOR BOANERGES 
COSTA PARA O EXERCÍCIO DE MANDATO 
ELETIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
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ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
Considerando o artigo 145 da Lei Complementar 140/2011; 
  
Considerando o artigo 128 da Lei Complementar 139/2011; 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder, Afastamento Para o Exercício de Mandato 
Eletivo ao Servidor Público Municipal BOANERGES COSTA, 
portador do RG nº 521.135 SSP/PR e inscrito no CPF nº 298.839.701-
53, efetivo no cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais – 40 
horas/semanais, lotado na Secretaria Municipal de Administração. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:C9962A2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GP N.º 756/2012 
 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
  

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM 
PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio em Pecúnia ao 
servidor FRANCISCO JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA, referente 
período aquisitivo de 02 de Outubro de 2005 a 02 de Outubro de 
2010. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:59832FB9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 757/2012 

 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
  

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM 
PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio em Pecúnia ao 
servidor CESAR BEZERRA PEREIRA, referente período 
aquisitivo de 04 de Setembro de 2006 a 04 de Setembro de 2011. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:BD11A18C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 758/2012 

 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
  

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM 
PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio em Pecúnia ao 
servidor LUÍS ANTÔNIO DOS SANTOS SILVA, referente período 
aquisitivo de 10 de Abril de 2006 a 10 de Abril de 2011. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:311C9827 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 759/2012 

 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
  

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM 
PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio em Pecúnia ao 
servidor JOSÉ RIBAMAR RIMAR, referente período aquisitivo de 
05 de Junho de 2005 a 05 de Junho de 2010. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:D2F123C3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GP N.º 760/2012 
 
DATA: 01 DE JUNHO DE 2012 
 

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM 
PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio em Pecúnia ao 
servidor NELSON CARLOS TORRES, referente período aquisitivo 
de 01 de Fevereiro de 2005 a 01 de Fevereiro de 2010. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE JUNHO DE 2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:F37C5721 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
Espécie: XII Termo Aditivo ao Contrato nº. 088/2006 
Vinculo Legal: Lei Federal nº. 8.666, de 2106/93 e alterações 
posteriores 

Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã – CNPJ nº. 
37.464.997/0001-40 
Contratada: Geosolo Engenharia, Planejamento e Consultoria Ltda – 
CNPJ nº. 01.898.295/0001-28 – de Cuiabá-MT. 
Objeto: Altera Clausula Segunda do contrato original, que passam a 
ter a seguinte redação: Clausula Segunda – O prazo para a execução 
do objeto do presente Instrumento de Contrato, será de 2.103 (dois mil 
centro e três) dias consecutivos, e terá como termo inicial o 10º dia 
após a data da emissão da Ordem de Inicio dos Serviços. O objeto do 
Contrato refere-se a Execução Total da Obra de Ampliação do 
Sistema de Abastecimento de Água de Tabaporã. 
Data de assinatura do Termo Aditivo: 15/12/2011. 
Signatários: Percival Cardoso Nóbrega – Prefeito de Tabaporã e Dr. 
José Mura Junior – pela Contratada 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:EA4A9C84 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: XIII Termo Aditivo ao Contrato nº. 088/2006 
Vinculo Legal: Lei Federal nº. 8.666, de 2106/93 e alterações 
posteriores 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã – CNPJ nº. 
37.464.997/0001-40 
Contratada: Geosolo Engenharia, Planejamento e Consultoria Ltda – 
CNPJ nº. 01.898.295/0001-28 – de Cuiabá-MT. 
Objeto: Altera Parágrafo Único – Nota de Empenho da Clausula 
Segunda do contrato original, que passam a ter a seguinte redação: 
Clausula Segunda – Do Paragrafo Único – Nota de Empenho – Fica 
alterada o PARAGRAFO ÚNICO-DA NOTA DE EMPENHO – Fica 
deduzido o valor de R$ 12.992,20 (doze mil, novecentos e noventa e 
dois reais e vinte centavos) da Nota de Empenho nº 3912/2009, de 
01/09/2009, que passa a vigorar no valor de R$ 1.000.136,48 (um 
milhão, cento e trinta e seis reais e quarenta e oito centavos) motivada 
pelo constante no 6º Termo Aditivo ao Termo de Convenio nº 
02252007 copia em anexo, à conta da Dotação Orçamentaria 
especificada no “caput” desta Clausula, para fazer face às despesas 
inerentes a este contrato no exercício de 2009, sendo que para o 
exercício presente e demais serão emitidas novas Notas de Empenho 
para atender as despesas correspondentes. 
Data de assinatura do Termo Aditivo: 19/06/2012. 
Signatários: Percival Cardoso Nobrega – Prefeito de Tabaporã e Dr. 
José Mura Junior – pela Contratada 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:237D7C19 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº120/ADM/2012 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT/ COOPERATIVA 
AGROPECUÁRIA MISTA TERRANOVA LTDA / É OBJETO 
DESTA CONTRATAÇÃO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, VERBA FNDE/PNAE, 1 E 2º 
SEMESTRE DE 2012, DE ACORDO COM A CHAMADA 
PÚBLICA N.º 001/2012, O QUAL FICA FAZENDO PARTE 
INTEGRANTE DO PRESENTE CONTRATO, 
INDEPENDENTEMENTE DE ANEXAÇÃO OU TRANSCRIÇÃO, 
OBRIGA-SE A ENTREGAR O PRODUTO POLPA DE FRUTAS 
SUJEITANDO-SE A ATENDER RIGOROSAMENTE OS TERMOS 
DO EDITAL E SEUS ANEXOS QUE FAZEM PARTE DESTE 
CONTRATO. / R$ 12.500,00 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:821F18A2 
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ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº125/ADM/2012 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT/ MÉDIO NORTE 
AGRIMENSURA LTDA - ME /  PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA 
TÉCNICA NA ÁREA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 
ASSENTAMENTOS URBANOS A SER REALIZADO NO 
MUNICÍPÍO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, CONFORME 
ESPECIFICAÇÃO DO PLANO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DO PROJETO: PARQUE LINEAR ÀS MARGENS 
DO CÓRREGO FIGUEIRA/ R$53.800,00 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:E080AC8C 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº124/ADM/2012 

 
MUNICIPIO DE TANGARA DA SERRA/MT/ MULTI – 
COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA - ME / O LOCADOR DÁ EM 
LOCAÇÃO AO LOCATÁRIO, DE CONFORMIDADE COM A LEI 
Nº8245, DE 18/10/91, O IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE 
CONSOANTE ESCRITURA DE COMPRA E VENDA E 
CERTIDÃO RGI APRESENTADAS, SITUADO NA RUA 
DEPUTADO HITLER SANSÃO, ESQ. COM A AVENIDA 
ISMAEL JOSÉ DO NASCIMENTO, SETOR W, CENTRO, NESTE 
MUNICÍPIO, COM ÁREA DE 450M². / R$23.704,20 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:0E3EDBF6 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
ERRATA REFERENTE AO DISTRATO Nº 061/2012 

 
E R R A T A 
  
Tornar sem efeito o Distrato nº. 061/2012 de 30 de junho de 2012, do 
Senhor Everton Fernandes de Campos – Motorista do SAMU, por 
desistência do servidor que optou em continuar trabalhando até o 
término do contrato. 
  
Tangará da Serra, 17/07/2012. 
  
SATURNINO MASSON 
Prefeito Municipal 
  
EDIRSON JOSE OLIVEIRA 
Secretario Municipal de Administração 
  
JAIRO JOSÉ DOS SANTOS AYRES 
Secretário Municipal de Saúde 
  

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:2A01656C 
 

SAMAE - SERVIÇO AUTONÔMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO  

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
012/2012/SAMAE 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
  
O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 
Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, através da Comissão 
Permanente de Licitação, regida pela Lei Federal Nº. 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 e suas alterações posteriores, torna público para 
conhecimento dos interessados, que sagraram-se como vencedoras no 
Procedimento Licitatório na Modalidade PREGÃO Nº. 
012/2012/SAMAE, referente AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
QUÍMICOS PARA TRATAMENTO DE ÁGUA NAS E.T.A. 
(ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA) E NOS POÇOS 
TUBULARES DO SAMAE., a empresa BERACA SABARÁ 
QUÍMICOS E INGREDIENTES S/A, CNPJ: 12.884.672/0004-39, 

para o item 01, empresa INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA, 
CNPJ: 10.717.170/0001-45 para os itens 02, 04 e 05 e a empresa 
QUIMAR COMÉRCIO DE PRODUTOS E TRATAMENTO DE 
ÁGUA LTDA – ME, CNPJ: 11.387.627/0001-63 para o item 03. 
  
Tangará da Serra/MT, 18 de julho de 2012. 
  
PABLO RODRIGO PEREZ SELLE 
Pregoeiro do Samae 

Publicado por: 
Andrea Eulalia Ribeiro de Almeida 

Código Identificador:2FB402E2 
 

SERRAPREV - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE TANGARÁ DA SERRA - MT 

BALANCETE FINANCEIRO DO MÊS DE JUNHO DE 2012  
 
 ESTADO DE MATO GROSSO 

SERRAPREV – INST. MUN. PREV. SOCIAL 
SERRAPREV – INSTITUTO MUNICPAL DE 
PREVIDENCIA SOCIAL  

    
Data: 30/06/2012 
Página: 1 de 1 

  

Balancete Financeiro 
Período: JUNHO/2012 

  
R E C E I T A S  D E S P E S A S  

Discriminação Valor  Discriminação Valor  

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 771.351,73 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 144.514,76 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 295.194,08PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

141.359,82 

RECEITA PATRIMONIAL -5.695,65OUTRAS DESEPSAS 
CORRENTES 

3.154,94 

OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

0,00     

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 
– INTRA-ORÇAM 

462.816,30     

OUTRAS RECEITAS DE 
CAPITAL 

19.037,00     

       

RECEITA ESTRA-
ORÇAMENTÁRIA 

158.177,40 DESPESA EXTRA-
ORÇAMENTÁRIA 

194.340,06 

DEPÓSITOS DE DIVERSAS 
ORGIGENS 

13.662,64DEPÓSITOS DE DIVERSAS 
ORGIGENS 

9.516,97 

DESPESA EMPENHADAS A 
PAGAR 

63.220,90DESPESA EMPENHADAS A 
PAGAR 

103.529,23 

DESPESA DE PESSOAL A 
PAGAR 

81.293,86DESPESA DE PESSOAL A 
PAGAR 

81.293,86 

       

INTERFERÊNCIAS 
FINANCEIRAS ATIVAS 

14.816,75 INTERFERENCIAS 
FINANCEIRAS PASSIVAS 

0,00 

TRANSFERENCIA FINANCEIRA 
RECEBIDA 

14.816,75 TRANSFERENCIA 
FINANCEIRA CONCEDIDA 

0,00 

       

Saldos do mês anterior  Saldos para o período seguinte   

CONTAS DE MOVIMENTO 6.827.488,42 CONTAS DE MOVIMENTO 7.432.979,48 

BANCO C/ MOVIMENTO 26.112,32 BANCO C/ MOVIMENTO 41.315,38 

APLICAÇÕES NO MERCADO 
ABERTO 

6.801.376,10APLICAÇÕES NO MERCADO 
ABERTO 

7.391.664,10 

Totais 7.771.834,30 Totais 7.771.834,30 

TANGARÁ DA SERRA, 30 de junho de 2012 
 
MARIA DALVA SPECIAN CHAVES 
Diretora 
  
KEDIMA KAROLINADE OLIVEIRA ROCHA  
Contadora Crcmt 013248/p-o 

Publicado por: 
Maria Dalva Specian Chaves 

Código Identificador:42BD9689 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2012 REFERENTE AO 
CONCURSO PUBLICO 001/2011 DE 18 DE JULHO DE 2012 

 
O Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, Senhor 
MILTON GELLER, tendo em vista a homologação do resultado final 
do Concurso Público 001/2011, dado pelo Decreto nº 020/2012, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso dia 
29/02/2012, TORNA PUBLICO a CONVOCAÇÃO da candidata 
aprovada no concurso público n.º 001/2011, conforme abaixo 
descritos: 
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INSC. CANDIDATO CARGO CLASS. 

0167 FERNANDA REGINA WINCK TECNICO ESCOLAR 1° 

A convocada deverá comparecer no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Tapurah, sito na Av. Paraná, 
nº1.100, Centro, após a publicação deste edital, em dias de 
expediente, e dentro do prazo de 10 dias, no horário das 07horas as 
10horas, munidos de cópia dos documentos pessoais acompanhada do 
original, para verificação da autenticidade ou fotocópia autenticada 
em cartório, em atendimento ao item 12 do Edital nº001/2011. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso 
aos dezoito dias do mês de julho do ano de 2012. 
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Woicichoski 

Código Identificador:44CDD955 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2012 

 
Na data de 24 de janeiro de 2012 foi nomeada através da Portaria nº 
014/2012/GP, a Comissão de Processos Administrativos para apurar 
descumprimento do Contrato Administrativo nº 114/2010, referente a 
Tomada de Preço nº 016/2010, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Tapurah/MT e a empresa contratada CONSTRUTORA 
FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 00.173.989/0001-35, com 
sede na cidade de Cuiabá/MT, tendo em vista o não sanamento das 
irregularidades constantes na obra elencada no processo licitatório 
modalidade Tomada de Preço nº 016/2010. O processo administrativo 
respeitou os princípios da ampla defesa e do contraditório, bem como 
o devido processo legal, perfazendo-se o procedimento exaurido na 
mais lidima legalidade. Desta forma, aplico e torno definitiva as 
sanções aplicadas nos termos dos artigos 78 e 79, da Lei Federal nº 
8.666/93, para que sejam aplicadas as seguintes penalidades à 
empresa: a) artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93 (SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E 
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, 
POR PRAZO NÃO SUPERIOR A 2 (DOIS) ANOS); e b) Rescisão 
do Contrato Administrativo nº 114/2010/SMAPF/PM, nos termos do 
artigo 77 e 78, incisos I e II, da Lei Federal nº 8.666/93. Notifique-se. 
Cumpra-se. Tapurah/MT, 17 de julho de 2012. 
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:70B20B2B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS- LDO DE 2013  

 
LEI Nº 927/2012 
De 18 de julho de 2.012. 
  

“SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DE 2013, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor MILTON GELLER , Prefeito Municipal de Tapurah, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR  
  
Art. 1o. - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 
§ 2º, da Constituição Federal e em consonância com o art. 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e ainda com o na Lei 
Orgânica do Município e no que couber, as disposições contidas na 
Lei Federal N. 4.320, de 17 de Março de 1.964 as Diretrizes 
Orçamentárias para o ano de 2013, da administração pública direta e 
indireta do Município, nela incluída o Poder Legislativo e o Fundo de 
Previdência – TAPURAH-PREVI, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - as metas fiscais e os riscos fiscais; 
III – a estrutura e organização dos orçamentos; 
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
V – as disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação 
tributária; 
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; 
VII - as disposições gerais. 
  
CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL E DAS METAS FISCAIS 
  
Art. 2o. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2013 
são as especificadas neste artigo e no documento “Anexo de 
Prioridades e Metas para 2013”, as quais terão precedência na 
alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2013, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
  
§ 1º. Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado 
conforme orientações constantes do manual aprovado pela Portaria 
STN nº 407, de 20 de junho 2011, publicada do DOU de 20 de junho 
de 2011 
  
§ 2º. O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende 
atingir, no exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de 
receitas, despesas, montante da dívida pública e resultados nominal e 
primário, este representando o valor que se espera destinar ao 
pagamento de juros e do principal da dívida. 
§ 3º. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do 
serviço da dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais e a 
manutenção das atividades. 
§ 4º. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
da receita resultante de impostos, apurado conforme disposto na Lei 
Orgânica do Município, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
§ 5º. O Município deverá aplicar pelo menos 15% (quinze por cento) 
da receita resultante de impostos, nas ações e serviços públicos de 
saúde. 
  
Art. 3o. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental, 
que articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização 
dos objetivos pretendidos, visando à solução de um problema ou o 
atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade; 
II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; e 
IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
§ 1o. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando as respectivas metas e valores, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2o. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos. 
  
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 4o. O Orçamento do Município compreenderá a programação 
dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo. 
  
Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das 
demais entidades da administração indireta, desde que, como 
Unidades Gestoras, possuam contabilidade própria, serão estimadas 
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apenas as receitas de sua competência legal e dos convênios firmados 
por seus dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas 
executados com estes recursos. 
  
Art. 5º. O Orçamento discriminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando 
a esfera orçamentária, a fonte de recursos e o desdobramento da 
despesa por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação. 
  
Art. 6o. A Lei Orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas, as dotações destinadas: 
I - às ações relativas à saúde e assistência social; 
II - ao pagamento de benefícios da previdência social, para cada 
categoria de benefício; 
III - ao atendimento às ações de alimentação escolar; 
IV - às despesas com o desenvolvimento do ensino fundamental; 
V - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
  
Art. 7o. O projeto da Lei Orçamentária, que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara de Vereadores, será constituído de: 
I - mensagem; 
II – texto da lei; 
III - quadros orçamentários consolidados; 
IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
  
Parágrafo Único. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso 
III deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, 
inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de ABRIL de 1964, são os seguintes: 
I - evolução da receita do Município, segundo as categorias 
econômicas e seu desdobramento; 
II - evolução da despesa do Município, segundo as categorias 
econômicas; 
III – demonstrativo da receita e da despesa, segundo as categorias 
econômicas 
IV – demonstrativo da receita, segundo as categorias econômicas; 
V – resumo geral da despesa, segundo as categorias econômicas; 
VI - despesas orçamentárias, segundo Poder e unidades, por categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de; 
VII – programa de trabalho do governo - despesas orçamentárias por 
funções, subfunções, programas, projetos/atividades/operações 
especiais; 
VIII - despesas orçamentárias por funções, subfunções, programas, 
projetos/atividades/operações especiais; 
IX - despesas orçamentárias por funções, subfunções e programas, 
conforme o vínculo; 
  
Art. 8o. A mensagem que encaminhar o projeto da Lei Orçamentária 
conterá: 
I – quadro demonstrativo da evolução da receita nos exercícios de 
2009 a 2011 e previsão para 2013 a 2015; 
II – metodologia e memória de cálculo das estimativas das receitas 
segundo as rubricas da lei orçamentária; 
III - reserva de contingência; 
VI - montante de recursos para aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, a que se refere o art. 212 da Constituição; 
§ 1o. Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo 
anterior serão elaborados a preços da proposta orçamentária, 
explicitada a metodologia utilizada para sua atualização. 
§ 2o. Os demonstrativos e informações complementares exigidos por 
esta Lei identificarão, logo abaixo do respectivo título, o dispositivo a 
que se referem. 
  
Art. 9o. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder 
Legislativo, encaminhará a Secretaria de Administração e Finanças 
Município, até 31 de julho de 2012, sua proposta orçamentária, 
observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para 
fins de consolidação do projeto de lei orçamentária. 
  
CAPÍTULO III  
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 10. A previsão da receita e a fixação da despesa na Lei 
Orçamentária deverão ocorrer a preços correntes. 
  
Art. 11. A elaboração do projeto, sua aprovação e a execução da 
lei orçamentária de 2013 deverão ser realizadas de modo a 
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 
etapas. 
  
Art. 12. Na estimativa da receita poderá ser especificado e deduzido 
um valor, compatível com o constante do Demonstrativo VII, do 
Anexo de Metas Fiscais, destinado a cobrir os efeitos da concessão ou 
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita, conforme definida no § 1º, do art. 14, da 
Lei Complementar nº 101/00. 
  
Parágrafo único. Se a previsão referida no caput não for incluída na 
lei orçamentária, a renúncia de receita tributária somente poderá 
ocorrer, no exercício de 2013, se for acompanhada de medidas de 
compensação por meio do aumento de receita, nos termos no inciso II, 
do art. 14, da referida Lei Complementar. 
  
Art. 13. Na fixação da despesa deverá ser observada a 
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e 
metas do PPA e LDO. 
  
Art. 14. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas 
sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 
definidas as unidades executoras, devendo ser observado o equilíbrio 
entre receitas e despesas. 
  
Art.15. Na determinação do montante de despesa deverá ser 
observada a margem para expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado definida no Demonstrativo VIII, do Anexo de 
Metas Fiscais, voltada a fazer frente às despesas correntes 
enquadradas na situação prevista no caput do art. 17, da Lei 
Complementar nº 101/00, a ser demonstrada, inclusive quanto à forma 
de compensação, no anexo à Lei Orçamentária a que se refere o Inciso 
II, do Art. 5º, da mesma Lei Complementar. 
  
Art.16. Serão incluídas no projeto da Lei Orçamentária a previsão de 
recursos decorrentes de operações de crédito e de convênios com 
outras esferas de Governo e ainda 
  
I  – a abrir créditos adicionais suplementares, a realizar transposições, 
remanejamentos ou transferências de uma categoria para outra ou de 
um órgão para outro, com limite de até 20% (vinte por cento) da 
proposta orçamentária para 2013, em obediência aos incisos V e VI do 
artigo 167, da Constituição Federal; 
  
II  – Fica o Poder executivo autorizado a proceder à abertura de 
crédito adicional à conta de recursos provenientes de convênios, 
mediante assinatura do competente instrumento. 
  
Art.17. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 
termos do art. 2o desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos 
adicionais somente incluirão projetos novos se: 
  
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento e as despesas destinadas à preservação do patrimônio 
público, especificados no relatório encaminhado pelo Poder Executivo 
ao Legislativo, nos termos do parágrafo único, do art. 45, da Lei 
Complementar nº 101/00; 
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas 
do Município, nos casos de transferências voluntárias da União e do 
Estado, as quais deverão ser estabelecidas de modo compatível com a 
capacidade financeira do Município; 
III - estiverem previstos no Plano Plurianual ou em lei que autorizou 
sua inclusão no referido Plano. 
  
Art. 18. Não poderão ser programados novos projetos: 
I - por conta de redução ou anulação de projetos em andamento; 
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II - que não possuam comprovada viabilidade técnica, econômica e 
financeira. 
  
Art. 19. O Poder Legislativo terá como limite para o total da despesa, 
incluindo os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, o valor correspondente de até 7% (sete por cento) sobre o 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do 
art. 153 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 
  
Art. 20. A Lei Orçamentária poderá consignar em dotação 
específica valor destinado ao custeio de despesas de competência 
de outro ente da Federação. 
  
Parágrafo único - A realização da despesa somente poderá se efetivar 
desde que, comprovado o interesse público, tenha sido firmado 
convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 
  
Art.21. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições 
e/ou auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem 
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 
uma das seguintes condições: 
  
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas 
no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 
II – sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para 
o ensino especial, ou representativo da comunidade escolar das 
escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 
III – sejam vinculadas a organismos de naturezas filantrópicas, 
institucionais ou de assistência social; 
IV – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição e ao disposto no 
art. 61 do ADCT; 
  
§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, 
contribuições e/ou auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos 
deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no 
exercício de 2013. 
§ 2º. Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou 
auxílio à entidade que esteja em débito com relação a prestações de 
contas decorrentes de sua responsabilidade. 
§ 3º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste 
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, 
dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder Executivo, de normas a 
serem observadas na concessão, prevendo-se cláusula de reversão no 
caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiário e do 
valor transferido no respectivo convênio. 
§ 4º.O disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias 
devidas a entidades municipalistas das quais o Município for 
associado. 
  
Art.22. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para 
os quais receberem os recursos. 
  
Art. 23. O Poder Executivo poderá conceder Subvenção Social, 
Contribuição e/ou Auxílio a entidades desde autorizadas em Lei 
específica e que atendam as condições previstas na Complementar 
101/2000. 
  
Art. 24. A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência em 
montante equivalente a no máximo, 5% (cinco por cento), da 
receita total, que serão destinados, através de decreto do Poder 
Executivo Municipal, para atendimento exclusivo de riscos 
orçamentários e riscos da dívida, conforme especificados Anexo 
de Riscos Fiscais. 
  
Art. 25. A Lei Orçamentária para 2013 poderá autorizar o Poder 
Executivo a proceder a remanejamentos, dentro de cada projeto, 
atividade ou operação especial, do saldo das dotações dos seus 
grupos de natureza ou elementos de despesa. 
  

Parágrafo Único. As destinações de recursos, aprovados na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução do 
orçamento, por Decreto do Poder Executivo. 
  
Art. 26 – O Poder Judiciário encaminhará a Secretaria de Finanças - e 
aos referidos órgãos e entidades devedoras, na parte que lhes 
couberem, a relação de débitos constantes de precatórios judiciários, a 
serem incluídos na proposta orçamentária para 2013, conforme 
determina o Art. 100, § 1º da Constituição Federal, e a Constituição 
Estadual, discriminando: 
A) Órgão Devedor; 
B) Numero de processos; 
C) Numero do Precatório 
D) Data de Expedição do Precatório; 
E) Nome do Beneficiário; 
F) Valor do Precatório a ser pago. 
  
CAPITULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E DAS 
ALTERAÇÕES NA  
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  
  
Art. 27. O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de 
sua competência inclusive os da Contribuição de Melhoria quando for 
o caso. 
  
Parágrafo Único. A Administração Municipal deverá despender 
esforços no sentido de diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de 
natureza tributária e não tributária. 
  
Art. 28. As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas pelo 
Município terão suas fontes revisadas e atualizadas, considerando-se 
os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as sua 
respectiva produtividade. 
  
Art. 29. O Poder Executivo adotará as seguintes medidas, voltadas ao 
aumento da arrecadação tributária do Município: 
I - elaboração de diagnóstico sobre a base para lançamento do IPTU, 
incluindo a atualização da planta cadastral e revisão de critérios; 
II - reestruturação da atividade de fiscalização tributária; 
III - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança da 
dívida ativa e atualização do valor dos créditos; 
IV – atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter obrigatório. 
  
Art.30. Somente poderá ser aprovada ou editada lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza tributária se atendidas as 
exigências do Art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.00. 
  
Art. 31. Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária que sejam objeto de projeto de lei que esteja em 
tramitação na Câmara Municipal. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
  
Art. 32. No exercício financeiro de 2013, as despesas com pessoal, 
ativo e inativo, dos Poderes Executivo e Legislativo, observarão os 
limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 04.05.00. 
  
Art. 33. Observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, em 
2013 somente poderão ser admitidos servidores se: 
  
I - existirem cargos vagos a preencher; 
II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 
da despesa; 
III - forem observados os limites previstos no artigo anterior; 
IV - for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21, da Lei 
Complementar nº 101/00. 
  
Art. 34. O Poder Executivo poderá, mediante lei autorizativa, criar ou 
alterar cargos e funções, alterar a estrutura organizacional, corrigir ou 
aumentar a remuneração dos servidores e conceder vantagens, desde 
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que observadas às regras do Art. 16, quando aplicável e do Art. 17, da 
Lei Complementar nº 101/00. 
  
§ 1º. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os 
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no 
âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados do impacto 
financeiro e orçamentário elaborado pela Secretaria de Finanças. 
§ 2º. O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 
§3º. O Poder Executivo e Legislativo poderão realizar concursos 
públicos e testes seletivos para o provimento de cargos e funções 
públicas desde que observados as exigências constitucionais e as 
disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
Art. 35. A Lei do Orçamento deverá prover os créditos 
necessários à concessão da revisão geral anual da remuneração 
dos servidores públicos, em cumprimento ao disposto no Inciso X, 
do Art. 37, da Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único. Quando da concessão da revisão geral da 
remuneração de que trata este artigo, estão dispensados os 
procedimentos exigidos pelo Art. 17, da Lei Complementar nº 101/00. 
  
Art. 36. Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder 
Executivo tiver extrapolado a 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite referido no art. 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevante interesse público, 
especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que 
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 
  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Secretário de Administração. 
  
Art. 37. No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para 
os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no Art. 20 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, forem ultrapassados em qualquer um dos 
Poderes, serão adotadas, no respectivo Poder, as seguintes medidas 
voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimestres: 
I – eliminação de despesas com horas extras, exceto se enquadradas 
nas situações previstas no artigo anterior desta Lei; 
II – exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 
III – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 38. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de 
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de 
cada ação ou área de governo e de permitir o acompanhamento e 
avaliação das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 
  
Art. 39. A avaliação dos resultados obtidos em cada Poder, dos 
programas que integram a execução orçamentária, deverá ser 
procedida, pelo Poder Executivo, em base bimestral. 
§ 1o. O Poder Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, no 
prazo de trinta dias após o encerramento de cada bimestre e sessenta 
dias após o encerramento do exercício, relatório de avaliação do 
cumprimento das metas bimestrais e do exercício, bem assim as 
justificações de eventuais desvios, com indicação das medidas 
corretivas. 
§ 2o. A unidade responsável pela coordenação do controle interno do 
Poder Executivo Municipal apreciará os relatórios mencionados no 
parágrafo anterior e acompanhará a evolução dos resultados primário 
e nominal, durante a execução orçamentária e financeira. 
  
Art. 40. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, nas situações previstas 
no Art. 9º, da Lei Complementar nº 101/00, será fixado, por ato do 
Poder Executivo, o percentual de limitação para o conjunto de 

“projetos”, “atividades” e “operações especiais” e a participação do 
Poder Legislativo, sobre o total das dotações iniciais constantes da lei 
orçamentária de 2013, excetuando: 
I – as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução; e 
II – as despesas com ações vinculadas às funções saúde, educação e 
assistência social, não incluídas no inciso I; 
§ 1º. Terão prioridade, como fonte de recursos para a limitação de 
empenho, a adoção das seguintes medidas: 
I – redução de investimentos programados com recursos próprios. 
II – eliminação de despesas com horas-extras; 
III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV – eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores; 
V – redução de gastos com combustíveis; 
§ 2o. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que 
caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação 
financeira, com vistas à obtenção do equilíbrio na execução 
orçamentária e financeira do exercício. 
Art. 41. A contratação de operações de crédito e as operações de 
crédito por antecipação de receitas orçamentárias ficarão 
condicionadas à fiel observância do disposto, no que couber à 
esfera Municipal, Capítulo VII, na Seção IV, da Lei 
Complementar nº 101, de 04.05.00. 
  
Art. 42. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, em até trinta 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2013, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso para o ano, por 
Secretaria e unidades da administração indireta, observando, em 
relação às despesas constantes desse cronograma, a limitação 
necessária à obtenção da meta de resultado primário. 
§ 1º. A programação financeira e o cronograma de desembolso 
deverão ser elaborados com base na previsão da efetiva arrecadação 
mensal, devendo ser incentivada a participação das diversas 
Secretarias na definição dos gastos mensais a serem realizados, 
tomando-se por base as ações constantes dos programas do PPA e as 
prioridades e metas constantes desta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
§ 2º. O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 
créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, 
será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, 
sendo o valor calculado de acordo com os critérios estabelecido no art. 
29-A, da Constituição Federal. 
  
Art. 43. São vedados quaisquer procedimentos que motivem a 
execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e previsibilidade de recursos financeiros para o 
seu pagamento. 
  
Art. 44. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto no art. 167, § 2o, da Constituição, será 
efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 
Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a 
fonte de recurso deverá ser identificada como saldos de exercícios 
anteriores, independentemente da receita à conta da qual os créditos 
foram abertos. 
  
Art. 45. Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº. 
101/00 e em cumprimento ao § 3º, do mesmo artigo, fica estabelecido 
que, no exercício de 2013, a despesa será considerada irrelevante se o 
seu impacto orçamentário-financeiro no exercício não ultrapassar, 
para bens, serviços e obras os limites fixados pelos incisos I e II, do 
art. 24, da Lei 8666/93, devidamente atualizados. 
  
Art. 46– A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 31 de julho, na forma da 
Emenda Constitucional nº. 25, de 14 de fevereiro de 2000, para fins 
de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
  
Art. 47 – O Poder Executivo encaminhará até o dia 30/09/2012 o 
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2013, à Câmara Municipal 
para apreciação e conclusão da votação nos termos da Lei Orgânica 
do Município de TAPURAH. 
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Art. 48. Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 
de dezembro de 2012, a programação dele constante poderá ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas: 
I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento do serviço da dívida; e 
III - transferências constitucionais e legais para os fundos municipais 
legalmente constituídos. 
IV - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas 
  
Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAPURAH, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 18 DE JULHO DE 2012. 
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivan Batista Beserra 

Código Identificador:074F3089 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 171/2012. 
 

Dispõe sobre exoneração, a pedido, de servidor de cargo 
comissionado e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no inciso X, do art. 69, da Lei Orgânica do Município de União 
do Sul; e 
  
Considerando o teor do requerimento assinado pelo servidor abaixo 
identificado; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar nesta data, a pedido, o Sr. CLÓVIS JOSÉ DUTRA, 
portador do R.G. nº 8036777012 SSP/RS e do CPF nº 594.405.700-
91, do cargo em comissão de Secretário Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente, vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 165/2012, de 03 de julho de 2012 e 
demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 17 de julho de 
2012. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:365A3D8C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO Nº 114/2012 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  

Art. 1.º - NOMEAR no cargo em comissão SIRLENE APARECIDA 
FIGUEIREDO DA COSTA, Auxiliar de Gabinete, no gabinete do 
Vereador João Madureira dos Santos. 
  
Art. 2.º - Este Ato entra em vigor a partir desta data. 
  
Gabinete da Presidência, 17 de julho de 2012. 
  
VEREADOR ANTONIO GONÇALO PEDROSO ”MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VEREADOR WANDERLEY CERQUEIRA 
1.º Secretário  

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:DEC175F7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1743/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Ricardo Henrique Santi, no cargo em comissão de 
Assistente – DGA 7 – Assistência Técnica, na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F4EAA0E4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1745/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Jefferson Aparecido Pozza Favaro, do cargo em 
comissão de Assessor de Gestão – DGA 2, da Secretaria Municipal de 
Assuntos Estratégicos, a partir de 13 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C061FB36 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1749/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Samara Brant Ferreira Moreira de Almeida, do 
cargo em comissão de Superintendente de Licitação – DGA 3, da 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de 13 de jullho de 
2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 17 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AB8F75E8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1750/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Samara Brant Ferreira Moreira de Almeida, no cargo 
de Assessor de Gestão – DGA 2, na Secretaria Municipal de Assuntos 
Estratégicos, a partir de 13 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 17 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:020422F9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1752/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Luiz Antonio de Oliveira, no cargo em comissão de 
Secretário Municipal – DGA 1, da Secretaria Municipal de Assuntos 
Estratégicos, a partir de 16 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 16 de julho de 2012. 

SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D6185A81 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES, Prefeito Municipal de 
Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os 
habitantes deste Município, o seguinte: 
  
CONSIDERANDO a existência de mero erro material quando da 
publicação da simbologia do cargo do servidor Renato Ribeiro da 
Silva, no Ato de Exoneração nº 1580/2012, da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, publicado no Jornal Correio Varzeagrandense, no 
dia 30/07/2012. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Determinar a retificação da simbologia do cargo do servidor 
Renato Ribeiro da Silva . 
  
ONDE SE LÊ: Auxiliar Técnico – DGA 10 
LEIA-SE: Auxiliar Técnico – DGA 8  
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:988F114F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 681/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

    
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
RESOLVE:  
  
Designar interinamente a servidora Janaina Fernandes Ferreira de 
Amorim,  Subsecretária – DGA 2, da Secretaria Municipal de 
Administração, para responder pelo cargo de Secretária Municipal – 
DGA 1, da Secretaria Municipal de Administração, sem acúmulo de 
vantagens, a partir de 06 de julho de 2012. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande, 13 de julho 
de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:95ECF80D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 695/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º - REVOGAR  a Portaria 641/2012, que designou a servidora 
Samara Brant Ferreira Moreira de Almeida, Subsecretária – DGA 
-2, lotada na Secretaria Municipal de Governo, para desempenhar suas 
funções no setor de Licitação, na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:47D1640E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1727/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Diney Ribeiro Campos, no cargo em comissão de 
Assessor Técnico I, na Secretaria Municipal de Assuntos Estratégicos, 
a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:39BDACBE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1732/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Edvaldo Antonio dos Santos, no cargo em comissão de 
Gerente – DGA 6 – Gerência de Infraestrutura Viária e Urbana, na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F6DDC871 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1734/2012 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR José Francisco Marques Filho, do cargo em comissão 
de Assessor Técnico I – DGA 6, da Secretaria Municipal de Governo, 
a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:BA13A3A1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1735/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Jefferson Ribeiro Paulino, do cargo em comissão, de 
Auxiliar Técnico – DGA 8 – PROCON Municipal, da Procuradoria 
Geral do Município, a partir de 13 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5B2E1AEB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1738/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Celso Kiyoshi Hazama, do cargo em comissão de 
Assistente Técnico – DGA 7, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, a partir de 13 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EDB5A87F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1739/2012 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE 
  
NOMEAR  Araceli Ferreira Machado, no cargo em comissão de 
Assessor Técnico I – DGA 6, na Secretaria Municipal de Governo, a 
partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:3A7D8DB4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1740/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
EXONERAR Drielli Martinez Ferreira Lima, do cargo em 
comissão de Diretor – DGA 3 – Diretoria Administrativa e Financeira, 
da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 06 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C4004FBC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1741/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
   
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE 
  
NOMEAR  Odete Moreira Duarte, no cargo em comissão de Diretor 
– DGA 3 – Diretoria Administrativa e Financeira, na Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 06 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D90FBA9D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1742/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE 
  
NOMEAR  Rafael Benedito de Arruda Beck, no cargo em comissão 
de Assistente Técnico – DGA 7, na Secretaria Municipal de 
Comunicação Social, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:62B65393 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1652/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, 
  
RESOLVE:  
  
EXONERAR Odilza Assunção Oliveira Silva do cargo em 
comissão de Gerente – DGA 6 - PSF/PACS, da Secretaria Municipal 
de Saúde, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 05 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:31284F4C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1654/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no Processo 
116764/12, 
  
R E S O L V E: 
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NOMEAR  Naila Izabel Alves Rodrigues, no cargo em comissão de 
Gerente – DGA 6 – PSF/PACS, na Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande 05 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B5C134E3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1678/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
EXONERAR Jairo Natal Dornelas, do cargo em comissão de 
Assistente Técnico – DGA 7, na Secretaria Municipal de Governo, a 
partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 06 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:966AA30F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1686/2012 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE 
  
NOMEAR  Odilza Assunção Oliveira Silva, no cargo em comissão 
de RT USF Capão Grande – DGA 8, na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 06 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:3097ECDD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1686/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  

Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE 
  
NOMEAR  Odilza Assunção Oliveira Silva, no cargo em comissão 
de RT USF Capão Grande – DGA 8, na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 06 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8BBA9A78 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 1708/2012 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Tornar sem efeito a Exoneração da servidora abaixo 
relacionada, conforme o Ato nº 1684/2012, da Secretaria Municipal 
de Promoção e Assistência Social, com efeito retroativo a partir de 
29 de junho de 2012, somente em relação a seguinte servidora: 
  
I) Cássia Geane Pires – Auxiliar Técnico – DGA 8 
Art. 2º - Onde no Ato 1684/2012 se lê: 

NOME  CARGO 

Cássia Geane Pires Auxiliar Técnico – DGA 8 

Eva Nelson de Freitas 
Coordenador DGA 4 – Coordenadoria de Gestão de 
Proteção Especial 

  
Leia - se :  

NOME  CARGO 

Eva Nelson de Freitas 
Coordenador DGA 4 – Coordenadoria de Gestão de 
Proteção Especial 

Registre-se, publique-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 11 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:81D14BED 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 1709/2012 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
RETIFICAR o nome do servidor Felipe Gazeta, no ato 1672/2012, 
publicado no Jornal Oficial dos Municípios, no dia 11 de julho de 
2012. 
  
Onde se lê: Felipe Gazeta 
Leia-se: Felipe Gustavo Pacelli de Miranda Gazeta 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se.  
  



Mato Grosso , 19 de Julho de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1515 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          115 
 

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:97DBFDFC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1710/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no 
Processo113408/12, 
  
RESOLVE:  
  
EXONERAR a pedido Jackelyne Lopes Teixeira e Silva, do cargo 
de concurso de Merendeira – Técnico de Desenvolvimento 
Educacional, matrícula 7195, da Secretaria Municipal de Educação, 
com efeito retroativo a partir de 21 de junho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:753FFB13 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1711/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Jairo Natal Dornelas, no cargo em comissão de 
Coordenador – DGA 4 – Coordenadoria de Terras Loteamentos e 
Projetos, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, a 
partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:59791B44 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1713/2012 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
RESOLVE 

NOMEAR  Luiz Paulo Bezerra, no cargo em comissão de Secretário 
Executivo – DGA 8, na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 02 
de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:831A3FDB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1715/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Ademir Ferreira Brandão, no cargo em comissão de 
Gerente – DGA 6 – Gerência do Ensino Jovem e Adulto, na Secretaria 
Municipal de Educação, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:122697F9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 1717/2012 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Tornar sem efeito os Atos 1674/2012 e 1675/2012, que 
respectivamente exonerou do cargo de Superintendente de Licitação – 
DGA 3 e nomeou no cargo de Subsecretária de Governo, a servidora 
Samara Brant Ferreira Moreira de Almeida, retornando ao status quo 
anterior. 
  
Art. 2º - Efeito retroativo a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FD7F4AD6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 1718/2012 
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Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Tornar sem efeito o Ato 1667/2012 que nomeou no cargo de 
Coordenador Administrativo e Financeiro – DGA 4, na Procuradoria 
Geral do Município, o servidor Marcio Fernandes de Aguiar. 
  
Art. 2º - Efeito retroativo a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7F04FBB5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1719/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
EXONERAR Ricardo Augusto Alves Pinto Júnior, do cargo em 
comissão de Coordenador de Aquisições SMS – DGA 4, da Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 06 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9F01869F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO N° 1723/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Wivyane Rodrigues de Assunção, no cargo em comissão 
de Secretária Executiva – DGA 8 – CRIDAC, na Secretaria Municipal 
de Saúde, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:939CD0A0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 1724/2012. 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Tornar sem efeito a exoneração do servidor abaixo 
relacionado, conforme o Ato nº 1580/2012, da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, com efeito retroativo a partir de 29 de junho de 
2012, somente em relação ao seguinte servidor: 
  
I) Renato Ribeiro da Silva – Auxiliar Técnico – DGA 10 
  
Art. 2º - Onde no Ato 1580/2012 se lê: 

  
NOME  CARGO 

Vicente Paulo Pedroso de Barros Gerente - DGA 6 

Zaqueu Silvério de Almeida Aux. Técnico– DGA 8 

Lizete Fialho Aux. Técnico – DGA 8 

Renato Ribeiro da Silva Aux. Técnico – DGA 10 

Eleno César de Moraes Assessor Especial - DGA 6 

  
Leia - se :  
  

NOME  CARGO 

Vicente Paulo Pedroso de Barros Gerente - DGA 6 

Zaqueu Silvério de Almeida Aux. Técnico– DGA 8 

Lizete Fialho Aux. Técnico – DGA 8 

Eleno César de Moraes Assessor Especial - DGA 6 

  
Registre-se, publique-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 05 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FAA9F958 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1727/2012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
    
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE 
  
NOMEAR  Diney Ribeiro Campos, no cargo em comissão de 
Assessor Técnico I, na Secretaria Municipal de Assuntos Estratégicos, 
a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8C050F19 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 1726/2012 
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 Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Tornar sem efeito a Exoneração da servidora abaixo 
relacionada, conforme o Ato nº 1581/2012, da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano, com efeito retroativo a partir de 29 de 
junho de 2012, somente em relação a seguinte servidora: 
I) Fabíola Cristini de Abreu – Auxiliar Técnico – DGA 8 
  
Art. 2º - Onde no Ato 1581/2012 se lê: 

NOME  CARGO 

Fabiola Cristini Abreu Aux. Técnico - DGA 8 

João Fremiot Filho Gerente de Apreensão de veículos - DGA 6 

  
Leia - se :  

NOME  CARGO 

João Fremiot Filho Gerente de Apreensão de veículos - DGA 6 

  
Registre-se, publique-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 11 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AD2F7A0E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 21/2012/GAB/SME/VG 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  
O Secretário Municipal de Educação de Várzea-Grande, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando a necessidade de constituir a 
comissão que ficará responsável pela elaboração de instrumentos para 
definição de critérios para avaliação do Estágio Probatório. 
  
RESOLVE:  
  
Art.1°  - Designar para fazer parte da comissão que ficará responsável 
pela elaboração de instrumentos para definição de critérios para 
avaliação do Estágio Probatório, os membros abaixo relacionados, os 
quais ficarão sobre a coordenação da primeira, a saber: 
  
• Creusa Lavoyer Zonatto / Gestão de Legislação e Normas 
• Maristela Santana da Silva /Gestão da Educação Básica 
• Leomar Fátima da Silva/ Gestão de Pessoas 
• Simaura Cavalcante de Paula /Gestão de Programas e Projetos 
• Adélis Luiza Silva e Silva /Gestão de Escolar 
• Ieda Ramona do Amaral /Conselho Municipal de Educação 
• Gonçalina Josefa de Oliveira /Representante de Diretores de 
EMEB’s 

  
Art. 2º - Todas as ações a serem desenvolvidas pelos membros da 
comissão deverão estar em conformidade com as legislações vigentes, 
que disciplinam o Estágio Probatório, definindo requisitos e critérios 
próprios para avaliação do processo. 
. 
Art. 3º - Todas as ações a serem desenvolvidas pelos membros da 
comissão serão coordenadas, executadas e monitoradas pela comissão 
e homologadas pelo Secretário Municipal de Educação. 
  
Art. 4º. A presente Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação. 
  
Cumpra-se e Publique. 
  
Várzea Grande - MT, 17 de julho de 2012. 

PROF. ODENIL SEBA 
Secretário Municipal de Educação 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Av. Castelo Branco n° 2500 – Bairro: Água Limpa 
CEP:78150-000 – Várzea Grande - MT 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:99A0AEC1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
PROF. ODENIL SEBA, Secretário Municipal de Educação de 
Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os 
habitantes deste Município, o seguinte: 
  
CONSIDERANDO a existência de mero erro material quando da 
publicação do Edital nº. 07/2012/GAB/VG/SME; 
  
CONSIDERANDO que a publicação no Jornal Oficial do Município 
(AMM) de 13/07/2012, apresentou inúmeras falhas; 
  
CONSIDERANDO os equívocos cometidos nos Itens I e II e Anexo I 
do Edital Nº. 07/2012, que dispõe sobre o processo seletivo para 
Coordenador da UAB. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Determinar a publicação da presente ERRATA  no Jornal 
Oficial do Município, para reconsiderar os seguintes pontos do 
EDITAL Nº. 07/2012, que dispõe sobre o processo seletivo para 
Coordenador da UAB: 
1- NO ITEM I - REQUISITOS PARA PARTICIPAR DO 
PROCESSO DE SELEÇÃO: 
· ONDE SE LÊ: “Residir na data de inscrição na cidade sede do Pólo 
para onde está pleiteando o cargo de coordenador (a)”. 
· LEIA-SE: “Residir na cidade sede do Pólo para onde está 
pleiteando o cargo de coordenador (a)”. 
2- NO ITEM II – INSCRIÇÕES: 
· ONDE SE LÊ: “O período de inscrição será de 16 a 20 de julho de 
2012”.  
· LEIA-SE: “O período de inscrição será de 23 a 27 de julho de 
2012”. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Av. Castelo Branco n° 2500 – Bairro: Água Limpa 
CEP:78150-000 – Várzea Grande - MT 
  
3- NO ANEXO I: 
· ONDE SE LÊ: “Exercício em trabalhos ou cargos específicos de 
Gestão Educacional”. 
- Até 03(três) anos; 
- Mais de 04(quatro) anos completos 
  
· LEIA-SE: “Exercício em cargos específicos de Direção ou 
Coordenação Educacional”. 
- Até 03(três) anos; 
- Mais de 04(quatro) anos completos 
  
Várzea Grande, 17 de julho de 2012. 
  
PROF. ODENIL SEBA 
Secretário Municipal de Educação 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Av. Castelo Branco n° 2500 – Bairro: Água Limpa 
CEP:78150-000 – Várzea Grande - MT 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Av. Castelo Branco n° 2500 – Bairro: Água Limpa 
CEP:78150-000 – Várzea Grande - MT 
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Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AFCC0981 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 345/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 73957/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Averbar em favor da servidora MARILENE SILVA ESPINDOLA, 
Matrícula 33990, exercendo o cargo de Professor (a) I a IV, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, o Tempo de Serviço prestado 
conforme Certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-
INSS no total de 2.427 (dois mil, quatrocentos e vinte e sete) dias, 
correspondendo a 06(seis) anos, 07 (sete) meses e 27 (vinte e sete) 
dias líquidos, para efeitos de Aposentadoria e Disponibilidade 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 04 de 
junho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
EDUARDO SOARES DE SÁ 
Secretário Municipal de Administração 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:DEE2FEB2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 348/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 74601/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Averbar em favor do servidor EPAMINONDAS MOREIRA DE 
ARAUJO, Matrícula 14776, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, exercendo o cargo de Auxiliar de Laboratório, o tempo de 
efetivo serviço prestado ao município de Várzea Grande-MT, no total 
de 21 (vinte e um) anos, 01 (um) mês e 26 (vinte e seis) dias, 
correspondendo a 7.721 (sete mil, setecentos e vinte e um) dias 
líquidos, para efeitos de Aposentadoria e Disponibilidade. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 06 de 
junho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
EDUARDO SOARES DE SÁ 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2129329C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 405/2012 

 

O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 85332/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Averbar em favor da servidora FRANCINETE FRANCISCA 
DANTAS, Matrícula 1020, exercendo o cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, o 
Tempo de Serviço prestado conforme Certidão expedida pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social-INSS, no total de 952 (novecentos e 
cinquenta e dois) dias líquidos, correspondendo a 02 (dois) anos, 07 
(sete) meses e 12 (doze) dias, para os efeitos de Aposentadoria. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 03 de 
maio de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
EDUARDO SOARES DE SÁ 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2AAA4E97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 408/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 48014/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Averbar em favor da servidora HERONDINA CASSIMIRO 
NEVES, exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula 
1708, lotada na Secretaria Municipal de Educação, o Tempo de 
Serviço prestado, conforme Certidão expedida pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social-INSS, no total de 688 (seiscentos e oitenta e oito) 
dias, correspondendo a 01 (um) ano, 10 (dez) meses e 23 (vinte e 
três) dias líquidos, para efeitos de Aposentadoria e 
Disponibilidade. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 04 de 
maio de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
EDUARDO SOARES DE SÁ 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:57893B89 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 643/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 116276/2012, 
  
RESOLVE:  
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Conceder às servidoras abaixo relacionadas, 03 (três) meses de 
Licença para Atividades Políticas, conforme Lei Municipal n° 
1.164/91, Art° 96 - § 1° e § 2°, a partir de 30/06/2012: 
  

SERVIDOR (A)  CARGO LOTAÇÃO  

Eunice da Silva Araújo Professor (a) Secretaria Mun. de Educação 
Eva de Paulo Vieira Santos Professor (a) Secretaria Mun. de Educação 

Neuza Aparecida Pinheiro 
Tec. em Desenvolvimento 
Infantil  

Secretaria Mun. de Educação 

  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 09 de 
julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
JANAINA FERNANDES F. DE AMORIN 
Secretário (a) Mun. de Administração 
M.F.D 
  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FD58DB2C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO  
 
Referente ao Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de 
carnes, frios, pães e leite pasteurizado tipo C para atender pronto 
socorro municipal de Várzea Grande. A Prefeitura Municipal de 
Várzea Grande, por meio do seu Pregoeiro (o), torna público aos 
interessados que, o Pregão Presencial supracitado, homologado em 
18/07/2012, sagrou-se vencedora a empresa abaixo relacionada: 
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 12/2012. 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 
12/2012, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA GRANDE e as Empresas relacionadas abaixo, cujo preço 
está a seguir registrado por Preço Unitário, em face à realização do 
Pregão Presencial n. 25/2012. 
. 
Validade: 12 (doze) meses. 
  

ITEM  
1 -EMPRESA: PROVEL 
COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA - EPP 

QTD  UNID  MARCA  
PREÇO 
UNIT  

26 

Pão do tipo: Pão Careca ou Pão para 
Hot-Dog. Peso mínimo 30 g. O pão 
devera estar embalado em sacos plástico 
transparente, de maneira higiênica e 
ordenados, sem amassá-los. Será 
rejeitado o pão queimado ou mal cozido. 
O pão deve ser fabricado com matérias 
primas de primeira qualidade, isentos de 
matéria terrosa, parasitos e em perfeito 
estado de conservação, também deve ter 
tamanho padrão. A embalagem deve 
conter todas as informações dos 
ingredientes, nome e endereço do 
fabricante, data de fabricarão e prazo de 
validade. 

7.500 UNID 
PANIFICADORA 
SOUZA 

0,19 

27 

Pão do tipo: Pão Careca ou Pão para 
Hot-Dog. Peso mínimo 50 g. O pão 
devera estar embalado em sacos plástico 
transparente, de maneira higiênica e 
ordenados, sem amassá-los. Será 
rejeitado o pão queimado ou mal cozido. 
O pão deve ser fabricado com matérias 
primas de primeira qualidade, isentos de 
matéria terrosa, parasitos e em perfeito 
estado de conservação, também deve ter 
tamanho padrão. A embalagem deve 
conter todas as informações dos 
ingredientes, nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. 

4.500 UNID 
PANIFICADORA 

SOUZA 
0,32 

28 

Pão doce- Peso mínimo de 50 g, 
embalado em saco plástico transparente, 
contendo informações dos ingredientes, 
nome e endereço do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

28.000 UNID 
PANIFICADORA 

SOUZA 
0,32 

ITEM  
2-EMPRESA: NOIX COM. DE 
PROD. ALIMENTICIOS LTDA-ME  

QTD  UNID  MARCA  
PREÇO 
UNIT  

1 

Carne de sol Em cubos pequenos. 
aspecto próprio. não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente rotuladas 
(nome, produto, peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo 

1.000 KG 
NUTRI 

CARNES 
7,98 

de inspeção do ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade. 

3 

Carne Bovina (Coxão Mole) De 
1°qualidade, sem osso, tipo coxão mole. 
resfriada em bife, isca ou inteira, aspecto 
próprio, não amolecido e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas esverdeadas, 
odor e sabor próprio com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Embaladas 
em sacos plásticos transparentes 
devidamente rotuladas (nome. produto. 
peso, data de fabricação. data de 
validade. tipo de corte, carimbo de 
inspeção do ministério da agricultura): 
Entrega conforme a necessidade 

2.000 KG 
  

NUTRI CARNES 10,97 

4 

Carne Bovina (Coxão Duro) De 
1°qualidade, sem osso, tipo coxão duro, 
resfriada, isca ou inteira,aspecto próprio, 
não amolecido e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas esverdeadas, odor 
e sabor própria, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Embaladas 
em sacos plásticos transparentes 
devidamente rotuladas (nome, produto, 
peso, data de fabricação, data de 
validade, tipo de corte, carimbo de 
inspeção do Ministério da Agricultura): 
Entrega conforme a necessidade. 

2.000 KG 
NUTRI 

CARNES 
7,80 

5 

Carne Bovina Sem Osso (Cupim) Tipo 
cupim, resfriada, inteira aspecto próprio, 
não amolecido e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas esverdeadas, odor 
e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos a larvas. Embaladas 
em sacos plásticos transparentes 
devidamente rotuladas (nome, produto, 
peso, data de fabricação, data de 
validade tipo de corte, carimbo de 
inspeção do Ministério da Agricultura); 
Entrega conforme a necessidade. 

1.500 KG NUTRI CARNES 7,50 

6 

Carne Bovina Sem Osso (Lagarto) 
Tipo lagarto, resfriada, inteira, aspecto 
próprio, não amolecido e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas esverdeadas, 
odor e sabor próprio,com ausência de 
sujidades, parasitos a larvas. Embaladas 
em sacos plásticos transparentes 
devidamente rotuladas (nome, produto, 
peso, data de fabricação, data de 
validade, tipo de corte, carimbo de 
inspeção do Ministério da Agricultura); 
Entrega conforme a necessidade. 

1.800 KG 
NUTRI 

CARNES 
8,20 

7 

Carne Bovina De 2º (Costela) Tipo 
costela, com osso, em tiras resfriada, 
aspecto próprio, não amolecido e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente rotuladas 
(nome, produto,peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo 
de inspeção do Ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade. 

1.500 KG NUTRI CARNES 5,19 

8 

Carne Bovina De 2° (Músculo) Sem 
osso, tipo músculo, resfriada, moída 
cubo, isca, bife ou inteira aspecto 
próprio, não amolecido e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas esverdeadas, 
odor e sabor próprio, corn ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Embaladas 
em sacos plásticos transparentes 
devidamente rotuladas (nome, produto, 
peso, data de fabricação, data de 
validade, tipo de corte, carimbo de 
inspeção do Ministério da Agricultura): 
Entrega conforme a necessidade. 

13.500 KG NUTRI CARNES 5,98 

9 

Miúdo (Fígado Bovino) Fígado bovino, 
resfriado, cortado em isca ou bife, 
aspecto próprio, não amolecido e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente rotuladas 
(nome, produto, peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo 
de inspeção do Ministério da 
Agricultura): Entrega conforme a 
necessidade 

500 KG NUTRI CARNES 5,05 

14 

Lingüiça (Toscana) Suína, tipo toscano, 
resfriado, embalada em plásticos 
transparentes devidamente rotuladas 
(nome, produto, peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo 
de inspeção do Ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade. 

100 KG NUTRI CARNES 5,98 

16 

Rabada Carne bovina de 2° tipo rabada, 
resfriada, cortada, aspecto próprio, não 
amolecido e nem pegajosa, cor própria 
sem, manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. Embaladas em sacos 
plásticos transparentes devidamente 
rotuladas (nome, produto, peso, data de 
fabricação, data de validade, tipo de 

1.200 KG NUTRI CARNES 9,97 
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corte, carimbo de inspeção do Ministério 
da Agricultura): Entrega conforme a 
necessidade. 

17 

Carne Suína Carne suína, com osso, 
tipo costela, em tiras, resfriada, aspecto 
próprio,não amolecido e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas 
esverdeadas,odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente rotulados 
(nome, produto, peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo 
de inspeção do Ministério da 
Agricultura): Entrega conforme a 
necessidade. 

150 KG NUTRI CARNES 6,47 

18 

Carne Suína (Lombo) Carne suína, sem 
osso, tipo lombo, resfriada, aspecto 
próprio não amolecido e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas esverdeadas, 
odor e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Embaladas 
em sacos plásticos transparentes 
devidamente rotuladas (nome, produto, 
peso, data de fabricação, data de 
validade, tipo de corte, carimbo de 
inspeção do Ministério da Agricultura): 
Entrega conforme a necessidade. 

120 KG NUTRI CARNES 9,98 

19 

Carne Suína (Pernil) Carne suína, com 
osso, tipo pernil, resfriada peça inteira 
aspecto próprio, não amolecido e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente roluladas 
(nome, produto, peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo 
de inspeção do Ministério da 
Agricultura):Entrega conforme a 
necessidade. 

220 KG NUTRI CARNES 5,19 

20 

Miúdo Bovino Bucho bovino, resfriada, 
aspecto próprio, em isca, não amolecido 
e nem pegajosa, cor própria sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. Embaladas em sacos 
plásticos transparentes devidamente 
rotuladas (nome, produto peso, data do 
fabricação data de validade, tipo de 
corte, carimbo de inspeção do Ministério 
da Agricultura): Entrega conforme a 
necessidade. 

900   NUTRI CARNES 5,07 

ITEM  
3-EMPRESA: J. MANTOANI 
COMERCIAL DE FRIOS E 
ALIMENTOS EPP – HIPER FRIOS  

QTD  UNID  MARCA  
PREÇO 
UNIT  

2 

Ave abatida Frango Coxa e Sobre Coxa 
Com pele, congelada, aspecto próprio, não 
amolecido e nem pegajosa,cor própria sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. Embaladas em sacos 
plásticos transparentes devidamente 
rotulados (nome, produto, peso, data de 
fabricação, data de validade, tipo de corte, 
carimbo de inspeção do Ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade 

19.500 KG 
FRANGO 

BOM  
3,97 

10 

Mussarela Fatiada, resfriada, embalada 
em plásticos transparentes devidamente 
rotuladas (nome, produto, peso, data de 
fabricação, data de validade, tipo de corte, 
carimbo de inspeção no do Ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade. 

200 KG COMAJU  13,30 

11 

Presunto Cozido fatiado, resfriado, 
embalada em plásticos transparentes 
devidamente rotuladas (nome, produto, 
peso, data de fabricação, data de validade, 
tipo de corte, carimbo de inspeção do 
Ministério da Agricultura); Entrega 
conforme a necessidade. 

120 KG EXCELENCIA  9,90 

12 

Peito de Frango Ave abatida, frango, 
peito com osso,congelado, aspecto próprio, 
não amolecido e nem pegajosa, cor própria 
sem manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. Embaladas em sacos 
plásticos transparentes devidamente 
rotuladas (nome, produto, peso, data de 
fabricação, data de validade, tipo de corte, 
carimbo de inspeção do Ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade. 

2.000 KG 
FRANGO 

BOM  
4,14 

13 

Bacon Carne suína defumada, tipo bacon, 
resfriada, inteiro, aspecto próprio não 
amolecido e nem pegajosa cor própria sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. Embaladas em sacos 
plásticos transparentes devidamente 
rotuladas (nome, produto, peso, data de 
fabricação, data de validade, tipo de corte, 
carimbo de inspeção do Ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade. 

100 KG ESTRELA  8,99 

15 
Lingüiça (Calabresa) Suína, tipo 
Calabresa, resfriado, embalada em 
plásticos transparentes devidamente 

100 KG ESTRELA  7,48 

rotuladas (nome, produto, peso, data de 
fabricação, data de validade, tipo de corte, 
carimbo de inspeção do Ministério da 
Agricultura); Entrega conforme a 
necessidade. 

22 

Salsicha (Hot Dog) Salsicha para hot dog, 
resfriada, aspecto próprio, não amolecido e 
nem pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente rotuladas 
(nome, produto, peso,data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo de 
inspeção do Ministério da Agricultura): 
Entrega conforme a necessidade. 

100 KG ESTRELA  3,49 

24 

Pão Francês - Peso mínimo de 50 g 
embalado em saco plástico transparente, 
contendo informações dos ingredientes, 
nome e endereço do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

150.000 UNID 
MR BIG  
PÃO 

0,36 

ITEM  
4-EMPRESA: MOREIRA COMERCIO 
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 
LTDA.  

QTD  UNID  MARCA  
PREÇO 
UNIT  

23 

PEIXE Tipo tambacú, peça inteira, sem 
vísceras e sem escamas, sem espinho, 
resfriada, aspecto próprio, não amolecido e 
nem pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente rotuladas 
(nome, produto, peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo e 
inspeção do Ministério da Agricultura). 
Entrega conforme a necessidade. 

2.500 KG  
CASA DO 

PEIXE  
14.00 

25 

Pão de forma - Peso mínimo de 500 g, 
fatiado verticalmente a/ou 
horizontalmente, conforme pedido, 
embalado em saco plástico transparente, 
contendo informações dos ingredientes, 
nome e endereço do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

150 PCT PÃO 
CHIPAS 

2,60 

ITEM  5-EMPRESA: UGOLINI E CIA LTDA  QTD  UNID  MARCA  
PREÇO 
UNIT  

21 

Carne de Peru Carne de peru, inteira, sem 
pés e pescoço, sem vísceras resfriada 
aspecto próprio, não amolecido e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, odor e sabor próprio, com 
ausência de sujidades,parasitos e larvas. 
Embaladas em sacos plásticos 
transparentes devidamente rotuladas 
(nome, produto, peso, data de fabricação, 
data de validade, tipo de corte, carimbo de 
inspeção do Ministério da Agricultura): 
Entrega conforme a necessidade. 

85 KG PERDIGÃO  14,30 

29 

Leite Pasteurizado "Tipo C"  – Peso 
liquido mínimo de 1000 ml. Liquido 
homogêneo, branco e leitoso, com teor de 
gordura mínimo de 3%, embalagem 
plástica resistente, contendo informações 
dos ingredientes, composição nutricional, 
data de fabricação e prazo de validade 
Registro no M.A/SIF. 

50.000 LT COMAJUL  1,68 

  
Várzea Grande – MT 18 de julho de 2012. 
  
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE. 
REPRESENTANTES: 
LUCIANA MARTINIANO DE SOUSA 
PREGOEIRA 
MARCOS JOSE DA SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADA:  
PROVEL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP, 
CNPJ sob n. 33.677.006/0001-57 
NOIX COM. DE PROD. ALIMENTICIOS LTDA-ME 
CNPJ sob n. 01.174.808/0001-58 
J. MANTOANI COMERCIAL DE FRIOS E ALIMENTOS EPP – 
HIPER FRIOS 
CNPJ sob n. 01.081.141/0001-49 
MOREIRA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
CNPJ sob n. 08.436.811/0001-41 
UGOLINI E CIA LTDA 
CNPJ sob n. 01.354.498/0001-53 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F2ADE1A0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 1716/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L VE 
  
NOMEAR  Maria Bom Despacho S. Rondon, no cargo em comissão 
de Assistente Técnico – DGA 7, na Secretaria Municipal de Promoção 
e Assistência Social, a partir de 02 de julho de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 13 de julho de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7F7AFB9A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO 058/2012 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  MILANFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA; VALOR:  R$ 108.190,50; 
VIGÊNCIA:  10/07/2012 ATÉ 31/12/2012; OBJETO:  AQUISIÇÃO 
DE MOBILIÁRIO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E 
CONDIÇÕES CONSTANTES ABAIXO DISCRIMINADAS; 
DATA:  10/07/2012. 
Item Descrição Quant. Valor Un. Valor Total  
01 Conjunto Aluno/ CJA- 03 180 R$ 119,00 R$ 21.420,00 

02 Conjunto Aluno/ CJA- 04 345 R$ 138,00 R$ 47.610,00 

03 Conjunto Aluno/ CJA- 06 175 R$ 179,90 R$ 31.482,50 

04 Conjunto Professor/ CJP- 01 20 R$ 218,90 R$ 4.378,00 

05 
Mesa Pessoa em Cadeira de Rodas / 
MA-01 

30 R$ 110,00 R$ 3.300,00 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:552E2B4A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO 059/2012 
 
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADA : JURITI PROJETOS E CONSULTORIA 
AMBIENTAL LTDA - ME; VALOR: R$ 63.540,00; VIGÊNCIA:  
13/07/2012 ATÉ 13/12/2012; OBJETO: ELABORAÇÃO DE 
PROCESSOS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇA PRÉVIA, 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO E DISPENSA DE LICENÇA 
AMBIENTAL PARA AS DIVERSAS OBRAS DE DRENAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS DA CIDADE E 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO INTERIOR DO 
MUNICÍPIO DE VERA – MT; DATA:  13/07/2012. 
  

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:3BC7F9E8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2012 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADA : COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS FRIEDRICH 
LTDA; VIGÊNCIA:  16/07/2012 ATÉ 16/07/2013; OBJETO: 
REGISTRA OS PREÇOS UNITÁRIOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES DE 1ª 

LINHA E GRAXA, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL, 
CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO; DATA: 16/07/2012. 
Item Descrição Unidade Quant. Máx. Valor Unitário  

01 
Óleo Lubrificante SAE15W40 – API 
CG-4/SL 

Galão 20 litros 160 R$ 147,00 

02 Óleo Transmissão SAE90 – API GL-5 Galão 20 litros 40 R$ 151,00 

03 Óleo 80W90 – GL-5 Galão 20 litros 80 R$ 164,00 

04 Óleo W10 Galão 20 litros 160 R$ 137,00 

05 
Óleo Transmissão ATF – Tipo A Sufixo 
A 

Galão 20 litros 60 R$ 175,00 

06 Graxa para Rolamentos – Grau NLGI: 2 Tambor 170 Kg 04 R$ 1.520,00 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:0774B65A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2012 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADA : COMERCIAL COSTA DE PETRÓLEO LTDA - 
EPP; VIGÊNCIA:  16/07/2012 ATÉ 16/07/2013; OBJETO: 
REGISTRA OS PREÇOS UNITÁRIOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES DE 1ª 
LINHA E GRAXA, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL, 
CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO; DATA: 16/07/2012. 
Item Descrição Unidade Quant. Máx. Valor Unitário  

01 Óleo Hidráulico 68 – DNI 5152 Galão 20 Litros 100 R$ 115,00 

02 
Óleo Lubrificante 4 Tempos 20W50 – 
API, SL, JASO MA 

Caixa c/ 24 un. de 
01 litro 

40 R$ 180,00 

03 Graxa para Chassi Tambor 170 Kg 04 R$ 1.070,00 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:B2F2FEA9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2012 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADA : ELTON ALEXANDRE BUENO COSTA; 
VIGÊNCIA:  16/07/2012 ATÉ 16/07/2013; OBJETO: REGISTRA 
OS PREÇOS UNITÁRIOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS, DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA 
MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO; DATA: 
16/07/2012. 
Item Descrição Unidade Quant. Máx. Valor Unitário  

01 Shampoo Concentrado Galão 200 litros 10 R$ 339,00 

02 Solopan Concentrado Galão 200 litros 10 R$ 328,00 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:68CE04D6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2012 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADA : CASTOLDI DIESEL LTDA; VIGÊNCIA:  
16/07/2012 ATÉ 16/07/2013; OBJETO: REGISTRA OS PREÇOS 
UNITÁRIOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GRAXA E PRODUTOS QUÍMICOS, DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA 
MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO; DATA: 
16/07/2012. 
Item Descrição Unidade Quant. Máx. Valor Unitário  

01 Graxa para Chassi Galão 20 Kg 08 R$ 123,00 

02 Itercap Concentrado Galão 200 litros 10 R$ 338,00 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:06873B09 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO 
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PRESENCIAL Nº 028/2012 REGISTRO DE PREÇOS Nº 
016/2012 TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 
OBJETO: FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS 
E ACESSÓRIOS NOVOS E DE 1ª LINHA E CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS PARA A MANUTENÇÃO E CONSERTO DA 
PARTE ELÉTRICA DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 
FROTA MUNICIPAL . O Município de Vera - MT, torna público 
que às 07:00 horas do dia 01/08/2012, estará recebendo propostas para 
abertura as 08:00 horas, do Pregão Presencial para a contratação 
supracitada. O Edital completo poderá ser retirado no Departamento 
de Compras e Licitações, sito à Av. Otawa nº 1651, ou pelo site: 
www.vera.mt.gov.br. 
Vera - MT, 18 de Julho de 2012. 
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:7ECD17BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 029/2012 TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE E UTENSÍLIOS A 
SEREM UTILIZADOS NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, CENTROS MUNICIPAIS E PELO PETI - 
PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO 
INFANTIL . O Município de Vera - MT, torna público que as 07:00 
horas do dia 02/08/2012, estará recebendo propostas para abertura as 
08:00 horas, do Pregão Presencial para a contratação supracitada. O 
Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Compras e 
Licitações, sito à Av. Otawa nº 1651, ou pelo site: 
www.vera.mt.gov.br 
Vera - MT, 18 de Julho de 2012. 
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 
  

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:977CFD36 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 004/2012  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 
004/2012 
Objeto: Aquisição de peças Ambulância DUCATO 
Valor: R$ 7.955,00 (sete mil novecentos e cinquenta e cinco reais) 
Em favor de: PAETTO VEICULOS LTDA  
Fundamento Legal: Caput do artigo 25, conforme Parecer Jurídico no 
respectivo Processo. 
  
Vila Bela da Ssª Trindade – MT 
  
ALESSANDRO S. DE SOUZA 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:84C9EE64 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE TOMADA DE REÇOS Nº 043/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE – MT 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 043/2012 - TOMADA DE REÇOS 
Nº 043/20102 
TOMADA DE PREÇOS Nº 043/2012 – Objeto: Aquisição de 
materiais para pavimentação asfáltica tipo recapeamento sobre base de 
blocos de concreto sextavados nas Vias urbanas Centrais com área a 
ser revestida de 9.402,40 m2, no município de Vila Bela da 
Santíssima Trindade, com exigibilidade dos materiais a partir da 
ordem de serviço. Abertura dia 02 de agosto de 2012, às 14:00 horas, 
na sede da Prefeitura à Av. Dr. Mário Corrêa, nº 205. VISITA 
TECNICA OBRIGATORIA  Fone 65-3259-1313. Vila Bela da Ss. 
Trindade - MT, 18 de julho de 2012.- 
  
ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:C30A8E13 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52701021/2012 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 041/2012 
  
VALIDADE: 06 (SEIS) MESES contados a partir da data de sua publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços visando futura e eventual aquisição de Medicamentos. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu aspecto 
operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos legais. 
  
O preço, a quantidade, os fornecedores e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados nas tabelas abaixo. 
  
EMPRESA DENTAL CENTRO OESTE LTDA  
Item  Quant Und Descrição Marca Vl. Unit.  Vl. Total  

01 1.500 Und Benzilpenicilina Cristalina 5.000.000UI NOVA FARMA 2,67 4.005,00 

06 1.000 Und 
Neocaína 0,50% Pesada- Cloridrato de bupivacaina + glicose 8% p/ 
Raquianestesia s/ Conservantes 

CRISTALIA 21,40 21.400,00 
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09 2.000 Und Alprazolam 1 mg ( Frontal) - comprimido E.M.S 0,68 1.360,00 

18 1.000 Und Citalopram 20 mg - comprimido E.M.S 0,85 850,00 

29 50 Und Oxcarbazepina 6% Xarope U.QUIMICA 57,20 2.860,00 

33 480 Und Rosuvastatina 20mg - comprimido E.M.S 11,00 5.280,00 

39 1.000 Und Trental 400 mg - comprimido  E.M.S 1,10 1.100,00 

40 3.000 Und Cloridrato de clomipramina 25mg (anafranil) - comprimido E.M.S 1,52 4.560,00 

41 50 Und Cloridrato de Dorzolamida colírio EMS 41,80 2.090,00 

47 500 Und Bromoprida 10 mg/ml - ampola HIPOLAB 1,20 600,00 

48 3.000 Und Cefalotina sódica 1 g IV ABL 3,30 9.900,00 

49 50 Und Elotin gotas - frasco ELOFAR 14,58 729,00 

51 50 Und Hisocel solução Gelatinosa 3,5% 500 ml HALEXISTAR 52,80 2.640,00 

55 25 Und Heparina sódica BLASIEGEL 22,10 552,50 

56 10 Und Mathergan (KAMANT--RHO) CSLBOEHRINGER 640,00 6.400,00 

58 100 Und Metilsulfato de Neostigmina 0,5mg/ml - ampolas U.QUIMICA 1,80 180,00 

60 200 Und Sulfato de Magnésio 50% - ampolas ISOFARMA 0,99 198,00 

62 1.500 Und Tramadol 100 mg/ml - ampola HIPOLABOR 1,40 2.100,00 

63 50 Und Succinil colin ( suxametonio 500mg) - ampola U.QUIMICA 35,64 1.782,00 

65 02 Cx dimorf 0,2mg/ml 1ml cx 50 CRISTALIA 500,00 1.000,00 

66 2.500 Und Oxitocina 5UI /ml - ampola U.QUIMICA 2,25 5.625,00 

71 3.000 Und Ceftriaxona sódica1g IV BLAUSIEGEL 3,36 10.080,00 

73 10 Und Equipo para transfusão de sangue EMBRAMED 5,39 53,90 

74 10 Und Bolsa coletora de Sangue 500 ml JP 47,08 470,80 

76 360 Und Esparadrapo tamanho grande 10 cm X 4,5 m PROCITEX 13,40 4.824,00 

82 500 Und Sonda de alivio nº 12 MARK MED 1,30 650,00 

83 100 Und Sonda de alivio nº 14 MARK MED 1,30 130,00 

84 50 Und Sonda de alivio nº 16 MARK MED 1,30 65,00 

85 2.000 Und Solução fisiológico 0,9% 250 ml EQUIPLEX 3,96 7.920,00 

86 5.000 Und Solução fisiológico 0,9% 500 ml HALEX ISTER 4,73 23.650,00 

90 500 Und Agulha p/ Raqui- Anestesia Espinhal 22G X 90 mm PROCARE 9,90 4.950,00 

91 500 Und Agulha p/ Raqui - Anestesia Espinhal 25 X 3 ½ PROCARE 9,00 4.500,00 

92 200 Und Atadura Crepe 15 cm x 1.80 m BIOTEXTIL 1,76 352,00 

93 200 Und Atadura Crepe 20 cm x 1.80 m BIOTEXTIL 2,31 462,00 

94 200 Und Atadura gessada 10 cm x 3.0 m NEVE 2,89 578,00 

95 400 Und Atadura gessada 20 cm x 3.0 m NEVE 8,19 3.276,00 

99 150 Pct 
Compressa de Gaze 9 fios, 7,5 cm x 7,5 cm , 8 camadas e 5 dobras, não estéril 
c/ 500 unidades pacote 

BIOTEXTIL 18,00 2.700,00 

100 2.000 Und Equipo para soluções parenterais macrogotas s/ injetor lat SOLIDOR 1,65 3.300,00 

107 20 Cx Fios Cat gut simples 0 3/8 cir cil 4,0 cm-75 cm- agulhado TECHNOFIO 111,10 2.222,00 

108 20 Cx Fios Cat gut simples 2-0 ½ cir cil 4,0 cm -75 cm agulha TECHNOFIO 111,10 2.222,00 

109 20 Cx Fios Cat gut simples 3-0 ½ cir cil 4,0 cm -75 cm- agulha TECHNOFIO 111,10 2.222,00 

110 20 Cx Fios cat Gut cromado 1-0 - ½ x cir cil 4,0 – 75 cm agulha TECHNOFIO 111,10 2.222,00 

111 20 Cx Fios catgut cromado 2-0 ½ circ cil 4,0 cm- 75 cm agulha TECHNOFIO 111,10 2.222,00 

112 20 Cx Fios catgut cromado 3-0 ½ cir cil 4,0 cm – 75 cm agulha TECHNOFIO 111,10 2.222,00 

113 20 Cx Fios catgut cromado 4-0 ½ cir cil 4,0 cm – 75 cm agulha TECHNOFIO 111,10 2.222,00 

123 05 Und Cânula de guedel inf PROTEC 11,00 55,00 

124 05 Und Cânula de guedel adl PROTEC 11,00 55,00 

126 5.000 Und Lâminas ponta fosca PRECISON 0,09 450,00 

127 01 Rl Malha Tubular 4 cm x 15 m   9,66 9,66 

128 01 Rl Malha Tubular 10 cm x 15 m   15,36 15,36 

129 01 Rl Malha Tubular 15 cm x 15 m   23,76 23,76 

130 01 Rl Malha Tubular 20 cm x 15 m   33,00 33,00 

134 20 Cx Fios naylon 4,0 c/ ag. Triangular 1/2 x 4,0 TECHNOFIO 59,00 1.180,00 

136 1.000 Und Luvas estéril Nº 7,5 (pares) LERGRUBER 2,48 2.480,00 

137 1.000 Und Luvas estéril Nº 8,0 (pares) LERGRUBER 2,48 2.480,00 

138 1.000 Und Luvas estéril Nº 8,5 (pares) LERGRUBER 2,48 2.480,00 

139 01 Rl Malha Tubular 30 cm x 15 m   36,26 36,26 

142 5.000 Und Albendazol 400 mg PRATTI 0,40 2.000,00 

146 10.000 Und Atenolol 50 mg - comprimido PRATTI 0,07 700,00 

149 500 Und Alopurinol 300 mg - comprimido PRATTI 0,29 145,00 

150 250 Und Amoxicilina + ácido Clâvulonico 250/125mg Susp. Oral E.M.S 26,00 6.500,00 

152 250 Und Bultibometo de escopolamina + dipitona sódica - frasco HIPOLABOR 3,30 825,00 

154 2.500 Und Bromazepam 3 mg - comprimido U.QUIMICA 0,36 900,00 

157 3.000 Und Cloridrato de Clorpromazina 25 mg - comprimido CRISTALIA 0,68 2.040,00 

158 10.000 Und Cloridrato de Sertralina 50 mg - comprimido E.M.S 0,56 5.600,00 

161 2.000 Und Carvedilol 6.25 mg - comprimido E.M.S 0,27 540,00 

162 1.000 Und Carvedilol 3.25 mg - comprimido E.M.S 0,27 270,00 

163 10.000 Und Clonazepam 2 mg - comprimido CRISTALIA 0,44 4.400,00 

166 10.000 Und Carbonato de Lítio 300 mg - comprimido HIPOLABOR 0,33 3.300,00 

168 500 Und Diclofenaco resinato gotas 20 ml - frasco VITAPAN 4,40 2.200,00 

169 1.000 Und Dexametasona elixir 0,1 mg/ml - frasco PRATTI 2,56 2.560,00 

171 10.000 Und Dipirona 500 mg - comprimido PRATTI 0,18 1.800,00 

174 7.500 Und Eritromicina 500 mg - comprimido PRATTI 0,82 6.150,00 

177 1.200 Und Espironolactona 50 mg - comprimido E.M.S 0,65 780,00 

178 1.200 Und Espironolactona 100 mg - comprimido HIPOLABOR 0,66 792,00 

179 200 Und Fenobarbital 200 mg (100 mg/ ml) - ampolas CRISTALIA 3,41 682,00 

180 5.000 Und Itraconazol 100 mg - comprimido PRATTI 0,99 4.950,00 

183 100 Und Ibuprofeno solução Oral 50mg/ml VITAPAN 2.49 249,00 

184 5.000 Und Ibuprofeno 300mg -comprimido VITAPAN 0,18 900,00 

185 200 Und Ivermectina 6 mg - comprimido VITAPAN 0,88 176,00 

186 200.000 Und Losartana 50 mg - comprimido PRATTI 0,12 24.000,00 

189 50.000 Und Metronidazol 250 mg - comprimido SOBRAL 0,13 6.500,00 

192 8.000 Und Paracetamol gotas 200 mg/ml SOBRAL 1,10 8.800,00 

195 2.000 Und Carvedilol 12.5 mg - comprimido SEM 0,39 780,00 

198 50 Cx Carbamazepina 200mg – cx. c/ 200 und U.QUIMICA 115,00 5.750,00 

200 5.000 Und Ibuprofeno 600mg - comprimido VITAPAN 0,21 1.050,00 

201 15 Und Algodão Hidrófilo 500 gr SOFT CONTON 22,00 330,00 

202 30 Cx Luvas Procedimento P caixa c/100 MEDIX 35,00 1.050,00 

204 03 Und Álcool Ácido 1% 1000 ml QEEL 56,00 168,00 

205 03 Und Álcool Ácido 3% 1000 ml QEEL 56,00 168,00 

207 40 Und Álcool 70° 1000ml START 7,70 308,00 
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208 05 Und Kit glicose DOLES 88,00 440,00 

209 05 Und Kit colesterol DOLES 134,00 670,00 

210 05 Und Kit triglicerídeo DOLES 238,26 1.191,30 

211 05 Und Aslo (látex) WAMA 88,00 440,00 

212 05 Und Pcr (látex) WAMA 88,00 440,00 

213 05 Und Creatinina PP ANALISE 98,00 490,00 

214 03 Und TGO PP ANALISE 113,30 339,90 

215 03 Und TGP PP ANALISE 113,30 339,90 

216 02 Cx HIV 1 e 2 (teste rápido) cx c/ 50 WAMA 399,00 798,00 

217 04 Cx Dengue (IgG e IgM) cx c / 25 WAMA 680,00 2.720,00 

222 06 Cx Curativos pós coleta c/ 500 LABOR 30,00 180,00 

223 20 Cx Lâminas de bisturi n° 15 SOLIDOR 28,38 567,60 

224 20 Cx Lâminas foscas c/ 50 LABOR 4,18 83,60 

225 10 Und Anti-A (ti sanguínea) PROTHEMO 41,58 415,80 

226 10 Und Anti-B (ti sanguínea) PROTHEMO 41,58 415,80 

227 10 Und Fator RH (ti sanguínea) PROTHEMO 68,00 680,00 

228 200 Und Tubos de ensaio de vidro LABOR 0,29 58,00 

229 5.000 Und Tubos de ensaio (descartáveis) p/ envio de sorologia CRAL 0,18 900,00 

230 36 Cx Coletor Perfurocortante Descarpack 7 lt SHARP BOX 5,80 208,80 

231 05 Und Almotolias 500 ml J PROLAB 4,90 24,50 

232 02 Und Pipeta de 1000 µl DIGIPET 91,50 183,00 

233 02 Und Pipeta de 10 µl DIGIPET 30,60 61,20 

234 5.000 Und ColetoresUniversal 80 ml (EAS e EPF) não estéril PROLAB 0,44 2.200,00 

235 80 Cx Tiras de urina c/ 100 WAMA 79,00 6.320,00 

236 05 Und Corante panótico p/ hematologia NEW PROV 68,00 340,00 

237 03 Und Corante Fucsina fenicada p/ Ziehl Nilsen QEEL 88,00 264,00 

238 03 Und Corante Azul de Metileno p/ Ziehl Nilsen QEEL 76,00 228,00 

239 10 Pct Sacos de lixo p/ contami.leitoso pacote c/100 RAVA 72,00 720,00 

241 10 Cx BHCG (gonadotrofina coriônica) cx c/ 50 BIOEASY 145,00 1.450,00 

242 50 Cx Seringas 10 ml cx c/ 100 SOLIDOR 48,00 2.400,00 

243 10 Cx Tubo capilar p/ microhematócrito c/ 500 CRAL 19,80 198,00 

244 02 Pct Ponteiras Azul CRAL 38,50 77,00 

245 02 Pct Ponteiras Amarelas CRAL 18,70 37,40 

246 05 Und VDRL – kit´s WAMA 45,10 225,50 

Valor total R$ 291.495,54 

  
EMPRESA DELTA MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME  
Item  Quant Und Descrição Marca Vl. Unit.  Vl. Total  

03 1.000 Und Cloreto de Potássio 19.1% ISOFARMA 0,43 430,00 

04 1.000 Und Cloridrato de clorpromazina 25 mg sol. Injetável U.QUIMICA 2,97 2.970,00 

07 100 Und Nootropil 800 mg injetável SAFONI 7,17 717,00 

08 224 Und Alisquireno/hct 300/12.5mg - comprimidos NOVARTIS 11,31 2.533,44 

10 2.500 Und Clobazam 10 mg - comprimido SANOFI 1,61 4.025,00 

14 1.500 Und Cloridrato de bupropriona 150 mg (Bup)- comprimido EUROFARMA 4,71 7.065,00 

15 2.000 Und Cloxazolam 2 mg - comprimido NOVARTIS 3,43 6.860,00 

16 480 Und Corus H- Losartana/ hctz 50/12,5mg - comprimido BIOSINTETICA 2,41 1.156,80 

17 20 Und Combigam - Tartarato de Brimonidina 0,2% + Maleato de Timolol 5% ALLERGAN 162,00 3.240,00 

19 20 Und Duo – Travatan ( Travoposta 0,004mg/ml + Maleato de Timolol 0,5% ALCON 255,98 5.119,60 

20 330 Und Hidroxiuréia 500 mg - comprimido APSEN 3,50 1.155,00 

21 1.500 Und Indapin SR 1,5 mg - comprimido TORRENT 1,23 1.845,00 

22 900 Und Levotiroxina Sódica 100 mg - comprimido MERCK 0,59 531,00 

23 900 Und Levotiroxina Sódica 50 mg - comprimido MERCK 0,69 621,00 

24 900 Und Levotiroxina Sódica 25 mg - comprimido MERCK 0,61 549,00 

25 500 Und Lamotrigina 50 mg - comprimido EUROFARMA 7,27 3.635,00 

26 480 Und Metoprolol 50 mg-Selosok - comprimido ASTRAZENECA 3,97 1.905,60 

27 480 Und Metoprolol 25 mg-Selosok - comprimido ASTRAZENECA 2,99 1.435,20 

28 480 Und Nitrendipino 10 mg - comprimido BIOSINTETICA 1,71 820,80 

30 240 Und Olanzapina 10 mg - comprimido GERMED 41,99 10.077,60 

31 1.500 Und Pramipexol 0,25mg comprimido SANDOZ 3,31 4.965,00 

32 1.500 Und Paco 30 mg ( Paracetamol 500 mg+ Fosf Codeína 30 mg) - comprimido GENON 1,89 2.835,00 

35 25 Und Tartarato de Brimonidina 0,2% BIOSINTETICA 110,00 2.750,00 

36 30 Und Tartarato de Brimonidina 0,15% ALLERGAN 111,89 3.356,70 

38 600 Und Vigabartrina 500 mg – comprimido SANOFI 10,27 6.162,00 

42 960 Und Cilostazol 50 mg - comprimidos EUROFARMA 0,85 816,00 

43 250 Und Fumarato de Quetiapina 100 mg - comprimido SANDOZ 10,03 2.507,50 

44 100 Und Levopromazine 4% ( Neozine) SANOFI 28,79 2.879,00 

45 1.200 Und Sustrat 10mg - comprimido FQM 1,89 2.268,00 

46 500 Und Bromidrato de darifenacina 705 mg - comprimido NOVARTINS 10,77 5.385,00 

52 200 Und Hydergine 6 mg - comprimido N.QUIMICA 8,29 1.658,00 

57 2.000 Und Maleato de Metilergometrina 0,125 mg (Methergin) - comprimido NOVARTINS 1,69 3.380,00 

59 30 Und Palmitato de Pipotiazina 100 mg/4 ml (Piportil) – ampolas SANOFI 95,21 2.856,30 

64 05 Cx naloxona 0,4mg/ml c/10 CRISTALIA 350,51 1.752,55 

69 448 Und Alisquireno 50mg – comprimido NOVARTINS 8,99 4.027,52 

70 1.500 Und Acetozolamida 250mg - comprimido UQFN 1,37 2.055,00 

80 20 Und Papel Kraft 45/15 (rolo) com 13kg IRANI 119,59 2.391,80 

121 05 Pct Agulha de sutura cil. Tam. Grande LAMEDID 24,99 124,95 

122 05 Pct Agulha de sutura cort. Tam. Grande LAMEDID 24,99 124,95 

164 5.000 Und Clonazepam 0,5 mg - comprimido CRISTALIA 0,43 2.150,00 

182 5.000 Und Haloperidol 1 mg - comprimido CRISTALIA 0,17 850,00 

188 100 Und Maleato de Timolol 0,25% - frasco GERMED 14,67 1.467,00 

190 30.000 Und Metronidazol 400 mg - comprimido GREENFARMA 0,21 6.300,00 

191 50 Und tobrex colírio - frasco ALCAN 57,69 2.884,50 

196 300 Und Levodopa,carbidopa, entacapona 50mg – comprimido NOVARTINS 16,89 5.067,00 

Valor total R$ 127.705,81 

EMPRESA DISTRIBUIDORA BRASIL COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTD A – ME. 
Item  Quant Und Descrição Marca Vl. Unit.  Vl. Total  

02 500 Und Cloreto de sódio 20 % ISOFARMA 0,39 195,00 

05 200 Und Hydergine 0,3 mg /ml sol. Injetável NOVARTINS 5,11 1.022,00 

11 500 Und Clopidogrel 75 mg comprimido BIOLAB 2,60 1.300,00 
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12 2.000 Und Cloridrato de Tioridazina 50 mg ( Melleril) - comprimido U.QUIMIICA 1,37 2.740,00 

13 2.000 Und Cloridrato de Tioridazina 100 mg ( Melleril) - comprimido U.QUIMICA 3,04 6.080,00 

34 720 Und Sildenafil 50 mg – comprimido EUROFARMA 10,59 7.624,80 

37 50 Und Travaprosta 0,04 mg/ml colírio GERMED 97,85 4.892,50 

50 2.000 Und Glicose 25% - frasco ISOFARMA 0,40 800,00 

53 1.500 Und Kanakion 10 mg/ml - ampola U.QUIMICA 2,82 4.230,00 

54 20 Und Ketamin S (+) - Cloridrato de S(+) cetamina 50 mg/ml CRISTALIA 193,50 3.870,00 

61 50 Und Sulfadiazina de Prata 30 gr - tubos PRATI DONA 7,90 395,00 

67 100 Und Omeprazol 40 mg/ml - frasco TEUTO 13,93 1.393,00 

68 2.000 Und Maleato de Metilergometrina 0,2 mg/ml (Methergin) U.QUIMICA 3,83 7.660,00 

72 200 Und Atadura gessada 15 cm x 3.0 m CREMER 4,55 910,00 

75 05 Cx 
Conjunto esponja- Clorexidine -Escova indicação: anti-sepsia da pele, mãos e 
braços e ante-braço cx c/ 48 unid 

PHARMA 167,00 835,00 

77 20 Cx Fios Algodão - 0 1/2 Circ. Cil. X 4,0 - agulhado SHALON 89,00 1.780,00 

78 05 Cx Fios Algodão 3-0- agulhado SHALON 92,15 460,75 

79 50 Und Gel de Contato para ultrassonografia 5 litros CARBOGEL 42,75 2.137,50 

81 50 Und Monitor p/ medir glicose (Glicosímetro) ACON 64,00 3.200,00 

87 5.000 Und Solução glicofisiológico 500 ml HALEX STAR 4,83 24.150,00 

88 4.000 Und Solução Ringer Lactato 500 ml HALEX STAR 5,18 20.720,00 

89 100 Cx Tiras de teste de glicose no sangue ACON 75,00 7.500,00 

96 10 Und Cateter umbilical Venoso N º 2,5 SILMAG 94,90 949,00 

97 10 Und Cateter umbilical Venoso N º 3,5 SILMAG 94,90 949,00 

98 10   Cateter umbilical Venoso N º 5,0 SILMAG 94,90 949,00 

101 20 Und 
Estensiómetro p/ Teste de Sensibilidade- Kit de Filamentos de Nylon (kit de 
monofilamentos p/ sensib. Cutanea) 

SOURRI 440,00 8.800,00 

102 20 Cx Fios Algodão - 2 1/2 Circ. Cil. X 4,0 – agulhado SHALON 87,30 1.746,00 

103 20 Cx Fios Algodão - 4 1/2 Circ. Cil. X 4,0 - agulhado SHALON 87,30 1.746,00 

104 20 Cx Fios Algodão - 5 1/2 Circ. Cil. X 4,0 - agulhado SHALON 87,30 1.746,00 

105 20 Cx Fios seda preta 0 1/2 Circ. Cil. X 4,0 - agulhado SHALON 87,30 1.746,00 

106 20 Cx Fios seda preta- 1 1/2 Circ. Cil. X 4,0 - agulhado SHALON 87,30 1.746,00 

114 30 Cx Fios Nylon 2-0 c/ ag.triangular estriada 3/8 x 4,0 cm SHALON 62,73 1.881,90 

115 30 Cx Fios Nylon 2-0 c/ ag.triangular estriada ½ x 4,0 cm SHALON 62,73 1.881,90 

116 30 Cx Fios Nylon 3-0 c/ ag.triangular 3/8 x 4,0 cm SHALON 62.73 1.881,90 

117 30 Cx Fios Nylon 3-0 c/ ag.triangular ½ x 4,0 cm SHALON 62,73 1.881,90 

118 20 Cx Fios Nylon 5,0 cuticular c/ ag .triangular ½ x 4,0 cm SHALON 62,74 1.254,80 

119 20 Cx Fios naylon o c/ ag. Triangular 1/2 x 4,0 SHALON 62,74 1.254,80 

120 20 Cx Fios naylon 1 c/ ag. Triangular 1/2 x 4,0 SHALON 62,74 1.254,80 

125 150 Und Gaze Hidrófila em Rolo 91 cm X 91 m 100% algo CREMER 119,78 17.967,00 

131 25 Und Recipiente para Perfuro cortantes/ infectante 13 lts DESCARPACK 7,96 199,00 

132 20 Und Sonda de Folly nº 10 EMBRAMAC 3,57 71,40 

133 20 Cx Fios Algodão - 1 1/2 Circ. Cil. X 4,0 - agulhado SHALON 71,40 1.428,00 

135 20 Und Fixador para RX automático c/ (Parte A,B e C) – galão de 38 litros FUJI 331,50 6.630,00 

140 20 Und Revelador p/ RX automático c/ (Parte A,B e C) – galão de 38 litros FUJI 686,77 13.735,40 

141 2.000 Und Albendazol 200 mg - comprimido GEOLAB 0,27 540,00 

143 50 Und Albendazol 40mg/ml Susp. Oral PRATI DONA 2,30 115,00 

144 100 Und Azitromicina 900 Suspensão oral PRATI DONA 8,63 863,00 

145 250 Und Acido Valproico 250 mg/5ml ( Depakene) TEUTO 7,38 1.845,00 

147 2.500 Und Anlodipina 5mg - comprimido GEOLAB 0,08 200,00 

148 300 Und Adalat Sublingual 10 mg - cápsula BAYER 1,22 366,00 

151 1.500 Und Amoxicilina + ácido Clâvulonico 500/125 mg - comprimido RANBAXY 3,36 5.040,00 

153 200 Und Butilbrometo de escopolamina - frasco BELFAR 4,55 910,00 

155 500 Und Bromoprida 10 mg -comprimido PRATI DONA 0,31 155,00 

156 50.000 Und Captopril 50 mg - comprimido GEOLAB 0,07 3.500,00 

159 10.000 Und Cloridrato de Amitriptilina 25 mg - comprimido TEUTO 0,50 5.000,00 

160 10.000 Und Cloridrato de fluxetina 20 mg - comprimido TEUTO 0,61 6.100,00 

165 500 Und Clonazepam 2,5 mg/ml - frasco CRISTALIA 6,54 3.270,00 

167 500 Und Carbamazepina 20mg/ml - frasco MEDLEY 15,20 7.600,00 

170 05 Und Digoxina 0,05 mg suspensão oral - frasco PRATI DONA 14,03 70,15 

172 2.200 Und Divalproato de Sódio 250 mg (Deakote ) - comprimido ABBOTT 3,37 7.414,00 

173 1.500 Und Eritromicina 250 mg suspensão oral – frasco PRATI DONA 5,66 8.490,00 

175 200.000 Und Enalapril 20 mg - comprimido GEOLAB 0,16 32.000,00 

176 15.000 Und Enalapril 10 mg - comprimido GEOLAB 0,08 1.200,00 

181 25.000 Und Hidroclorotiazida 12,5 mg (25 mg ) - comprimido TEUTO 0,06 1.500,00 

187 10.000 Und Losartana 100 mg - comprimido PRATI DONA 1,02 10.200,00 

193 5.000 Und Risperidona 2 mg - comprimido CRISTALIA 0,70 3.500,00 

194 10.000 Und Cloridrato de Clorpromazina 100 mg - comprimido CRISTALIA 0,49 4.900,00 

197 50 Und Maleato de timolol 0,5% - frasco GERMED 9,14 457,00 

199 20 Cx Carbamazepina 400mg – cx. c/500 und TEUTO 364,75 7.295,00 

203 50 Cx Luvas Procedimento M caixa c/100 EMBRAMAC 47,46 2.373,00 

206 12 Und Água destilada 1.000 ml EQUIPLEX 7,00 84,00 

218 20 Cx Seringas 1 ml cx c/ 100 EMBRAMAC 42,00 840,00 

219 80 Cx Seringas 3 ml cx c/ 100 EMBRAMAC 32,40 2.592,00 

220 80 Cx Seringas 5 ml cx c/ 100 EMBRAMAC 38,60 3.088,00 

221 80 Cx Seringas 20 ml cx c/ 100 CREMER 109,60 8.768,00 

240 10 Und Álcool 92° 1000ml R.QUIMICA 16,00 160,00 

247 07 Und Detergente neutro ultraconcentrado de uso geral (cozinha) - bb 20 litros START 136,04 952,28 

256 15 Und Alvejante para mancha pgmentadas (água sanitária) – bb 50 litros START 139,80 2.097,00 

Valor total R$ 309.086,78 

  
EMPRESA ELTON ALEXANDRE BUENO COSTA – MEI  

248 10 Und Detergente concentrado completo (sabão em pó) – sc 20 kg. START 437,00 4.370,00 

249 07 Und Amaciante de roupas perfumado – bb 50 litros START 414,28 2.899,96 

250 06 Und Desincrustante para gordura carbonizada (cozinha) – bb 05 litros START 97,50 585,00 

251 06 Und Sabonete liquido anti-septico bactericida – bb 05 litros START 52,50 315,00 

252 25 Und Saco de lixo hospitalar - leitoso – 15 litros 40x50 – pacote com 100 unidades DUDEL 22,08 552,00 

253 50 Und Saco de lixo hospitalar – leitoso – 30 litros 59x62 – pacote com 100 unidades DUDEL 36,20 1.810,00 

254 40 Und Saco de lixo hospitar – leitoso – 50 litros 63x78 – pacote com 100 unidades DUDEL 41,75 1.670,00 

255 50 Und Saco de lixo hospitalar – leitoso – 100 litros 75x85 DUDEL 68,79 3.435,00 

257 20 Und Desinfetante super conc entrado para higienização hospitalar – bb 05 litros HIGISTART 489,00 9.780,00 

258 06 Und Alcool em gel 70% anti-septico a seco – bb 05 litros START 89,00 534,00 
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Valor total R$ 25.950,96 

  
Colniza - MT, 18 de Julho de 2012. 
  
ANTÔNIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:8D4B6D50 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 2.057 DE 04 DE JULHO DE 2012 

 
Altera a Lei n. 1989/2011 (PPA exercício 2010/2013), a Lei n. 1990/2011 (LDO exercício de 2012 e alterações, e abre Crédito 
Suplementar na Lei n. 1991/2011 (Lei Orçamentária Anual para 2012) e dá outras providências. 
  

O Prefeito em Exercício do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica autorizado a incluir na Lei n. 1989/2011, que trata do Plano Plurianual para o período de 2010/2013, o crédito suplementar nas dotações, 
conforme discriminação no artigo 3º, contemplado no Anexo I. 
  
Art. 2º Fica autorizado a incluir na Lei n. 1990/2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, o crédito suplementar nas dotações, 
conforme discriminação no artigo 3º, contemplado no Anexo II. 
  
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional suplementar no orçamento vigente no valor de R$ 895.713,30 (oitocentos e 
noventa e cinco mil, setecentos e treze reais e trinta centavos) para atender a seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 10 - Secretaria Municipal de Educação 
Unidade Orçamentária: 00100 - Gabinete do Secretário 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 122 - Administração Geral 
Programa: 1001 – Administração Geral SMEC 
Ação: 1026 – Aquisição de Equip. / Mat. Permanente 
Natureza da despesa: 4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas R$ 453.993,30 
Fonte de Recursos: 102 – Recurso de Convênio e Programa Educação R$ 453.993,30 
Órgão: 10 - Secretaria Municipal de Educação 
Unidade Orçamentária: 00100 - Gabinete do Secretário 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
Programa: 1009 – Transporte Escolar Eficiente e Seguro 
Ação: 1040 – Aquisição de Veículo P/ Transporte Escolar 
Natureza da despesa: 4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas R$ 441.720,00 
Fonte de Recursos: 102 – Recurso de Convênio e Programa Educação R$ 441.720,00 
  
Art. 4º Para atender parte do crédito aberto no artigo 3º, no valor de R$ 895.713,30 (oitocentos e noventa e cinco mil, setecentos e treze reais e trinta 
centavos) serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação, proveniente dos recursos do Convênio n. 4346/2012, firmado entre o 
Ministério da Educação, através do FNDE– Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, e o Município de Lucas do Rio Verde, no Estado de 
Mato Grosso, conforme o inciso II, § 1º, do art. 43 da Lei n. 4320/64: 
  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde-MT, 04 de julho de 2012. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
ANEXO I  
Emenda a Lei n. 1989/2011 - Plano Plurianual Exercício 2010/2013. 

  
1-Projeto 
  
2-
Atividade 
  
3-O.Esp. 

AÇOES 
DO  
PROGRAMA  

OBJETIVOS  
DO 
PROGRAMA/  
AÇOES 

PRODUTO 
  

  
Unid. 
  
medida 

QUANTIDADE E VALORES  

Órgão 
  

  
2010 

  
2011 

  
2012 

  
2013 

  
Meta 
Física 

  
Meta 
Financeira 

  
Meta 
Física 

  
Meta 
Financeira 

  
Meta 
Física 

  
Meta 
Financeira 

  
Meta 
Física 

  
Meta 
Financeira 

1 
Aquisição de 
Equip./Mat.Permanente 

Equipar o 
imobiliário com 
os recursos de 
convênio 

Equip/mat 
.permanente 
adquirido 

Global         1 
453.993,30 
  

    
10-Secretaria Municipal 
de Educação 

  
Aquisição de Veículo 
P/ Transporte Escolar 

Aumentar o 
parque de ônibus 
para o transporte 
escolar 

Veículo p/ 
transporte 
adquirido 

global         1 
441.720,00 
  

    
  
10-Secretaria Municipal 
de Educação 
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Equipar o imobiliário com os recursos de convênio 

Aumentar o parque de 
ônibus para o transporte 
escolar 

Natureza da Despesa  Fonte 01 R$ Fonte 02 R$ Fonte 03 R$ Órgão 

44.90.00.00.00 Aplicações Diretas 102 895.713,30         10-Secretaria Municipal de Educação 

Total Secretaria de Obras 895.713,30         10-Secretaria Municipal de Educação 

Total Geral 895.713,30           

*FONTE: 101-Recursos da Educação 25% ; 103-Recursos FUNDEB 60% ; 104- Recurso FUNDEB 40% ; 201- Recursos Saúde ; 401- Recursos Alienação de Bens ; 999- Outros Recursos; 301 Rec.Conv. Prog.Outras 
Finalid. 

                                          

ANEXO II  
Emenda na Lei n. 1990/2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias Exercício de 2012. 
  

ITEM  FUNÇÃO SUB FUNÇÃO PROGRAMA  AÇAO  PROJETO ATIVIDADE  

INDICADORES  
FÍSICO/FINANCEIRO  
  

Órgão 
CRITÉRIO  
DE  
AVALIAÇÃO  

META 
FISICA  

VALOR R$      

1 
  

12-
Educação 
  

122- Administração 
Direta 
  

1001 – Administração 
Geral SMEC 

1026 – Aquisição de 
Equip./Mat.Permanente 

1026 – Aquisição de 
Equip./Mat.Permanente 

  global 
453.993,30 
  

10-Secretaria 
Municipal de 
Educação 

  

2 
12-
Educação 

361- Ensin Fundamental 
1009 – Transporte 
Escolar Eficiente e 
Seguro 

1040 – Aquisição de 
Veículo P/ Transporte 
Escolar 

1040 – Aquisição de 
Veículo P/ Transporte 
Escolar 

  global 
441.720,00 
  

10-Secretaria 
Municipal de 
Educação 

  

  
ANEXO III  
Emenda na Lei n. 1991/2011 - Lei Orçamentária Anual 2012. 
  

ITEM  FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA  AÇÕES 
PROJETO/ 
ATIVIDADE  

OBJETIVOS  
METAS  
2010 
(R$)  

Órgão 

1 
  

12-Educação 
  

122- Administração 
Direta 
  

1001 – 
Administração Geral 
SMEC 

1026 – Aquisição de 
Equip./Mat.Permanente 

1026 – Aquisição de 
Equip./Mat.Permanente 

Equipar o imobiliário com os 
recursos de convênio 

453.993,30 
  

10-Secretaria Municipal de Educação 

2 12-Educação 
361- Ensin 
Fundamental 

1009 – Transporte 
Escolar Eficiente e 
Seguro 

1040 – Aquisição de 
Veículo P/ Transporte 
Escolar 

1040 – Aquisição de 
Veículo P/ Transporte 
Escolar 

Aumentar o parque de ônibus 
para o transporte escolar 

441.720,00 
  

10-Secretaria Municipal de Educação 

 
Publicado por: 

Andre Pezzini 
Código Identificador:FB06CE2E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE FINANCEIRO RPPS MES 06/2012 

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 
FUNDO MUN PREV SOCIAL SERVIDORES DE PARANATINGA 
ANEXO II 
BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Financeiro 
Modelo RPPS - Portaria MPS Nº 916 de 15 de Julho de 2003 
Junho /2012 
  

  
CODIGOS 
  

  
CONTAS 
  

SALDOS ANTERIORES 
MOVIMENTO 
A DEBITO 

MOVIMENTO A CREDITO 
SALDOS 
ATUAIS 

DEBITO 
  

CREDITO NO MES 
ATE O MES 
  

NO MES 
ATE O MES 
  

DEBITO 
  

CREDITO 
  

1 ATIVO                 

1.1 ATIVO CIRCULANTE                 

1.1.1 DISPON═VEL                 

1.1.1.1 
DISPON═VEL EM MOEDA 
NACIONAL 

                

1.1.1.1.1 CAIXA     2.042,44 9.383,68 2.042,44 9.383,68     

1.1.1.1.2 BANCOS CONTA MOVIMENTO                 

1.1.1.1.2.08 CONTA ┌NICA RPPS                 

1.1.1.1.2.08.01 BANCO CONTA MOVIMENTO RPPS                 

1.1.1.1.2.08.01.01 PARANATINGA PREV - C/C 6.481-5 160.287,85   70.138,63 459.788,98 161.656,86 897.721,46 68.769,62   

1.1.1.1.2.08.01.02 PARANATINGA-PREV - C/C 60153-2 1.420,63   2.100,68 8.777,78 1.884,82 10.215,84 1.636,49   

1.1.1.1.2.08.04 
BANCO CONTA MOVIMENTO -TAXA 
DE ADMINISTRAÃ├O RPPS 

                

1.1.1.1.2.08.04.01 CEF - C/C 161-6 - PPREV MOV 2.241,90         28,50 2.241,90   

1.1.1.1.2.08.04.02 BB -C/C 14869-5 PPREV 12.044,81   12.000,00 48.000,00 9.647,58 50.631,66 14.397,23   

1.1.1.1.4 APLICAÃıES DO RPPS                 

1.1.1.1.4.01 
APLICAÃıES EM SEGMENTO DE 
RENDA FIXA 

                

1.1.1.1.4.01.02 
T═TULOS DE RESPONSABILIDADE 
DO BANCO CENTRAL 

                

1.1.1.1.4.01.02.01 TITULOS-EURO DTVM 806.434,20           806.434,20   

1.1.1.1.4.01.04 
FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM 
RENDA FIXA 

                

1.1.1.1.4.01.04.01 BB - APLIC - PREV - C/C 6.481-5 5.764.122,12   180.879,02 1.091.252,34 10.000,00 26.000,00 5.935.001,14   

1.1.1.1.4.01.04.02 CEF - APLIC - PREV - C/C 60153-2 623.303,21     68.829,73 3.621,44 3.621,44 619.681,77   

1.1.1.1.4.01.04.03 CEF - APLIC ADM- C/C 161-6 103.718,23     11.453,33 602,61 602,61 103.115,62   

2 PASSIVO                 

2.1 PASSIVO CIRCULANTE                 

2.1.1 DEPËSITOS                 
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2.1.1.1 CONSIGNAÃıES                 

2.1.1.1.3 TESOURO NACIONAL                 

2.1.1.1.3.01 
IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO 
NA FONTE - IRRF 

                

2.1.1.1.3.01.01 Depositos - I.R.R.F   476,01 32,00 32,00 87,23 437,45   531,24 

2.1.1.1.9 DIVERSOS CONSIGNAT┴RIOS                 

2.1.1.1.9.99 OUTROS CONSIGNAT┴RIOS                 

2.1.1.1.9.99.02 Depositos - ISSQN   51,00 269,83 1.484,65 301,83 1.507,65   83,00 

2.1.1.1.9.99.03 Depositos de Convenios - SINDICATO   181,03 1.559,74 4.486,55 1.559,74 4.486,55   181,03 

2.1.1.1.9.99.04 Depositos - Banco Paulista   60,00           60,00 

2.1.1.1.9.99.05 Depositos - Banco BV   216,69   1.899,22 216,69 1.899,22     

2.1.1.1.9.99.06 
Depositos - CONSIG CAIXA ECON 
FEDERAL 

    1.884,82 10.215,84 2.100,68 8.867,86   215,86 

2.1.1.1.9.99.07 
Depositos - CONSIG BANCO DO 
BRASIL 

    891,86 8.449,36 891,86 7.008,77     

2.1.1.1.9.99.08 Depositos - CONSIG UNIMED     396,68 1.472,70 396,68 1.472,70     

2.1.2 OBRIGAÃıES EM CIRCULAÃ├O                 

2.1.2.1 OBRIGAÃıES A PAGAR                 

2.1.2.1.1 FORNECEDORES                 

2.1.2.1.1.01 DO EXERC═CIO   3.963,99 10.583,94 38.851,79 16.011,97 48.243,81   9.392,02 

2.1.2.1.2 PESSOAL A PAGAR                 

2.1.2.1.2.01 DO EXERC═CIO   39.015,57 38.985,57 189.625,11 36.495,98 226.151,09   36.525,98 

2.1.2.1.3 ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER                 

2.1.2.1.3.99 OUTROS ENCARGOS   1.688,69 3.731,13 13.170,38 2.042,44 13.170,38     

2.1.2.1.9 D╔BITOS DIVERSOS A PAGAR                 

2.1.2.1.9.99 OUTRAS OBRIGAÃıES A PAGAR       2.923,37   360,00     

3 DESPESA                 

3.3 DESPESAS CORRENTES                 

3.3.1 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                 

3.3.1.9 APLICAÃıES DIRETAS                 

3.3.1.9.0.01 APOSENTADORIAS E REFORMAS                 

3.3.1.9.0.01.01 
PROV. INAT. OUTROS. SERV. CIVIS - 
PODER EXECUTIVO 

47.766,09   9.561,99 57.328,08     57.328,08   

3.3.1.9.0.03 PENSıES                 

3.3.1.9.0.03.01 
PENSOES - PESSOAL CIVIL - PODER 
EXECUTIVO 

33.660,06   6.738,64 40.398,70     40.398,70   

3.3.1.9.0.08 
OUTROS BENEF═CIOS 
ASSISTENCIAIS 

                

3.3.1.9.0.08.01 
OUTROS BENEFICIOS 
ASSISTENCIAIS 

104.436,95   26.026,36 130.463,31     130.463,31   

3.3.1.9.0.09 SAL┴RIO-FAM═LIA                 

3.3.1.9.0.09.01 OUTROS - SALARIOS-FAMILIA 7.341,24   2.042,44 9.383,68     9.383,68   

3.3.1.9.0.11 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL 

                

3.3.1.9.0.11.01 VENCIMENTOS DO PESSOAL FIXO 9.000,00   2.575,00 11.575,00     11.575,00   

3.3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES                 

3.3.3.9 APLICAÃıES DIRETAS                 

3.3.3.9.0.14 DI┴RIAS - PESSOAL CIVIL                 

3.3.3.9.0.14.01 
DIARIAS - NO PAIS (DENTRO DO 
ESTADO) 

360,00     360,00     360,00   

3.3.3.9.0.30 MATERIAL DE CONSUMO                 

3.3.3.9.0.30.01 
MATERIAL DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS 

48,00     48,00     48,00   

3.3.3.9.0.30.02 MATERIAL DE EXPEDIENTE 399,20   34,50 433,70     433,70   

3.3.3.9.0.36 
OUTROS SERVIÃOS DE TERCEIROS - 
PESSOA F═SICA 

                

3.3.3.9.0.36.01 
SERVICOS DE PERICIAS MEDICAS 
POR BENEFICIOS 

2.530,00   550,00 3.080,00     3.080,00   

3.3.3.9.0.39 
OUTROS SERVIÃOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JUR═DICA 

                

3.3.3.9.0.39.01 LOCACAO DE SOFTWARES 20.866,00   5.216,50 26.082,50     26.082,50   

3.3.3.9.0.39.02 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JURIDICA 

65,31   30,00 95,31     95,31   

3.3.3.9.0.39.03 SERVICOS BANCARIOS 145,52   33,00 178,52     178,52   

3.3.3.9.0.39.04 
SERVICOS DE COPIAS E 
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS 

91,35   70,95 162,30     162,30   

3.3.3.9.0.39.05 MANUTENCAO DE SOFTWARE 230,00     230,00     230,00   

3.3.3.9.0.39.06 
SERVICO DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, TECNICO E 
OPERACI 

155,40   25,00 180,40     180,40   

3.3.3.9.0.47 
OBRIGAÃıES TRIBUT┴RIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

                

3.3.3.9.0.47.01 PASEP 6.279,77   986,01 7.265,78     7.265,78   

  
CODIGOS 
  

  
CONTAS 
  

SALDOS ANTERIORES 
MOVIMENTO 
A DEBITO 

MOVIMENTO A CREDITO 
SALDOS 
ATUAIS 

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

3.4 DESPESAS DE CAPITAL                 

3.4.4 INVESTIMENTOS                 

3.4.4.9 APLICAÃıES DIRETAS                 

3.4.4.9.0.52 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

                

3.4.4.9.0.52.01 
EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 

    660,00 660,00     660,00   

4 RECEITA                 

4.1 RECEITAS CORRENTES                 

4.1.2 RECEITA DE CONTRIBUIÃıES                 

4.1.2.1 CONTRIBUIÃıES SOCIAIS                 

4.1.2.1.0.29 
CONTRIBUIÃıES PREVIDENCI┴RIAS 
DO REGIME PRËPRIO 

                

4.1.2.1.0.29.07 
CONTRIBUIÃ├O DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL 

                

4.1.2.1.0.29.07.02 
CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL - SEMUSA 

  3.886,21     1.446,52 5.332,73   5.332,73 

4.1.2.1.0.29.07.03 
CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL - CAMARA 

  3.754,73     1.026,67 4.781,40   4.781,40 
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4.1.2.1.0.29.07.04 
CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL-EXERCICIOS AN 

  756,42       756,42   756,42 

4.1.2.1.0.29.07.05 
CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL - PREFEITURA 

  80.057,53     28.616,73 108.674,26   108.674,26 

4.1.2.1.0.29.07.06 
CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL-EXERCICIOS AN 

  80.557,34       80.557,34   80.557,34 

4.1.2.1.0.29.07.07 
CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL - SEMUSA EXER 

  3.073,18       3.073,18   3.073,18 

4.1.2.1.0.29.07.08 
CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL 

  8.829,95     2.760,49 11.590,44   11.590,44 

4.1.3 RECEITA PATRIMONIAL                 

4.1.3.2 
RECEITAS DE VALORES 
MOBILI┴RIOS 

                

4.1.3.2.8 
REMUNERAÃ├O DOS 
INVESTIMENTOS DO REGIME 
PRËPRIO DE 

                

4.1.3.2.8.10 
REMUNERAÃ├O DOS 
INVESTIMENTOS EM RENDA FIXA 

                

4.1.3.2.8.10.01 
REC. DE REM. DE DEPOS. DE 
POUPANCA DO RPPS (REG. P 

  461.610,62 4.224,05 4.224,05 69.985,06 531.595,68   527.371,63 

4.1.9 OUTRAS RECEITAS CORRENTES                 

4.1.9.9 RECEITAS DIVERSAS                 

4.1.9.9.0.99 OUTRAS RECEITAS                 

4.1.9.9.0.99.01 OUTRAS RECEITAS   1.432,91       1.432,91   1.432,91 

4.7 
RECEITAS CORRENTES - INTRA-
ORÃAMENT┴RIAS 

                

4.7.2 
RECEITAS DE CONTRIBUIÃıES - 
INTRA-ORÃAMENT┴RIAS 

                

4.7.2.1 
CONTRIBUIÃıES SOCIAIS - INTRA-
ORÃAMENT┴RIAS 

                

4.7.2.1.0.29 
CONTRIBUIÃıES PREVIDENCI┴RIAS 
DO REGIME PRËPRIO - 

                

4.7.2.1.0.29.01 
CONTRIBUIÃ├O PATRONAL DE 
SERVIDOR ATIVO CIVIL - IN 

                

4.7.2.1.0.29.01.01 
CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - PREFEITURA 

  80.060,34     28.617,91 108.678,25   108.678,25 

4.7.2.1.0.29.01.02 
CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - CAMARA 

  3.754,81     1.026,69 4.781,50   4.781,50 

4.7.2.1.0.29.01.03 
CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - SEMUSA 

  3.903,12     1.446,55 5.349,67   5.349,67 

4.7.2.1.0.29.01.04 
CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL -EXERCICIOS A 

  81.330,77       81.330,77   81.330,77 

4.7.2.1.0.29.01.05 
CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - EXERCICIOS 

  756,44       756,44   756,44 

4.7.2.1.0.29.01.08 
CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - EXERCICIOS 

  1.744,48       1.744,48   1.744,48 

5 
RESULTADO DIMINUTIVO DO 
EXERC═CIO 

                

5.2 
RESULTADO EXTRA-
ORÃAMENT┴RIO 

                

5.2.3 DECR╔SCIMOS PATRIMONIAIS                 

5.2.3.3 INCORPORAÃ├O DE PASSIVOS                 

5.2.3.3.1 INCORPORAÃ├O DE OBRIGAÃıES                 

5.2.3.3.1.05 RESTOS A PAGAR 2.563,37           2.563,37   

 TOTAL GERAL 7.709.511,21 860.945,14 384.487,47 2.262.246,14 384.487,47 2.262.246,14 7.841.766,62 993.200,55 

  
IZABEL PEREIRA BARREIRA 
Diretor Executivo 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador - CRC 006413/0-0 MT 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:8B600892 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE ORÇAMENTARIO RPPS MES 06-2012 

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 
FUNDO MUN PREV SOCIAL SERVIDORES DE PARANATINGA 
ANEXO III 
BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Orçamentário 
Modelo RPPS - Portaria MPS Nº 916 de 15 de Julho de 2003 
Junho /2012 
  

  
CODIGOS 
  

  
CONTAS 
  

SALDOS ANTERIORES 
MOVIMENTO A 
DEBITO 

MOVIMENTO 
A CREDITO 

SALDOS ATUAIS 

DEBITO 
  

CREDITO 
  

NO MES 
  

ATE O MES 
  

NO MES 
  

ATE O MES 
  

DEBITO 
  

CREDITO 
  

1 ATIVO                 

1.9 ATIVO COMPENSADO                 

1.9.1 EXECUÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA RECEITA                 

1.9.1.1 ARRECADAÃ├O ORÃAMENT┴RIA - NATUREZA DA RECEITA                 

1.9.1.1.1 RECEITA A REALIZAR 630.424,15   4.224,05 1.450.157,05 134.926,62 950.435,47 499.721,58   

1.9.1.1.4 RECEITA REALIZADA 815.508,85   134.926,62 950.435,47 4.224,05 4.224,05 946.211,42   

1.9.2 FIXAÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA DESPESA                 

1.9.2.1 DOTAÃ├O ORÃAMENT┴RIA                 

1.9.2.1.1 DOTAÃ├O INICIAL                 

1.9.2.1.1.01 CR╔DITO INICIAL                 

1.9.2.1.1.01.01 ORIGIN┴RIO DO ORÃAMENTO 1.445.933,00     1.445.933,00     1.445.933,00   

1.9.2.1.9 DOTAÃ├O CANCELADA/REMANEJADA                 
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1.9.2.1.9.01 ALTERAÃ├O DO QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA                 

1.9.2.1.9.01.01 ACR╔SCIMO 70.000,00   72.000,00 142.000,00     142.000,00   

1.9.2.1.9.02 ALTERAÃ├O DA LEI ORÃAMENT┴RIA                 

1.9.2.1.9.02.01 ACR╔SCIMO   70.000,00     72.000,00 142.000,00   142.000,00 

1.9.2.4 EXECUÃ├O DA DESPESA                 

1.9.2.4.1 EMPENHOS POR EMISS├O                 

1.9.2.4.1.01 EMPENHOS POR NOTA DE EMPENHO                 

1.9.2.4.1.01.01 EMISS├O DE EMPENHOS 275.106,89   49.347,39 324.454,28     324.454,28   

1.9.2.4.1.04 EMPENHOS POR CREDOR                 

1.9.2.4.1.04.01 VALORES COMPROMETIDOS 275.106,89   49.347,39 324.454,28     324.454,28   

1.9.2.4.1.99 OUTROS EMPENHOS POR EMISS├O (REDUTORA)   550.213,78     98.694,78 648.908,56   648.908,56 

2 PASSIVO                 

2.9 PASSIVO COMPENSADO                 

2.9.1 PREVIS├O ORÃAMENT┴RIA DA RECEITA                 

2.9.1.1 PREVIS├O ORÃAMENT┴RIA - NATUREZA DA RECEITA                 

2.9.1.1.1 PREVIS├O INICIAL DA RECEITA   1.445.933,00       1.445.933,00   1.445.933,00 

2.9.2 EXECUÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA DESPESA                 

2.9.2.1 DISPONIBILIDADES DE CR╔DITO                 

2.9.2.1.1 CR╔DITO DISPON═VEL   1.170.826,11 121.347,39 466.454,28 72.000,00 1.587.933,00   1.121.478,72 

2.9.2.1.3 CR╔DITO UTILIZADO                 

2.9.2.1.3.01 CR╔DITO EMPENHADO A LIQUIDAR   41.732,00 54.550,39 287.925,28 49.347,39 324.454,28   36.529,00 

2.9.2.1.3.02 CR╔DITO LIQUIDADO                 

2.9.2.1.3.02.01 CR╔DITO EMPENHADO LIQUIDADO   233.374,89     54.550,39 287.925,28   287.925,28 

2.9.2.4 EXECUÃ├O DA DESPESA                 

2.9.2.4.1 EMISS├O DE EMPENHO                 

2.9.2.4.1.01 EMPENHO POR NOTA DE EMPENHO                 

2.9.2.4.1.01.01 EMPENHOS A LIQUIDAR   41.732,00 54.550,39 287.925,28 49.347,39 324.454,28   36.529,00 

2.9.2.4.1.01.02 EMPENHOS LIQUIDADOS   233.374,89     54.550,39 287.925,28   287.925,28 

2.9.2.4.1.04 EMPENHOS POR CREDOR                 

2.9.2.4.1.04.01 VALORES EM LIQUIDAÃ├O   41.732,00 54.550,39 287.925,28 49.347,39 324.454,28   36.529,00 

2.9.2.4.1.04.02 VALORES LIQUIDADOS A PAGAR   44.668,25 53.300,64 242.007,28 54.550,39 287.925,28   45.918,00 

2.9.2.4.1.04.03 VALORES PAGOS   188.706,64     53.300,64 242.007,28   242.007,28 

2.9.2.4.1.99 OUTRAS EMISSıES DE EMPENHO (REDUTORA) 550.213,78   98.694,78 648.908,56     648.908,56   

 TOTAL GERAL 4.062.293,56 4.062.293,56 746.839,43 6.858.580,04 746.839,43 6.858.580,04 4.331.683,12 4.331.683,12 

  
IZABEL PEREIRA BARREIRA 
Diretor Executivo 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador - CRC 006413/0-0 MT 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:D1623FCE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO - ANEXO I DO EDITAL COMPLEMENTAR Nº 018  
 
ANEXO I DO EDITAL COMPLEMENTAR Nº 018  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL (14)  Vagas: 5 Class: 5 
Disc: 4 
  

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 FLAVIA APARECIDA DE OLIVEIRA (204) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 Aprovado com Vaga 

2 FLAVIANI FRANCISCO FERREIRA (28) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 Aprovado com Vaga 

3 AUXILEIA MARIA DE SOUZA (457) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 Aprovado com Vaga 

4 LAURINDA LEMOS (653) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 Aprovado com Vaga 

5 VALÉRIA LUBE MACHADO (70) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 Aprovado com Vaga 

6 MARLI LOURENÇO DA SILVA (99) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 CLASSIFICADO 

7 RITA DA SILVA TEIXEIRA (956) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 CLASSIFICADO 

8 KENIA KELLI C. G. VISCOVINI (308) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

9 ANDREA KELVIA COELHO GOMES (380) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 REPROVADO 

10 ALESSANDRA SANTIAGO COSTA (303) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 REPROVADO 

11 ANA MARIA DE SOUSA (503) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

12 EVANGELA MARIA SENA (218) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

13 GENIVALDA FRANÇA DE FREITAS (521) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

14 SILVANY SOUSA DE OLIVEIRA (954) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

15 KÉSIA PAULA SANTOS COSTA (507) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

16 LILIANE CARVALHO VALIM (629) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

17 TANAYARA CRISTINA SILVA SOUZA (600) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

18 AGNA DE SOUSA OLIVEIRA (582) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

19 MARLENE LOURENÇO DA SILVA (103) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

20 SUELI VERONEZ (344) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

21 JACYONE ALVES MAGALHÃES (470) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

22 ISABEL APARECIDA SILVA DOS SANTOS (809) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

23 ADRIANA DA SILVA MONTEIRO LIMA (846) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

24 RONISCLÉIA DOS SANTOS (893) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

25 CIDNEIA RODRIGUES BATISTA VIEIRA (594) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

26 CHEILA CRISTINA DOS SANTOS GOMES (951) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

27 LEIDIMAR DE OLIVEIRA MARQUES (21) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

28 MARINALVA INACIO MARTINS (556) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

29 LEDIANA MADALENA DA COSTA (227) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 
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30 VALDIRENE JUSTINO DOS REIS ARAUJO (408) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

31 CLEUZA MARIA GONÇALVES FERREIRA (318) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

32 RENATA JACINTO DE MELO (333) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

33 ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA (138) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

34 MARIA DO CARMO LEMOS DOS SANTOS (560) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

35 ELOIZA SILVIA DOMICIANO (22) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

36 ANDREIA MARIA DOS SANTOS (543) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

37 TEREZINHA PEREIRA PIRES LOBO DE ASSIS (228) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

38 ROZEANE DA SILVA FRANCALINO (205) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

39 IRIAM PEREIRA DOS SANTOS (402) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

40 TEIKA LUCIANA DE OLIVEIRA WATANABE (294) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

41 ALMELANIA DA SILVA TOMAZELLI (296) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

42 MARTA DA FONSECA MARIANO (947) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

43 LEIDIANE FARIAS DE OLIVEIRA (159) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

44 LUCIANA DOROTEU (314) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

45 CELI MARIA DOS SANTOS OLIVEIRA (444) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

46 ILMARA FERRARI (17) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

47 THAISA DA SILVA PEREIRA (957) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

48 ANDREIA SILVA NUNES (187) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

49 IRANI MENDES DE JESUS (973) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

50 REGIANE PINTO (414) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

51 ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS (533) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

52 TEREZA DE PAULA (232) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

53 ERMINA APARECIDA DA SILVA (29) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

54 JOMARA DE SOUZA SILVA DIAS (213) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

55 RONILDA JACINTO DE MELO (334) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

56 MARIA DE LOURDES ALVES (234) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

57 EDNA VAGMACKER AMARAL (413) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

58 FRANCILEIDE FRANCISCO FERREIRA (27) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

59 EDNA ROSA DOS SANTOS (657) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

60 JESSICA DO NASCIMENTO SOUZA VIEIRA (210) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

61 LAURENY ALVES DE OLIVEIRA FERREIRA (220) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

62 IRINEIA MENDES DE JESUS (586) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

63 JOSELIA FERNANDES DA ASSIS (930) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

64 FRANCIELE PENHA DE ALMEIDA (577) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

65 SEBASTIANA ALVES DE OLIVEIRA (221) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

66 MARIA DE FATIMA PINTO FONSECA (606) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

67 JEISSY LUANA DE SOUZA COSTA (310) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

68 VALDILEIA PEREIRA VIEIRA (338) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

69 ARIADNE FRANÇA DA CRUZ (147) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

70 ELAINE ARAUJO TOSTA (884) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

71 VILMA VIEIRA MENDES (307) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

72 SIMONE DA SILVA PRUDENTE (285) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

73 MARLI GOMES FERREIRA ALVES (410) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

74 MARCIA BARBOSA (604) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

75 SAMARA BOASCIVIS ALVES PIMENTA (276) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

76 ELIVANA MARTINS DA SILVA (271) 2,25 0,00 0,00 0,00 2,25 REPROVADO 

77 VALMIRA MOREIRA FERREIRA (909) 2,25 0,00 0,00 0,00 2,25 REPROVADO 

78 SIMONE GOMES DA SILVA (392) 2,25 0,00 0,00 0,00 2,25 REPROVADO 

79 RENALDA VIEIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA (431) 2,00 0,00 0,00 0,00 2,00 REPROVADO 

80 LINDEIA PASSOS MARNES (331) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

81 MARIZA DANTAS DA ROCHA (224) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

82 MARIA DA PENHA DE OLIVEIRA (580) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

83 SHIRLEY RAIMUNDO FERNANDES (389) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

84 CARMEM LUCIA DA SILVA (773) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

85 MAURIZA COSTA DA SILVA (617) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

86 JANAÍNA DOS SANTOS CARIOCA (33) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

87 ELISABETE FERREIRA DA SILVA (407) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

88 CLAUDIONOR CAETANO (993) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

89 GORETE APARECIDA TOMAZELLI MANEA (874) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

90 ANA FLAVIA OLIVEIRA DA SILVA (315) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

91 CACILDA FERNANDES DE MEDEIROS (385) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

92 LUCILEIA GOMES DA SILVA (337) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

93 VIVIANE RUBILHENE DE OLIVEIRA CAMPOS DA SILVA (84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

94 FRANCISLEIA DA SILVA NEVES (148) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

95 ADRIANA SANTOS CARIOCA (31) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

96 VANESSA APARECIDA DOS SANTOS (443) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

97 SANDRA SANTIAGO SILVA (935) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

98 RONDINEIA BATISTA DE SOUZA CRUZ (275) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

99 CELIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS (810) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

100 EDI DE OLIVEIRA RODRIGUES (621) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

101 MARIA APARECIDA INACIO (597) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

102 REGIANE SILVA DOS SANTOS (811) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

103 LUCILENE RODRIGUES DA SILVA (997) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

104 JANE AVILA (500) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

105 MARINALVA JOSE DE SOUZA FREITAS (391) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

106 SANDRA ALVES COSTA DE OLIVEIRA (620) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

107 LUCILENE DE OLIVEIRA CAMPOS RODRIGUES (992) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

108 GLISS KELLY CRISTALDO AREVALO (796) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

109 MARIA ROBERTA DE OLIVEIRA (619) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

110 ROZELI VENANCIO SIQUEIRA DA SILVA (945) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

111 IVONETI RODRIGUES DE JESUS (585) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

112 LAUDICEIA AUGUSTO DA SILVA (575) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

113 SIMONE BARBOSA DOS SANTOS LIMA (405) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

114 FATIMA LAURIANE DA SILVA SENABIO (669) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

115 LUSVANI VIEIRA DAMASCENA (412) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

116 MARCIA CRISTINA DE SOUZA (462) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

117 ROSIANA MASJIONE FERREIRA (895) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

118 ELIZANGELA ALVES COSTA (607) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

119 ROZINHA PERES DE CARVALHO (856) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 
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120 ROSIANE BEZERRA PIRES (534) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

121 JOSIANE FERREIRA DOS SANTOS (158) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

122 CRISTINA CARDOSO DA SILVA (120) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

123 SIMONE DA SILVA FREITAS (305) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

124 EDINEIA ANDRADE BONFIM (545) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

125 GISLAINE FERNANDA DA SILVA (277) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

126 ROSANA PEREIRA DA SILVA (397) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

127 JOÃO SABINO DOS SANTOS SILVA (81) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

128 ROSICREA NUNES DE ASSIS (270) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

129 SIMONE ANDRADE VASCONCELOS (538) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

130 DIANA BRUM DA SILVA (712) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

131 ERICA BALBINO DE SOUZA OLIVEIRA (284) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

132 LEIDIANE ANGELA MATILDE (320) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: AUXILIAR DE LABORATÓRIO (16)  Vagas: 1 Class: 1 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 NEIRIELE CRISTINI MARTINS DE SOUZA (787) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 Aprovado com Vaga 

2 PAULA BALDUÍNA ROCHA DOS SANTOS (821) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

3 DANIELI DEFÁCIO CALASSARA (705) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

4 SILVANA SIQUEIRA (546) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

5 IVANILDA RIBEIRO DE SOUZA (267) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

6 LUCIVANA ESMERIA RODRIGUES (459) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

7 ROSIMEIRA LEANDRO BASTOS (557) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

8 LUCIMAR INOCENCIO DE ARAUJO (469) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

9 ERENILDA APARECIDA CACIMIRO GONÇALVES (297) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

10 ELISMAR DE OLIVEIRA FERNANDES (614) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

11 ADÃO APARECIDO DE ALMEIDA (502) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

12 REGINA LOPES MARQUES (920) 2,00 0,00 0,00 0,00 2,00 REPROVADO 

13 CLEITIANE TOMAZELLI (404) 2,00 0,00 0,00 0,00 2,00 REPROVADO 

14 SIMONE PERES DOS SANTOS (388) 1,75 0,00 0,00 0,00 1,75 REPROVADO 

15 JULIANA ALVES DOS SANTOS (938) 1,75 0,00 0,00 0,00 1,75 REPROVADO 

16 MARILENE DINIZ DA SILVA (799) 1,50 0,00 0,00 0,00 1,50 REPROVADO 

17 EDRIANE ALVES DA SILVA (226) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

18 JOSIANA FERREIRA DE JESUS CASTELAN (219) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: TÉCNICO DE ENFERMAGEM (19)  Vagas: 7 Class: 7 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 KEILA NUNES DE MOURA RIBEIRO (378) 6,75 0,00 0,00 0,00 6,75 Aprovado com Vaga 

2 ROSANA DOS SANTOS NOBRE (663) 6,75 0,00 0,00 0,00 6,75 Aprovado com Vaga 

3 JOSIMARCIA DE SOUZA SILVA (752) 6,50 0,00 0,00 0,00 6,50 Aprovado com Vaga 

4 GISLAINE TOMAZELI (676) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 Aprovado com Vaga 

5 PAMELA MARQUES FERREIRA (499) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 Aprovado com Vaga 

6 BETANIA JUSTINA DE SOUZA (559) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 Aprovado com Vaga 

7 CLEIDE CASSEMIRA PEREIRA (264) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 Aprovado com Vaga 

8 ROSANGELA COELHO FERRARI (134) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 CLASSIFICADO 

9 DANIELA BOASCIVIS PIMENTA BERTO (104) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 CLASSIFICADO 

10 ANDREA BATISTA DE ANDRADE (376) 6,75 0,00 0,00 0,00 6,75 REPROVADO 

11 FRANCINILDA FELIXE DA SILVA (87) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

12 PATRICIA DA SILVA MARQUES (754) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

13 VALQUIRIA VERONEZ (161) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

14 EDILEUZA AMARAL (588) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

15 ERENILDA DE OLIVEIRA (89) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

16 ELZIRA PEREIRA SILVA (744) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

17 MARILENA FERREIRA (364) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

18 JOCINEIDE DA SILVA RODRIGUES (915) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

19 IRANILDA RODRIGUES DE JESUS (60) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

20 SELMA ALMEIDA DA SILVA (145) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

21 EDSME MACHADO PEREIRA (864) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

22 CLEIDE EVANE AUGUSTO (278) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

23 ROSELEI COLETA LEAL (765) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

24 GISLAINE SEVIERI FARIA (910) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

25 INES MARTINS DE SOUZA (474) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

26 JOSIMAR CAMILO DE SOUZA (591) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

27 WALTER DA SILVA SOBRAL JUNIOR (141) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

28 MARCIM OLIVEIRA DA SILVA (152) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: TEC.EM MANUT.DE EQUIP.DE INFORMÁTICA (20)  Vagas: 1 Class: 1 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 GILGLEDER OLIVEIRA DE MORAES (515) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 REPROVADO 

2 JOSE ROBERTO DA SILVA TENORIO (458) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

3 RENAN DEFACIO CALASSARA (542) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

4 WELINGTON DA CUNHA RIBEIRO (990) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

5 WELLINGTON RODRIGUES DA COSTA (39) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

6 ALEX JÚNIOR VAGMACKER AMARAL (97) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

7 DANIEL DA CRUZ FREITAS (761) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: TECNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL (21)  Vagas: 1 Class: 1 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 GERALDA PATRICIA SILVA MENDES (745) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 Aprovado com Vaga 
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2 ROMULO THOMAZELLI RIBEIRO (764) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 CLASSIFICADO 

3 REGINA ELZA DE MORAES TEIXEIRA DOS SANTOS (486) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

4 FABIANA GOUVEIA DIAS (859) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

5 MARIA SILENE JACINTO RAMOS (949) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

6 VALDECEIA CALASSARA FERREIRA (130) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

7 NÉLITON DA SILVA MOTA (838) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

8 CRISTIANA GUEDES DE FREITAS MARTINS (266) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

9 VIANCARLA DE SOUZA (590) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

10 LEIDIANE FERREIRA ALMEIDA (428) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

11 MARIA ELIANE DA SILVA FREITAS (686) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

12 MARÍLIA PEREIRA (172) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

13 ALEXANDRA LAET DE ABREU (399) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

14 MARIELLE PADILHA (13) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

15 ANDREIA SANCLAS MAGALHÕES (555) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

16 ANIKELI TOMAZELLI (406) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

17 LEILIANE PEREIRA DA SILVA (662) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: APOIO ADM EDUC.- MANUT.INFRA EST.ESCOLAR (24)  Vagas: 1 Class: 1 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 THIAGO SENA DA SILVA (477) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 Aprovado com Vaga 

2 SIMONE DA SILVA ANDRADE (760) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

3 AESLIA GUEDES DE OLIVEIRA (630) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

4 MARLI FRANCISCA DE OLIVEIRA BARBOSA (610) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

5 ANTONIA RODRIGUES SOTERO CABRAL (608) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

6 ROSELAINE MASTELARI (1005) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

7 HOSANA NOLASCO DA SILVA (340) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

8 ELIANE DE FREITAS GOMES (342) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

9 VALÉRIA LUBE MACHADO (867) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: APOIO ADMIN.EDUCACIONAL -NUT.ESCOLAR (25)  Vagas: 1 Class: 1 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 MARLI DAS GRAÇAS VICENTE SOUZA (170) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 Aprovado com Vaga 

2 PAOLA CRISTINA FERNANDES DA SILVA (771) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 REPROVADO 

3 MARIA APARECIDA MIGUEL PEREIRA (818) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

4 CREUZENI LUCAS CANDIDO (467) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

5 JACILENE SOCORÉ DO SANTOS (875) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

6 SONIA APARECIDA DOS REIS OLIVEIRA (288) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

7 ELZA DIAS DA SILVA (725) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

8 DAIANE DE OLIVEIRA MARCIO (513) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

9 TAYNARA CAROLINE DE MENEZES (490) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: ENCANADOR DE ETA ( 27) Vagas: 1 Class: 1 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 VALDESON ARAUJO DE SOUZA (283) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 Aprovado com Vaga 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: VIGILANTE SANITÁRIO (34)  Vagas: 1 Class: 1 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 LUCINEIRE CAMPOS RAIMUNDO (640) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 Aprovado com Vaga 

2 HILTON JESUS DE ARAUJO (717) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

3 ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS (142) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

4 DIEGO MANACEIS VIANA (823) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

5 MARILENE DE CARVALHO RODRIGUES (272) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

6 ZILDA MONTEIRO (129) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

7 CLEMILTON LIBERIO DOS SANTOS (664) 4,33 0,00 0,00 0,00 4,33 REPROVADO 

8 VANDER EUZEBIO DE SOUZA (572) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

9 JOÃO LUIS DOS SANTOS (592) 2,00 0,00 0,00 0,00 2,00 REPROVADO 

10 ANISIO DA CONCEIÇÃO (289) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

11 CLAUDIA RODRIGUES DE FREITAS (286) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

12 HALASSI NUNES DOS SANTOS (16) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

13 LUCIANO SARACHO (980) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

14 JOCASTA FERREIRA GOMES (424) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

15 BRUNO DA PENHA EDUARDO (931) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

16 MARCELO ALVES DE FARIAS (516) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

17 KATIA APARECIDA DOS SANTOS PEREIRA (820) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

18 ITAMARA KETULY DA SILVA (658) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO FINAL  
  

Cargo: VIVEIRISTA (35)  Vagas: 1 Class: 1 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 CLODOALDO ELIZIARIO (550) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 Aprovado com Vaga 

2 RAFAEL RODRIGUES GOMIDES (700) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

3 CELIO APARECIDO DE ALVELAR DE SOUZA (786) 4,33 0,00 0,00 0,00 4,33 REPROVADO 

4 JOSE DE SOUZA MAIA (850) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

5 PAULO MENDES SOARES (306) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

6 ADRIANA LOPES DOS SANTOS (934) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

7 ELLEN CÁSSIA FERREIRA (913) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

8 ADINALDO GOMES FERREIRA (564) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 
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RESULTADO PARCIAL  
  

Cargo: ASSISTENTE SOCIAL (1)) Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 DIRLENE CORREIA MEDEIROS (834) 7,75 0,00 0,00 0,00 7,75 CLASSIFICADO 

2 CRISTINA DE MATOS SOUZA (762) 7,50 0,00 0,00 0,00 7,50 CLASSIFICADO 

3 JUCILENE DA SILVA DE SOUZA (654) 6,50 0,00 0,00 0,00 6,50 CLASSIFICADO 

4 SOELI LIMA DA SILVA (304) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

5 ELDIMAR ROSA DOS SANTOS (650) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 CLASSIFICADO 

6 ERLON DALBEN (565) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

7 LUCIMAR JUSTINO DOS REIS (639) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

8 MARCOS ANTONIO CEZARIO DE MELO (977) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

9 POLLYANNA ESTEVES DA CRUZ (377) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

10 FATIMA GONÇALINA DE ALMEIDA (137) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

11 AURENI MARGARIDA DA SILVA (647) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

12 CLAUDIA GONÇALVES (163) 2,50 0,00 0,00 0,00 2,50 REPROVADO 

13 MARIA APARECIDA SANTANA (695) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

14 MARVINEY APARECIDA DE OLIVEIRA PAULINO (928) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

15 SILVANA APARECIDA DA SILVA NERIS (357) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

16 ELIANA PAES SIMÕES DE OLIVEIRA (54) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

17 ANA PAULA DA COSTA (230) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

18 FRANCIENE LARA BEZERRA (794) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  
  

Cargo: CONTROLADOR INTERLO (2)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 LUCIANA DORRIGUETTE DE OLIVEIRA (584) 8,25 0,00 0,00 0,00 8,25 CLASSIFICADO 

2 MARCOS LOPES DA SILVA (623) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

3 ANDRÉ MEDEIROS XAVIER DE SOUZA (245) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

4 WANDERSON TESSINARI DA SILVA (660) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

5 KATIUCHA FERREIRA DE ARRUDA (524) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

6 DALVINA MIRANDA MEIRA (894) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

7 CELIO GOMES JARDIM (536) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

8 KENYA KARLA DE OLIVEIRA DUARTE (842) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

9 SELMA BATISTA DOS SANTOS (102) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

10 ISALÉIA BORGES DE SOUZA (986) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

11 MIGUEL SOUZA DE ANDRADE JUNIOR (51) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

12 LUANA APARECIDA ORTEGA PIOVESAN (670) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

13 ANDERSON RODRIGUES ALVES (56) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

14 ELLEN BARROSO VIARO (689) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

15 CARINE TOMAZ FREITAS (889) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

16 ISIS ALVES PACHECO (563) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  
  

Cargo: CONTADOR (3) Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 JOSIMAR ALEX DE BARROS (927) 7,75 0,00 0,00 0,00 7,75 CLASSIFICADO 

2 NELSON JARDEL GERHARDT (518) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

3 DANIELLI BANDEIRA SALAMAO (615) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

4 ROBSON ZANOL (92) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

5 DOUGLAS BARBOSA DE OLIVEIRA (789) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

6 WELTON MARQUES FERREIRA (755) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

7 PAMMELA DE SOUZA BATINGA MONTEIRO (44) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

8 ANTONIO ANNIBAL DA MOTTA CUYABANO JUNIOR (23) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

9 AILTON CEZAR GONÇALVES (164) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

10 MAYCON SILVA ARRUDA (368) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

11 RAPHAEL HENRIQUE MENDOLA (806) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: ENFERMEIRO (4)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 EMANUELE CRISTINE PEREIRA ALVES (371) 9,25 0,00 0,00 0,00 9,25 CLASSIFICADO 

2 LEIDIANE APARECIDA DE BARROS (25) 8,50 0,00 0,00 0,00 8,50 CLASSIFICADO 

3 FERNANDA DE LAET (713) 8,25 0,00 0,00 0,00 8,25 CLASSIFICADO 

4 CLAUDIANE MIRANDA DO CARMO (941) 8,25 0,00 0,00 0,00 8,25 CLASSIFICADO 

5 FLAVIA ALVES DE OLIVEIRA MELO FERREIRA (666) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

6 JEOVANA ROMERO DE SERQUEIRA (200) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

7 JULIANA LIMA DA SILVA (914) 7,50 0,00 0,00 0,00 7,50 CLASSIFICADO 

8 KARINA CARMEN FIGUEROA LANDIM (922) 7,25 0,00 0,00 0,00 7,25 CLASSIFICADO 

9 SUZANI APARECIDA DE ALMEIDA (519) 7,25 0,00 0,00 0,00 7,25 CLASSIFICADO 

10 KATALLINE DA SILVA NASCIMENTO (978) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

11 JENNIFER OLIVEIRA DE SENE (979) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

12 TAIS TOSTA VITORAZZI (71) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 CLASSIFICADO 

13 JÉSSICA DA SILVA (961) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

14 MICHELLINE DE SOUZA TAVARES (795) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

15 EVANICE PINTO DO NASCIMENTO JATOBÁ (748) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

16 VALÉRIA GONÇALEZ FINOTTO (682) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

17 ADRIANO JOHNNY FIGUEROA PAES LANDIM (923) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

18 MARIA ELIZANDRA MOREIRA (792) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 CLASSIFICADO 

19 LUIZ ANGELO DA COSTA ANTUNES (481) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 REPROVADO 

20 ROSILANE SILVA COSTA (924) 6,50 0,00 0,00 0,00 6,50 REPROVADO 

21 RENATA WEBER DA SILVA AZEVEDO FOCKINK (708) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 REPROVADO 

22 VANESSA BARBOSA DA SILVA (351) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

23 LUCAS BUENO DOS SANTOS (183) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 REPROVADO 

24 JAQUELINE ROCHA SEBA (484) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 
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25 SIMONE RODRIGUES DA SILVA (1000) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

26 SANDRA SILVA FERREIRA (879) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

27 ADNILSE RAMOS DA SILVA (912) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

28 BEATRIZ MUNIS BARRETO (683) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

29 FABRICIO CINTRA GOMES (908) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

30 SORAYA MARNES PASSOS (328) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

31 ELISÂNGELA ABREU DA SILVA DE MELLO (729) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

32 CARMEN FATIMA CASTRILLON LARA VEIGA (988) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

33 LEONTINO LÁZARO GOMES DE MAGALHÃES (747) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

34 GISELE PAULINI DE SOUZA (528) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

35 SUELLEN LARA GARCIA NUNES (367) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

36 LUCIANA LOPES RODRIGUES (1002) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

37 FRANCIELY CORDEIRO DE OLIVEIRA (848) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

38 KAROLINE LIRA LADEIA (41) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

39 RAFAELA APARECIDA ALMEIDA BARBOSA (749) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

40 FLAVIANE PORANGABA DE FREITAS (826) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

41 ISABELA CAROLINE SANCHES MIGUEL (322) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

42 SOLANGE TOLEDO BARBOSA (782) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

43 NAYARA CRISTINA MIRANDA FERRARI (837) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

44 ANA TALITA ALVES OJEDA (198) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

45 DÉBORA DOS SANTOS PINTO (981) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

46 ANA PAULA TORRES LADEIA (991) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

47 DIANA CARLA FERRARI (967) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

48 NAYARA KAROLLINE DE SOUZA MOREIRA (833) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: FARMACEUTICO/BIOQUIMICO (6)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 GUALTER BEZERRA DE SOUSA (768) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

2 DENISE YAEKO OKA (562) 7,75 0,00 0,00 0,00 7,75 CLASSIFICADO 

3 GEISA ALESSANDRA DE CARVALHO LUCIO (76) 7,50 0,00 0,00 0,00 7,50 CLASSIFICADO 

4 MARGARETH ROZEMARI DE OLVEIRA NUNES (721) 7,25 0,00 0,00 0,00 7,25 CLASSIFICADO 

5 ROSELI VISCOVINI DA SILVA MOLINA (677) 6,75 0,00 0,00 0,00 6,75 CLASSIFICADO 

6 WANDERLAINE TESSINARI DA SILVA ZANOL (535) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 CLASSIFICADO 

7 ANA PAULA PELISSARI (358) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 REPROVADO 

8 THAIS CARLOS ALENCAR DA SILVA (132) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

9 GEISIBEL DE OLIVEIRA DEL SANTO (47) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

10 MARA VALDELY DE OLIVEIRA ROCHA (714) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

11 GUSTAVO TITZE THOMAZ (976) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

12 ANGÉLICA BARROS ZANOL (766) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

13 JEVERSON RAMOS CHAVES (687) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

14 FERNANDA FERNANDES DA SILVA (1008) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

15 SHEYLA PEREIRA MANTEL (911) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

16 VAGNER MEROTTI VISCOVINI (506) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

17 KESSARA OLIVEIRA DE SOUSA (852) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: FARMACEUTICO/BIOQUIMICO (6)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 CAROLINE BARROS ZANOL (767) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

2 JORGE ALEXANDRE WINCK DE MELLO (719) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: PROFESSOR LINGUA PORTUGUESA (7) Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 LUCIANO DA SILVA ALMEIDA (77) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

2 SONIA MARIA CALDEIRA (243) 7,25 0,00 0,00 0,00 7,25 CLASSIFICADO 

3 MIRIAM GOMES INACIO (350) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 CLASSIFICADO 

4 ROZANA ALVES DA SILVA (452) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

5 EVA VIEIRA FERREIRA (465) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 CLASSIFICADO 

6 UBALDINA MARCOLINA MORAIS DE ARRUDA (316) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 CLASSIFICADO 

7 MYRIAM MYCHELLE MANTAY DE OLIVEIRA (730) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 CLASSIFICADO 

8 ANDRESSA ALVES DA SILVA CASTELAN (887) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

9 GRACIETTE ZANOL (118) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

10 JOENIA MARCIELE CASAGRANDE BEZERRA (254) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

11 MARCINETE ROCHA DA SILVA (772) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

12 SELMA DORRIGUETTE DE OLIVEIRA (711) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: PROFESSOR DE MATEMÁTICA (8)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1 WANDER ZANOL MERLIM (877) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

2 ALZIRA SILVA MOREIRA (847) 7,75 0,00 0,00 0,00 7,75 CLASSIFICADO 

3 ARISTEU GREGÓRIO DE ALMEIDA (520) 7,25 0,00 0,00 0,00 7,25 CLASSIFICADO 

4 JOSÉ MIGUEL (899) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 REPROVADO 

5 LUCINEIA DA PENHA EDUARDO (11) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

6 FABIANE JOSÉ DE OLIVEIRA (135) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

7 DENYSON JALES DA SILVA (892) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

8 ROGER DIEGO BATISTA CURY (989) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ** AUSENTE ** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: AGENTE ADMINISTRATIVO (11)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 4 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 JEAN CARLOS DA SILVA (150) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

2. 2 JOILSON BARBOSA SANTOS (157) 6,75 0,00 0,00 0,00 6,75 CLASSIFICADO 

3. 3 MICAELE CATARINE GONÇALVES DE ABREU (85) 6,50 0,00 0,00 0,00 6,50 CLASSIFICADO 

4. 4 JUCINEIDI GOMES RIBEIRO (785) 6,25 0,00 0,00 0,00 6,25 CLASSIFICADO 
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5. 5 ELOISE CRISTINE DE OLIVEIRA (237) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

6. 6 RODRIGO DA SILVA FERRARI (14) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

7. 7 THAIS WEBER DA SILVA AZEVEDO FOCKINK (709) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

8. 8 EDIMAR APARECIDO DOS SANTOS (433) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

9. MARINA APARECIDA BORGES XAVIER (440) 5,75 0,00 0,00 0,00 5,75 CLASSIFICADO 

10. ZEQUIAS MARCELINO DOS SANTOS (569) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 CLASSIFICADO 

11. DANIEL JOSE ASSIS (496) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

12. FABIA LUCIA SALOMAO (244) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

13. DARLENE RODRIGUES PERES (448) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

14. KEILA PRICILA DE SOUZA (292) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

15. GISELI VERONEZ DA SILVA (203) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

16. BRUNO TIAGO PESSOA (46) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

17. WILTON ORTEGA DE SOUZA (349) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

18. FAGNER HENRIQUE DOS SANTOS (133) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

19. CLAUDIA MARIA ROSA (32) 5,25 0,00 0,00 0,00 5,25 REPROVADO 

20. SUZANA ALINE ALVES NUNES (841) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

21. VANDIQUE VENDRAMINI FERRARI (828) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

22. IVANA MARIA FERRARI (633) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

23. WEVERTON DE OLIVEIRA (96) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

24. ANDRE DA CONCEIÇAO PAIVA (24) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

25. CLAUDIANE DE SOUZA (505) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

26. ADRIANA DE OLIVEIRA MARQUES (603) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

27. DIEGO JONAS CAETANO (751) 4,75 0,00 0,00 0,00 4,75 REPROVADO 

28. HORTENCIA LAET XAVIER (153) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

29. LUCIANA DA SILVA (61) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

30. ROSANA SOARES MENEZES (955) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

31. HELEN WOLF MENDOZA (114) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

32. TACIANA RIBEIRO DOS REIS (544) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

33. MARIA ELOIZA LIZIERI DOS SANTOS (611) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

34. ANGELICA ALVES DE OLIVEIRA (214) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

35. POLIANA DA SILVA MARINHO (168) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

36. SAULO DELMONDES FANE (100) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

37. ROSIMAR COTRIM DO CARMO (735) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

38. VIRGINIA CHUINA FERREIRA (393) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

39. SIMONE SILVA DO NASCIMENTO (853) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

40. NILMA BATISTA DOS SANTOS (121) 4,25 0,00 0,00 0,00 4,25 REPROVADO 

41. FERNANDO RUI SILVA (127) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

42. FABRICIA GOMES JULIO (128) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

43. DIANE F. DE OLIVEIRA (587) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

44. HILTON COSME CRUZ DE OLIVEIRA (79) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

45. WAGNER FERREIRA DA SILVA (432) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

46. ISABELA CAROLINE FERREIRA MACHADO (366) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

47. GABRIEL LIZIERI DOS SANTOS (625) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

48. ELIETE IBARRA GONÇALVES (332) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

49. SEBASTIAO MOREIRA COELHO (905) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

50. ANDERSON MEDEIROS XAVIER DE SOUZA (181) 3,75 0,00 0,00 0,00 3,75 REPROVADO 

51. ELIANE IBARRA GONÇALVES (396) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

52. DENISE DA COSTA PREISIGKE (279) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

53. ALVERINA MARIA DE JESUS NETA (274) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

54. IARA TOSTA VITORAZZI (387) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

55. AIDE ISABEL DA SILVA (612) 3,25 0,00 0,00 0,00 3,25 REPROVADO 

56. GLEICIANE MOREIRA DE ANDRADE (574) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

57. ELMADAM RODRIGUES DE ALMEIDA (723) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

58. LENNON RODRIGUES DE ALMEIDA (718) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

59. NAIARA SCANDIANI (124) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

60. KEILI FERREIRA DA SILVA (327) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

61. CARLANE CASTELAN DO CARMO (188) 2,75 0,00 0,00 0,00 2,75 REPROVADO 

62. MARCIANO LUIZ PEREIRA (783) 2,50 0,00 0,00 0,00 2,50 REPROVADO 

63. TANIA LEMOS DOS SANTOS (300) 2,50 0,00 0,00 0,00 2,50 REPROVADO 

64. JOÉSSE ROCHELLY KUSTHER SILVA (258) 2,25 0,00 0,00 0,00 2,25 REPROVADO 

65. RAFAEL SOARES CORREIA (360) 2,25 0,00 0,00 0,00 2,25 REPROVADO 

66. SUELI RAMOS CARIOCA (34) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 REPROVADO 

67. IRISVAN FARIA DA SILVA (862) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

68. JESLEI GABRIEL BRAGA NOGUEIRA (969) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

69. APARECIDO DIAS DE OLIVEIRA (906) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

70. SILVANETE FERREIRA DE MORAIS (478) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

71. JULIO CESAR FALCHIONE MOREIRA (851) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

72. VANI GONÇALVES DE OLIVEIRA (798) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

73. ADRIANA FERREIRA BRITO DORNELO (166) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

74. ROSINEI SILVA ZANOL (384) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

75. WILDA SANTOS SILVA (18) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

76. SONIA MARIA DE OLIVEIRA (636) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

77. LISIANE ARAUJO (953) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

78. JOELSON SANTANA RODRIGUES PEREIRA (15) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

79. JURACI CARDOSO DE SA (196) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

80. MICHELE DE ARAUJO PORANGABA PAIXÃO BALDOINO (1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

81. CLAUDINEY JOSE DE MATOS (567) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

82. JALVES LAET FILHO (616) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

83. GEYZISBEL SUZY DA SILVA (822) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

84. REGIMEIRE APARECIDA DE PAULA (35) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

85. GRACIANE MENDONÇA DE SOUZA (257) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

86. KATIANE BIS (372) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

87. MARIZETE JESUS CARDOSO (972) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

88. RAQUEL SANCLAS MAGALHÃES (558) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

89. CHRISTOPHER CESAR DE CARVALHO BORGES E SILVA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

90. ANA PAULA PERTELE CHUINA (125) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

91. RICHER PAIVA CARVALHO (968) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

92. WAGNER DAMIAO OLIVEIRA DA SILVA (345) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

93. ORMANI BATISTA ALVES (601) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

94. CAMILA AVILA (890) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 
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95. LETICIA DE JESUS SANTOS (703) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

96. JARILANE ALVES LOPES (860) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

97. CRISLAINE MARQUES BONFIM (422) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

98. WILVEN VELASQUEZ DOS SANTOS (445) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

99. JADY DUARTE SCHMITZ (57) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

100. ELIANE DOS SANTOS SILVA (80) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

101. KALINA PONCIANO CARDOSO (971) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

102. LUCAS MACHADO DUTRA (427) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

103. FERNANDA MARTINS CANDIDA DE MIRANDA (573) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

104. GRAZIELI ZANOL (473) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

105. ALESSANDRO SOBRINHO DE SOUZA (246) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

106. FABRICIO NUNES RIBEIRO (116) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

107. JESSICA GUIMARAES DOS SANTOS (716) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: APOIO OP.EDUC.-AG.TRANSP.ESCOLAR CAT"D" (13)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 JACO KUSTHER PREISIGKE (645) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

2. 2 RONALDO RIGONI (94) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

3. 3 SEBASTIAO DA SILVA FONSECA (959) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

4. 4 VALDI ALVES DOS SANTOS (302) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 REPROVADO 

5. 5 LUIZ CEZAR MARQUES DE OLIVEIRA (904) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

6. 6 VALNECI PEREIRA DA SILVA (379) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

7. 7 MAURICIO DA CONCEIÇÃO (321) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

8. 8 ANTONIO EVANGELISTA SOARES (195) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

9. ADRIANO PAULO DE SOUZA (476) 4,33 0,00 0,00 0,00 4,33 REPROVADO 

10. JOSUE TANAZIO DA SILVA (212) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

11. ELIFELETE CARVALHO DE PAULA (330) 2,67 0,00 0,00 0,00 2,67 REPROVADO 

12. REGINALDO DORNELO DE SOUZA (167) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 REPROVADO 

13. REGINALDO SILVA (932) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 REPROVADO 

14. SERGIO ALVES DE ANDRADE (430) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 REPROVADO 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: FISCAL DE TRIBUTOS (18) Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 JOHANNES MIRANDA MEIRA (868) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

2. 2 GLEICIMARA ALVES DE MENEZES (423) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 CLASSIFICADO 

3. 3 MARCELA PENA DA SILVA (143) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 CLASSIFICADO 

4. 4 WESLEY DA CUNHA RIBEIRO (64) 5,50 0,00 0,00 0,00 5,50 REPROVADO 

5. 5 PEDRO BARBOSA DE SOUZA (885) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

6. 6 VANDEIR GONÇALVES MENDES (722) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

7. 7 DERLY BARBOSA DE SOUZA (273) 4,50 0,00 0,00 0,00 4,50 REPROVADO 

8. 8 GELIANE ANACLETO ALVES (411) 3,50 0,00 0,00 0,00 3,50 REPROVADO 

9. DANIEL DE FREITAS (886) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

10. DERIQUE CHUINA (699) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

11. SANDRO PETERLE (661) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS(FEMININO) (22)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 ROSILENE FRANCISCA DA SILVA (282) 8,33 0,00 0,00 0,00 8,33 CLASSIFICADO 

2. 2 DEUZENI GOMES SCANDIANI (398) 7,33 0,00 0,00 0,00 7,33 CLASSIFICADO 

3. 3 ELISANDRA SEVERO DA SILVA (495) 7,33 0,00 0,00 0,00 7,33 CLASSIFICADO 

4. 4 UERICA PEIXOTO DE OLIVEIRA (649) 7,33 0,00 0,00 0,00 7,33 CLASSIFICADO 

5. 5 MARCIELE ALVES (209) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

6. 6 ROZENI VENANCIO SIQUEIRA DA SILV A (638) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

7. 7 RAQUEL DOS SANTOS LIMA (223) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

8. 8 JULCINEIA ANACLETO ALVES (199) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

9. VILMA APARECIDA ANDRADE (425) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

10. SERLI BATISTA DA SILVA (197) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

11. ELIANE OLIVEIRA DE SOUZA (631) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

12. SHIRLEI GERALDO SIQUEIRA (581) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

13. ADINEUSA BARBOSA DOS SANTOS (82) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 CLASSIFICADO 

14. ROSANGELA SOUZA DE OLIVEIRA (140) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 CLASSIFICADO 

15. MARIA GORETE FERRARI (326) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

16. ROSANA PREISIGKE (174) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 REPROVADO 

17. LEIDIANE MARIA SOARES (40) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

18. MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA (206) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

19. GELCI CARDOSO DE SÁ (83) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 REPROVADO 

20. SILVANI PEREIRA VIEIRA (540) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 REPROVADO 

21. JORSILAINE RODRIGUES DE OLIVEIRA (554) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

22. MARCILANE MARIA TEIXEIRA ARAUJO (291) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

23. CLEUZA MARQUES DA SILVA (419) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

24. ELZIOMAR RIBEIRO LUBE (208) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

25. MARLEI DE ARAUJO MOURA (91) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

26. MARLUCIA DOS REIS CRUZ (840) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

27. SILVANIA CORREIA DE ANDRADE (561) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

28. UERLAINY SOARES DUTRA (42) 4,33 0,00 0,00 0,00 4,33 REPROVADO 

29. DÉBORA RIBEIRO DOS SANTOS (110) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

30. RONICLETA DE OLIVEIRA REIS (570) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

31. CLARICE PEREIRA SANTANA (830) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

32. CHARLENE MACHADO DOS SANTOS (202) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

33. FRANCIELE CRISTINA LAUREANO DA SILVA (882) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

34. ANGELA APARECIDA RODRIGUES (643) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

35. VANDERLY BARBOSA DE OLIVEIRA (778) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

36. SANTA PEREIRA DE SOUZA DA SILVA (549) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

37. VALDECIR RIBEIRO DE AMARAL (463) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

38. MARCIA ALIPIO DOS SANTOS (222) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 
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39. ROSILDA MARIA DE JESUS SILVA (301) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

40. CRISTINA AMORIM DE SOUZA (247) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

41. LEIDIANE GOMES (55) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

42. MARCIA CONCEIÇÃO PERES (1004) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

43. ELIANA FAGUNDES ALVES (263) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

44. LUCELIA ROSA CARDOSO (418) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

45. MISSLENE FERRARI (668) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

46. TATIANE LEMOS DOS SANTOS (622) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

47. REGIANE ANTONIA DE SOUZA SILVA (1010) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS (MASCULINO) (23) (22) Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 AMOS PAULINO LIMA (339) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

2. 2 ROMARIO CONCEIÇAO TELES (942) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: APOIO ADM EDUC.-VIG.ESCOLAR(MASCULINO) (26) (22)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 EDER FRANCISCO DA SILVA (231) 8,33 0,00 0,00 0,00 8,33 CLASSIFICADO 

2. 2 ETENOGONIO JAKS MOREIRA DIAS (215) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

3. LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA (146) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

4. ROBSON DORRIGUETTE DE OLIVEIRA (417) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

5. FLORISVALDO KUSTHER PREISIGKE (552) 7,67 0,00 0,00 0,00 7,67 CLASSIFICADO 

6. FRANCISVALDO DOMINGO DA SILVA (780) 7,67 0,00 0,00 0,00 7,67 CLASSIFICADO 

7. ROGERIO AUGUSTO DA SILVA (493) 7,33 0,00 0,00 0,00 7,33 CLASSIFICADO 

8. IGOR HENRIQUE RIBEIRO LOPES (758) 7,33 0,00 0,00 0,00 7,33 CLASSIFICADO 

9. EDSON FERREIRA DA CRUZ JUNIOR (65) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

10. EDMAR VICENTE DE OLIVEIRA (375) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

11. VAGNER GOMES (268) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

12. ROBERTO FRANCISCO DE CARVALHO (487) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

13. EDMAR MARTINS DE MOURA (450) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

14. SILVANO DE ARRUDA E SILVA (248) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

15. WAGNER CLEITON DE ABREU (160) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

16. SERGIO CRUZ DE OLIVEIRA (136) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

17. EBER INACIO MAMEDES (593) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

18. RAIMUNDO LEAL DO VALE FILHO (750) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

19. MAYCON DA SILVA MENDES (763) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

20. YAGO RODRIGUES DOS REIS (602) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

21. LEANDRO DE ALMEIDA SOUZA (78) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

22. EDVALDO APARECIDO DOS SANTOS (685) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

23. ALTAIR MIRANDA DA SILVA (207) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

24. ADRIANO DA SILVA MONTEIRO (770) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 CLASSIFICADO 

25. ADRIANO INOCENCIO MOREIRA (312) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 REPROVADO 

26. IGOR MAMEDES DOS SANTOS (777) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 REPROVADO 

27. RHAMON ANTUNES DE SANTANA (937) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

28. CLAUDECINO PEREIRA DOS SANTOS (626) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 REPROVADO 

29. GENIVALDO DA SILVA DE ANDRADE (325) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 REPROVADO 

30. GILFERSON NASCIMENTO DE SOUZA VIEIRA (415) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 REPROVADO 

31. MARCIO LEMOS (106) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 REPROVADO 

32. ADVAIR DA SILVA TOMAZELLI (863) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 REPROVADO 

33. SIRLEY SILVA MACENO (644) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

34. JOEL CABRAL DE MELO (839) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

35. JOAO BATISTA DA SILVA FRANCALINO (262) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

36. CARLOS LOPES COELHO (634) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

37. EDNEY WAGMACKER (724) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

38. VIDALINO APARECIDO DOS SANTOS (984) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

39. ADRIANO CORREIA DE JESUS (566) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

40. ILSO GERALDO SIQUEIRA (435) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

41. LUCAS LEMILTON DA SILVA FARIA (281) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

42. JOSE ANTONIO GOMES DA SILVA (466) 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 REPROVADO 

43. ROBERTO BENTO DA SILVA (447) 2,33 0,00 0,00 0,00 2,33 REPROVADO 

44. CLAUDIO ALVES DE ALMEIDA (155) 1,67 0,00 0,00 0,00 1,67 REPROVADO 

45. SILVIO ALVES LOPES (409) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

46. JOSE LEONERIO DOS REIS (298) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

47. VALMIRO PEREIRA DA SILVA (434) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

48. CELSO NEBVES RAMOS (295) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

49. VALTER JOSE PEIXOTO (637) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

50. VENICIO JUSTINO (437) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

51. MARCIO CREUDE CAMPOS (485) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

52. SEBASTIÃO SANTANA DE OLIVEIRA (801) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

53. LUCIANO ZANATTA (880) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

54. JULIO CESAR SILVESTRE DE ANDRADE (624) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

55. EDILSON TOMAZELLI BARBOSA (211) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

56. SILVANIO BARBOZA DE SOUZA (537) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

57. MANOEL CRISTIANO RIBEIRO BATISTA (1007) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

58. CLEIDIOMAR MAZETE CARVALHO (929) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

59. MILTON SANTANA (855) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

60. ANTÔNIO RODRIGUES FILHO (987) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

61. VALDINEI CLARA SANTANA (950) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

62. ROBERSON MESSIAS MAZETE (108) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

63. JOSE PEREIRA VIEIRA (628) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

64. ALAN DA SILVA YOKOMIZO (975) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

65. RENATO RONIS FERREIRA (454) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

66. ADEVILSON DE OLIVEIRA MARTINS (1001) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

67. LEANDRO SILVA CRUZ (933) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

68. MARCIO DA SILVA PERES (948) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

69. CLAUDEIR GONÇALVES (290) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

70. LUCIANO OLIVEIRA DE SOUZA (319) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 
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71. UELITON ROSA DE QUEIROZ (446) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

72. MARCOS FRANCISCO DOS SANTOS (599) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

73. EVANDRO RIBEIRO DO AMARAL (888) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

74. CRISTIANO ALVES DE FARIAS (456) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

75. MARCOS RODRIGUES POCOVIQUE (461) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

76. GLEICIMARA ALVES DE MENEZES (439) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

77. COSME UESLEM DE JESUS (401) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

78. FAGNER FERRARI (111) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

79. UEVERSON JESUS OLIVEIRA (139) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

80. UEBERTON LUIZ DA SILVA (831) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

81. ISAQUE DE SOUZA PEREIRA (483) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

82. RODRIGO ALVES DOS SANTOS (460) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

83. DUAM REBERT TEXEIRA (960) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

84. ROBERTO SALES DE OLIVEIRA (1006) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

85. ALAN KLEITON FREITAS DA SILVA (239) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: GARI ( 28) Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 DEIVID CALASSARA GALACIO (635) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 REPROVADO 

2. 2 NELCI ANTUNES CAMPOS NASCIMENTO (940) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 AUSENTE 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: JARDINEIRO ( 29)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 AGRIMALDO ALVES DE SOUZA (323) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: MOTORISTA CATEGORIA “D” (30)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 ANDERSONN BATISTA DOS SANTOS (962) 7,67 0,00 0,00 0,00 7,67 CLASSIFICADO 

2. JADER WANDO DA SILVA SOARES (280) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

3. SEBASTIAO PULCINO (917) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

4. CARLOS JAIR DE OLIVEIRA JUNIOR (793) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 REPROVADO 

5. EDNALDO DE FREITAS SILVA (698) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 REPROVADO 

6. ADVANIO DA SILVA TOMAZELLI (605) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 REPROVADO 

7. MARCOS APARECIDO PIRES DOS SANTOS (386) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

8. ADAILSON COELHO GOMES (37) 3,33 0,00 0,00 0,00 3,33 REPROVADO 

9. JOSÉ DONIZETH ALVES (675) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

10. JOSÉ CARLOS DA SILVA (355) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

11. DIRCEU VITORASSI (311) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

12. COSME JARDIM DE SOUZA (498) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

13. FABIO DA SILVA ASSUNÇÃO (63) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

14. VANDERLEI BARBOSA DE OLIVEIRA (656) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: MOTORISTA DE AMBULÂNCIA CAT “D” (31)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 ERLI INACIO DE SANTANA (788) 7,67 0,00 0,00 0,00 7,67 CLASSIFICADO 

2. NILVAM MOREIRA RIBEIRO (632) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

3. DUILHO RABELO BOASCIVIS (739) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

4. UEDER TOMAZELLI BARBOSA (472) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

5. MISAEL MARIANO SÃO BERNARDO (523) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

6. SAMUEL CARDOSO DO SANTOS (790) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

7. IRIS CARDOSO DE ARAUJO (182) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 CLASSIFICADO 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: OPERADOR DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS (32)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 FLAVIO BENDA DA COSTA (287) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

2. JAIR MANOEL SIMAO (260) 4,33 0,00 0,00 0,00 4,33 REPROVADO 

3. ADEMIR DA SILVA ANDRADE (526) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

4. FELIPE VETTORAZZI (576) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: PEDREIRO (33) Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA NETO (441) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 REPROVADO 

2. LUIZ INACIO COSTA (583) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
RESULTADO PARCIAL  

Cargo: COZINHEIRO (36)  Vagas: 0 Class: 0 Disc: 3 

Ordem Candidato MT  NP APF MP MF  Resultado 
1. 1 ARISTON CUSTODIO DA SILVA SOBRINHO (925) 9,33 0,00 0,00 0,00 9,33 CLASSIFICADO 

2. MARIA DE LOURDES SCANDIANE DA SILVA (348) 9,00 0,00 0,00 0,00 9,00 CLASSIFICADO 

3. MICHELE CRISTIANE DA SILVA (149) 8,33 0,00 0,00 0,00 8,33 CLASSIFICADO 

4. ROSA MARIA DA SILVA ARAUJO (702) 8,33 0,00 0,00 0,00 8,33 CLASSIFICADO 

5. FRANCIELI BIS (324) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

6. AGEU BATISTA DA SILVA (88) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

7. VERA LUCIA DOS SANTOS (191) 8,00 0,00 0,00 0,00 8,00 CLASSIFICADO 

8. DIRLETE CORREIA MEDEIROS (835) 7,67 0,00 0,00 0,00 7,67 CLASSIFICADO 

9. CELY CUSTODIO NETA (627) 7,33 0,00 0,00 0,00 7,33 CLASSIFICADO 

10. JULIANA SENA DA SILVA (442) 7,00 0,00 0,00 0,00 7,00 CLASSIFICADO 

11. APARECIDA PEREIRA BEZERRA HUGO (395) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

12. MARIA DO CARMO DOS SANTOS (918) 6,67 0,00 0,00 0,00 6,67 CLASSIFICADO 

13. ELENI DE FREITAS GOMES (531) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 
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14. MARIDALVA FERREIRA DE LAET (464) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

15. EDILAINE APARECIDA DE SOUZA (691) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

16. PURCINA HENRIQUE NEIVA (547) 6,33 0,00 0,00 0,00 6,33 CLASSIFICADO 

17. MIRIAN PEREIRA DA SILVA (779) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

18. MARIA LICEIA TOMAZELLI BARBOSA (335) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

19. LUCIVANI RONQUIGALI DE OLIVEIRA (532) 6,00 0,00 0,00 0,00 6,00 CLASSIFICADO 

20. RAQUEL RIBEIRO DOS SANTOS (115) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

21. JUCINEIDE PEREIRA DA COSTA (201) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

22. ELENI BARBOSA DE MORAES (390) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

23. NEURANDA MARIA DE FREITAS (845) 5,67 0,00 0,00 0,00 5,67 CLASSIFICADO 

24. LUZINETE CARLOS DOS SANTOS (194) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 CLASSIFICADO 

25. LUCIANA RIBEIRO (479) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

26. ILZA APARECIDA SCANDIANE (541) 5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 CLASSIFICADO 

27. LENILDA RODRIGUES BARBOSA MAGALHAES (480) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 REPROVADO 

28. MARIA DAS GRAÇAS MONTEIRO (156) 5,33 0,00 0,00 0,00 5,33 REPROVADO 

29. ROMILDA GOMES DE OLIVEIRA (553) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

30. IVANI RIBEIRO DE SOUZA (189) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

31. NILZA DE FATIMA FERREIRA DA SILVA (530) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

32. MARGARIDA AUZELIA MAGALHAES (939) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

33. EUNICE DA PENHA EDUARDO (69) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

34. CARMEM CHUINA (539) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

35. MARIA APARECIDA DOS SANTOS (394) 4,67 0,00 0,00 0,00 4,67 REPROVADO 

36. ARLEDES ALVES MAGALHÃES (468) 4,33 0,00 0,00 0,00 4,33 REPROVADO 

37. ARLETE ALVES DA COSTA (217) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

38. ALBINA ROZA RODRIGUES (105) 4,00 0,00 0,00 0,00 4,00 REPROVADO 

39. ELMA APARECIDA DA SILVA (154) 3,67 0,00 0,00 0,00 3,67 REPROVADO 

40. MARIA DE FATIMA SOUZA MACENO (648) 3,33 0,00 0,00 0,00 3,33 REPROVADO 

41. RONILDA DA SILVA NUNES (343) 3,33 0,00 0,00 0,00 3,33 REPROVADO 

42. LÚCIA MARIA DE JESUS OLIVEIRA (68) 2,33 0,00 0,00 0,00 2,33 REPROVADO 

43. MARIA APARECIDA HONORATO DE OLIVEIRA (595) 2,00 0,00 0,00 0,00 2,00 REPROVADO 

44. JOSE ALVES DE ASSIS (551) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

45. ELIZANGELA DEON (216) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

46. JOSE PEREIRA DA SILVA (579) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

47. RUTE SOUZA CARDOSO DE FREITAS (571) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

48. LINDAURA MACHADO TEIXEIRA DUTRA (381) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

49. ELAINE DA CRUZ (429) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

50. MARIA APARECIDA DE SA (774) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

51. ISADETE MARIA DOS SANTOS (609) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

52. MARINEIS ALMEIDA DE NOVAES (843) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

53. MARINETE ZANETTE RAMOS (293) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

54. PAULO OLIVEIRA FRANÇA (455) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

55. CLAUDIANE BANDEIRA DE OLIVEIRA (475) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

56. NILZA SILVA DE ANDRADE CARVALHO (642) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

57. ILDA ROSALINA DA COSTA (341) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

58. ELIANE TOMAZELLI VITORASSI (317) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

59. MARIA JOSE DA ROCHA (449) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

60. CHEILA APARECIDA DA CUNHA (421) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

61. TEREZINHA OLIVEIRA FERREIRA (400) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

62. ROZELIA GOMES DA SILVA (451) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

63. VANDERLY BARBOSA DE OLIVEIRA (861) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

64. EDINALVA ELIZETE DE SOUZA (652) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

65. LUCIANA CHAVES DE OLIVEIRA (497) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

66. KELY APARECIDA DA CUNHA (420) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

67. ZENILDA APARECIDA ROSA (548) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

68. VALQUIRA DE SOUZA JUNIOR (598) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

69. LUCIANA CRISTINA MENEZES (488) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

70. CLAUDIA DE ANDRADE SANTANA (759) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

71. ZILDA ANDRADE DE ASSIS (225) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

72. ADEEZIA QUETELEN CUSTODIO (453) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 **AUSENTE** 

  
SE=Serviços Eleitorais - DS=Doador de Sangue - DO=Doador de Órgãos - Dep=Número de Dependentes - Serv=É Servidor - MT=Médio = Teoria - 
MP= Média Prática - MF = Média Final. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE RECURSOS FEDERAIS  
 
O Município de Vila Rica nos termos da a Lei Federal n. 9.452/1997,NOTIFICA aos Partidos Políticos comunidades, Sindicatos e Associações o 
repasse Total, de recursos relativas a transferência de Convênios Recebidas e Concedidas, e depositados no Banco do Brasil, conforme segue: 
  
  

  
Nº CONVÊNIO 

  
DATA 

  
CONVENEN 

TE 

  
CONCEDENTE 

  
OBJETO 

  
ÁREA DE APLICAÇÃO 

  
CONTA BANCÁRIA 

  
VALOR PARCELA 

  
TC 

PAC 201527/2011 
  

  
17/07/12 

  
FNDE 

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da 

Educação 
  

  
Prefeitura Municipal de Vila 

Rica - MT 

  
Construção de 01(uma) 
quadra esportiva escolar 

coberta 

  
4.4.90.51 

  
22.871-0 

  
119.253,96 

  
TC PAC 

  
17/07/12 

  
FNDE 

  
Prefeitura Municipal de Vila 

  
Construção de 01(uma) 

  
4.4.90.51 

  
22.217-8 

  
325.024,33 
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Publicado por: 
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Código Identificador:3FDED842 
 

GABINETE DO PREFEITO 
MUNICÍPIO DE VILA RICA RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAM ENTÁRIA DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO 

DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A JUNHO 
2012/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF, ART. 52, INCISO II, AL  

 
MUNICÍPIO DE VILA RICA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2012/BIMESTRE MAIO-JUNHO. L 
  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 29.643.800,00 36.873.758,84 11.589.120,67 22.568.641,52 5.759.980,49 13.440.491,39 100,00 36,45 23.433.267,45 

LEGISLATIVA 1.583.000,00 1.583.000,00 192.243,90 648.786,03 201.275,18 570.005,52 4,24 36,01 1.012.994,48 

Ação Legislativa 1.583.000,00 1.583.000,00 192.243,90 648.786,03 201.275,18 570.005,52 4,24 36,01 1.012.994,48 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 3.977.250,00 3.695.800,00 625.650,92 2.199.130,83 734.942,95 1.830.127,76 13,62 49,52 1.865.672,24 

Planejamento e Orçamento 45.600,00 29.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 29.600,00 

Administração Geral 2.594.000,00 2.320.636,00 468.348,74 1.543.482,93 541.917,30 1.290.505,47 9,60 55,61 1.030.130,53 

Administração Financeira 958.900,00 966.814,00 110.607,77 384.288,07 115.062,63 315.954,94 2,35 32,68 650.859,06 

Controle Interno 68.750,00 68.750,00 20.694,41 45.352,68 12.793,92 31.355,78 0,23 45,61 37.394,22 

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 310.000,00 310.000,00 26.000,00 226.007,15 65.169,10 192.311,57 1,43 62,04 117.688,43 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 624.450,00 599.050,00 124.220,36 337.029,09 126.862,55 289.908,69 2,16 48,39 309.141,31 

Assistência ao Idoso 19.400,00 20.500,00 5.608,71 14.433,98 7.193,64 14.433,98 0,11 70,41 6.066,02 

Assistência ao Portador de Deficiência 9.100,00 5.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.750,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 11.400,00 36.300,00 0,00 34.140,00 6.000,00 16.140,00 0,12 44,46 20.160,00 

Assistência Comunitária 584.550,00 536.500,00 118.611,65 288.455,11 113.668,91 259.334,71 1,93 48,34 277.165,29 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.395.000,00 1.395.000,00 198.570,28 566.355,95 256.180,47 528.791,58 3,93 37,91 866.208,42 

Previdência do Regime Estatutário 1.395.000,00 1.395.000,00 198.570,28 566.355,95 256.180,47 528.791,58 3,93 37,91 866.208,42 

SAÚDE 7.779.050,00 9.059.850,00 2.434.223,26 5.027.594,68 1.201.466,99 3.297.170,63 24,53 36,39 5.762.679,37 

Administração Geral 754.400,00 729.750,00 131.019,39 460.305,46 155.410,15 405.573,49 3,02 55,58 324.176,51 

Atenção Básica 3.482.250,00 3.444.350,00 504.656,44 1.521.527,41 468.595,07 1.277.384,01 9,50 37,09 2.166.965,99 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.047.700,00 4.344.920,00 1.726.243,80 2.716.132,00 511.092,35 1.332.262,96 9,91 30,66 3.012.657,04 

Suporte Profilático e Terapêutico 223.300,00 215.490,00 42.928,22 128.976,93 29.409,57 96.831,82 0,72 44,94 118.658,18 

Vigilância Epidemiológica 271.400,00 325.340,00 29.375,41 200.652,88 36.959,85 185.118,35 1,38 56,90 140.221,65 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 8.278.050,00 8.345.825,00 1.751.390,07 4.940.087,00 1.536.395,53 3.691.195,26 27,46 44,23 4.654.629,74 

Ensino Fundamental 7.626.400,00 7.809.175,00 1.680.273,33 4.696.192,86 1.457.312,20 3.500.875,87 26,05 44,83 4.308.299,13 

Ensino Profissional 11.400,00 11.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.400,00 

Ensino Superior 144.000,00 158.000,00 7.025,94 63.228,30 14.758,94 34.588,25 0,26 21,89 123.411,75 

Educação Infantil 496.250,00 367.250,00 64.090,80 180.665,84 64.324,39 155.731,14 1,16 42,40 211.518,86 

CULTURA 327.400,00 732.380,00 201.602,74 578.808,05 436.398,29 563.761,00 4,19 76,98 168.619,00 

Difusão Cultural 327.400,00 732.380,00 201.602,74 578.808,05 436.398,29 563.761,00 4,19 76,98 168.619,00 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 2.111.550,00 4.688.200,17 1.668.447,55 2.740.383,84 512.336,92 898.964,12 6,69 19,18 3.789.236,05 

Infra-estrutura Urbana 541.150,00 3.156.325,17 1.389.353,63 1.905.778,44 176.639,21 176.639,21 1,31 5,60 2.979.685,96 

Serviços Urbanos 1.570.400,00 1.531.875,00 279.093,92 834.605,40 335.697,71 722.324,91 5,37 47,15 809.550,09 

HABITAÇÃO 106.200,00 102.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 102.200,00 

Habitação Urbana 106.200,00 102.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 102.200,00 

SANEAMENTO 785.300,00 2.678.155,67 2.140.488,58 2.289.731,20 78.168,88 212.677,85 1,58 7,94 2.465.477,82 

Saneamento Básico Rural 0,00 2.061.855,67 2.037.449,59 2.037.449,59 7.326,88 7.326,88 0,05 0,36 2.054.528,79 

Saneamento Básico Urbano 785.300,00 616.300,00 103.038,99 252.281,61 70.842,00 205.350,97 1,53 33,32 410.949,03 

GESTÃO AMBIENTAL 164.000,00 167.835,00 69.320,40 110.342,29 68.880,40 109.902,29 0,82 65,48 57.932,71 

Preservação e Conservação Ambiental 158.350,00 162.205,00 69.320,40 110.342,29 68.880,40 109.902,29 0,82 67,76 52.302,71 

Recursos Hídricos 5.650,00 5.630,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.630,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 496.450,00 684.563,00 220.023,56 528.816,66 105.237,24 362.821,45 2,70 53,00 321.741,55 

Administração Geral 302.400,00 430.785,00 106.203,26 414.996,36 104.753,24 362.337,45 2,70 84,11 68.447,55 

Promoção da Produção Vegetal 34.200,00 21.410,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 21.410,00 

Promoção da Produção Animal 32.800,00 8.890,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.890,00 

Abastecimento 53.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 

Extensão Rural 74.050,00 215.478,00 113.820,30 113.820,30 484,00 484,00 0,00 0,22 214.994,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 34.200,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200,00 

Promoção Industrial 34.200,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200,00 
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COMÉRCIO E SERVIÇOS 16.300,00 16.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.300,00 

Promoção Comercial 16.300,00 16.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.300,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 171.200,00 158.800,00 11.482,87 78.944,01 47.827,87 78.944,01 0,59 49,71 79.855,99 

Energia Elétrica 171.200,00 158.800,00 11.482,87 78.944,01 47.827,87 78.944,01 0,59 49,71 79.855,99 

TRANSPORTE 1.515.050,00 2.744.150,00 1.859.189,50 2.339.938,93 354.427,83 835.174,62 6,21 30,43 1.908.975,38 

Transporte Rodoviário 1.515.050,00 2.744.150,00 1.859.189,50 2.339.938,93 354.427,83 835.174,62 6,21 30,43 1.908.975,38 

DESPORTO E LAZER 279.350,00 222.450,00 92.266,68 182.692,96 99.579,39 171.046,61 1,27 76,89 51.403,39 

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

Desporto Comunitário 279.350,00 222.450,00 92.266,68 182.692,96 99.579,39 171.046,61 1,27 76,89 51.403,39 

ENCARGOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 29.643.800,00 36.873.758,84 11.589.120,67 22.568.641,52 5.759.980,49 13.440.491,39 100,0001 36,45 23.433.267,45 

FONTE: 

Publicado por: 
Ivanilde Tscha 

Código Identificador:9277114D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

MUNICÍPIO DE VILA RICA RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAM ENTÁRIA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A JUNHO 20 12/BIMESTRE MAIO-JUNHO. RREO, ANEXO I (LRF 

52, INCISO I, ALÍNEAS "A" E "B" DO INCISO II E §1  
 
MUNICÍPIO DE VILA RICA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2012/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
  
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre 

(b) 
% 
(b/a) 

Jan a Jun 
2012 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 29.224.000,00 29.224.000,00 7.938.541,70 27,16 22.042.298,79 75,43 7.181.701,21 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 28.823.000,00 28.823.000,00 5.708.541,70 19,81 16.943.404,85 58,78 11.879.595,15 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 3.197.270,00 3.197.270,00 564.478,34 17,66 2.525.240,48 78,98 672.029,52 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 2.848.970,00 2.848.970,00 528.018,38 18,53 2.249.282,23 78,95 599.687,77 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 340.800,00 340.800,00 36.459,96 10,70 275.958,25 80,97 64.841,75 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 7.500,00 7.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.500,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 669.000,00 669.000,00 236.751,86 35,39 608.346,47 90,93 60.653,53 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 429.000,00 429.000,00 163.002,33 38,00 458.661,21 106,91 -29.661,21 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 240.000,00 240.000,00 73.749,53 30,73 149.685,26 62,37 90.314,74 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 694.000,00 694.000,00 258.632,82 37,27 1.205.838,05 173,75 -511.838,05 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 160.000,00 160.000,00 55.597,12 34,75 174.630,33 109,14 -14.630,33 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 2.500,00 2.500,00 0,00 0,00 42,39 1,70 2.457,61 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 2.500,00 2.500,00 0,00 0,00 42,39 1,70 2.457,61 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 333.000,00 333.000,00 57.346,91 17,22 137.134,63 41,18 195.865,37 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 23.211.830,00 23.211.830,00 4.479.900,85 19,30 12.208.153,71 52,59 11.003.676,29 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 22.939.830,00 22.939.830,00 4.430.240,07 19,31 12.128.355,66 52,87 10.811.474,34 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 272.000,00 272.000,00 49.660,78 18,26 79.798,05 29,34 192.201,95 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 715.400,00 715.400,00 111.430,92 15,58 258.649,12 36,15 456.750,88 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 51.000,00 51.000,00 5.158,05 10,11 23.739,46 46,55 27.260,54 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 26.400,00 26.400,00 10.880,94 41,22 30.007,20 113,66 -3.607,20 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 633.000,00 633.000,00 95.391,93 15,07 186.526,68 29,47 446.473,32 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 18.375,78 367,52 -13.375,78 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 401.000,00 401.000,00 2.230.000,00 556,11 5.098.893,94 1.271,54 -4.697.893,94 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 400.000,00 400.000,00 2.230.000,00 557,50 5.098.893,94 1.274,72 -4.698.893,94 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 200.000,00 200.000,00 2.230.000,00 1.115,00 5.098.893,94 2.549,45 -4.898.893,94 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 431.000,00 431.000,00 175.287,97 40,67 505.007,47 117,17 -74.007,47 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 29.655.000,00 29.655.000,00 8.113.829,67 27,36 22.547.306,26 76,03 7.107.693,74 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 29.655.000,00 29.655.000,00 8.113.829,67 27,36 22.547.306,26 76,03 7.107.693,74 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 29.655.000,00 29.655.000,00 8.113.829,67 27,36 22.547.306,26 76,03 7.107.693,74 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 32.403.149,18 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO  
INICIAL  
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS  
(b) 

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Jun 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2012 
(g) 

%  
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 28.768.404,08 7.187.118,84 35.955.522,92 11.406.150,26 22.032.407,74 5.575.227,63 12.987.254,16 36,12 22.968.268,76 

DESPESAS CORRENTES 24.470.100,00 174.151,86 24.644.251,86 5.056.266,23 14.249.897,76 5.315.760,20 12.316.532,46 49,98 12.327.719,40 

Pessoal e Encargos Sociais 13.616.350,00 233.767,00 13.850.117,00 2.407.785,28 7.306.305,03 2.374.131,82 6.181.992,84 44,64 7.668.124,16 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 10.853.750,00 -59.615,14 10.794.134,86 2.648.480,95 6.943.592,73 2.941.628,38 6.134.539,62 56,83 4.659.595,24 

DESPESAS DE CAPITAL 3.694.404,08 7.117.966,98 10.812.371,06 6.349.884,03 7.782.509,98 259.467,43 670.721,70 6,20 10.141.649,36 

Investimentos 3.704.100,00 7.117.966,98 10.822.066,98 6.349.884,03 7.782.509,98 259.467,43 670.721,70 6,20 10.151.345,28 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida -9.695,92 0,00 -9.695,92 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -9.695,92 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 135.500,00 0,00 135.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 135.500,00 

RESERVA DO RPPS 468.400,00 -105.000,00 363.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 363.400,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 745.700,00 42.840,00 788.540,00 173.274,49 507.146,02 175.056,94 424.149,47 53,79 364.390,53 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 29.514.104,08 7.229.958,84 36.744.062,92 11.579.424,75 22.539.553,76 5.750.284,57 13.411.403,63 36,50 23.332.659,29 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 129.695,92 0,00 129.695,92 9.695,92 29.087,76 9.695,92 29.087,76 22,43 100.608,16 

Amortização da Dívida Interna 129.695,92 0,00 129.695,92 9.695,92 29.087,76 9.695,92 29.087,76 22,43 100.608,16 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 129.695,92 0,00 129.695,92 9.695,92 29.087,76 9.695,92 29.087,76 22,43 100.608,16 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 29.643.800,00 7.229.958,84 36.873.758,84 11.589.120,67 22.568.641,52 5.759.980,49 13.440.491,39 36,45 23.433.267,45 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 9.106.814,87 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 29.643.800,00 7.229.958,84 36.873.758,84 11.589.120,67 22.568.641,52 5.759.980,49 22.547.306,26 61,15 14.326.452,58 

FONTE: 
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